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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 42• SESSÃO, EM 
20 DE ABRIL DE !983 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1.- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

Restiruindo autógrafos de projeto 
de lei sancionado: 

- N' 80/83 (n' 137/83, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei n9 
33 /82-CN, que cria o Registro Na­
cionai de Transportes Rodoviãrfos 
de Bens, fixa condições para o 
exercício da atividade e dá outras 
providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n9 7.092, de 19 de 
abril de 1983). 

1.2.2 --Comunicações da Presi­
dência 

-Referente ao comparecimen­
to a esta Casa, no próximo dia 26, 

SUMÁRIO 
às 14 horas e 30 nifnutõs, do sr: 
Angelo Amaury Stábile. 

- Recebimento de comuniCação 
do Sr. Senador Albano Franco que 
se ausentará do País. 

-Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara il~> .39/SI {nl" 369, de 
1979, na Casa de órigem), por ter 
recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a 
que foi distribuído 

1.2.3 - Requerimento 

N~" 633/83, do Sr. Senador íta­
mar Franco, soJicitando ao Poder 
Executivo, informações relativas 
ao Projeto de Lei do SenadO .Fede­
ral n~' 12, de 1982._ 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME 
- Dia de Tiradentes._ Aniversário 

de fundação de Brasília. 239 aniver­
sário do jornal "Correio Brazilien~ 
se". 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Defesa de_ representatividade 
política para o Distrito Federal, ao 
ensejo do 23~> _ _aniversário de 
Brasília. 

SENADOR MARTINS FILHO 
- Ameaça de saque que estaria na 
iminência de ocorrer por parte de 
flagelados na cidade de Umarizal­
RN. 

1.2.5 - Comunicação -da- Presi-=. 
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30- minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

- 1.2.6- Comunicação da Li· 
derança do PDS 

- Referente à indicação do Sr. 
Senador Lourival Baptista, para in-

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 21 DE ABRIL DE 1983 

Ata da 42~ Sessão, 
em 20 de abri_! de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinâria 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santillo, 
Almir Pinto, Martins Filho e José Fragelli. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES,. 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Claudionor Roriz - Aloysio Chaves-- Hélio GueirOs­
- José Sarney- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Dinarte Mariz - Martins Filho - Humberto 
Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Louri­
val Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- João 
Calmon - Itamar Franco - Murilo Badaró - Henri­
que Santillo - Mauro Borges.- Benedito Canelas -
G asião Miiller -José Fragelli -Saldanha Derzi - Ál­
varo Dias- Enêas Faria - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
. sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N~' 80/83 (n~' 137/83, na origem), de 19 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei n~" 33, de 1982-CN, que cria o 
Registro Nacional de Transportes Rodoviários de Bens, 
fixa condições para o exercício da atividade e dâ outr!:\5 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7.092, de 19 de 
abril de 1983.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, atendendo à convocação feita 
atravês do Requerimento n~' 187, de 1983, comparecerá a 
esta Casa, no próxímo dia 26, às quatorze horas e trinta 
minutos, o Sr. Ministro de Estado da Agricultura, Ange­
lo Amaury Stabile. 
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tegrar, na qualidade de suplente, as 
Comissões de Assuntos Regionais e 
de Municípios. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'i' 
25/80, que aUtoriza-a alienação de 
terras de propriedade da SUFRAM 
MA - Superintendência da Zona 
Franca de Manaus, à Empresa 
Agropecuária Porto Alegre S/A. 
Aprovado. A Comis-s_ãO de Re­
dação. 

--Requerimentos n~'s 537 a 54!; 
547 a 556, de 1983, de desarquiva­
mento das proposições que rnen- _ 
cionam. Aprovados. 

- Projeto de Resolução n~' 

28/81, que autoriza o Poder Execu­
tivo a alienar lotes do distrito agro­
pecuário da SUFRAMA à Empre­
sa Agropecuária Esteio SjA, para a 
implantação de projetos agrope­
cuários em área de 15.000 hectares. 
Aprovado. Â Comissão de Re­
dação. 

-Projeto . .de Resolução n' 
60/82, que autoiiza a Prefeitura 
Municipal de Candelária (RS) a 
elevar em Cr$ 56.965_.900,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n' 
15/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alto Araguaia (MT) 
a elevar em CrS 56.508.859,95, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã CorilisSão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n' 
18/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Maringâ (PR) a ele­
var em Cr$ 734._611.283,31, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resoluçã_o n' 
19/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itaueira (PI) a elevar 
em Cr$ 3.619.000,00, o· riloiltante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n' 
20/83, que autoriZa -a: ·prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP) a ele­
var em Cr$ 503.460.012,06; o mon­
tante de sua divida consolidada. 
Aprovado. Â COmissão de Re­
dação~ 

-Projeto de Resoluç_ão n' 
21/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Uberlândia (MG) a 
elevar em Cr$ 495.756.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Â Comi_Ssão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Sen;1do n' 
261/81, de autoria do Senador Jor­
ge Kalume, que altera o art. 37 da 
Lei n' 3.807, de _26 de a.go.s~o de 
1960 - Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. Discussão adiada para 
reexame da Comissão_ de Co_nsti­
tuição e Justiça, nos termos do Re­
querimento n' 634/83. 
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1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE FRAGELI.I 
- Improcedência das críticas for­
muladas pelo Deputado Federal 
Sérgio Cruz, a respeito da escólha 
feita pelo Governador do Estado 
do Mato Grosso do Sul_do nome 

llamar Franco, que dispõe sobre o 
ensino obrigatório, em todos os 
cursos jurídicos do País, da disci~ 
plina "Direitos Humanos Funda~ 
mentais". 

2.3- ORDEM DO D.IA 

- Pro}eto de Resolução · n 'i' do Dr. Lúdio Coelho, para exercer 
0 cargo de Pr_efeii<Lda _ctdade 4~ - 85/81, -que autoriza a Prefeitura· 

S Munidpar de Cubatão (SP) -a ele-Campo G_raD_:_de-M . 
- -vir em crs 619.40•[096,7-2, o. mon~-

SENADOR ALTEVLR LEAL- tante de sua dívida consolidada. 
Telex enviado ao Senhor Pre:siden- Aprovado. Â Comissão de Re­
te da República pela bancada do dação. 
PDS na Asserp;bléia_ Lçgislati_va,_do 
Estado do Acre, relatando atos de 
coação política que estariam sendo 

-pratiCadOs pelo Go-vernõ daquele 
Estado. 

SENADOR ALMIR PINTO -
Agilização das exportações brasi­
leiras, levada a efeito pelo 1-tovO bi. 
reto r da CACEX. Sr. CailOs V faca~ 
v a 

SENADOR JOSE LINS- Pro­
posta do Ministro Delfin- Netto à 
4-6, Collferência do Comércio In­
ternacional, em Chicago, objeti­
vando a criação de um fundo espe­
cial de compensação de .débitos 
acumulados por países exportado­
res. lO' aniversáriO da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária --EMBRAPA. 

SENADOR LENOIR VARGAS 
...:... Dados dos custos do.P~ograrp.a 
Nuc_lear ~~~_sileiro. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Carta do Círculo de Operários 
de Juii de Fora-MO, referente a 
reivindicações que especifica. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Pronunciamento da Mi~ 
nístrã Esther de Figueiredo Ferraz, 
por ocasião da inauguração do 
Mausoléu de José América de .AI~ 
meida. 

SENADOR GASTXO 
MOLLER - Trarlscurso do 23'~_ 
aniversário de Brasília. 

SENADOR MÁRIO MAIA 
CentellâriO de nascimento do ex­
Presidente Getúlio Vargas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA-DA43•SÉSSÃO, EM 
20 DE ABRIL DE 1983 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de Projeto 

-:-- PrOjet~ __ d~ LeLdo--S~~a~õ ·n, 
60/83, _de al.!toria do SI-_~ Senador 

-Projeto de Resolução n' 
101/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Maceió (AL) a elevar 
em Cr$ 130.213.939,45, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova~ 
do. À Comissão de Red_a_ção. 

-Requerimentos n'~s 557 a 560; 
563 a 570, de 1983, de desarquiva­
mento das proposições que men­
cionam. Aprovados. 

-Requerimento n' 571, de 
1983, do Senador Álvaro Dias, s-o­
licitando, nos termos do art. 280 do 
Regimento Interno, a retirada, em 
caráter definitivo-, do Projeto de 
Lei do Senado n' 33_/83, de sua au­
toria, que dispõe sobre o seguro de­
semprego, Aprovado. 

2.4- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MÁRIO MAIA 
Reparos ao discurso profe-rido na 
sessão anterior pelo Senador Alt~ 
vir Leal, a reSpeito de arbitrariedâ­
des que estariam sendo praticadas 
pela administração do_Governodo 
Estado do Acre. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR, 
DEM DO DIA DA. PRÓXIMA 
SESSÃO, ENCERRAMENTO, 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTI):. 
RIORES 

-Do Sr. Senador Martins Fi~-
- lho, __ proferido na sessão de 18-4-83. 

-Do Sr. Senador_ José Lins, 
proferidos nas sessões_ de 18-4~83 e 
19-4-83. 

4-ATAS DE COMlSSOES 

s . ....: MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

.7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Abril de 1983 

O SR. PREst:iJ~NTE (Almir Pinto) --A Presidência· 
ol'ecebeu, do Senador Albano Franco, comunicação de· 
Que se auSentará do Pais, no período de 26 a 29 do cor­
rente, em viagem aos Estados Unidos Mexicanos, a fim 
i:ie participar do Encontr9 Empresarial a ser realizado 
naquele País, com a presença do Presidente da Repúbli­
ca, João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
comunica que, noS termos do art. 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmira n' 39; de 1981 (n' 369/79, na Casa de origem), 
que altera dispositivo de Aposentadoria da Lei Orgânica 
da Previdência Social, por ter recebido pareceres con­
trários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distri­
buído. 

O SR. PRESID~NTE (Almit-Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'·Secretârio. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 633, DE !983 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro sejam solicitadas ao Poder Executivo as seguintes 
informações relativas ao Projeto de Lei d_o Senado Fede­
ral n' 12(82: 

1) Quais os resultados da expedição científica enviada 
à Antártida no mês de dezembro de 1982'? 

2) Que programas de estudo ou avaliação dos resulta­
dos obtidos estão sendo levados a efeito'? 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1983. -Itamar Fran­
co, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Serão 
solicitadas as informações requeridas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. (Pausa.) 

S. Ex • não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quem pode ignorar os sacrifícios despendidos para 
que o Brasil se tornasse uma nação digna que tanto nos 
orgulhece'? E é por isso que constantemente estou aqui 
para relembrar os fatos mais importantes, isto é, os de 
maior grandeza, porque importantes são todos eles. 

Hoje nos vêm à lembrança, permitam que diga a 
Vossas Excelências, três acontecimentos que se 
confundem no seu arcabouço, como se fossem 
direcionados pelo próprio destino. 

Quando mergulho na nossa História, pressinto que ela 
se repete diuturnamente através de caminhos diferentes, 
mas que possuem, em sua intenção, a mesma origenl. E é 
por isso que Santaiana nos adverte:."Aqueles que não 
seguem a lição da História têm que repeti-la". 

Nesta oportunidade em que a nação relembra o 
sacrificio de Tiradentes, ocorrido no dia 21 de abril do 
ano de 1792, tem que estar alerta às investidas que 
trazem nomes diferentes, mas que solapam e somente 
servem para enfraquecer a nossa ascensão. Np, mundo 
conturbado de nossos dias, quando o egoísmo passou a 
ser sinônimo de domínio, instrumentalizado através de 
uma linguagem amena, porém plena de tenazes, urge 
atenção, cuidado e prudêncía porque, creio, o domíniO_ 
moderno· é exercido através da força econômica. A'f 
armas ficam à distância, inuitas vezes ocultas, para' 
garantir o "avanço" ... 

O Presidente Geisel advertiu, certa vez, que_ "as nações 
não têm amigos, têm aliados" ... e em outra linguagem, 
para os dias presentes, fui buscar o conselho de 
Washington: 

"Deveis ter sempre em vista que é loucura o 
esperar uma 'nação favores desinteressados de outra; 
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e que tudo quanto uma nação recebe como favor 
terâ de pagar mais tarde com uma parte da sua 
independência." 

E o exemplo do jovem Alferes Tirad~ntes deve 
permanecer em nosso pensamento, para manter-se vivo, 
como um verdadeiro evangelho a orientar os longos 
trechos ainda a percorrer. 

Sem ser belicista, neste dia dos mais auspiciosos, 
quando comemoramos o sacrifício dQ._"Patrono Cívico 
da Nação Brasileira", vale relembrar o imortal 
Chanceler Barão do Rio Branco, até como a~iso para os 
dias atuais; 

"'os Povos que., a exemplo dos do Celeste 
Império, desdenham as virtudes militares e se não 
preparam pra a eficaz defesa do seu território, dos 
seus direitos e da sua honra, expõem-se às investi~as 
dos mais fortes e aos danos e humilhações 
conseqüentes da derrota." 

Tiradentes resplandeceu e por isso estamos sempre a 
relembrâ-lo, como cantara o poeta Francisco Castro: 

"Foi grande: é o perfil comum para os h_eróis; 
Caiu .. ~ para crescer: - assim os sóis." 

. E o seu tentame não haveria de desaparecer, pois não 
lhe faltaram seguidores e trinta anos depois o Brasil 
realizou o grande sonho: a Independência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, percorrendo estrada 
larga, porém lngreme, da históriã pátria, vamos 
encontrar Brasília, .neste verdor df?s_ seus 23_ anos de 
inauguração. Quanta polêmica, cjuanto adiamento para 
tornar real um anseio secular alimentado pelos nossos 
antepassados, embora seus filhos mais preeminentes 
reconhecessem a necessidade da mudança. 

Mas, o que representam dois séculos para quem 
nasceu destinado a ser eterno? Pois ê assim a Capital da 
Esperança, eterna e terna! Juscelino Kubitschek, com 
seu contagiante otismo, sob a iitSpiração outorgada, 
certamente por Dom Bosco, haveria de materializar o 
sonho do padroeiro desta Capital. Sua determinação, 
sua constân.cia e sua br:i-vura foram os alicerces 
contribuidores para este acontecimento somente 
comparável, como afirmou Dom Carmelo de 
Vasconcelos Motta, ao_Hdescobrimento em 1500, à 
Independência em 1822'' que represeiitam com Brasffia 
"qs três marCos culminantes na vida nacional". 

Juscelino declarara que_ .. A fundação de Brasília é a 
fundação do equilíbrio da Nação Brasileira". E quem 
poderá negar essa verdade? Essa ob~a resultou de um 
civismo inigualável que hoje abriga e aconchega o Bras_il. 
Antes desse feito, o que havia? Apenas o abandono, 
verberado peta poeta Cassiailo RicirdO: 

"O litoral ainda não tomou conta do sertão. O 
bacharel e o caboclo ainda não se entenderam, O 
homem de colarinho ainda legisla para o homem de 
pés no chão. O litoral pratica dois crimes ao mesmo 
tempo: 6 de abandonar o sertão ao_deus~dará do seu 
destino e o de querer que o sertão pague os crimes e_ 
deficiências resultantes do a6iii.dono". 

Felizmente isso desapareceu c-om o nascimento de 
Brasília, mesmo porque, enconfrarno-nos como um- só 
corpo abençoado pelo Brasil. E agora se vêm 
concretizadas as proféticas palavras do seu fundador: 

"Deste Planalto Central, desta -solidão que em 
breve se transformará em cêrebro das mais altas 
decisões nacionaís, lançÔ os olhos, rllais uma vez 
sobre o amanhã do meu País e antevejo esta 
alvorada com fê inquel:iràntãvc!i e uma confiança 
sem limites no seu grande destino", 

E diante desta realidade, vale a pena um retrospecto 
do discurso de Sua Eminência o Carde"al Arcebispo de 
São Paulo Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta, 
ao celebrar a primeira Missa no dia 3 de maio de 1957, 
em pleno cerrado, saudando o Presidente Juscelino: 

"Vossa Excelência descobriu a etiologia da 
enfermidade do Brasil, ou seja, a ectopia do 
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coração; isto é, cardioptose, ou deslocamento do 
coração para baixo. E Vossa Excelência, então. 
deliberou realizar a cardiomastrofia ou 
transposição do coração para o seu lugar fisiológico 
normal. Sim: Vossa Excelência resolveu, de vez, 
transplantar, da beira-mar para o mediterrâneo do 
País, a sua metrópole, que é o coração de sua 
economía vital". 

E acrescentou- "O santo vigário: 

"Brasflia é a árvore da vida nacional 
-Providencialmente plantada no Planalto Ceri:tral da 
nossa Pátria." 

Sr. Presidente, Srs Senad_ores, numa homenagem 
especial pelo que realizou e vem realizando por esta 
metrópele, registro os_1"3 anoS ininterruptos do retorno 
do Correio Brasiliense. Digo retorno porque esse jornal, 
_embora brasileir_o, teve o seu início em Londres effi 1808, 
sob a orientação de seu principal diretor e fundador, o 
saudoso_ Hipólito José da Costa Pereira Furtado de 
Mendonça, e foi usado como ve!_~l!_lo de uma luta que 
culminaria com a IndepeO.dência em 1822. O jornal 
·emudeceu com a sua morte em 1823, após {5 anos- de 
cirCulação . 

-Diz Silvio Romero que .. Hipólito, morto aos quarenta 
e nove anos, é uma nítida encarnação do talento 

--brasileiro de boa seiva, ágil, ativo, entusiata, amante das 
_ idéias livres e capaz de lutar por elas." A sua pena, 

colocada em favor da independência, contribuiu 
-= poderosamente para a realização do anseio contido por 

todos que sonhavam uma pátria livre. 
Em 1960, o espírito inquieto e irrequieto de Assis 

Chateaubriand, nordestino que, como seus 
antepassados, sempre buscou a criatividade, haveria 
também de ser o primeiro do jornalismo na capital 
nascente. E o Correio Brasi/iense, desde o seu início, 
funcionou como barômetro, marcando os graus da 
efervescência citadina, e da vida social e política, porq~e 

-Brasflia, a partir da memorá,,eJ inauguração, passou a 
- ser o epicentro das decisões nacionais. E alguns dos que 

ajudaram a construir o futuro desse -diário, como João 
Calmon, nosso estimado colega que aqui se encontra; 
outros que por ali passaram como Manoel Barbosa 
Gonçalves e Oliveira Bastos; e outros que permanecem 
como Paulo Cabral, Edilson Cid VareJ.a, Ary Cunha com 
a sua coluna . "Visto, Lido -e Ouvid.o", parecendo 
rejuvenecer com o passar dos anos; Alberto Sã Filho, 
José Hélder de Souza, Ronaldo Junqueira, Fernando 
Lemos, Renato Riela, Haroldo Holanda, João Emílio 
Falcão, Sebastião BatiSta da Silva (Cecé), Manoel 
Mendes e o decano das letras jornalísticas brasileiras 

~A u·stregêsilo de Athayde, são merecedores dos nossos 
- aglausos. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. JORLrE KALUME- Com muito prazer vou 
_QJlvir o nobre Senador Aderbal Jurema. 

-O Sr. Ade;hal J,;,.e~a- As ~·ésiieras do aniversário-de 
Brasília, dos 2.3 anos da cidade que Juscelino Kubitschek 

- çie Oliveira plantou neste altiplano, V. Ex', com aquela 
-acuidade histórica,jâ conhecida d-esta Casa, vem te-cendo 
comentários oportunos, a personalidades CJninentes que, 
pela ação e pelo pensamento, construíram a História 
deste País. V, EX' evoca aqui, a figura do Inconfidente, 
daquele que assumiu a responsabilidade da 
Inconfidência Mineira, entrando, sem dúvida, na seara 
do Senador Itamar Franco, mas tenho certeza d~ que o 
Senador Itamar Franco, que o está ouvindo neste 
instante, também, embora em posições partidárias 
diferentes, bate palmas ao discurso Qe_Y. Ex,_, quando 
evoca a figura -do Mártir da Independência do Brã.sii, o 
Tlrã.dentes. Depois de te_cer considerações rápidas sobre 
a data de amanhã, 21 de abril, V. Ex~ se detém numa das 
páginas mais substanciosas da história do jornalismo 
brasileiro, quando evoca a figura de Hipólito, que 
·chamarei de Hipólito brasiliense, porque ele criou, em 
Londres, um jornal que ainda hoje é motivo de 
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admiração para todos os analistas da HistQria, porque 
na época, ele- soube tocar nos problemas mais 
fundamentais deste País. E agora, V. Ex• assinala a fase 
chateaubriânica, porque foi o gênio de Chateaubriand 
que fez com que o jornal Correio Braziliense circulasse 
na nova Capital da República. Pois bem, junto aos 
nomes que V. Ex• citou, estâ aquele da minha maior 
admiração no jornalismo brasileiro, o paraibàno 
brasileiro Assis Chateaubriand. Receba V. Ex• na 
qualidade de Vice-Lider do PDS, as minhas saudações 
pelo discurso histórico que realiza nesta tarde. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Aderbal 
-Jurema, sei que V. Ex' jâ demonstrou várias vezes que ê 
um enamorado do Correio Braziliense, da imprensa de 
um modo geral, como jornalista que é, da nossa ~istória 
pátria e também da criaçã-o de Brasflia. Eu me permito 
recordar que certa vez, conversando com alguns 
intelectuais, me foi revelado que V. Ex', ainda no verdor 
dos anos, ainda imaturo já sonhava com a construção de 
uma cidade que iria se chamar Brasília. V. Ex• jâ naquele 
tempo, não quero dizer há quantos anos, ... 

O Sr. Aderbal Jurema- Em 1928. 

O SR. JORGE KALUME- ... em 1928, veja~mo V. 
Ex• foi pi'ofético, V. EX' estava além do seu tempo. 

Aproveito a oportunidade além de agradecer o seu 
aparte, nesta oportunidade em que homenageamos as 
três grandes datas, para cumprimentá-lo e agradecer as 
palavras que me foram dirigidas e que irão ilustrar o meu 
pronunciamento desta tarde, 

-o Sr. GastãO Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer ouço 
o nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastao Müller"~- Senador, estando eu na 
Liderança do PMDB ev~ntualmente, quero dizer que o 
PMDB está avalizando totalmente o discurso de V. Ex', 
na homenagem que presta a Tiradentes, um dos 
precursores da nossa Independência; a Juscelino 
Kubitschek, fundador de Brasflia, aquele que teve a 
coragem cívica de transformar em realidade o preceito 
constitucional tão decantado, mas que nunca tinha sido 
executado, de transportar a Capital do Brasil para o 
interior do País; e também V.Ex• teve a gentileza de 
assinalar, para aplauso de todos nós, a implantação, 
também, do Correio Braziliense. Mas, Senador Jorge 
Kalume, uma curiosidade também histórica: houve um 
período neste País- que o Papa diria que foi o período 
da sombra- que se comemorou neste Brasil a data da 
inauguração de -Brasília sem se falr em Juscelino 
Kubitschek. A mesma coisa que se querer assinalar a 
concjuista espacial sem lembrar Yuri Gagarin, o 
primeiro homem que conquistou o espaço, na primeira 
etapa da conquista do espaço. Ocorreu isso, de fato, na 
décadã de setenta. Mas veio a abertura, graças ao 
Presidente Geisel e ao Presidente Figueiredo, como tão 
decantadamente o PDS fala, e hoje se pode, como V. 
Ex•, um Senador do PDS, dizer da. tribuna em alto e bom 
som que Juscelino Kubitschek foi a alma propulsofa da 
fundação de Brasília, que hoje é uma realidade, e que 

_n::presenta não somente a criação ou fundação de uma 
capital, com gentalidade dos homens que elaboraram os 
seus projetos. _mas o seu significado principal que é a 
conquiSta do interior. Nós que somos do interior 
sabemos o valor e a importância de Brasília, como 
cOnquista e integração da Amazônia e do Centro-Oeste, 
região à qual pertenço. De modo que eu me congratulo 
com V. Ex• em J10me do_ PMDB _e pessoalmente, pelo 
histórico discurso .::... -cóin:o bem ·o disse o Senador 
Aderbal Jurema- que v. Ex' pronuncia hoje no Senado 
Federal, na véspera desses três eventos tão importantes 
na História do Brasi( e de Brasflia. 

O SR. JORGE KALUME- Gostaria, inicialmente, 
de dizer ao meu estimado colega que eu nunca jamais 
omiti, desde quando Deputado, e que existiam os Ais­
Al-I, AI-2. AI-3, AI-4, Ai-S- nunca omiti o nome de 
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Juscelino_ Kubitschek. S~mpre fiz referênCia respeitõS"a a 
Sua Excelência, inclusive exaltava constantemente a 
grande estrada de integração que nasceu graças a 
Brasília e Que uniu os- nossos Estados, o meu e o de V. 
Ex• Acre e Mato Grosso, os quais, antes ínsulados, hoje 
estão t_otalmente integrados aos demais Estados da 
Federação. A V. Ex•, portanto, os meus agradecimentos 
pelo aparte com que me honrou. 

Sr. Presidente, falando em COrreio Braziliense, eu não 
poderia deixar de destacar a colunista Katucha, Talita 
Aparecida de Abreu, que vivia o jOrnal e a sua coluna, 
retratando durante 23 anos ·a: vida social dos brasilienses. 
Num preito de reconhecimento e gratidão, o seu nome 
continua figtii"ando na mesma coluna que tanto ilustrou. 
E Assis Chateaubriand, homem que tinha dentro de si o 
futuro, parecia repetir o pensamento de Shakespeare: 

.. Alguns nascem grandes; alguns realizam 
grandezas; porém alguns possuem um impulso de 
grandeza a conduzi-los." 

QUe o Correio Braz.iliense continue bravo como o seu 
fundador Hipólito José da Cos_ta e fértil como foi a 
ima&inação de Assis Chateaubriand. 

O Sr. Itamar Fran,_co - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Pois não, com p-razer 
ouvirei, como chave de ouro, o aparte do nobre Senador 
pelas Alterosas, o Estado da Liberdade, Minas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Jorge Kalume, 
eu nã-o pretendia interromper V. Ex•, jã que na linha do 
seu pronunciamento falo em seguida, não só falando de 
Juscelino Kubitschek, de Tiradentes, mas mostrando a 
importância de uma representação política riestã: Capi­
tal. Mas queria fazer justiça a V. Ex• Desde que .conheço 
a sua vida pública, jamais V. Ex• deixou de se referir a.o 
grande Presidente Juscelino Kubitschek e, creio que no 
aparte que o nosso Líder Gastão Müller lhe deu, S. Ex•, 
em absoluto, quis colocar em xeque a pessoa de V. Ex• 
Não foi esse o motivo. Mas realmente nest~_P_$_ho_uve 
um momento, houve momentos tristes, senador Jorge 
Kalume, em que se deixava de falar no grande Presidente 
Kubitschek quando se comemorava a data de Brasllia. 
Faz bem V. Ex• em invoCar o grande Tiradentes, o nosso 
Mártir da Independência, e Juscelino Kubitschek de Oli­
veira. Meus parabéns pelo pronunciamento de; V. Ex• e a 
certeza de que, realmente, o Mártir da Independência, o 
homem que lutou pela liberdade; o grande Presidente 
Kubtischek, que sempre defendeu o primado do Direito, 
o respeito à Lei, que esse primado do Direito e o -respeito 
à Lei prevaleçam no Brasil na conquista da normalidade 
democrática que todos queremos. 

O SR. JORGE KALUME- O aparte de V. Ex• para 
mim tem um -significado especial, porque partido de um 
homem nascido nas Minas Gerais, onde também nasceu 
o primeiro grito irredentista, o primeiro grito de inde­
pendência, através do sacrifiCio do nosso Tiradentes. 
Portanto, a V. Ex•, nob.re Senador Itamar Franco, quero 
dizer que muito me senSibilizou o seu aparte e que o re­
gistro com mui(O-piãzei.-

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço a voz da Bahia, 
terrã de Rüi. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• não vai encerrar com 
chave de ouro. 

O SR. JORGE ~LUME- V. Ex• será o coroamen­
to. do meu discurso. 

O Sr. Lomanto Júnior~ V. Ex• lamentavelmente va_i 
encerrar com um aparte que é uma chave comum, mas 
apenas ela tranca mesmo. Sr. Senador, os meus cumpri­
mentos pela oportunidade do seu pronunciamento. V. 
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Ex• registra Q 21 de abril que é urna data muito cara aos 
nossos corações.. V. Ex• relembra a figura do Mártir da 
nossa Independência, a figura impávida de um jovem 
que sonhou em fazer deste Pais uma nação livre e sacrifi­
cou a sua própria vida, doou em holocausto à Liberdade 
a própria existência. Faz bem V. Ex• em relembrar a fi­
gura impávida, herãldica, a figura admirável, a figura 
exemplar de José Joaquim da Silva Xavier. E ao mesmo 
tempo V. Ex• comemora também o descobrimento desta 
Nação que é o nosso berço, V. Ex• assinala também o 
aniversário de um dos jornais que nasc~ com a cidade, a 
Capital aa Esperança, e como bem disse aqui o Senador 
Gastão Müller, ela foi o veiculo propulsor, foi sem dúvi­
da alguma a grande estimuladora, a grande impulsiona­
dera _centralizando a capital do País, que se tornou na 
fonte de -irradiação e mesmo de' inspiração do novo Bra­
sil. CumpriJriento V. Ex•, Senador Jorge Kalume, ilustre 
representante do Acre, desta terra, deste jovem Estado 
que tem também uma .história exemplar. E quantas vezes 
V. Ex' tem contado essa história-aqui. Eu não diria, repi­
tõ,-que V. Ex•, com este aparte, fecharia com chave de 
otiró, o seu brilhante discursQ: o que ocorreria se se fe-

-Chã.-Sse, se s-e encerrasse,-se se hermetizasse com o aparte 
do meu colega das Alterosas. Ma_s a Bahia nãQ poderia 
faltar ne_sta hora em que se come_moram tantos _eventos, 
a Bahia continua fiel àquela sua vocação materna, a· 
Bahia continua fiel àquela sua _vocação de mãe da Pátria. 
E é em nome da Bahia, Excelência, que eu manifesto a 
minha solidariedade ao seu brilhante discurso que foi e 
que será, sem dúvida alguma, uma página a mais na his­
tóiia que será escrita nos Anais do Senado e que muita 
gente, ao lê-lo, aprenderã, mais uma vez,- uma lição de· 
brasilidade. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Lo man­
to Júnior, os apartes de V. Ex• sempre foram muito bem 
ouvidos pela Casa. E o que dizer aqui, o humilde orador 
que está neste momento sendo honrado com a sua pala­
vra veemente, eloqüente, palavra que penetra, que vem 
com lealdade, quero dizer que a Bahia de ontem, dos 
seus antepassados, que também através do verbo de Rui 
Barbosa e de outras figuras, defendeu a transplantação 
da Capital, os seus discípulos, os seus continuadores, 
como V__. Ex•. c;Qmo Luiz Viana e outros mais que se en­
contram nesta Casa, são os atuais defensores daquelas 
id~ias de ontem, hoje materializadas. Portanto, a V. Ex• 
os meus agradecimentos. 

Posso dizer que o fecho do __ meu dicurso, o encerra­
mento c;lo meu d_iscurso teye a ~proá-lo os apartes ~e to­
dos os nobres colegas, dentro dos quais estão inseridas as 
palavras de V. Ex' (Muito bem! Palmas. O orador é cum­
pn'mentado.} 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito obri2ado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Itamar_ Fran_co, por per­
muta com o nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
-curso..)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há pouco ouvi­

mos o nobre Senador Jorge Kalume. 
Gostaria: de dizer, Sr. Presidente, nesta tarde e às vés­

peras de Brasília completar 23 anos de existência, que é 
O_Eortuno o debate sobre a sua representatividade poHti­
Ca cuja -importância o Correio Braziüeilse ~em demons­
trando através de um seminário que estã sendo realizado 
sobre o assunto. 

o-engajamento da sociedade civil na discussão dos 
grandes temas da atualidade propiCia uma crescente par­
ticipação popular na -CCiitdução dos negócios públicos. 

A data enseja, também, recordar a figura do grande 
__ Jusç_elino Kubitschekt apologista intransigente dessa 

participação em todos os níveis, principalmente com re­
. !ação ao povo brasiliense, que deveria- segundo seu en­

tendimento - dirigir seu próprio destino. 
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~de estranhar, portanto, que algumas vozes, isoladas 
na verdade e contrárias a essa representação, hoje, ten­
tam distorcer o pensamento do ex-Presidente sobre o as­
sunto, imputando-lhe posição desfavorável a esta medi­
da eminentemente democrãtica. 

Sua adesão à causa foi tão evidente que mesmo antes 
da inauguração da Capital, a 13 de abril de 1960, sansio­
nava a Lei n9 3.751, estabelecendo a criação de uma Câ­
mara de Vereadores para o Distrito Federal. 

E ao escolhir a data de Tiradentes para inaugurar 
Brasília, Juscelino Kubitschek de Oliveira pretendeu, ob­
viamente, simbolizar na figura do mártir da Independên­
cia a luta pelos postulados da liberdade e da democracia, 
que se alicerçam, fundamentalmente, na representação 
popular. 

Historicamente, a preocupação do ser humano em dis­
cutir as formas de governo mais apropriadas data de é­
poca remota. Já no período helênico tratava-se intensa 
disputa entre os que advogavam preferência pelas for­
mas aristocráticas de comando político e aqueles que de­
fendiam a democracia como ideal. As condições sócio­
econômicas de cada era e região acabava por fazer pre­
valecer uma ou oUtra tendência. O ·maior ou rrienor grau 
de participação popular no processo de tomada de deci­
são não teve um curso histórico linear nos séculos que se 
seguiram imediatamente ao periodo helênico. Não é de 
admirar que assim tenha sido porquanto a violência ge­
neralizada àínd3. Corlsfitufa traço fundamerital do rCia~ 
cionamento entre os povoS e os homens. Gradativamen­
te, porém, foi a força: bruta sendo substituída pela razão 
e com isto passou a ser humano a cada vez mais ter a sua 
-diSriídade individUal- reconhecida e respeitada. 

O Renascimento, que representou um marco existen~ 
cial de primeira grandeza na evolução cultural do ho­
mem, trouxe o humanismo de volta ao cenârio intelec­
tual. No plano político não poderia tardar o advento de 
ref-ormas profundas. Quis a história que treze co1ônias 
inglesas submetidas ao jugo da coroa britânica viessem a 
lançar as bases da moderna república. A declaração de 
independência dos Estados Unidos da América constitui 
um documento histórico de valor inestimável porquanto 

-proclama solenemente a igualdade fundamental e onto­
lógica dos seres humanos." Pela primeira vez no mundo 
contemporâneo são rechaçados expressamente os privi­
légios decorrentes do vinculo familiar ou de parentesco. 
Todos os homens nascem iguais em direitoS e obrigações 
fazendo, portanto, jus a idêntico tratamento legal. Ba­
seados nesta premissa ética, os "founding fathers" da 
nova nação americana armam todo um sistema de gover­
no que viria a influenciar decisivamente os demais países 
pelo avanço que representava em termos políticos. Pou· 
cos anos mais tarde, do outro lado do Atlântico, dâ-se 
um evento que iria- assustar a elite aristocrática da época. 
O regime inOnárqUico da França ê violentamente acuado 
pelas forças populares que reivindicam maiores direitos 
para o povo. 0$ .. Estad_os Gerais"- órgão representati­
vo do clero, nobreza e burguesia - não eram chamados 
a opinar de longa data. O abade Sieyés resumiu em pou­
cas palavras a pretensão que vagava no ar: .. 0 que são os 
••Estados Gerais"? Nada; o que desejam ser? Tudo." A 
resistência da coroa em atender aos reclamos da socieda­
de acabaria por condenar o regime. 

A posterior evolução política do contingente europeu 
demonstrou a inutilidade e até mesmo o perigo quere­
presentaV-a -para a esta:bilidade-sodãl quatquer-resistência 
ao movimento que pretendia estender as franquias de­
mocráticas a IDais amplas camadas do povo. Quer sob o 
império de regim~ monárquicos, quer sob a égide do re­
'publicanismo deu-se uma crescente participação popular, 
!lO processo de tomada d_e de_cisão política. Este moviM 
mento fez-se sentir de forma particularmente aguda nos 
paises mais avançados, naqueles que atingiram um está­
gio mais alto de evolução e modernização. As sociedades 
perifériciis-, aquelas que se maril1Veram à margem ou de­
pendentes dos grandes centros propulsores do progresso 
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tiveram uma evolução mais lenta, embora no mesmo 
sentido. 

No Estado moderno dá~se o nome da cidadania ao 
vínculo de natureza jurídica que une o individuo à nação 
politicamente organizada. Este vinculo comporta a exis­
tência de direitos e deveres em relação à comunidade. 
Respeitados certos pré-requesitos, livremente estabeleci­
dos por cada ordenamento, é reconhecido ao cidadão 
que integra ·determinada coletividade estatal õ direito de 
participar na formação da vontade coletiva. Dada a im­
possibilidade de serem as atividadeS: públícas exercidas 
diretamente pelo conjunto de cidadãos, construiu-se a 
idéia de democracia representativa onde cada qual é cha-' 
mado a escolher mandatários que, por um perfodo certo 
e pre-determinado de tempo, condllzeffi a gestão da coisa 
pública em nome do todo. O processo de escolha dos re­
presentantes dá-se no bojo de uma eleiçã_o, sendo o _voto_ 
o instrumento colocado à disposição dos indivíduos para 
efetivarem a sua escolha. Constata-se, destarte, que este 
direito subJetivo públiCo; assegurado de forma mais ou 
menos ampla nos Estados democráticos, constitui fonte 
excl~iva da legitimidade de todo poder polítiCo. 

Mostro, Sr. Presidente, que no Brasil, praticame~te, 
todas as Constituições estabeleceram e asseguraram o di­
reito do voto na Càpital Federal. 

Lembro que alguns teóricos do FederalísiD:o mostr.a­
ram que isso não deveria existir na Capital Federal. E 
costuma-se, Sr. Presidente, lembrar um detalhe histórico 
para mostrar a exceção. Digo eu o seguinte: a norma 
jurídica concreta nunca é fruto de uma abstração, comp 
pretendem esses teóricos do federalismo. São_ sempre fa­
tos específicos, circunstânchls PecUliares a unl d-ado nlo­
mento que determinam o surgimento de um preceito. 

Considerando que a Constituição dos Estados Unidos 
lançou as bases do moderno Estado federado ... 

E aqui, Sr. Presidente, abro um parênteses. Volta e 
meia, refiro-me ao problema americano, porque se cos­
tuma dizer que Washington não tem representação polf­
tica e que Brasília deveria seguir esse exemplo, quando 
em verdade o meu pronunciamento prova exatamente o 
contrãrio_: que, hoje, Washington tem representação 
política, inclusive um prefeíto eleíto. 

Mas, continuo, Sr. Presidente. 

No Brasil todas as constituições republicanas consa­
graram o princípio segundo o qual todo o poder emana 
do povo e em seu nome ê exercido. ~inconteste que are­
gra geral sofre algumas derrogações não só entre nós 
como em qu-alquer outro país.Há que se perquirir, entre­
tanto, quando e em que condições é legítimo estabalecer 
exceções à regra geral. Compreende-se, por exemplo, que 
a unidade administrativa denominada Território, por 
encontrar-se sob a tutela direta da União, não realiza 
eleições para o preenchimento do executivo regional. 
Esta derrogação do princípio não implíca, entretanto, na 
ausência de toda e qualquer representação política. ~ 
ria, de resto, incongruente tolher a prerrogativa decidaM 
dania no que tange a representação legislativa a l!Ível fe­
deral ou municipal. No que tange o Distrito Federal dá­
se, não obstante, precisamente este tipo de situação. 

Segundo alguns teóricos do -Ieà"eralismo, constitui ne­
cessidade bâsica deste tipo de Estado s1tuar a capit~l 
política da Nação fora do âmbito político de qualquer 
das unidades que integram a União. Segundo expressa 
Castro Nunes " ... de outro modo a Nação não estaria em 
casa própria, seria hóspede, que as circustâncias podeM 
riam tornar inoportuno, dos poderes da província ou Es­
tado a que pertencesse a cidade.'' De acordo com esta 
corrente de pensamento é imperioso situar a capital 01DUM 
ma zona neutra, fora e acima do alcance de qualquer 
província ou autonomia local, no interesse precípuo da 
União, consideração que terá de dominar a instituição 
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OOilfõ g"uia de intérprete nas aplicações prãticas do direi­
-to." Qualquer outra solução tornaria o poder central suM 
jeito à autoridãde de uma província •• ... criando-se deste 
modo uma hegemonia que rompe o equilíbrio federati­
vo." Portanto, do ponto de vista doutrinário, as razões 

_que levam a organização eStatal a negar o direito de re-
presentação politica aos habitantes da Capital prende-se 
à suposta necessidade de assegurar independência e soM 
berania aos poderes centrais. 

A norma jurídica concreta nunca é fruto de uma abs­
tração. São sempre fatos específicos, circunstâncias pe­
culiares a um dado momento que determinam o surgi­
mento de um preceito. Consideriindo que a Constituição 
dos Estados Unidos da América lanÇou as bases do mo­
derno estado federado, cumpre ·estudar as razões que le­
varam os constituintes daquele País a optar por um .. mu­
nicípiõ neutro" para servir de sede ao governo da União. 
O historiadOr V. Tindall relata que no dia21 de junho de 
1783 cerca da 80 (oitenta) soldados que não haviam rece­
bido o respectivo soldo marcharam sobre o Congresso 
Nacional então reunido em Filadelfia, e não só ameaça­
ram_ fisicamente os congressistas como insultaram-nos 
verbtllmente. Não tendo as autoridades municipais ou 
estaduais tomado qualquer providência, foram os con­
-gressistas obrigados a fugir para a cidade de Princeton 
(apud._ The orign and government of Disirict of Colum­
bia.) 

Esta é uma lembrança histórica, Sr. Presidente, que 
precisa mostrar porque é que surgiu a idéia de município 
·neutro. 

Madison teria mais tarde expressado da seguinte for­
ma: 

"A necessidade indispensável de um domínio 
sobre a residência do governo se demonstra por si 
só. __ ~ um poder que possui todas as legislaturas da 
União, e poderia dizer que do mundo, em virtude de 
sua supremacia geral. Sem ela, não só poderia ser 
insultada a àutoridade pública e seus procedimentos 
interrompidos impunemente, como a dependência 
dos membros do governo geral relativamente ao Es­
tado que incluísse o assento do governo, a efeito de 
que-os protegesse no desempenho de seu dever, po­
dei'Íam.lhe acarretar as assembléias nacionais a acu­
sação de influência ou medo, igualmente desonrosa 
para o Governo e prejudici31 para os demais com­
ponentes da Confederação. Este raciocínio adquiri~ 
rá mais peso se se considerar que a acumulação gra­
dual de melhorias públicas na residência do Gover­
no seria uma carga demasiado grande para deixá-las 
em mãos de um só Estado, e que criaria tantos obs­
táculos para o traslado do governo que restringiria 
todav_ia ainda ma_is a independência que lhe é indisM 
pensâvel. A extensão deste distrito federal está sufi­
cientemente círcuscrita para dissipar qualquer re­
ceio adverso. E como há de destinar-se a este fim 
mediante o consentimento do Estado que o ceda, 
como réferido Estado indubitavelmente estipulará 
no contrato que celebre, que se tomem em conta os 
direitos e o consentimento dos cidadãos que o habi~ 
tem, e como os habitantes acharão bastan~es ali· 
ciantes para estar conformes com esta c_essão, como 
haverão tido voz na eleição do governo que há de 
exercer ·autoridade sobre eles, como para os fins lo~ 
cais se lhes permitirá evidentemente te-r uma legisla~ 
tura municipãl que será produto de seus próprios 
votos, e como o poder de legislatura do Estado e dos 
haPitantes da parte cedida, de convir na cessão, pro­
cederá de todo o Povo do Estado ao adotar a Cons­
titu-iÇãO, todas --as Objeções imagináveis -parece que 
ficam conciliadas." (apud "O Federalista" trad. 
Reggy Z Moraes - Ed. Nacional de Direito). 

___ Como se v.ê,o prin~ípio de eletividade das autoridades 
locais não foi a princíPio abolido. Na origem {1802), a ci-
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dade de Washington foi _governada por um prefeito de 
nomeação do Presidente e um conselho municipal eleito 
pelo povo. Jã em 1812 o prefeito passa a ser eleito pelo 
Conselho e em 1820 diretamente pelos cidadãos. Foi a 
"Guerra Civil" que viria a imprimir modificações subs~ 
tanq_iais na administraÇão local. Em 1871, o Congresso 
transformou a cidade num território federal que passou 
a denominar-se Distrito de Columbia. Nesta qualidade, 
a cidade passou a ser ad~inistrada por um prefeito no­
meado pelo Presidei'tte e um Conselho eleito. Em 1874, 
com a revogação do estatuto territorial, a adminístração · 
concentrou-se totalmente nas mãos do Executiv:o Fede­

-_ral- através ·de-comissári~s nomeados. Este tipo de admi~ 
nistraç-ã.o local perdurou até 1967 quando foi implemen­
tada ampla reforma denominada "Reorganization Plan 
n9 3". Finalmente, em 1974, o Congresso Nacional votou 
a Public Law 93-198, conhecida como "District of Co­
lumbia Self Government and Governmente Reorganiza­
tion Act". Esta nova legislação restabeleceu não só o di­
reito da população local de escolher o Chefe do Executi­
vo como- igualmente os integrantes do corpo legislativo. 

Como se nota da descrição acima, o princípio da ilegi­
bilidade das autoridades locais só foi derrogado em oca­
siões excepcionais, em virtude de acontecimentos graves. 
A regra do principio democrâtico-republicano de gover­
no ã.CabOU-por ser restau~ada na sua plenitude quando 
cessaram as razões de força maior que ditaram a respec­
tiva derrogãção. 

OUtro episódio igualm-ente sugestivo quanto às ori­
gens históricas do município politicamente neutro nos é 
fornecido pela República Argentina. Sob a presidência 
ae-Avellaneda, Buenos Aires, a capital do País, ainda era 
um murlic!Pio- íntC:grado na Próvíncla do mesmo nome. 
A luta eleitoral provocada pela sucessão daquele Presi­
dente pôs, frente a frente, o governo da Nação e o Go­
v~rnador provincial que se lançara candidato de opo­
sição à Casa ROsada. Ã campanha eleitoral descambou 
para a Juta armada, obrigando os poderes federais a se' 
refugiarem em Bdg"Cano. rkpois de finda a insurreição 
providenciou-se a adoção de emenda constitucional vi~ 
sando desmembrar da Província de Buenos Aires o Dis~ 
trito que hoje_ é a_dminis~rado por ppderes federais. 

- Entre nós, o artigo 72 da Constituição do Império, que 
dava a cada província um Conselho Geral, excluía desse 
direito aquela em que estivesse a capital elo Império. As­
sim, a Província do Rio de Janeiro ficava subordinada 
diretamente à Assembléia Geral e aos Ministros do Im~ 
pério. O Afo Adicional, de 1834, de tendências franca· 
mente federalistas, revogou a odiosa exceção, declaran­
do entretanto que, no Rio de Janeiro, a autoridade da­
Assembléia não compreenderia. "a Corte nem o seu Mu­
nicípio". Proveta daí a denominação .. município neuM 
tro" significando que a Circunscrição permaneceria isola~ 
da, não dependente do poder provincial, mas subordina­
da diretamente às Câmaras do Império e ao seu Gover­
no. Foi o decreto revolucionário n9 510 de 22-6-1890 que 
veio a cognominar Distrito Federal a capital da Repúbli­
ca. 

A autonomia municipal antecede, na história político­
administrativa do País, à das Províncias sendo os verea­
dores os primeiros mandatários eleitos pelo povo seja 
para junção normativa, seja como intendentes no exercí­
cio executivo, na judicaçào de primeira instância, ou, fi­
nalmente, como representantes dos eleitores em certas 
deliberações do Reino. A capital, no Império, elegia o 
seu Paço Municipal ·além de Deputados Provinciais. Na 
Repóblica continuou a eleger o seu próprio corpo políti­
co alêm de possuir representação a nível congressuaL 

A transferência d? capital para o Planalto Central foi 
precedida-, todos recordam, de intensos debates quer 
quanto à conveniência da medida, quer quanto à sua 
oportunidade. Entendiam alguns que se fazia necessária 
a adoção de Emenda Constitucional para efetivar a me­
dida, posição contra a qual sç colocou o eminente jurista 
e holnein público brasileiro San Thiago Dantas. Na qua· 
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lidade de relator da Mensagem Presidencial_que propu­
nha Lei Orgânica para o novo Distrito Fede<ral, no âmbi­
to da Câmara dos Deputados, o parlamentar em questão 
defendeu brilhantemente a teSe, afinal vitoj:iõsa, seg~rido 
a qual bastava adequar a legislação ordinária à nova 
.contingência espacial da sede_ da República. Na sessão 
realizada em 25 de fevereiro de 1960, assim se pronuncia­
va: 

" ... ao propor a organização administrativa do 
futuro Dístríto Federal, a mensagem do Executivo 
tem necessidade de se reportar ao que hoje diz o ar~ 
tigo 26 da Constituição. Prevê, pois um Prefeito, 
uma Câmara de Vereadores e outras caracter_ístlca_$ 
que são as do DistritO Federal atual. Os Deputados 
que dentro desta Casa, estão pensando que_ seria 
conveniente reformar a Cõilstituição nesse ponto e 
dar nova redação ao art. 26 não o fazem porque 
cons_iderarn a lei ordinária impossível, porque consi­
deram ínexeqtlfvel a tarefa da organização adminis­
trativa da futura capital pelo cond:uto da lei or(ji­
nária, de modo algum. Apenas estão desejando, 
para realizar urri prOgresso no campo dá formu­
lação de nossa instituição, reformar o artigo 26 da 
Constituição para ColoCá r" a- capital da República, 
não sob a administração e o governo de poderes lo­
cais, mas sob a admii'!.i&tração e o goVerno da pró­
pria União, através do Senado ... " 

Como não houvesse tempo para qualquer tipo de re­
forma constltucional, acabou por ser votado o projeto 
que se transformaria na Lei 3.751, de 13 de abril de 1960, 
a qual preve em seu artigo 69: 

"O Poder Legislativo será exercidQ pela Câmara 
do Distrito Federal, composta de vint~_vereador~s. 
eleitos pelo povo, por ocasião _das eleições para o 
Congresso Nacional." 

Por seu turno, o título IV da referida Lei, nas dis­
posições finais e trarisit6rias;·estatui: 

.. Art. 40. As Leis_do Distrlto Federal, atê que 
se instale a Câmara respctiva, serão feitas p-elo Con­
gresso Nacional com a sanção do Presidente daRe­
pública. 

Art. 41. As eleições para a Câmara do Distrito 
federal terão lugar, pela primeira vez, a 3 de ou­
tubro de 1962." 

Essa lei n9 3.751, de I3 de abril de 1960, é da maior im­
portância, porque, no entender de alguns estudiosos, ela 
ainda não foi revogada, e o Distrito Federal poderia, 
mesmo com a reforma constitucional que se deu em 
1967, numa carta outorgada, e na pior da sua emenda n9 
I, de 1969, esta Câmara não foi abolida, tendo sido abo­
lida a representação na Câmara e no Senado da_ Repúbli­
ca. 

Seguiu~se a esta legislação a Emenda ConstituciOnal n9 
3 (à _Carta de 1946_) que, embora mantendo o princípio 
do prefeitO riotneado pelo Presidente da República, asse­
gurou ao povo o direito de eleger uma Câmarª· '.'com as 
funções que a lei federal lhe atribllir'',_ Atribuiu~seao 
Congresso Nacional compêtencia para_ "fixar ã data das 
primeiras eleições de representantes do Distrito Federal 
ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e à Câma­
ra do DiStrito Federal, e exercer, a tê que esta se instale, a 
função legislativa em todos os assuntos da competência 
do Distriló Federal (artigo 39). O -pe"ifodo conturbad9 da 
vida política nacional que sucedeu esta normatividade 
não permitiu a imPlementaçãO da representação política 
local. 

É curiosa a situação polftico-administriitiva da Capital 
com o advento da Constituição de 1967. O Poder Execu­
tivo continua a ser exercido por um Governador nomea­
do pelo Presidente da República com prêvia aprovação 
do Senado Federal. QuB.ntõ ão Poder Legislativo, a Car­
ta devolve ao Congresso Nacional a faculdade de dispor 
exclusivamente sobre a organização administrativa e ju­
diciária (art.l7). Ao Senado cumpr~ .. discutir e votar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

projetos de lei sobre matéria tributária _e orçamentária, 
S!!rviços públicos e pessoal da administraÇão do Distrito 
Federal (art. 17, § I Q), 

___ Como se vê é omissa a -~ei Fundámenta1 quanto à 
competência para dispor sobre tudo quanto diga respeito 
ao pecti1iar interesse local. A Emenda de 1969, mantêm a 
situação descrita. Ficam suprimidas, a partir de 1967, 
tanto a representação junto à Câmara dos Deputados 
como aquela outra junto ao Senado. 

Ante a confusa situação legislativa criada com as inú­
meras leis (c0nstituciomi.is e ordinári-as) vindas a lume 
após 1960, cumpre indagar se a Câmara de Vereadores, 
TnStítUída itravés da Lei 3.751, de 1960, ainda·exrstejlú·i­
dicamente. Ao que Seja de nosso conhecimento, e ~e 
acordo com peSquisa precedida junto ao banco _de dados 
do Senado,_não houve qualquer norma de natureza in­
fraconstítucional_a derrogar o capítulo TI do referido _di­
ploma. A nível da Carta Magna não nos parece que os 
estatutos de 1967 ou de 1969 tenham revogado a compe­
"iêricía hltrínSeca do DF p~uá" lf:8íslar, ol-18iêiáiía· oU su­
pletivamente, em tudo que diga respeito ao peculiar inte­
resse locaL Cumpre salientar que a organização federati­
va, tal como implatada entre nós, sempre se preocupou 
em descrever exaustiva e limitafiVamerifé i competência 
da União (art. 89 da atual Constituição). Por exclusão, 
tõda a matêrTii 'ilão contida nesta descrição cai no domí­
nio das Unidades autônÕmas. Acrescente-se que, deter­
minados assuntos compreendem competência concor­
rente dos estados e da federação (art. 81', § único, da 
Constituição). 

O exame atento das disposições contidas no artigo 17 e 
respectivos parágrafos da atual Carta_r~:Vela que o cons­

-tituinte se preocupou em traçar os limites da_competên­
cia normativa tanto do Congresso (art. 17 caput) quanto 
do Senado (art. [7, § 1~') em relação ao Distrito Federal. 

_ As.s_im_sc;õ_QQ,. há de se reco)lhecer a existência d~ um vã­
cuõ legislativo no que tange a discriminação da compe­
tência normativa em relação aos demais assuntos. A 
cjuem cumpre, por exemplo, dispor sobre o estatuto do 
detento no Distrito Federal? Quem teria legitimidade 
para adotar um plano educacional ad~uado às peculia­
ridades_ locais? Que autoridade ericontra-se investida de 
poderes para dar nomenclatura aos logradouros públi­
cos? Estas qUestões e tantaS outras que POderiam ser sus­
citadas vêm sendo objeto de .uma solução emergencial. 
Reportemo-nos a um caso concreto. No curso do exercí­
cio de 1979 foi necessário doar a Organização das 
Nações Unidas um terreno para instalação de sua Repre­
s.entação no País." Este ato_, por extravasar a mera ges­
tão do patrimônio público, estava a exigir prévia autori­
zação legislativa. A matéria seguramente não poderia ser 
eitquadrada nos estritos limites da competência do Sena­
do, tal como definida no§ J9, do art. 17. Tampouco 
poder-se-ia ·sustentar que fosse da alçada do Congresso 
Nacional, com base no "caput" do mesmo artigo, por­
_quanto escapava por completo à mera seara da "organi­
zªção administrativa e judiciária" local. Não obstante,­
coube ao Parlamento conceder a dita autorização (Lei 
{)~670, de 4-7-79 que teve tramitaçao _bicameral). A con­
clusão que s_e chega ê que o congresso Nacional, usando 
das prerrogativas que lhe foram atribuídas pela Emenda 
Constitucional n9 3, de 8-6·61, legislou supletivamente 
pl>r'não se encontrar ainda instalada a Câmara local. Do 
exposto, deduz-se que a existência de um Poder Legisla­
tivo no DF não atenta contra a ordem constitucional vi-

~ gente, antes se ajusta plenamente aos ditames_da ordem 
jurídica imperante. 

E sigo, Sr. Presidente, pa~a mostrar hoje que uma ci­
dade que tem 70% da sua população com menos de 30 
anos de idade, e que completa amanhã 23 anos, teria que -
ter necessariamente o direito da representação política. 

O -ril.erJino e a moça de 7 anos, após 23 anos, conti­
nuam a assistir a suà Capital sem representação poHtica. -
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Examinada a questão à luz da normatividade existen­
te, cu:inprc-nOs agora indagar sobre a conveniência de 
uma representação política local. A tradição brasileira, 
como vimos, nunca negou à população da sede do Go-. 
vemo Cei'ttral o direito a uma representação polfÚca. A 
amplitude e forma de institucionalização desta variaram 
enormemente ao longo do tempo. Cumpre ressaltar que 
as contingências históricas que alhures determinaram a 
concentração temporãria de todo o poder político local 
nas mãos do Governo Central não existiram entre nós. 
Jamais em nossa trajetória como Nação sentlrain-se as 
autorid.ades maiores ameaçadas ou coagidas pelo poder 
local. Não há registro histórico de ter a capital flumi­
nense tentado sitiar o Catete ou o_ Palãcio Pedro Ernesto 
procuiado tomar de assalto o Governo do País. Afasta­
das considerações peculiares aos desdobramentos políti­
cos ocorridos em outras paragens, não vemos que moti­
vo estaria a justificar a ausência de representação políti­
ca no atual Distrito Federal. 

Compreende-se que nos primórdios de Brasflia fosse 
difícil estruturar uma representação polftica local. As 
pessoas que para cá vieram não tinham ainda raizes na 
regiãO. Muitas, se não a maioria, sentiam-se plenamente 
vinculadas às respectivas cidades __de origem. A resistên­
cia à sedimentação da nova Metrópole era muito grande. 
Com o passar do tempo, entretanto, esta situação sofreu 
profundas alterações. Contingentes populacionais cada 
vez maiO,res se dirig}rain para a nova Capital. Formou-se 
uma autêntica comunidade local com interesses pró­
prios, problemas específicos e necessidades peculiares. 
Segund_o os mais rece~tes dados fornecidos pela CODE­
PLAN, a população do Distrito Federal atingiu, no final 
cte:i~S:i, a dfra-·ae· f.327.502. Habitantes aSsinl distribui­
dos: 

Distrito Federal ........•.•. (total) 1.327.502 hab. 

Plano PHoto...................... 30l.l90 hab. 
Cruzeiro ... ·~-·.,_ .. ··-·~·.'". r• .-.-·-· 47.640hab . 
Guará .. -· .. -................. -.... 96.038 hab. 
Núcleo Bandeirante ....••. --·...... 19.264 hab. 
Gama ....... _ ....... ,. ,_., .... ,. ·~--__ 146.386 hab. 
Taffuatinga .......... , . , . , . , .... , . 210.945 hab. 
Ceilândia .............. -... .. .. .. . 331.820 hab. 
Sobradinho ..... , ... , . , ...... , . . . 68.057_ hab. 
Brazlândia ..........•........ , . , . 21.451 hab. 
Planaltína , • , . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 44.133 hab. 
Área Rural. ..... r·............... 40.578 hab. 

O exame destes dados revela, além de uma grande con­
centração populacional, uma distribuição espacial pecu­
liar. A Cidade _Satélite denominada Ceilândia (original­
mente Centro de Erradicação de Invasões) abriga hoje, 
individualmente, o maior contingente humano. Nin­
&!lém ignora, por outro lado, que af se concentra a massa 

_ dos tr_a,balhadores de menor poder aquisitivO, CujOs 
problemas específicos não se confundem com aqueles 
dos habitantes do Plano Piloto. Se tomarmos o conjuntO 
de cidades periféricas, veremos que a respectiva papo:. 

-lação comporiã mais de setenta por cento do total. Por 
outro lado, existe uma população rural que não é des-­
prezível. Não nos parece justo, legítimo nem racional, 
atribuir aos representantes dos Estados a tarefa de legis­
lar para este enorme conglomerado humano. O senador, 
por defii'!Jção legal, trata de assuntos de interesse do seu 
Estado_ no âmbito Federal. Tem, por sobre esta missão, 
que velar pelos interesses externos do Pais. Não são, por· 
tanto, estes congressistas as pessoas mais indicadas para 
tratar de problemas que, por definição, lhes são estra· 
nhos. Considere-se aínda inexistir qualquer vinculo polí­
tico capaz de legitimar as decisões adotadas em nome da 
comunidade local. 

_As razões acima expostas acrescente·se que a área geo­
grãficamente ocupada pelo Distrito Federal é considera­
velmente extensa. Para um total de 5.783,12 Km2, temos 
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a seguinte distribuição em termos de regiões Administra~ 
tivas: 

Regiões 
Administra.thas 

Áreas 
(Km') 

RA-1 Brasília (Plano Piloto, Cruzeiro 
Velho e Novo, Núcleo Bandeirante e 
Guarâ) ............. .. :.·: : . ... ···-·· 991,49 
RA-II Gama .........•••.• .. ~~T···· c-507;45 
RA-III Taguatinga (Taguat:itrgã. c 
Ceilândia) ........... --~~- ·-·-- .~-442,90 
RA-IV Brazlândia . , .... _ ...... _ ••. ·~-· 424,87 
RA-V Sobradinho ............... --·. 571,40 
RA-VI Planaltina . , ... -.•..... _. • . • . • • 992,00 
RA-VII Paranoâ .... ., ............... 758,73 
RA-Vlll Jardim (Rurai)I.094,28 
Distrito Federal .......... ~ .... .-~-~. ,. ...... S. 783,12 

. DlÃRIQDO CONGRESSO NACÍÓNAL (SeÇão lil 

Sr. Presidente, além da necessidade, face à sua peculia­
ridáôe local, o problema da população e da área deve­

___ riarn ser levados em conta, quando se estuda o problema 
da representação política para Brasnia. 

Continuo, Sr. Presidente, para destruir- se é que po­
_demos dar este determinismo - a última alegação que se 

tem em. relaÇãO à representação política de Brasflia, ao 
compará-la a Washington. 

Considerando que seria demasiado longo e complica­
do proceder-se a uma reforma constitucional, entendeu­
se- qUe ",,._o Congresso não estaria obrigado nem @pe­
dido de cria_r ~m governo local eleito nem tampouco de 
_ deleg~r s~os pod_eres sobre o Distrito a representantes es­
-colhido~ _pe)~_ povo ... " (decisão prolatada no Caso 
·Loughborough V. Blake, 5 Wheat. (18 U.S.) 317 (1820)e 
-Hera1d v; District _of cOiombia 259 :Vs 114. (1922). 
ÉlãboroU---:~i._-efltão, legislação específica que veí9 a- tQ~ 
mar o 01' 93/198 ( Public Law de 24-/2-73), cujo artigo 

- ·.-vestibular estatui: 
Fon~: CODEPLAN Nota: Dados preliminares 

Renovando uma comparação que é freqíientemente 
suscitada, lembro que o Distrito de Colúmbia, hoje com 
governo próprio eleita pelo povo, tanto a nível legisla ti~ 
vo como executivo, é bem menor do que a mera I • _Re" 
gião AdminiStiaüVa do DF (Washington D.C. 9 162 
Km 2 , RA I do D.F. abrangendo Plano Piloto, Cruzeiro 
Velho c Novo, Núcleo Bandeirante e Guarâ ' 991,49 
Km2). No que tange à população,- constata-se que 
Washington (DC) com 638,432 habitantes (segundo o 
censo de 1980) abriga um contigente de seres humanos 
que não chega à metade do hoje existente na Capital de 
nosso País. 

A especificidade das questões locais, a complexidade 
dos problemas urbanos afetando cada Metrópole de for­
ma singular, a inadequação pOlítica da Casa dos Estados 
para tratar de tais assuntos e, finalmente, o anseio gene­
ralizado da população local à representação política re~ 
comendam a imediata institucionalizaç"ão de uma As­
sembléia com poderes para dispor sobre tudo aquilo que 
diga respeito ao peculiar interesse local. Por duas Vezes 
submetemos ao Congresso Nacional proposição neste 
sentido. Ambas resultaram arquivadas em razão da falta 
de sensibilidade politica da maioria parã este angustiante 
problema. Desejo aqui reportar-me mak uma v.:.Z ao 
exemplo do ocorrido na vizinha nação anglo-saxónica. 
Sob a pressão dos fatos sociais, das reivindicações popu­
lares, das necessidades prementes da administração 
pública, encontrou o Cong·resso ameriCano fórmula en­
genhosa para contornar a aparente dicotomia entre o 
texto constitucional e a aspiração popular. O art. 1 'i', 
Seção 8~', § 17, da Carta Magna daquele país, atribui 
competência ao Congresso: · 

"Para legislar em forma exclusiva em todos os 
casos referentes ao distrito (que não i)õd-erá -ser 
maior que um quadrado de dez milhas por lado) que 
se converta em assento do governo dos Estados 
Unidos como conseqífência de uma- cessão- de detCf­
minados Estados e a aquiescência do Congresso; c 
para exercer uma autoridade semelhante sobre to­
dos os terrenos que se adquiram corn aJluência da 
legislatura do Estado em _que estejam situados~ para 
a edificação de fortes, armazéns, estaleiros e outras 
construções necessárias." 

Ainda mais, Sr. Presidente, para mostrar a diferença 
de Washington, já taffibém no seu_ aspectO de represen­
tação política. W ashingion é basead.a num quacifado de 
10 milhas, que seria praticamente a ârea do Plano Piloto, 
enquanto o Distrito -FC:dera1 tem hoje uma área de mais 
de 5 mil quilômetros quadrados. Ainda ontem dava um 
exemplo, em debate que tive oportunidade de travar com 
o Senador Murilo Badaró: esta área é quatro vezes maior 
•do que a da minha cidade de Juiz de Fora. 

Sujeito a revisão pelo Congresso, última aUtori­
dade legislatiVa sobre a Capital da Nação, na con­
f6rmídade_âo art. I, Seção 8, da Constituição, é in­
tenção do Congresso delegar alguns poderes legisla­
tivos ao governo do D"ístrito de Colúmb.ia; autorizar 

---a--eleição de certas autoridades loc:üs pelos eleito~ 
registradOs e habilitados do Distrito de Colúmbia; 
outorgar aos habitantes do Distrito de Colúmbia 
poderes de autogoverno local; modernizar, reorga­
nizar-e também aprimorar a estrutura governamen­
tal do Distrito de Colúmbia; e, na maior amplitude 
possivel e nos limites constitucionais, aliviar o Con­
gresso do ônus de legislar sobre assuntos essencial­
mente de interesse local." 

Segue-se um Título 11, que trata da "reorganização go­
vernamental", para logo a seguir, no Títu1o III; vir~m_as 
dispoSiÇões relativas ao Poder Legislativo. No que tange 
à respectiv~ amplitude reza a Seção J02: 

"Excetuados as disposições contidas nas Seções 
601 a 603, o Poder Legislativo do Distrito será ex­
tensivo a todas as matérias relativas ao DistritO~ de­
acordo com a Constituição e as provisões desta 
Lei " 

Já a secaO 40i cria a Ç:âmara dO Disl:Tito de Colúffibia 
com membros _ej~itos pelos eleitores registrados e habili­
tados do Distrito. 

··o Cons-elho estabelecido nesta Seção terá 13 
~emb'rOs ~leitos por partidoS: O-Presidente e quatro 
membi-Os serãO eleil.os no ânlbito global do Distrito 
e- oito ni6i:ii0rós seião-eleito"s ein cada um dos Distri­
tos eleitoraiS estabelecidos na conformidade da Lei 
Eleitoral. O mandato dos membro_s do Çonselho se­
rá de 4 anos ... " 

O Poder Executí~o fica a cargo de um prefeito "Cleito 
Pelos eleitores registrados habilitados do Distrito". Na 
conformidade da Seção 421. 

"O prefeito--estabeleCido nesta Subseção serâ elei­
to, por partído, para um período de 4 anos ... " 

Finalme!lt~_ a_ referida Lei contém um Capítolo VI, 
que trata de definir a "Reserva de Autoridade Congres­

_sua!'',_ onde _s~o especificadas as matérk~ n_ão compreen­
didas no âmbito da competência local. 

Completando estas disposições que visam restabelecer 
a ple~a cidadania do~ habitantes de Washington, o Con~ 
gresso aprovou, em 1978, uma emenda constitucional 
que assegura ao Distrito de Colúmbia duas cadeiras no 
Senado e pelo menos um representante na Câmara dos 
Deputados. O Senador Kennedy, defendendo a iniciati­

_va, sustentou: •• ... o povo que lutou ero nossas guerras e 
tem uma população maior do que outros sete Estados 
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deve ter uma representação com direito de voto no Con­
gresso dos Estados Unidos". 

O Sr. Hélio Gueiros V. Ex• permite um aparte? 

0- SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Além de brilhante, V. Ex• estâ 
sendo justo e oportuno nessa defesa que faz da necessi­
dade da repreSentatividade polític~ de Brasflia. Com 
muita minudência e detalhe, jâ mOstrou V: Ex• que, ao 
contrário do que se espalha, Washington tem represen­
tação, tem prefeito, etc. Nem precisaria que Washington 
tivesse ou deixasse dC ter representação política. 

Interessante que, quando aqui se discutem certos as­
suntos., entendemos que há de se encontrar soluções bra­
sileiras, e acabou-se: Entretanto, quando se trata de en­
contrar precedentes para restringir, para tolher, vamos 
buscar exemplos nos Estados Unidos, na França, em 
toda parte. Louvo v. Ex• por sua pesquisa legislativa de 
oütros paíSes: 

Avanço ainda mais o meu pensamento, para dizer que 
Washington tenha ou não tenha representação polltica, 
que Paris tenha ou não tenha representação politica, 
Brasília deve tê-la. Por outro lado, nobre Senador Ita­
mar Franco, verifiCamOs que quem chega aqui, em 
Brasília, os forasteiros ou aqueles que são para câ sedia­
dos, reclamam que a cidade não tem sentimento, não 
tem alma. Como BrasHia pode ter alma, ter sentimento, 
se continua presa aos problema cívicos dos Estados de 
onde a população veio? Há uma eleição no País. Em vez 
de o povo de Brasília se preocupar com os problemas 
que dizem respeito aos interesses de sua cidade, o povo 
vai ter que se preocupar com os problemas de Minas Ge­
rais,_ com os problemas do Pará, com os problemas do 
-Mar~nhão, com os problemas do Piauf, com os proble­
mas do Rio Grande do Sul. 

Por quê? porque ilão pode discutir seus próprios 
problemas e fica distraindo~se com os problemas dos lu­
gares de onde seus habitantes procederam. No dia em 
que Brasília tiver a sua representatividade, seu povo vai­
se transformar realmente numa família bem unida por­
que Será unida exatamente por princípios que vão inte­
ressar a toda população e que se vão refletir na campa­
nha eleitoral que se desenvolverá no Distritq Federal, vi­
sando à-VitÓria "desse Ou daquele partido. Louvo V~ Ex• o 
diScUrso-de V. E.Xf, ·agOra: se torna irrc!spon~iyel e não 
merece qualquer restriÇão; Passo-me para a tese de V. 
Ex'. A final de contas, o Senado é Õ intruso curador dos 
negócios de Brasífia. Não há qualqu-er justificativa dé or­
dem legal, de ordem moral, de ordem civica, para. que o 
Senado, constituído de representantes de outros Estados, 
que eventualmente passam a morar aqui, pçr tempo re­
duzido, pas-Se a dizer o que Brasília deve e o que Brasflia 
não deve ser. Estou de pleno acordo com a tese de V. Ext 
Oxalá as mais altas autoridades deste País retifiquem o 
erro e dêem a Brasília representatividade, porque, na si­
_tuação e~ que está, verificamoS 'que loÕgíquos Terri­
tórios Federais podem dispor de representações no Con­
gresso Nacional, mesmo que não disponham localmente, 
mas Brasília não tem direito de ter representantes em 
âmbito nacional nem em _âtU.bito regional. Meus louvo­
res à exposição de V. Ext 

o s:R. IÍAMAR FRANco - Eu é que agradeço. o 
aparte de V. Ex! engrandece o meu pronunciamento. 

EvidC:nte- V. Ex• ressaltou bem este ponto quando 
citei o detalhe histórico _de Washington foi ã.perias- no 
sentido de desmistificar_ aqueles que tentam mostrar o 
exemplo americano, para que Brasília não tenha a sua 
representação política. Ãs vezes lembrando o exemplo 
americano, essas pessoas se esquecem de lembrar as 
grandes coisas do Congresso americano. naquilo que ele 
tem de mais salutar e de maior autoridade. 

Aqui acustamo-nos a buscar, a pinçar aquilo que mais 
nos interessa. no momento. 
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Minha referência a Washington é de ordem histórica. 
concordo com V. Ex•, e desde que aqui cheguei tenho de­
fendido esta tese. Representamos o povo na sua f'"'giona­
lidade, estamos preocupados com o nosso Estado _de ori­
gem, O Senado da República não pode continuar legis­
lando para Brasília. 

A Comissão do Distrito Federal, hoje presidida pelo 
nobre Senador Alexandre Costã, -dotado do maior espfii­
to público, da melhor boa vontade, a ComissãO do Dis­
trito Federal não tem, no meu entendimento, estrutura 
adequada para continuar legislando para o Distrito Fe­
deral. 

Recordo-me, nobre companheiro, que uma vez, aqui, 
deste plenário, ao receber alguns moradores· de Brasília, 
tive que falar no problema da capina, da âgua e do esgo~ 
to. Evidente que alguns dos Srs. Senadores estranharam 
que um representante de Minas Gerais, em vez de abor~ 
dar a política externa ou tratar da ordem econômica do 
País, estivesse falando do problema de capina, de água e 
de esgoto de Brasília. Mas é que são assuntos peculiares 
que não podem e não são resolvidos pelo Senado da Re­
pública, razão pela qual, saudando os 23 anos de 
Brasília, ousei fazer este pronunciamentõ, para tentar 
sensibilizar, não digo a nós da Oposição, mas para tentar 
sensibilizar os homens do Governõ, a fim de que, uma 
vez por todas, libertem o Senado da República daquilo 
que ele não pode cumprir constitucionalmente. 

O Sr. Gastão MU1ler- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, ITAMAR FRANCO- Ouço V, Ex• 

O Sr. Gastão MU'ller - Em primeiro lugar, 
congratulo~me com V. Ex•, por seu pronunciamento des­
ta tarde. V. Ex• fala sobre o problema da representativi~ 
dade de Brasflia, não deixa de ser uma homenagem a 
BrasíJia, na véspera do seu vigésimo terceiro aniversário. 
Em segundo lugar, eu queria expor, para debate, o meu 
ponto de vista pessoal sobre esse problema. Defendi na 
ComissãO do Distrito Federal, o ponto de vista de que a 
representação política do Distrito Federal deveria co~ 
meçar de baixo para cima. Primeiro, devíamos ter as Câ~ 
maras dos Vereadores das cidades satélites. Não é possí~ 
vel que uma cidade como Taguatinga, que ê maior do 
que muitas cidades brasileiras, está, talvez, entre as 50 
maiores cidades brasileiras, dizem os habitantes de lá 
que ela tem 600 mil habitantes - vamos pôr 500 mil -
não tenha um representante. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sem interromper V. 
Ex•, Senador, veja quCTaguatinga, hoje, é maior do que 
as 721 cidades do meu Estado, inclusive a minha cidade, 
Juiz de Fora, no sentido demográfico; só não é mãlor do 
que a capital. 

O Sr. Gastão Miiller- Exato. Não é possível uma ci~ 
dade como Taguatinga sem representante algum. Então, 
teria que se eleger imediatamente Câmara de Vereadores_ 
em Taguatinga, no Gama, em Sobradinho, no Guará e 
no Plano Piloto. DepOis, partiríamos- para a. represen~ 
tação chamada federal, que seriam os Deputados Fede­
rais e os Senadores. Soube que nesse simpósio que se está 
realizando já se quer cO-meçar de cima para baixO - pri~ 

meiro os Senadores e Deputados Federais. Estão defen~ 
dendo a parte do leão, a elite, quando devia ser o con~ 
trário: primeiro, a representação das cidades satélites, 
através de Câmara de Vereadores. Somos, atualmente, 
com mu"ita honrã, os vereadores de Brasflia, pOrque ser 
vereador é uma honra para qualquer político. Quem es­
tudou a história das organizações políticas sabe que a 
primeira representação foi a de vereador. Eu fiz, como 
Deputado, um trabalho sobre o vereador. Estudei o as­
sunto e cheguei à conclusão de que o primeíro represeD.-· 
tante do povo não foi o deputado nem o senador, mas o 
vereador, nas comunidades gregas, egfpcias, etc. De 
modo que a semente de toda a representação popular é o 
vereador. Nós, na qualidade de vereadores do Distrito 
Federal, atualmente, estamos muito honrados com esta 
posição. Mas~ não é possível que essa situação continue. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não representamos as aspirações mfnimas e mãxiinas do 
povo brasiliense, como bem disse V. Ex• E essa história 
de que nos Estados Unidos da América e em outros paí~ 
ses o Distrito Fe_derR:l não tem rep_resentação, V. Ex• des­
mistificou, provando que há. Washington tem represen~ 
tantes, tem senadores, tem vereadores, tem tudo aquilo 
que!- urDa deniocracia, não à- moda da casa, tem. 

Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO ........ Eu é que agradeço, 
nobre ·senador. 

O Si. Mauro Borges- Permite~me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? (Assentimento do orador.) Lamento não 
ter podido ouvir o in1cio .do seu pronunciamento, mas 
creio que pelo final já posso concluir do seu apoiamento 
à representação política de Brasflia nos diversos escalões 
de Gnverno. Entretanto, queria dar uma opinião a V. 
Ex•: acho essencial, para a participação do povo no Go­
verno, para a democracia, que haja uma câmara de ve­
readores, que eles participem -~o GoverncUQc_!ll,_ e que 
haja representação no Congresso Nacional. Agora, a 
fórmula exata pode sofrer uma série de variações. Várias 
soluções poderão ser possíveis e boas para atender às cir~ 
cunstâncias. Entretanto, acho que podem ser ressalvados 
dois princípios essenciais: o princfpio da representação 
do povo de Brasília no seU Governo; e o princípio de que 
BrasHia tem um casamento indissolúvel com a União, 
com a Federação,_ que fez os maiores esforços para mu~ 
dar a Capital do País para Brasília, região em que é 
possível administrar bem melhor do que no Rio de Janei~ 
ro.- Portanto, acho que há, de certa forma, um compro~ 
misso com a lfnião. Não se pode levar o assunto dare~ 
presentatividad_e política de Brasília a ponto de ferir os 
interesse_s da_ União_ aqui, que são os interesses pelos 
quais Brasília· foi construída. O Senado poderia ter uma 
comissão mais ampliada do que a existente, que é de um 
representante para cada Estado, e ser uma câmara revi~ 
sora do Distrito Federal, para manter o espírito da Fede­
ração, os seus interesses, que estão presentes na Capital. 
Acho isto essencial. Nós não podemos, absolutamente, 
deixar de lado esses interesses permanentes que a Nação 
tem em Brasília. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Respeito o bravo e 
querido companheiro quanto ao seu pensamento em re­
lação à representatividade polítiCa de Brasília. t;: claro 
que temos as nossas discordâncias. Quem sou eu, neste 
instante, pani diScordar do ex~Governador de Goiás, ho~ 
mero. que seguiu de perto a construção da Capital. De­
fendo uma postura diferente. Acho que uma representa~ 
tivldade em Brasilia não iria chocar com a União. De­
monstrei aqui que, tanto na sua área quanto no aspecto 
populacional, a União continuará iristalada em Brasilia. 
Não quer dizer que se amanhã tivermos representantes 
numa Assembléia Legislativa - cheguei a defender isso 
em duas emendas à Constituição-, nas Câmaras deVe­
readores das cidades satélites de Brasília ou mesmo re­
presentação na Câtnara Federal e no Senado Federal, 
isso posSa chocar com o poder da União. Ao contrário. 
ü que entendo é que dentro do primado do Direito, den­
tro dessa normalidade democrática que ilós sonhamos, 
Brasília precisa ter a sua representação política. Que te~ 
mos hoje? Uma anomalia tremenda, muito séria. O Go~ 
vernador do Distrito Federal, nomeado pelo Senhor Pre~ 
Sídente da República, só agora vem debater no Senado 
Federal, porque antigamente nem vinha. Foi através de 
um projeto de resolução nosso que S. Ex• passou a deba~ 
ter -n-o Senado Federal, tão logo foi escolhido. Esse ho­
mem, hoje, não tem que dar satisfação a ninguém. S. ~' 
tem a sua amplitude de uma forma que avança sem dar 
ao Senado Federal aquele condicioriamento que seria ne­
cessáriO. Não que S. Ex• não queira, mas S. Ex• não é 
obrigado. O orÇamento de Brasflia é maior do que o do 
Estado do Maranhão, que tem um Senador que preside a 
Comissão do Distrito Federal. Nós aprovamos este orça­
mento. Quem segue esse orçamento? Quem fiscaliza esse 
poder? Já disse aqui e provei: há detenninadas peculiari~ 
dad_es que fogem à alçada do Senado da República. O 
Senado Federal precisa compreender que não tem estru~ 
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tura. para cOntinuar ·a- gerir isso. Por isto, nobre Senador, 
que não vejo uma representatividade ... 

O Sr. Mauro Borges- Concordo com v. Ex•. Não de-_ 
fendó a situação presente. 

-o SR. 1T AMAR FRANCO - Folgo em ouvir isso. 

O Sr. Mauro Borges - ... Pelo contrário, acho que ~ 
totalmente_ contrâria aos interesses da democi'acíã e elo 
povo de Brasília. Entretanto, acho que é preciso encon~ 
trar uma mediana dos interesses dessa representação 
política. Pode ser a nível municipal, Cârilara de Vereado­
res, com participação na Câmara Federal e no Senado. 
Mas: h-á <ilguma formã, que não posso apreserltar agora. 
O Governador poderia também, de certa forma, repre­
sentar os interesses da União e os do povo de_Brasília. 
Aqui, é -também uma cidade da União. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite~me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros - Embora respeite a opinião do 
eminente. Senador Mauro Borges, mas, pela sua tese, 
toda vez que a União fizer ym serviço em certo lugar, te­
rã dircito_de cobrar um preço eterno e permanente. Acho 
que esse princípio não podemos aceitar. 

O Sr. Mauro Borges- É muito diferente, permita~me:: 
Quando foi doado pelo Estado de Goiás essa área para 
'ser o futuro DiS1i'ito Federal foi com o condicionamento 
precípuo de ser a Capital Federal, com tudo aquilo que 
ela representa. Não divirjo da idéia da representação 
política do Distrito Federa(, muito pelo contrário, só 
quero resguardar os interesses maiores da Federação, 
que fez um grande esforço para aqui instalar uma cidade 
e, através_ dos anos, não deixar que seu plano seja detur~ 
pado e contraditados aqueles ideais que inspiraram a 
construção de Brasília. 

O Sr. Hélio Gueiros_- Prosseguindo eminente Sena~ 
dor Itamar Franco, acho que a raião principal da cons­
trução de Brasilia não será apenas esta de Capital buro­
crática da União. Eu acho que o grande significado de 
Brasília foi ser o foco da irradiação que forçou a inte­
gração nacionaL 

O Sr. Mauro Borges - Certamente. 

O Sr. Raimundo Parente - Eu não gosto de citar mui~ 
to, mas sou de uma região que era inteiramente isolada, 
completamente isolada do resto do Brasil, antes de 
Brasília e antes da Belém~ Brasília. Na minha Cidade, Be­
lém do Pará, se sabia quando chegava um navio porque 
só aí é que os supermercados, as mercearias eril.m abaste­
cidas e os mais antigos sabem que durante a guerra uma 
das maneiras que o Eixo usou para influir psicologica~ 
mente na opinião pública da Região AmazôniCa foi fazer 
propaganda dizendo que nós íamos morrer de fome, por­
que eles iam impedir o trânsito dos navios que abastece­
riam a Amazônia. Então, acho que Brasília tem um sig­
nificado muito· maior do que esse de simples sede even­
tual da União. Eu acho isso interessante, não há dúvida 
nenhuma, mas ela tem um significado maior e penso que 
a maneira correta, certa, democrática de os Estados, os 
municípios manifestarem o seu pensamento é através da 
autonomia, não há outro tipo, não há outras fórmulas, a 
fórmula sâbia é essa que se adota para todos os países 
democrático~ e não hã porque Brasflia, por eventual­
mente o Presidente da República morar aqui, deixe de 
ter uma representação. pague preço tão caro. De modo 
que eu, discordando do eminente Senador Mauro Bor~ 
ges, acho que se deve adotar para Brasília o modelo co­
mum que se adota para qualquer município brasileiro. 

O Sr. Mauro Borges - Então, V. Ex• queria pratica­
mente a extinção do Distrito Federal e a sua transfor­
mação em Estado? 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Sr. Senador, nin­
guém está pretendendo a extinção. Quando Se defenàe a 
representação de Brasília, não se trata, como diz V. Ex•, 
de se opôr ao Governo da União, nem de se deslocar o 
Governo da União, pelo contrârio, queremos é mostrar 
que não só a tradição brasileira - e apenas em três 
ConstitUições isso foi negado ao BraSil, a própria Consti­
tuição de 1937, a de 1967 e a Emenda Constitucional n'l 
I, de 1969, é que tiraram essa representação, se bem que, 
no meu entendimento, a representação local de Câmara 
de Vereadores, através-da"Lei n'~ 3.751, permanece- que 
não é apenas uma tradição constitucional brasileira, é 
uma tradição que estã arraigada, e uma representação 
aqui em Brasília. Em nada chocaria a presellça da União 
aqui. 

Não teríamos, ao contráriO dO que aconteceu, o exeffi­
plo que dei antes de V. Ex• chegar- vou dar o aparte a 
V. Ex•, Senador Henrique Santillo, em seguida- o deta­
lhe histórico de que se lembram, da maior importâilcia, 
da Capital americana em Filadélfia, oitenta soldados, 
porque não receberam seu soldo, invadiram o Congresso 
Nacional e fizeram com que os Congressistas fugissem 
para Princeton, ou, então, a grande luta que houve entr~ 
o Presidente da República Argentina e um Governador 
de Estado, eKatamente porque ele entendia que estava si­
tuada ali, naquele território, e a auto-rídade local não te­
ria que dar assistência. O quadro brasileiro é outro. 

Tenho a certeza de que V. Ex•. com a sua presença 
aqui no Senado da República, honrando o seu Estado, 
sentindo mais perto os problemas da Capital Federal, V. 
Ex•, há de chegar -conosco e há de defender, também, 
mais cedo do que pensa, que o Senado da República não 
tem condições nem deve mais continuar a gerir os 'desti­
nos de Brasflia. 

O Sr. Mauro BOrges- Permite-me V. Ex• outro apar-o 
te? ' 

O Sr. Henrique Santillo - Permíte~me V. Ex• um 
,aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO....: Pois não; ouço V. Ex• 
c;. em seguida, o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SL. Mauro Borges - Concordo inteiramente; nesse 
ãspecto sou absolutamc;nte contrãrio à-solução presente. 
Eu não estou divUlgando exatamêilte uma solução detCr­
minada, êstou defendendo, digamos assim, o liinite cur­
to, e o limite longo. Acho que o longo não pode ultrapas­
sar totalmente os interesses da Federação em Brasília. 
Não estou propondo solução precisa e determinada, mas 
sou inteiramente de acordo com o principio da aUtono­
mia municipal, a partidpaÇaõ- do CongresSo NaclOiiai, -
mas é preciso que essa comissão se tfiitisforine Duma câ­
mara r~visora. para que defenda os interesses da UniãO e 
não os delegue aperias aos VereadoiC:s.-Eu vejo pela mi­
nha cidade, Goiânia, oS loteãméntos que aprovaram lá 
que praticamente criaram uma grande difiCuldade para 
GOiâilia· ser ·aQuilo Para que -ela foi Pliin.ejadã. no_s seus­
primeiros anos. Todo mundo sabe do ambiente de libe­
ralidade que se cria, a aprovação de loteamentos cada. 
vez mais inconvenientes e a cidade se. modifica inteira­
mente do seu projeto original. Por exemplo: sou total­
mente contrário que se ·crie àqui um parque industrial, se 
construa aqui uma espécie de grande São Paulo, uma 
megalópole, porque isso vai exatamente repetir as con­
dições que existiam no Rio de Janeiro e que levaram à 
mudança da Capital. A defesa que eu faço, no interesse 
da Federação, é que se preservem as condições que ainda· 
existem no momento em Brasília para que funcione o 
Governo da República sem preSsões locais, sejam de sol­
dados, sejam de estudantes, sejam de operários. Isto é 
que o Governo possa decidir não premido pelas -circun­
tâncias. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Respeitamos o ponto 
de vista de V. Ex•, se bem que achamos que há momen­
tos históricos em que a autoridade, seja ela qual for, deva 
ser pressionada democraticamente. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Mas ouço com muito prazer o nobre Senador Henri­
que Santilo. 

O Sr. Henrique Santilo- Apenas rapidamente, Sena­
dor Itamar Franco, para dizer que estou conVencido de 
que não é necessârio enfatizar aqui o seu engajamento 
nessa luta já hã muito tempo, desde o_ princípio do seu 
maridato nO Senado Federal. Nós também tem-os aqui, 
sempre que possível, enfatizado a necessidade da con­
quista da representação política para o povo brasiliense, 
não apenas a nível de Senado, de Câmara dos Deputa­
dos, mas tamhém a nÍvel de uma Assembléia Legislativa, 
do Governo do Distri~O _federal, Executivo, possivel­
mente de Prefeituras de Câmara de VereadQres. Aliás, a 
posição de nosso Partido, nacionalmente, é bastante cla­
ra, já tomada em convenção partidária - é a de dar 
completo apoio, inteira solidariedade à luta do povo bra­
siliense para a conquista ~a representação a nível federal, 
pãr:l. a conquista da eleição direta de seu governador e a 
da eleição de uma assembléia Legislativa, deixando, ob­
viamente, ao alvitre dessa Assemblêia futura, a organi­
zação polítíco administrativa interna do Distrito Fede­
ral. 

Estou dizendo isto não para contradizer o eminente 
cOmpanheiro Senador Gastão Müller, mas para dizer 
que na medida em que o PMDB afirma isso é porque ele, 
--democraticamelite, delega à Assemblêia Legislativa elei­
ta o direito de, votando as suas leis, estabelecer a sua es­
trutura polftico-administrativa. Será a Assembléia do 
Distrito Federal que estará verificando se às cidades­
satêlites deverão organizar-se em municípios aUtônomos 
ou não; organizadas em municípios autônomos, se terão. 
pr_ef~itos eleitos diretamente, com Câmara de Vereado­
res organizãdas ou não. Eu também tenho as minhas 
preocupações, (?U lhe confesso, aliás, todos nós temos as 
nossas preocupações. Lógico, aqui é o Distrito Federal, é 

·preciso arranjar uma forma em que se garanta â autOno­
-mia do Distrito Federal, a autonomia do povo _de 

Brasília e ao mesmo tempo continue sendo isto aqui o 
Distrito Federal. Reconhece-se, obviamente, que a si­
tuação no Río de Janeiro era peculià.ríssima, especialíssi­
ma, porque por motiVos fortuitos, absolutamente cir­
cunstanciais~ O -PreSidente da -Repúblíi:a poderia ser pres­
sionado por algumas centenas de pessoas que não repre­
sentàyãm a rnédia -nacional. Esse deve ter sido, realmen­

--te,-iiffi dos fortes motivos que Ievatain os gOverrÍos brasi­
ldroS-SeinP-re a pensarem ·na transfe~ência da Capital do 
Rio de Janeiro parao Pla-nalto Central, por exemplo. No 
éntaiúo~ Br3sflia, taffibêm, sob esse aspecto, é peculiarís­
sima. A pfópria esúutura Urb-anística de Brasflia é ímpe-

~-ditivã disso aí, ela é um obstáciúo muito grande <1 pres-
--Sões_ meramente circunstanCiais. E a verdade --é uma só_, 

· Srs. Senadores - se um dia o povo brasiliense ocupar a 
Praça dos Três PodCres para pressionar o Congresso-Na­
cional ou pressionar o Presidente da República, é porque 
serâ mesmo uina mobilização popUla~: de fato, e as mobi· 
nzações populares de üito e não circunstanci:iis, qual­
quer governo democrâtico a elaS deVe dobrar-se, sem· 
sombra de dúvida. Se um dia nós tivermos a inobilização 
de milhares de brasilienses; mesmo que não sejam brasi­
leiros de todos· os ·recantos do País, mas milhares de bra­
sílieilses mobilizados, politicamente mobilizados ocu· 
pando a Praça dos Três Poderes, obrigando um Presi-· 
dente da República a vir p.ara a frente do Palácio do Pla­
nalto para fatar·lhes, será uma vontade popular que de­

-verá ser reSpeitada, sem sombra de dúvida. Tenha o 
povo brasiliense o direito de eleger_O seu governador, os 
seus deputados estaduais, deputados federais e senado­
res, ou n"ão, -acho que não hâ a míniril-a refação. Não 
creio que haja alguma relação entre o fato de o povo bra­
siliense poder eleger o seU governador, poder eleger os 

- seus depUtados federais, poder eleger os Si:us senadores, 
poder eleger os seus deputados estaduais, poder eleger os 
p~efeito_s_ das cidades satélites, com uma possível mobili­
zação do povo brasiJiense para ocupar o Eixo Monu­
mental de Brasilia e pressionar o Presidente da Repúbli­
ca. Realmente, a estrutura urbanística de Brasília é dife. 
rénte:-~ sinS;ular e imprópria às pressões ou mobilizações 

Quinta-feira 21 1177 

fortuitas ou meramente circunstar{ciais, como era possí­
vel haver no Catete, na cidade do Rio de Janeiro. A po­
sição do nosso Partido, portanto, é clara, ê determinada 
em convenção: é a de que haja representantes de Brasilia 
no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, que hlUa 
um governador eleito pelo voto direto e a constituição de 
uma Assemblêia Legislativa, que represente os interesses 
locais da População brasiliense. 

O Sr. Mauro BoÍ'ges- Por que não uma Câmara de 
Vereadores? 

O Sr. Henrique Santillo - Sim, poderia ser uma Câ~ 
mara de Vereadores, tambêm. Aliás, empreguei mal o 
termo; não é uma Assembléia Legislativa, mas um poder 
legislativo local, próprio. 

O Sr. Mawo Borges - Certo, correto, estou inteira­
mente de acordo com V. Ex•, só que eu acho que é preci­
so resguardar· os interesses da União, da Federação, Ela 
também é parte de Brasília. ~ preciso que não sejam en­
tregues inteiramente aos destinos locais os interesses da 
Federação em Brasília, dependendo-os apenas de uma 
boa·ou-niá vontadC circunstancial. Acho que deve haver, 
institucionalmente. o interesse da União representado 
dentro de Brasília. 

O Sr. Henn'que'Santi//o- Senador Mauro Borges, eu 
entendo e compreendo a posição de V. EX•, a meu ver, 
estaria Jnteira'mente certo, Se tivesse prevalecido o plano 
incial da Capital da República, se tivesse prevalecido 
apenas i quéstão do PtaD.o Piloto, se fos~e .Brasília ape-­
nas uma capital, u-ma cidade que·abrigasse a adminis­
tração púbfica Tedeial. Isto não é verda9e mais, ou seja, 
os fatos atropelaram, mais uma vez, os plano, os planeja· 
mentos', as previsõ~. E Brasília, com·quase dois milhões 
de habitantes, hoje, na verdade ê pouco Plano Piloto e 
ffiuitc) cidadeS.:.SatêHteS: P. este o problema. Se nós tivés­
semós aperiãs Um Pfano Piloto, como foi concebido, uma 
cidade puramente administrativa, habitada por parla­
mentares e tecnocratas, que estivessem aqui ... 

O Sr._ Mauro Borges - Por universitários ... 

O Sr. Henrique Santillf! _--Também_pelos seus filhos 
.uniVei'sitários, freqUentando a UnB, privilegiadamente. 
PQ.is_, muito bem, ainda seria posslve"l pCmsar-se na Fede­
ração .como sên~o part_e principal dessa coisa toda~ den­
tro dos lirriiteS federativos. Mas não é verdade, A meu 
ver. nós t~mos um mÜhão de brasileiros ~a miséria, ou 
próxi_mos da misêria, v_iVendo n~s cidades-satélites, sem 
terem a quem recorrer quando seuS problemas são maia: 
angUstiantes ou mais· aflitivos. 

O Sr. Mauro Borges ..... Eu não sou cOntra a represen­
tatividade; muito pelo ·contrário, ·oou inteiramente a fa­
vor. Só acho que qualquer solução d~ve preservar os in­
teiesses .da União, para que Brasília não se transfOrme 
numa megalópol~, não vire uma· São Paulo dentro de 
trinta ou quarenta anos, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu vou 
encerrar, ba"stante pi'eocupado com essa defesa da 
Uníão, que fà.z o- Sellador Mauro Borges, mas creio que 
S. Ex• vai compreender mais cedo ou mais tarde o por­
quê da representatividade em Brasflia. 

Quando o nobre Senador Mauro Borges lembrava 
dessas lnanisfestações que às vezes se faz, eu ·me lembrei, 
tainbém, ocasionalmetÚe, de um fato histórico da maior 
importância, que se deu no Império e foi muito salutar. 
_Em 1831, Senador Mauro Borges, houve a famosa Ques­
tão Christie, e uin rilftieiro, Teófilo Otoni, chamado Mi­
nistro do Povo - e o Senador Aderbal Jurema que co~ 
nhece bem o livro de Paulo Pinheiro Chagas hâ de 
lembrar-se dessa passagem em 1831, da famosa Questão 
Christie - esse homem que conduziu as massas e a con­
duzia honestamente, levou o povo pelo Passo de São 
Cristovão, para que o Imperador reagisse contra os in­
gleses, naquela época. Ele, Teófilo OtOni, que sempre foi 
opOsição ao Imperador. Essas manisfestações, nãO im~ 
porta que elas sejam realizadas na capital, na sua cidade 
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ou na minha cidade, às vezes levam os governantes a ati­
tudes firmes e decisivas, inclusive qu3.ndo se trata de de­
fender a honra do próprio País~ 

Encerro, Sr. Presidente,_dizendo o seguinte: 
Creio haver demonstrado, quer pelos precedentes his­

tóricos, quer em razão do curso natural da evolução das 
instituições políticas, que não se justifica tolher ao cida­
dão de Brasília o direito de voto. Por duas vezes, através 
de apresentação de propostas e emenda à ConstituiçãO, 
propugnei pela instituição de uma Assembléia Legislati­
va da capital da República. Penso ser este o primeiro 
passo no sentido de plena participação política. Resta es­
perar que a maioria governista se deixe sensibilizar por 
esta demo_crática aspiração do povo do Distrito Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem! 
.Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Martins_ Filho, para uma 
comunicação. 

O SR. MARTINS_FILHO (Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebi, às prímeiras horas de hoje, comunicação do Pre­
feíto de Umarizal, do Presidente do Sindicato Rural e do 
Presidente da Câmara Municipal daquela cidade, de que 
cerca de mil pessoas famintas invadiram a cidade e 
ameaçam saquear os armazéns, em busca de alimento. 

Orientei o Sr. Prefeito, que adquirisse os gêneros que 
pudesse e os distribuísse aos flagelados, pois fome so­
mente se combate com comida. E não com_ política, 
como alguns acham que deva combater. 

Em Umarizal, porém, ao contrário do que acontece 
em muitas regiões, não precisava estar havendo esse 
problema. O flagelo está ali, bem equacionado pela 
emergência. O problema houve por falhas administrati­
vas do Programa. Se não vejamos: 

Emergência é emergência: não- dispõe de prazo para 
resolver. Os alistados de Umarizal, todavia, não recebe­
ram, até agora, os pagamentos de fevereiro e de março. 
Há, praticamente, -hês meses não recebem portanto, 
qualquer dinheiro. 

Fácil é perceber o que aconteceu: em fevereiro, conse­
guiram sobreviver comprando fiado; em março, com 
muitas dificuldades devem ter conseguido algum alimen­
to para pagar depois; em abril foi impossível qualquer 
solução e, do desespero, nasceu a inspira-ção à violência. 

Soube, por outro lado, que o dinheiro já se encOntrava 
na cidade de ltaú e o pagamento seria feito na terça­
feira. Vejam os Senhores: dinheiro no banco, fazendo 
saldo médio e flagelados na rua passando fome! 

lsso não é, absolutamente, crível! 
Os administradores da emergência deviam iníerir, por 

ser óbvio, que se a emergência foi decretada com juStiça 
- isto é, em função de necessidades reais - qUalquer 
atrasQ incontornável nos pagamentos estfpulados vai co~ 
locar os flagelados em situação de desespero. Flagelado 
que pode esperar não é flagelado. Não precisa ser socar~ 
rido. Não está em emergência. 

Os cruzeiros que o alistado recebe precisam ser pagos 
rigorosamente em dia. Como se diz na região, o din]leiro 
recebido hoje, já [Qi comido ontem. Não é para comer, 
amanhã! 

A utilização mais racional da rede bancária, na distri­
buição dos recursos da emergência, poderia míilimizar 
esses atrasos. 

Hoje os recursos são distribufdos através de um único 
banco, na região, o que obriga a administração de cada 
frente ir sacar dinheiro fora do município para efetuar os 
pagamento. Por que não municipalizar a distribuição 
através das agências dos diversos bancos que operam na 
região, a inclusive Banco do Brasil, Banco do Nordeste 
e, ainda, Banco do Estado do Rio Grande do Norte? 

Os recursos chegariam em cada cidade através da 
agência de um banco que nela operasse. Qual o inconve­
niente'! 

Portanto, faço um veemente apelo ao Lrder do meu 
Partido, nesta Casa, para que interceda junto ao Minisw 
,tério do Interior a fUnde que esse problema seja resolvi­
,do. Apelo também ao Ministro do Interior, Sr. Mário 
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Andreazza, que determine urgentes providências para 
agHizar o pagamento da emegência, evitando destarte 
com medidas puramente administrativas que ocorram 
_distúrbios perfeitamente eVitáveis. 

Este é o meu apelo, o meu veemente apelo, o meu dra­
mático apelo ao Sr. Ministr do Interior, para que proíba 

.esse abuso e faça com que os nossos irmãos do Nordeste, 
os meus irmãos da minha querida cidade de U marizal 
não morram à míngua. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 31 minutos, destinada à apreciação das se-­
guintes matérias: 

Projetos de Resolução n9s 85 e 101, de 1981; e 
Requeri_mentos n9s 557 a 560, e 563 a 571, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, comunicação que vãi ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 20 de abril de 1983 
Senhor Presidente 
NÕs- tefffios do artigo 86 do Regimerlto Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o nom~ do 
nobre Senhor Senador Lourival Baptista para integra~, 
na_ qualidade de suplente, as Comissões de Assunto_s Re-­
gionais e de Municípais. 

AproveitO a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência protestos de elevada estima e distinta conside-­
ração. 

Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESID_ENTE (Henrique Santillo)- De acor~ 
do com a comunicaÇão que acaba de ser lida a Presidên­
cia designa o nobre Sr. Senador Lourival Baptist~, para 
integrar, na qualidade de suplente, as Comissões de As~ 
suntos Regionais e de Municípios. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
_ - Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes 

-Alexandre Costa -João Castelo- Alberto Silva­
João L_obo ~ Virgflio Távoia- Carlos Alberto- Mar­
condes Gadelha- Marco Maciel- Guilherme Palmei­
ra- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante_: Albano Franco 
-Luiz Viana- José Ignácio- Amaral Peixoto- Nel~ 

· son Carneiro - Roberto Saturnino -Alfredo Campos 
-Amaral Furlan - Marcelo Miranda- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está fin­
-da a Hora do Expediente_. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

V~tação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 25, de 1980 (apresentado pela Comissão de 
Legislação Social como conclusão de se11 Parecer n9 
266, de 1980), que autoriza a alienação de terras de 
propriedade da SUFRAMA - Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, à Empresa Agrope­
cuária Porto Alegre S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 267 e 268, de 1980, e 581, 
de 1981, das Comissões: 

-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridjcid_ade, com o voto vencido, em separa- · 
do, do Senador Leite Chaves; e 

-de Agricultura, [P pronunciamento, favorável; 
-2P pronunciamento (reexame solicitado em Plenãrio), 
ratificando seu parecer anterior. 
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Em votação o projeto, em turno único. 
.Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. I Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aproWJdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE 1980 

Autoriza a alienação de terras de propriedade da 
SUFRAMA -Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - à empresa Agropecuária Porto Alegre 
S. A-

O Se-riado Federal res-olve: 

Art. 19 É- a Superintendência da Zona Fra._nca de 
Manaus- SUFRAMA, autorizada a alienar uma ârea 
de terras de 15.000ha (quinze mil hectares) de sua pro­
priedade, localizada no Distrito Agropecuário de Ma­
naus, adquirida por doação do Governõ do Estado do 
Amazonas, nos termos da Lei n9 878, de 25 de setembro 
de 1969, à empresa Agropecuária Porto Alegre S.A., es­
tabelecida na cidade de Manaus- AM, para a implan­
tação de projeto agropecuário, tendo a seguinte posição 
geográfica e limites: 

NORTE (Oeste·MI - M2)- uma tinha quebrada de 
10.500 metros, paralela à Rodovia BR-174 e a 100 me­
tros de distância de seu eixo, pela margem direita, com 
infcio nO seu Km 80 e término no Km 90,5; LADO DI­
REITO - _(Norte-M2 - M3) - uma linha reta de 
18.600 metros seguindo o azimute de l1Q941', com início 
a 100 metros do eixo da Rodovia BR-174, à altura do 
Km 90,5 pela margem direita, limitando com terras da 
Monterosa S/ A e da SUFRAMA; FUNDOS--:- (Este_­
M3- M4)- uma linha reta de 8.000 metros seguindo o 

__ azimute do 188941', limitando com terras da SUFRA­
MA; LADO ESQUI'RDO--,(Su1-M4- M1)-umali­
nha reta de 14.900 metros seguindo o azimute de 179941', 

_limitando com terras da SUFRAMA e de Nahor Oscar 
Castellani, terminando a 100 metros do eixo da Rodovia 
BR~I74, no Km 80 pela margem direita, com o períme­
tro total é de 50.000 metros. 

Art. 29 A operação de alienação a que se refere o ar~ 
tigo anterior ser~ efetuada sob a forma de promessa de 
COD;lpra e vendit, com clâusula resolutiva que condiciona 
a lavratura da escritura de compra e venda da área_ ao fiel 
cumprimento da execução do projeto aprovado pela Re­
solução n9 139/76 do Conselho de Administração da 
SUFRAMA, obedecidas as exigências estabelecidas no 
Regulamento para Alienaç_ão de Terras no Distrito 
Agropecuário da SUFRAMA (Resolução fl9 27/75, de I 
de agosto de 1975) e as disposições do Código Florestal. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
537, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 143, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mauâ (SP) a elevar em Cri 47.686.000,00 
(quarenta e sete milhões, seiscentos e atenta e seis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da. 

Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa. F 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 
538, de 1983,-de autoria dei Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Re­
soução n~' 156, de: 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Osasco (SP) a elevar em CrS 
528.418.166,50 (quinhentos e-vinte e oito milh-ÕeS, 
quatrocentos e dezoito mil, cento e sessenta e seis 
cruzeiros e cinqUenta centavos) O montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria consümte dõ--requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tiamitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
539, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regiment-o 
Interno, o desarquivamento do_ Projeto de Reso­
lução n~' 169, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicip-al de Mogi das Cruzes (SP) a elevar em CrS 
74.306..000,00 (setenta e quantro milhões, trezentos 
e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa. J 
Aprovado. 

A matêria serã desarquivada e prosseguirá o seu curso 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Irem 5: 

Votação, em turno único,_ do Requerimento n~' 

540, de 1983, de autoria do Seriado r Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. .367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 175, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
295.400.000,00 (duzentos e noventa e ciitco milhões 
e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante- do reQueinlento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimeilto nl' 
541, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos terinos dO art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 211, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Votorantim (SP) a elevar em CrS 
57.964.717,30 (cinqOenta e sete mHliões, noVCcc:ntOs 
e sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete cruzei­
ros e trinta centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos . (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria: será desarquivada e p-rosseguirá o -seU:CU!~O -

normal. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) --Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
547, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
rio! _o_ desarquivament~ do ~roj~to. Lei do Senado n~' 
44, de 1980, de autoria o S_enador L~ro Barboza, 
que dá nova redação aos arts. 51' e 6~' da Lei nQ 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o mer­
cado de valores mobiliários e cria a Comissão de 
Valores Mobiliários. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovRln queiram consevar-se 

como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de _lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
548, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Infer­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 59, de 1980, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que acrescenta alínea ao arL 29 do Decreto-lei_ 
n~' 869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe sobre 
a inclusão de educação moral e cívica como discipli­
na obrigatória nos sistemas de ensino do País, e dá 
outras providências. 

En1 votação o requerimento. 
OS: Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
AproVado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR.. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Uem 9: 

Votação, em-tUrnO único, do Requerimento n~'-

549, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
rid'7Q-= desarquivainento do Projeto de Lei do Senado 
n~228, de 1980, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõ_e sobre o exercício da profissão de 
foiógrã.fO. 

= -Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
550, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento lnter­
no;o-desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 9, de 1981, de autoria do Senador Lázaro Barbo­
za, que introduz alterações no Código de Mine­
ração. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêriil constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 11: 

Votaçã'o, em turno único, do. Requerimento nt 
551, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
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n9 46, de 1981, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que acresc_enta dispositivo à Lei n9 5:.5:40, de 
28 de novembro de 1968, que fix.a normas de organi­
zação e funcionamento do ensino superior. 

Em yotação_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
AprovadO. 
O prcijeto de lei a que se refere o requerimento aprova· 

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) -Item IZ: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
552, de-1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter· 
nõ,-o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nl' 72, de 1981, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que autoriza as cooperativas de produção 
agropecuária a Co-nStruírem miniusinas de- ãlcool Jii­
dratado, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
553, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento lnter­
-n~.~o-desarcjuivãin""frito-do Projeto de Lei do Senado 
n~' 86, de 1981, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.540, de 
28 de novembro de 1968, visando assegurar aos es­
tudantes de_curso superior o direito à transferência, 
nas condições que específica. 

Em votação. 
OS Srs.. Seiiado"res Cfue o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

-0 SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 
554, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 268, de 1981, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que altera a redação do parágrafo único do 
art. 354 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs; Set1adores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O proj"élo áelei a que se refere o requerimento aprova­
do voltará a tramitar normalmente. 

0 -SR. PRESIDENTE (Henrique Santil(o) -Item 15: 

Votação, em turno único, do Requerimento· n• 
~55; de 1983, dÓ Senador- Henrique Santillo, solici­
tando, nos termOs do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 210: de 1981, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que introduz alterações na Lei n~' 5.107, de 13 
de setembro _de 1966, permitindo a utilização da 
cofita vinculada do FGTS para saldar empréstimos 
do Pfo~ram3 _de Créàito Educativo. 

Em- votaÇão. 
Os Srs.- Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
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A matéria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 
55_6, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'1 16, de 1982, de autoria do Senador Lãzaro .Pat~ _ 
boza, que dispõe sobre a proibição de importação 
de alho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram coriserva:r:. 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 17: 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Reso­
lução n<1 28, de 1981 (apresentado pela Comissão de 
Legislação Social como conclusão de Parc;cer n<1 
229, de 1981), que autoriza o Poder Executivo a alie­
nar lotes do distrito agropecuário da SU F RAMA à 
Empresa Agropecuária Esteio S/ A, para a implan­
tação de projetos agropecuários em área de 15.000 
hectares, tendo 

PARECERES, sob n<1s 230 e 231, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucion:di­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Nelson Carneiro; e 

- de Agricultura, favorável. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da- palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão. de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 28, DE 1981 

Autoriza o Poder Executivo a alienar lotes do Dis-­
trito Agropecuário da SUFRAMA à empresa Agro­
pecuária Esteio S/ A, para a implanta~i'io de projetos 
agropecuários em área de JS.OOO hectares. 

O Senado Federa._l re_solve: 

Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a a1ienar à 
empresa Agropecuária Esteio S/ A, área de 15.000 hecta­
res no Distrito Agropecuário da SUFRAMA, para a im­
plantação de projeto aprovado pelo Conselho Adminis­
trativo da SUFRAMA, nos termos da Resolução n9 
025/77, objetivando plantar 7.050 hectares de pastagens 
destinados à criação de reba._n_ho de 11.492 cabeças entre 
bovinos e bufalinos, caril investimento total -de Cr$ 
57 .988.174,00. 

Art. 29 A área mencionada no artigo precedente se­
rã alienada mediante promessa de compra e venda, com 
cláusula resolutiva que condicione a lavratura da Escri­
tura de Compra e Venda da área ao fiel_ cumprimento do 
cronograma ffsico-financeiiõ -da execução do projeto. 

Parágrafo único. -A cláusula resolu~iva a que se refe~ 
re este artigo poderá ocorrer, ainda, se a empresa não 
iniciar a implã.ntação do projeto dentro de Um ano, con­
tado esse prazo a partir da data da escritura de promessa 
de compra e venda, ou se houver paralisação na implan­
tação do projeto, hipótese que, uma vez-Verificada, rein­
tegrarã a SUFRAMA na posse _da área, podendo esta 
proceder a nova alienação. 

Art. 3'õ' Esta Resolução entra em vigor na dã.ta de 
sua publicação.· 

O SR. PRESIDENTE (HenricfueSantillo) -Item 18: 

Discussão, em tt.ú·no único, do Proje.to de Reso­
lução n<1 60, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 3~9, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Can­
delária (RS) a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cin­
qOen~a e seis milhões, novecentos e ~essenta e ci~co 

_ _m_H e IJ,_O"!ecentos cruzeiros) o montarite de sua dfvi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 350 e 351, de 1982, das 
Comissões: 

-de ConsHIU!ç1ío e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirc~u Cardoso; e 

- de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar f~zer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votaç_!ig_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como_ ~t,_ão~ (Pausa.) 
Aprovado. 
A matérlã vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 60, DE 1982 

A:utoriza a Prefeitura Municipal de Candelâria 
(RS), a elet'ar em Cr$ 56.965.900,00 (cinqüenta e 
seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e nove­
centos c-ruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da interna. 

O -senado Federal resolve: 

Art. l~' É a Prefeitura Municipal de Candelãria, Es­
tado do Rio Grand~;; do Sul, nos termos d9 art. 2<t da Re­
solução n~' 93, de Il de outubro de 19_76, do Sel)_ado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 56.9-65.900,00 (cin­
qüenta e·seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e 
novecentos cruzeiros), a contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à implan­
tação de esgoto pluvial, meios-fios e canalização de cur­
sos d'ãgua, naquele Munic[pio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco céntral do Brasil, no respectivo 
processo. 
-Art. 2~ _ ~sta Resolução entra erri- Vi_g_q_i' il_a_ 9ata de 

-sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique San.tillq) ~Item 19: 

Discu-ssão, em- turno únicÕ, dO ProJeto -de Reso~ 
lução n<1 15, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer_n9 128, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alto 
Araguai--ª---_(MT), a -~levar em Cr$ 56.508.859,95 (cin­
qüenta e-seis milhões, quinhentos e oito mil, oito­
centos e cinqüenta e nove cruzeiros e noventa e cin­
co centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nqs 129 e 130, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e j uridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores sotiçitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como_se encontram. (Pausa.} 
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Aprovado. 
A 'matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 15, DE 1983 

Autoriza a Pre(dtura Munlc-lpal de Alto Araguaia 
(MT) a elevar em Cr$ 56.508.859,95 (c-inqüenta e 
seis milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e cln~ 
qüenta e nove cruzeiros e noventa e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O SeriadO Federal resolve: 

Art. l~> E a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2~> da Reso­
lução nY 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral autorizada a elevar em Cr$ 56.508.859,95 (cinqílenta 
e seis milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e cin­
qüenta e nove cruzeiros e noventa e cinco centavos) -
correspondentes a 35.252.16 ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 1.602,99, vigente em março de 
1982- o montante de sua dívida consolidada interna a 
fim de contratar um empréstimo de igual valor, junt~ à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de galerias pluviais, 
guias e sarjetas, na sede do município obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<1l8, de 1983, (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 192, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
ringã (PR) a elevar em Cri 734.671.283,31 (setecen­
tos· e lririta e quatro milhões, seiscentos e setenta e 
urri iriTI, duzentos e oitenta e três cruzeiros e trinta e 
um centavos) o montante "de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n~>s 193 e 194, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-De Munic!pios, favoi'ãvel. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam queiraln permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seiiânte o projeJo qprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• J8, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marlngá (PR) 
a elevar em CrS 734.671.283,31 (setecentos e trinta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, duzen~ 
tos e oitenta e três cruzeiros e trinta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> .t a Prefeitura Municipal de Maringá, Esta­
do do Paraná, nos termos do art. 2~> da Resolução nv 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 734.671.283,3 t (setecentos e trinta e qua­
tro milhões, seiscentos e setenta e um mil, duzentos e oi­
tenta e três cruzeiros e trinta e um centavos), correspon-
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dente a 371.720,08 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 1.976,41 (um mil, novCcentÕs e setenta e 
seis cruzeiros e quarenta e um centavos) vigente em julho 
de 19821 o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto ao Banco de Estado do Paraná S.A., 
este na qualidade de agellte financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada a financiar a execução inte­
grada das obras de infra-estrutura e comunitária, com­
preendendo o sistema viário, saúde, recreação e lazer, 
naquele município, obedecidas as Condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 21: 

Discussão, em turno único; do Projeto dC: -Reso~ 
lução n9 19, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 195, de 
1983), que autoriza a PrefeitUra Municipaf de 
Itaueira (Pl) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três mi~ 
lhões, seiscentos e dezenove mifcfuzeiros) o rnOn~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

'PARECERES, sob n~>s 196 e 197, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

--de Municípios, faVoráveL 

Em discussão o projeto, em turno únic"o~---
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aProvado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 19, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI) a 
elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos 
e dezenove mil c-ruzeiros) o montante de sua dít'ida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1~> f: a Prefeitura Municipal de It_auei_ra, Estado 

do Piauí nos termos do art. 2~" da Resolução n~' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Fed~ral, autorizada a ele­
var em Cr$ 3.619.000,00 (três milhões seiscentos e ~eze­
nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
construção e equipamento de escolas rurais, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor, na data de 
sua publicação. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo_) -Item 22: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resok 
Iução a~> 20, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 198, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP) a elevar em Cr$ 503.460.012,06 (qui­
nhentos e três milhões, quatrocentos e sessenta mil, 
doze cruzeiros e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendl"' 

PARECERES, sob n~>s 199 e 200, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municfpios, favorâvel. 
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Em _discUssão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nunhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os. Srs"'-Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como· se encontram. (PaUsa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sijo Paulo -
SP, a elet'ar em Cr$ 503.460.012,06 (quinhentos e 
três milhões, quatrocentos e sessenta milt dose cruzei­
ros e seis centavos) o montante de sua dít'ida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~" ~ a Prefeitura Municipal de São Paulo ~ 
·- S"P, nos termos do art. 2~> da Resolução n' 93, de 11 de 

outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, quatrocentos 

-t;'SéSSenta m!l, doze cruzeiros e seis ceiltavos), correspon­
dente a 299.119,51 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 1.6&_3,14, vigente de abril de 1982, a 
fim de contratar uma -operação de crédito de igual valor 
JUnto à Caixa Econ6mica Federal, esta na qualidade de 
-ágente-----rrnan-ceiro do Fundo de Apoio ao Dçsç:_nvolvi­
n:linto Social - FAS, destinado à reforma de escolas 
municipais de l~> grau e de educação infantil obedecidas 
as- condições admitidas pelo Banco Cental do Brasil, no 
respectivo proçesso. 

Art._ 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-O SR. PRESI_DENTE (Henrique Santillo) ~Item 23: 

Discussão em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 21, de 1983 (apresentado pela Comissão de 

o Economia como conclusão de seu Parecer n~> 207, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Uber­
lândia (MG) a elevar em Cr$ 495.756_.000,00 (qua­
trocentos e noventa e cinco milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n9s 208 e 209, de 1983, das 
Comissões: - · · 

-de ConstÚuiçdo e Justiça, pela con_s_tituciopali-
da-de e juTidicidade;- e --

- de Municípios, favoráve_~~--

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o .seguil}te o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 21, DE 1983 

Autóríza a Prefeitura Municipal de Vberlândia 
(MG) a elet'ar em Cr$ 495.756.000,00 (quatrocentos 
e not'enta e c-inco milhões, setecentos e cinqüenta e 

-seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> t a Prefeitura Municipal de Uberlândia 
(MG), nos termos do art. 2~> da Resolução n~>93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza a elevar o 
montante de sua dívida consolidada iaterna em Cr$ 
4g5.756.000,0ú (quatrocentos e noventa -e cinCo milhões, 
setecentos e cinqüerita e seis mil cruzeiros), correspon-
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dente a 400.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC dt: CrS 1.239,39, vigente em outubro/SI, a fim de 
que possa contratar um emprêstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, destinado à aplicação no projeto de CURA, 
no MunicípiO, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 24: 
Discussão, em primeiro turno, do Proje!Q de Lei 

do Senado n~' 261, de 1981, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que altera o art. 37 da Lei n_Q 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previ­
dência Social, tendo 

PARECERES, sob n~"s 201 a 203, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalí-
- dade e juridicidade; 

- de Legislação Soda/, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 634, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea "b", do Regimento In~ 
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n9 261/Sl a fim de que seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de Constituição e Justiça, pelas 
seguintes razões: 

A proposição encerra, sem dúvida, considerável au· 
mente de despesas, na medida em que diminui o número 
de dependentes, bastando imaginar, por exemplo, a si­
tuação de uma viúva sem filhos; pela legislação atual, re­
ceberia a parcela familiar de 50% acrescida de uma cota 
de 10%, totalizando uma importância correspondente a 
60% da aposentadoria do segurado; já de acordo com o 
projeto, o valor da pensão equivaleria a 80% da aposen­
tadoria (75% + 5%). 

Evidencia-se, pois, que o objetivo colimado é a ele-­
vação do valor da pensão, sem a indicação da correspon­
dente fonte de custeio total. 

Ademais, ainda que se reconheça o mérito da medida e 
conquanto se louve a iniciativa, não se pode deixar de 
apontar a inconstitucionalidade do projeto. COm efeito, 
esbarra o mesmo em preceito constitucional- arts. 57, I 
e li, 65 da Constituição Federal- que determina ser da 
competên"cla exclusiva do Presidente da República a ini­
ciativa das leis que disponham sobre matéria financeira e 
que aumentem a despesa pública. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo}- De acor­
do com a deliberação do Plenário, a matéria sai da Or­
dem do Dia para o reexame da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo}- Esgota­
da a 01-dem- do -Dia. 
· Co'il.cedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli, 

por cessão do Sr: Senador Gastão Maller. 

O SR. JOSE FRAGELLI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Altevir LeaL 

O SR. ALTEVIR LEAL (Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho a honra de ocupar mais uma vez a tribuna desta 
Casa para levar ao conhecimento de toda a Nação, um 
desagradável acontecimento que reputo da mais alta gra­
Vidade social, exatamente em plena fase da abertura de-
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mocrática que vem sendo implantada pelo Senhor Presi~ 
dente da República, o valoroso General João Baptista 
Figueiredo, o qual tem sido reconhecido por todo o povo 
brasileiro como o responsável e único condutor desta so­
nhada abertura polítjca. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acabo de re­
ceber da Bancada do PDS da Assembléia Legislativa de 
meu Estado, o seguinte telex, para o qual, chamo a 
atenção e solícíto, tão preocupado, a gentil atenção dos 
Srs. pares, para o conteúdo d~te telex. ~o seguinte, na 
íntegra, o referido documento: 

Do Deputado Luiz Pereira 
Para: O Senador Altevir Leal 
Rio Branco - AC- 19-4-83 

Comuníco a Vossa Excelência que encaminha­
mos telex ao Senhor Presidente João Figueiredo, 
nos seguintes termos: 

Lamentamos levar ao conhecimento de Vossa 
Excelência o clima de insegurança e de coação poliR 
tica movida pela administração Nabor Junior conR 
tra adversários, só com a presunção de que o GoverR 
no Federal escolherá nomes, indicados pelo GoverR 
nadar, para prefeitos dos MunícfpToS -de Segurança 
N acionai, o que tem proporcionado revanchismo e 
ameaças aos pedessistas. Essa perseguição se traduz 
na demissão, remoção compulsória para lugares disR 
tantes e inóspitos de humildes servidores assalaria­
dos sob regime de CLT, sob a falsa alegação de aus­
teridade adminisüatiVã.. Saliente-se que à medida 
que os funcionários vão sendo dispensados, há 
preenchimento do quadro com muito maior núme-ro 
de elementos pertencentes ao PMDB, a exemplo re­
cente do que ocorreu na empresa CAGEACRE. De­
vemos esclarecer a Vossa Excelência que apesar do 
PMDB ter saído vitorioso no último pleito para go­
vernador do Estad_o, o PDS _foi venCC:dor da pugna 
eleitoral em 7 dos 11 municípios acreanos Coils-iâe~ 
rados áreas de Segurança Nacional. Acreditamos 
nós da bancada do PDS, que a manifestação da 
vontade eleitora] do povo por Vossa Excelência, 
Bancada PM DB e governo diariamente acusam Go­
verno Federal de arbitrário e corrupto eritendendo 
que a grandeza da atitude de Vossa Excelência com 
as mãos estendidas, não passa de mero artifício polí­
tico, Confiamos que Vossa Excelência saberá tomar 
medidas compatfveis com a defesa supremo interes­
se do povo do Acre. 

Assinam os Deputados: 

Felix Bestene --Adauto Frota- Nardso Mendes 
- Luíz Pereira- Kleber Campos- Maria das Vi­
t6rias- Romildo Magalhães- Isnard Leite- Her~ 

melino Brasileiro- Railda Pereira- Edgar Fontes 
- Saudações Pedessistas -- Luiz Pereira. 

Ora, Srs. Senadores, esta nefasta ocorrência somente 
se verifica agora que o pder oposicionista assume as ré­
deas do Governo Estadual, pois é do conhecimento de 
todos que os governadores da linha pedessista que jã pi~ 
saram o Palácio Rio Branco, não se deixaram levar pelo 
sentimento de vingança, e por essa razão, não comete­
ram abusos nem praticaram perseguições. Ao contrârio, 
procuraram conciliar todas as correntes polfticas ao tra­
balho e ao desenvolvimento do Estado. 

Desta forma, como representante daquele povo, e 
principalmente dos injustiçados, quero, nesta Tribuna, 
deixar patenteado os mais veementes protestos pelo que 
está ocorrendo em d!:trimento de humildes ~vidores e, 
por extensão, a toda a família acreana atingida por tais 
hostilidades. 

Formulo, nesta oportunidade, um apelo, para que to~ 
dos possam trabalhar no sentido de evitar os da.no_SQ!i 
efeitos de tal admin_istração, para que se unam no senti-
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do de se evitar tumultos e com o objetivo de vermos o 
Acre sempre se resplandecendo de opulência, trabalho e 
desenvolvimento. 

O Sr. Fábio Lucena ~ V. Ex• permite um aparte, 
nobre senadoi, antes de concluir o seu discurSo? 

O SR. AL TEV!R LEAL - Pois não. 

O Sr. Fdbio Lucena- Nobre Senador, o Acre apre­
senta características peculiaríssimas em relação ao res­
tante do- nosso País. Eu não fillo.Com a propriedade -de 
conhecimento <:(e V. Ex•, mas falo qua~e no mesmo nível 
de autoridade, com relação ao conhecimento do proble­
ma, porque sou amazonense e_o Acre foi -desgarrado do 
Airiãzonas, isto é, o Acre é tão amazonense quanto o 
povo amazonense. A característica peculiar no Acre é 
que em nenhum município do Acre houve eleição para 
prefeito. E o que o Governador Nabor Júpior, estâ pre­
tendendo é, 'simplesmente, nos termos da Constituição, 
dos decretos-leis e dos decretos que regem a questão, po­
der indicar, com a competente autorização do Presidente 
da República - logo tudo dentro da lei - os prefeitos 
dos municípios de Segurança Nacional. Eu pergunto: 
que violência isso cónstitui contra o Acre? O governad_or 
n'ão eStá se submetendo à lei, à Constituição? Que gover­
nador, eleito pelo povo, não pretende .colocar nos mu­
nicípios de Segurança Nacional, homens de sua con­
fiança'! Confiança não apenas como um instituto subjeti­
vo da pessoa do governador, mas confiança mencionada, 
citada, nos decretos-leis que regulam a nomeação d_o 
chamado prefeito pro tempare. V. Ex• sabe que, quando 
o prefeito decai, segundo a lei, da confiança do Presi­
derite da República ele é imediatamente exonc;rado, mas 
quando decai da co.nfiança do governador é indispensã­
vel, segundo a lei, que o governador peça autorização ao 
Presidente para exonerar o prefeito. _Se O Governador 
N3b0r Júnior -está seguindo a norma legal que violência 
ele está cometendo contra o povo acreano? Isto está sen­
do_ [cito o Amazonas, no Parfo,, em quase 1odoS os Esta­
dos onde existam municípios de Segurança Nacional. De 
sorte que eu não compreendo, sinceramente, como possa 
o Governador Nabor Júnior ser acusado de violência, 
quando na realidade a violência, durante a campanha 
eleitoral, sabe muito bem V. Ex•, foi sofrida pelo Partido 
do Go~erf!.O, Partido que não teve acesso ao poder, ao 
longo de todo esse período de governantes nomeados. 
Muitos deles ou em quase sua totalidade Integras, como 
POr exeuiPIO; o Senador Jorge Kalume, que governou o 
Acre com eficiência, com prOficiên-cia, com grandeza, 
com dignidade; o Governador Geraldo Mesquita que lá 
realizou um trabalho i mensurável. Qual a violência _do 
Governador Nl,\bor Júnior, contra o povo açreano? ~ão 
as índagações que eu faço a V. Ex• 

O SR. ALTEVIR LEAL - Co_mo el.!_ disse agora, 
Nobre Senador Fábio Lucena, em primeirO lugar, V. Ex• 
falou sobre os prefeitos. Acontece que esses prefeitos 

--ainda não caíram na descrença do Presidente da Re­
pública. 

O s_':._ f#Jio Lucena - Mas já caíram. 

O SR. ALTEVTR LEAL ..:... Continuem os prefeitos 
que não cafram na desconfiança. Se eles não cafram_na 
desc-onfiança e passaram a mereCer a confiança do Presi­
dei'ite dã República, automaticãmente, que Continuem. 

"ó-Sr. Fábio Lucena- Mas, =me petmita, a lei estabele­
ce duas situações. A primeira é que o prefeito-decaia da 
confiança do Presidente da Repúbl_ica. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas, nenhum caiu ainda 
da conflanç _ _a_ da Presidência da República. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas a lei também preceitua a 
hipótese de o prefeito decair da confiança do Governa­
dor do Estado. E a confiança sendo um fator subjetivo 
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.cabe ao governador concluir se o prefeito merece ou_não 
a sua confiança. O que o governador não pode fazer é 
exonerar ex abruptq os prefeitos, não! O governador tem 
que se dirigir ao Presidente da Repllblica e pedir-lhe a 
autorização de que manda a lei. I! o que está fazendo o 
gover-nador acreano. Onde está o violência? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Certo, não cheguei ã. atin­
gir os prefeitos, ao falar que estão cometendo violência. 
mas pela forma que está sendo conduzido Q processo de 
Governo do Sr. Nabor Júnior, com o secretariado come­
tendo as arbitrariedades que estamos vendo com relação 
às demissões dos funcionários, automaticamente que 
isso vaí se prolongar para os municípios. E quando esse 
fatu chegar aos municípios, o que será então daquele 
povo cujo prefeito seja de pouco conhecimento~ 

Quero somente pedir por esses homens que ainda não 
decaíram da confiança do Presidente da República; en~ 
tão, porque o Presidente da República não continua com 
os mesmo_s prefeitos que tem1 

O Sr. Fábio Lucena - Mas Ex' é para tratar desse 
problema que, neste exato momento, o Governador Na~ 
bar Júnior está sendo recebido pefo Presidente,da Re­
pública._ Então V. Ex' observa que o governador não estâ 
apenas agindo dentro da lei, mas estã sendo até humilde 
demais ... 

O SR. ALTEVIR LEAL - Nós estamos correndo 
dentro da !eL 

O Sr. Fábio Lucena - ... e alêm da humildade, S. Ex• 
está agindo com grandeza, porque está-se dirig-indo ao 
Chefe da Nação, para discutir este problema. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Acontece, nobre Senador, 
que nós queremos a permanência, porque estes homens 
ainda não cafram da confiança Cio Presidente da Re­
pública. 

O Sr. Lornanto Júnior- Permite V, Ex• um aparte'? 

O Sr. ALTEVIR LEA.L- Pois não .. 

O Sr. Lornamo Júnior- Eu compreendi inteiramente-
o fulcro do discurso. V. Ex• transmitiu aqui ao Senado, 
deu conhecimento ao Senado de um telex dirigido pela 
maioria da Assembléia Legislativa ... 

O SR. ALTEVIR LEAL - OnZe deputados esta­
duais. 

O Sr. Lomaiito Júnior - Que ê a maioria da _As­
sembléia. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não é a maioria. 

O Sr. Lomanto Júnim·- Pelo menos de uma grande 
parcela da Assembléia Legislativa, relatando, denun­
ciando certos fatos. E. no meu entender. não vi em mo­

. menta algum uma correlação entre esta denúncia que faz 
uma parcela da Assembléia Legislativa e o problema dos 
prefeitos nomeados pelo Presidente da República, em 
virtude de dirigirem municípios considerados de segu­
rança- nacional. EvidenteiD.ente, que esses prefeitos são 
da confiança do Senhor Presidente da República, são ho­
mens nomeados por Sua Excelência. e claro que o Presi­
dente Figueiredo, ao receber os Governadores eleitos 
pela Oposição, não está fazendo nenhuma concessão, é 
obrigação de Sua Excelência receber esses governadores 
qUe estão imbuídos dos melhores propósitos de dirigir os 
seus Estados. e um trabalho, uma conjugação de es~ 
forças, entre a área dirigida por eles e o Presidente da 
República que é o Chefe da Nação. No regime federati­
vo, isto é-perfeitamente normal. Numa democracia, isto 
é_ mais do que normal também. Claro que, se estamos 
numa democraciª', estamos dentro de uma federação, o 
povo pode escolher o governador do partido, realmente, 
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que ele achar conveniente. ~ o que ocorreu no Brasil, 
agora. Ora, não pOde haver um compartimento estan­
que. Não pode haver uma barreira. Não pode _haver um 
biombo, escondendo os governadores, escondertdo o 
Presidente da Reptlbtica, Ao contrário, tem que estabele­
cer um diálogo, e o Presidente tem sido solícito. A um 
simples pedido_ de audiência, o Presidente defere, e nãO _ 
está mais do que cumprindo o seu dever como Chefe da 
Nação, sobretudo, Sua Excelência que é:, e que ninguém 
pode negar, o condutor que vem consolidando o proces­
so de redemocratização do País. Agora, não vejo nenhu­
ma correlação, entre o telegrama enviado pelos Deputa­
dos da Assembléia Legislativa do Acre, e os Prefeitos no­
meados pelo Presidente da República, decorrentes dos 
municípios, ou que dirigem os municípios, consideradoS-­
área de segurança nacional, acredito mesmo que o Presi­
dente não vai, por uma decisão ou por uma idiosSincra­
sia política dos governadores, o Presidente não vai acei­
tar que os governadores vetem esses prefeitos. Não pode 
aceitar, porque o Presidente também é um polftico. Den­
tro do regime presidencialista, além da sua função precí­
pua de Chefe da Nação, Sua ExCelê-ricia tambêm é um 
dos dirigentes do seu Partido e é bom que isso aconteça 
porque, embora Sua Excelência sendo o primeiro Magis­
trado da Nação, nas grandes democ~acias do Mundo, o 
Presidente- é um condutor político também. E é preciso 
que, no Brasil, cada vez isso mais se acentue, para que se 
estimule o gosto da participação do Chefe de Estado na 
política, sobretudo depois de um período_ de certo retrai­
mento, ou de quase total retraimento da participação 
efetiva do Presidente da República dentro do contexto 
político do Pais. Portanto, não vejo, acho até que o 
nobre Senador Altevir Leal trouxe aqui um outro assun­
to e avançou-se o sinal. O Sr. Senador Fáb1o Lucena fez 
uma correlação imediata com o problema dos prefeitos 
dos municípios considerados áreas de segurança nacio­
nal. Acredito o seguinte: se o prefeito está hostilizando, 
se é um homem que está hostilizando frontalmente o Go­
vernador, se está desafiando a autoridade do Governa­
dor, embora ele também seja uma autoridade com as 
mesmas peculiaridades, embora nilo tenha sido eleito, 
mis está investido do comando do seu municíPio, tenha 
esta peculiaridade de divergir do Goveinador. O que não 
pode é realmente criar dificuldades na condução do Es­
tado sob o aspecto administrativo. Acredito que o Presi­
dente da República não poderá deixar de prestigiar o seu 
partido no Acre. Este é um dever que Sua Excelência tem 
de prestigiar os seus companheiros. E, também, não 
pode deixar de atender àqueles assuntos considerados 
justos, considerados realmente, em que um Prefeito se 
insurja, em que o Prefc!itõ;-rearmente~Osdlí.Ze, em que o 
Prefeito crie uma área de atrito com o Governador, isso 
será altamente prejudicial à administração pública. Por~ 
tanto, acredito que o encontro que V. Ex•, Senador 
Humberto Lucena, acaba de relatar, que, neste exato 
momento, o Presidente da República dialoga com o Go~ 
vernador N abor Júnior, por sinal--meu amigo pessoal, 
com quem tive a melhor convivência na outra Casa do 
Congresso Nacional, trabalhamos Juntos na Comissão 
de Transportes, trabalhamos juntos em vários setores 
daquela Casa legislativa, e sempre o tive na condição de 
um homem de bem, de um homem equilibrado, de um 
homem à altura de governar o Acre, como governou, 
com a maior proficiência, com a maior dígnidade, com o 
maior espírito administiativo,- o nossO colega, Senador 
Jorge Kalume. Portanto, acredito que uma coisa não im~ 
plica em outra. O que S. Ex• trouxe foi a denúncia de um 
pugilo de Deputados, de U-ma parecia expressiva da As­
sembléia Legislativa do Acre. Essa denúncia, e ninguêm 
melhor do que S. Ex•, porque é o representante do Acre, 
para interpretar o pensamento dos seus colegas. Agora, 
acredito que isso não vem.~ não sei se está intimamente 
ligado ao processo de nomeação oU de demissão desses 
prefeitos da área de segurança. V. Ex• realm~nte condu­
ziu bem o seu discurso V. Ex• foi o porta-voz dos seus 

colegas, na Assembléia Legislativa, e tenho certeza de 
que o Governador NaJ:lor Júnior, que é um homerri que 
deu demon_str_ação suficiente ria Câmara doS Deputados, 
ele, à frente do Governo, eleito pelo povo, concorrendo 
com um dos mais dignos acreanos, ele, por certo, se efeti­
vamente Os Deputados estão cOftSiderando que ele está 
exorbitando das suas funções, eu tenho a impressão, a 
segura impressão de que~ Governador Nabor Júnior de­
verá recUar, deverá refletir, com aquela dignidade que 
Deus lhe deu, e, __ sobretudo, com aquela força que ele 
chega ao Acre pela vontade do povo acreano. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Eu agradeço bastante, Se­
nador Lomanto Júnior. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Altevir Leal, a 
- Assembléia acreana é constituída de 24 Deputados, V. 

Ex• leu o ponto de vista de 11 Deputados, evidentemen­
te, correligionários de V. Ex f:. Logo, não é a opinião da 
Assembléia do Acre que V. Ext traz ao Senado. O respei­

-to que V. Ex• me inspira me faz levar ao conhecimento 
do Senador Lomanto Júnior que o problema é: exata­
mente o da intimidade, o do relacionamento íntimo que 
há entre o teleX-da minoria -da AssCmbléiS., dos onze de­
putados e, coincidentemente, os onze municípios de se­
gurança nacional do Acre - vale dizer- todos os mu~ 
nicípios acreanos são co-nsiderados área de segurãnça na­
cional. Durante a campanha eleitoral, tal qual aconteceu 
no Amazonas, foi que esses prefeitos decaíram da con­
fiança do já candidato. Ao contrârio do que diz o Sena: 
dor Lomanto Júnior, o governador não pode vetar a in­
dicação de prefeito. E, pela ConstituiÇão, não cabe ao 
Presidente da república autorizar a exoneração de prefei­
tos. O que cabe ao Presidente, pela Constituição, E: auto­
rizar a nomeação de prefeitos de municípios- considera­
dos área de segurança nacional. É a intimidade que deve 
ser trazida à baila, e essa intimidade entre o er?blema 
maior que é a exoneração ou não dos prefeitos que leva a 
minoria da Assembléia do Acre à tomada dessa posição, 
posição respeitável, mas que, no meu entender, pela ex­
periência qUe tive no Ãmazonas, onde a campanha foi 
semefhante à do Acre, é uma demonstração extremada, 
porque nós, que conhecemos, tanto como V. Ex•, o Go­
vernador Nabor Jónioi', sabemos que s: Ex• é um ho­
mem incapaz de cometimento de violência. E não seria 
agora, com poucos dias de governo, consagrado pelo 
povo do Acre, numa eleição dificil, que S. Ex• iria se en­
tregar ao cometimento de violência. Era um esclareci­
mento que -eu quis oferecer a V. Ex•, depois de ter ouvi­
do, atentamente, com o respeito que V. Ex• merece; os 
termos da denúncia me parecem improcedentes, porque 
eivados de passionalismo, e permita-me, não é o excesso 
de linguagem, mas da frustração pela derrota do seu Par­
tido no EstadO dn Acre. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Nobre Senador Fâbio Lu­
cena, V. Ex• vai me ajudar. A Capital do no~so Estado 
tem 60% do elf:itõrado. Como eu disse aq~i, são_ ~-I mu~ 
niclpioS dó interior; ganhamos em 7, automaticamente o 
PMDB ganhou em 4. E a maior quantidade de eleitores 
nós temos no Município de Rio Branco, que é a Capital, 
jâ foi escolhido prefeito pela AsSembléia -Legislativa. No 
interior, os 11 municípios, com uma quantidade menor 
de eleitorado, e que temos provado que no Municlpio do 
Aére nós ganhamos as eleições e perdemos somente em 
4, nos assiste o direito de pedir, por uma forma bem de­

-mocrátiCa, de soliCitar ao Pi--esidente da República que, 
por intermédio desta lei que nos dá uma: margem de aju­
da, nos deixe pedir a nomeação dos prefeitos dos municí­
pios. 

:O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, qual é a lei que 
~~-aos Senadores o direitõ de pedir ao Presidente daRe­
pública ... 
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O SR. ALTEVIR LEAL - Não aos Senadores. ao 
Partido PDS. 

O Sr. F'áblo Lucena- Qual é a lei que dá aos Partidos, 
ao PDS, ao PMDB ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não é. Mas eu fui bem 
claro. 

O Sr. Fábio Luce_na- Permita-me V. Ex•: qual é a lei 
que dá ao PMDB ou ao PDS o direito de propor ao Pre~ 
sidente da República a nomeação ou exoneração de pre­
feitos em áreas de segurança nacional? Não. Essa compe­
tência é do governador ou do Presidente da República. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Para nos existe o direito 
partidário, nobre Senador.~ só o que quero frisar. existe 
o direito partidário. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas o direito está expresso em 
lei. E no Acre, o seu Partido foi derrotado. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Foi derrotado, reconheço. 
Mas, o conteúdo do meu pequeno destaque sobre o tele~ 
grama que; veio dirigido ao Presid~nte da República, é 
que nós comandamos por 20 anos o nosso Estado, mas 
nunca usamos de arbitrariedade na retirada dos secre-. 
tários ou de quaisquer funcionários que existam naquele 
Estado. E hoje estamos passando por problemas gravís­
simos, em decorrência das_ demissões que estão fazendo 
no nosso Estado. Está-se chegando ao ponto disto - ~ se 
o nosso Senador Mário Maia aqui estivesse ouviria um 
caso que 1á se passou - um méd_ico, no meu Estado, deu 
um atestado para um funcionário de uma Secretaria, que 
o. levou a um diretor. O diretor pegou o atestado médico 
e o rasgou na cara do funcionário, porque, segundo ele, 
não tinha nenhuma validade e que o funcionário tinha 
que trabalhar. O atestado não servia. 

Então, pergunto a V. Ex•, isto é forma de se receber 
um funcionário por menor que ele seja? V. Ex• acha que 
isso está certo? 

O-Sr. Fábio Lucena- Não. Não acho Que esteja certo. 
O que acho é que V. Ex• e seus correligionários deveriam 
unir-se em torno do Governador Nabor Júnior a fim de 
que ele possa governar o Acre com proficiência, com efi­
cácia pelo be!Jl ~o próPrio povo acreano. 

O SR. ALTEVIR LEAL -Iria ajudá-lo se S. Ex• cor­
rigir o processo que está utilizando em sua adminis­
tração. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer 
Muito obrigado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a patavta ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE," ENtREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBILCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTK 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR_VARGAS (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Apenas para fazer registro de uma notícia que mecha­
mou bastante atenção, pois que, nos últimos tempos, ve­
rifico agora que os cfítlcos do Programa Nuclear Brasi­
leiw têm exageraào no que se refere aos custos do pro~ 
grama. Acredito que, de um modo geral, e até eujâ esta-
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va acreditando de tanto ouvir falar, que o Brasil tinha 
sasto 30 bilhões de dólares no Programa Nuclear. Havia 
essa sucessão de manifestações nesse sentido, e a voz po­
pular naturalmente que adquiriu a consciência de que 
havia um exagero, uma demasia, e que a dfvida externa 
brasileira também estava vinculada a esse excessivo gas­
to, no que se refere ao Programa Nuclear. De modo que 
sem nenhum espírito de polêmica eu colhi de um jornal 
de conceito no País uma entrevista do Presidente da em­
presa, onde ele mostra o seguinte: 

O custo do programa nuclear brasileiro sob res­
ponsabilidade da NUCLEBR.ÃS é de USS 18,4 bi­
lhões, a preços atuais, informou ontem o Presidente 
da empresa estatal, Dârio Goines. A NUCLEBRÁS 
estâ encarregada, atualmente, da construção das 
usinas Angra 11 e Angra 111, no litoral do Estado do 
Rio. 

Isso é o que consta da entrevista: 

Quando o programa nuclear foi lançado, em 
1975, estimava-se um custo totãl de USS 12 bilhões 
para a construção das oito usinas projetadas. 

A NUCLEBRÃS gastou, ate: agora, cerca de 
USS 1,85 bilhão, dos quais USS 300 milhões 
referem-se à absorção da tecnologia e ao treinamen­
to de pessoal (pagamento de royalties). Outi'os USS 
800 milhões foram gastos no "ciclo do c:ombustlvel 
- extração do urânio, produção do concentrado 
(yellow cake) e fãbrica de elementos c:ombustlvcis­
sendo que a construção das duas usinas absorveu 
cerca de USS 750 milhões. 

Se for c-onsiderado _o_ cust_o de aquisição de Angra 
I, fornecida pela Westinghouse- USS 1,3 bilhão­
o Pais gastou, até agora. USS 3,15 bilhões para ge­
rar energia a partir do âtomo. 

Acredito, Sr. Presidente, que os dados fornecidos pelo 
Presidente da NUCLEBRÃS devem estar aPrOximados 
da realidade. E a minha presença na tribuna~ justamente 
para registrar nos Anais do Senado estes dados, a fim de 
que eles possam, oportunamente, ser cotejados com os 
demais dados que existem em tomo desta matéria, que 
tem sido bastante polêmica não s6 aqui nesta Casa mas 
através da imprensa e do debate popular. 

Eia apenas esse o meu desejo ... 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• me permite antes que 
encerre? 

O SR. LENO!R VARGAS- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Antes que V. Ex• encerre, eu 
gostaria de dizer que eu não quero polemizar hoje com 
V. Ex•, pois ã.cho que não é o momento de discutirmos. 
Creio que teremos oportunidade de faU-lo na discussão 
do relatório final do Senador Milton Cabral. Mas ~ só 
para dizer a V. Ex• que poderia com a minha presença 
aqui passar como concordância com os números lidos. 
Esses números não correspondcm à realidadé os fatos c o 
próprio relatório do Senador Milton Cabral demonstra 
enfaticamente isso. Só com ANGRA I o Pafsjá gastou 
1,3 bilhão de dólares e vai gastar com ANGRA 11, ao 
preço do dólar a Cr$ 140,00, 420 bilhões de cruzeiros. 
Evidentemente. não vamos discutir agora, teremos opor~ 
tunidade de fazê-lo, como já disse, na ocasião da discus­
são do relatório final, apenas para dizer que os dados 
qu~ normalmente a NUCLEBRÁS envia, inclusiVe para 
a imprensa, não corrcspondcm à realidade. Aliás a NU­
CLEBRÃS não tem cronograma flsico, não tem crono­
grama financeiro, sequer sabe dizer hoje quanto está cus­
tando o programa nuclear brasileiro. 

O SR. LENOIR VARGAS- Aí verifica V. Ex•. Sr. 
Presidente, que havia uma certa razão de se colocar nos 
Anais do Senado a palavra do Presidente da NU-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CLEBRÁS. Ele faz uma afirmação, há uma contestação, 
inclusive o Sc:'nador Itamar Franco chama à colação o re­
latório apreciado pela Comissão que estuda Q Acordo 
Brasil-Alemanha. De modo que, é muito interessante 
que esses dados fiquem ar. De momento não tenho ele­
mentos para saber, delinear ou contestar esses dados, 
mas são dados fornecidos por quem dirige a NU­
CLEBRÁS. Verifiquei no aparte muito esclarecedor do 
Senador Itamar Franco que ele, mais ou menos, combi­
na com os dados rornecidos, pelo menos, rio que se refere 
a ANGRA I, que ele disse que custou ... 

O Sr. Itamar Franco (Fora do microfone) - 1,3 bilhão 

de dólares. 

O SR. LENOIR VARGAS- ... 1,3 bilhões de dólares 
que é, exatamente, o dado fornecido pelo Presidente da 
NUCLEBRÁS. De modo que a divergência a surgir será 
Com ~cferi:~cia 80s gastOS -ãié a8ora nã piép8faÇã-o de 
ANGRA 11 e lll. 

Eram essas as considerações. sr. Presidente, apcnaB 
para esse registro a fim de que, pelo menos, de minlia 
parte, estou mais tranqüilo de que não existe aquela de­
masia que se apregoa com referência aos custos e aos 
gastos do Programa Nuclear. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Henrique Sarifillo) - Esgota­
da a lista de oradores. _ 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRFSIDENTE (Heorique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
-2\I~·S_c~- re~isã? do orad_?r.) -,Sr. Pr~id~te,_Srs, ~c­
nadares: 

Gostaria de registrar a carta que recebi de alguns tra­
balhadores de Juiz de Fora, sob os auspícios do Circulo 
Operário de Juiz de Fora, qÜe foi rundado em 22-10-46. 

Sr. Presidente, esta carta reflete a posição social em 
que se encontram os trabalhadores mais idosos. e. claro 
que o pedido deles baseia-se em problemas de ordem 
constitucional portanto vejo-me na óbrigação de 
transcrevê-la, não porque recebi desses trabalhadores da 
minha cidade, mas, como representante de Minas, c por­
que pretendo registrar nos Anais do Senado os proble­
mas atinentes a uma ordem social que nós, particular­
men~e_ nós da Oposição, consideramos injusta. 

Leio, Sr. Presidente: 

CIRCULO OPERÁRIO JUIZ DE FORA 

Juiz de Fora, 29 de março de 1983 
Exm<~ Sr. Senador Itamar Agusto Cauticro Fran­

co 
Os signatários do presente documento tQdos fun­

cionários aposentados do Ministério do Ex._ército 
(Fábrica de Juiz de Fora), - uma fábrica tradicio­
nal - não tendo outra alternativa, apelam- ao llus­
tre representante de nossa cidade j_unto ao PoQer Le­
gislativo, tendo em vista_que estam9s sofrep.do um 
terrível esbulho em nossos direitos em conseqüência 
de um dispositivo constitucioital qual seja o parã­
grafo 2<~ do Art. 1_02 da CoriStitúição. 

Como eu disse inicialmente, Sr. Presidente, é um 
problema que envolve aspectos constitu_clonais. 

Senhor Senador, o Art. n<~ 180 da Lei n9 1.711, de 
28-10-52 (EStatuto)" determina que, ao funcionário 
que atingiu os trinta e cinco anos de scrviw, terá di­
reito a incorporação aos seus vencimentos das grati­
ficãÇõC.~fde função, desde que abranja os cinCo anos 
consecutivos. ou dez anos alternados. Acontece en­
tretanto, que invocando o tal dispositivo, tõdas as 
autoridades que consultamos a resposta é a mesma, 
isto é, fere o tal parágrafo, c todos nós temos provas 
que recebíamos uma gratificação de periculosidade 
de 30% suprimida ao aposentarmos. 
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Esse é um aspecto interessante da missiva. Sr. Presi­
dente. 

-Senhor Senador, com referência, ao dispositivo, 
a:contece outra aberração, confofme cópia aitexa, 
temos colegas sofrendo um desconto em seus venci­
mentos com a mesma alegação, e o pior é que estilo 
pagando a Previdência Social (IPASE), isto é, odes­
conto inside sobre o total mas eles não recebem 
sobre o mesmo. Outro assunto que também nllo 
concordamos é o seguinte: Completamos os trinta e 
cinco anos de serviço, não atingimos o final da car­
reira, mas apesar da Constituição dctcrininar que 
todos são iguais perante a Lei, alguns colegas estio 
no final da carreira, dentro da mesma função e com 
o mesmo tempo de serviço, não entendemos este cri­

-tério. 
Senhor Senador, no dia 31 de agosto de 1981, cn­

_viamos ao Exm<~ Senhor Ministro Jos~ Carlos Freire 
MD Min. Diretor do DASP um documento porme­
norizado de nossa situação tendo o mesmo sido en­
viado_ao DPC (cópia anexa), (Seção de Direitos e 
Deveres), em fevereiro de 1982. 

Conforme informação da Chefe da Seção Dona 
V era Cardoso da_ Silva, do documcn.to em tela. 

E aqui, Sr. Presidente, é que se pede a atenção das au­
tOridades brasileiras. Esta carta, veja V. Ex•, roi-mediri~ 
gida a 29 de março de 1983. Os trabalhadores dizem que 
escreveram ao Ministro, em fevereiro de 1982, c em, 
-1982, S. Ex• o Ministro Dirctór do DASP, deve ter rcoc­
bido c eles não têm uma resposta até agora. Não custaria 
nada que as nossas autoridades, sobretudo por ser gente 
humilde, que as autoridades brasileiras respondessem, 
mostrando a impossibilidade, face o aspecto inconstitu­
cional, pu determinando os motivos que os trabalhado­
res não- estão recebendo os benefícios que eles almejam. 
Mas, era preciso que eles obtivessem uma resposta das 
autoridades brasih:iras. São as tais insensibilidades de 
orde_m soçh~l_g_ue_nós estamos_ assisti~~o a todo mo~~­
Ú). Ê contiOua -a Carta, Sr. Presidente: 

Senhor Senador. como V. Ex• poderá concluir. 
- enquanto persistir este dispositivo. estes velhos ser­

vidores que deram tudo a serviço da Nação (como 
aliás é o dever de todo brasileiro), estão completa· 
mente esquecidos no acaso da vida, e o pior a maio-­
ria enfermos e carentes de tratamento de saúde e de 
uma alimentação compatível com a idade. 
-Outra discriminação terrível, o aposent3;do esta-

. tutário além_ de não ser promovido perde a vanta~ 
gem do _P:ASEP. c se celetista também não tem pro­
.moçã_o _e .:P.IS. 

Finalme~te como é voz geral entre a classe políti­
ca, que haverã várias rerormas na atual Consti­
tuição, a supressão pura e siínples deste dispositivo 
será a nossa salvação. 

E, aqui, Sr. Presidente, outra importância da carta. O 
parlamentar brasileifo precisa ter esse c6ntato, às vezes, 
não digo com os eleitores, mas com a sua comunidade, e 
é por isso que me apressei em transcrever, nos Anais do 
Sen_ado, cumprindo com as minhas obrigações de repre­
Sentante das Minas Gerais. 

Finalmente esclarecemos que este documento foi 
_ reQ.ígido sql? os apspícios do Círculo Operário de 

nossa cidade, em cuja sede nos reunimos. 

Segue a carta, Sr. Presidente, anexa, que foi dirigida 
ao Ministro- Diretor do DASP, Dr. José Carlos Frei­
re .. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins- Eu acho que V. Ex• raz muito bem 
em trazer este assunto ao Plenário, porque, além de ser a 
nossa obrigação procurar resolver os problemas daque­
les que nos elegeram, V. Ex• dá uma grande contri­
buição, no sentido de alertar as autoridades. para atender 
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essas reivindicações muitas vezes justas. No caso, eu nãO 
sei bem, não conheço o problema, mas eu tenho conver­
sado, ultimamente, bastante com o Diretor do DASP, o 
Dr. José Carlos Freire, e tenhO -nõtado, da parte dele. a 
maior boa-vontade em solucionar os problemas que es­
tão ao alcance de sua Pasta. E, é claro que basta o pro­
nunciamento de V. Ex• para que o Dr. José Carlos Freire 
tome conhecimento do assunto e·procure atender a essa 
reivfndicação do signatário da carta que V. Ex f--apresen­
ta. Bastaria isso. Mas, independente disso, eu_junto ao de 
V. Ex• a· meu apelo para que ele o faça e tomarei a inicia­
tiva, tendo em vista a boa-vontade que ele tem tido com 
todos esses problemas, de solicitar, também, que ele 
mande analisar a carta que V. Ex• traz ao Plenário. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Muito obrigado pela 
intervenção de_Y. Ex', nobre Senador José Lins, e, acre­
ditamos nessa boa-vontade do Ministro Diretor do_ 
DASP. É claro, que os próprios trabalhadores reconhe­
cem os problemas de ordem constitucional que cercam a 
sua petição, mas ê um aspecto de ordem social, que pre­
cisa e -deve ser respondida pelo Dir-etor, quC pode, numa 
resposta, mostrar a esses trabalhadores se eles ou não 
têm o direito e, se não tiverem ... 

O Sr. José Lins - Tenhó certeza, -nObfe Senador, de 
que ele analisará e responderá a carta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ãgradeço a inter­
venção de V. Ex' e estou certo de que nada tenho contra 
o Ministro-Diretor do DASP. Fico na expectativa de que 
S. Ex~ possa, realmente, dar uma informação a esses tra­
balhadores que realmente exerceram essas atividades, 
numa função perigosa, QUe era a antiga Fábrica de Espo­
letas de Juiz de Fora, V. Ex•, que conhece Minas, conhê:­
ce essa fábrica, hoje pertencendo à EMBEL, e sãO ãpo­
sentados do Ministério do Exército. Sr. Presidente, agi-a­
decendo a oportunidade que V. Ex' me permitiu de ler 
essa documentação, agradecendo a intervenção do Sena­
dor José Lins, concluo, na exPectativã de uma resposta 
mais urgente aos trabalhadores de Juiz de Fora. Muito 
obrigado Sr. Presidente. (Muito bem!) --

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO. 

"CIRCULO OPERÁRIO JUIZ DE FORA 

Juiz de Fora, 29 de março de 1983_ 
Exm'~' Sr. Senador Itamar Augusto Cautiero Franco 
Os signâtáriõs do presellti dOtu'miiilotóáOSfliriCi.O~-

nários aposen-faCIOs --do MfrliSfé:dó do Ex:êrcito (Fábrica 
de Juiz de Fora), não tendo outra alternativa, apelam ao 
Ilustre representante de nossa cidade junto ao Poder Le­
gislativo, tendo em vista que estamos sofrendo um terrí­
vel esbulho em nossos direitos em conseqüência de um 
dispo-sitivo constitucional qual seja o parágrafo 2'~' do 
Art. I02 da COnstituição. Senhor SeDadOr, o Art: n~' Í80 
da Lei n~' 1.71 I de 28-10-52 (Estatuto) determina que, ao 
funcionâiio que-ãtingir õS Írint'a e-cinCO- atlcls dC serviço, 
terá direito a"inco-i'porãção aos·seus veiii;:iniCntos dãs gra- -­
tificaç-ões de função, desde que abranja os cinco 11.nos 
consecutivos, ou dez anos alternados. Acontece entre~ 
tanto, que invocando o tal dispositivo, todas as autorida­
des que consultamos a resposta é a mesma, isto é, fere o 
tal parágrafo, e todos nós temos provas que recebíamos 
uma gratificação de periculosidade de 30%, supiimida ao 
aposentarmos. 

Senhor Senador, com referência ao mesmo dispositi~ 
vo, acontece outra aberração, conforme cópia anexa, te­
mos colegas sofrendo um desconto em seus vencimentos 
com a mesma alegação, e o pior é que estão pagando a 
Previdência Social (lpase), isto é, o desconto insíde sobre 
o total mas eles não recebem sobre o mesmo. Outro as­
sunto que também não concordamos é o seguinte: Com­
pletamos os trinta e cinco anos de serviço, não atingimos 
o final da carreira, mas apesar da constituição determi­
nar que todos são iguais perante a Lei, alguns -colegas es­
tão no final da carreira, dentro da mesma função e com o 
mesmo tempo de serviço, não entendemos este critério. 

DjÃRIO qo CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

_Senhor Senador, no dia 31 de agosto de 1981, envía­
m-os ao Ex:l' Senhor Ministro José_ Carlos Freire M.D. 
Min~ Diretor do DASP um documento pormenorizado 
de nossa situação tendo o mesmo sido enviado ao D PC 
(cópía ailexa), (Seção de Direitos e Deveres), em feverei~ 
ro de 1982. 

Çonforme informação da Chefe da Seção dona V era 
Cardoso da Si_lva, d_o documento em tela, 

Não tivemos nenhuma notícia atê o momento. 
Senhor Senador, como V. Ex:' poderá concluir, en# 

quanto persistir este dispositivo, estes velhos servidores 
que deram tudo a serviço da Nação (como aliás é o dever 

_ de todo brasileiro), estão completamente esquecidos no 
ocaso da vida, e o pior, a maioria enfermos e carentes de 
tratamento de saúde e de uma alimentação compatível 
com a idade. 

Oulfa disCfirilinação terrível, o aposentado estatutário 
além de não ser promovido perde a vantagem do PA­
SEP, e se celetista também não tem promoção e PI~. 

Finalmente como ê voz geral entre a classe Polítíca, 
que haverá várias reformas na atual constituição, a su­
pressão pura e simples deste dispositivo será a nossa sal­
vação. 

Finalmente esclarecemos que este documento foi redi­
gido sob os auspícios do Círculo Operário de nossa cida­
de, em c_uja sede nos reunim9s. 

Com os nossos agradecimentos. 
Cordialmente. -Antônio de Medeiros~ Pedro Ata-

násio do Nascimento- Pedro Angelo. 

Exml' Sr. Dr. Josê Carlos Freire 
MD Ministro Diretor do DASP 

Os signatários do preSente document<?, todos Funcio­
nái'iõ Público Federal aposentados, com mais de trinta e 
cinco anos (35) de serviçO, e que, apesar de terem servÍdo 
na vigência da Lei n~' 3.382, de 24-4-58. Lotados que esta~ 
vam na Fábrica de Juiz de Fora, manuseando material 
explosivo, tanto que, recebíamos uma gratificaçâo de 
trinta por cento de Periculosidade, (Portaria n9 321 de 
11-3-76, Diário Oficial de 1-4-76 do -Sr. Ministro do 
Exército) .. Decidimos fazer um veemente apelo a V. Ex:• 
no sentido de fazer justiça a estes velhos servidores que 
após tarito·s anos labutaram em contato direto com um 

- perígo -iminente. Basta dizer que somente naquela explo­
são ocorrida neste estabelecimento em sete de março de 
1944, perderam dezesseis (16) colegas, ficando mais de 
duzentos (200) feridos, alguns em estado grave; (Notícias 
do acidente d~ Jornal local .. Diário da Tarde,. de 8 de 
JDarço de 1944). E_ c9_~~dª-ando quc_naquela-.época-tra~­
bJllhávamos das 7:00 horas da manhã às 21:00 horas, e 
mobilizados através dos Decretos nl' 4.937/42 e nl' 
10.490/42, (cópias an-exas), solicitamos a V. Ex• u~ tra­
tamento em igualdade de condições com os ex:­
pracinhas. Porquanto o Estado de Guerra que persistiu 
de 16 de setembro de 1942, a 8 de maio de 1945, e consi­
derando ainda que Lei n"'_ 3.382 de_ 24-4-58, foi aplicada 
em determinadas ocasiões, e suprimidas em outras_. com 
evidente prejuízo para os Signatários que ao cabo dQS 35 
a·nos, fõi'"am classificados no Plano de Classificação· Lei 
n9 5.645 de 10-12-70, no princípio da carr~ira, ~ferência 
20 no. grupo artesanato, cargos de artffic_es especializa­
dos~ art. 706.3 referência 20. 

Sr. Ministro, os colegas que escaparam com vida, e 
q~e heroicament~ completaram os trinta e cinco anos de 
serviço, muitos estão enfermos com os mais variados ti­
pos_ de doenças. Esperando do Eminente Diretor uma 
P~lavra de ·esperança no fim d~ s~:us _dias. 

Um lembrete: Ao aposentar, perdemos a gratificação 
de PericulQsidade 30%, e com as quatro referências agora 
conseguidas, fiCamos perdendo 10% em comparação, 
quando estávamos na atividade. 

Em tempo: -Estamos nos dirigindo a V. Ex• sob o 
auspfcio do Círculo OPerário de nossa cidade, em cuja 
sede nos reunimos, e do qual a maioria são sócioS.­

Juiz de Fora, novembro de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVA~ BAPTISTA (Ptonuncia o seguinte 
_discurso.)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores, o pronuncia­
mento da Ministra Esther de Figueiredo Ferrai, ao ense­
jo da inauguração do Mausoléu de José América de A~­
meida, é digno de uin registro especial. 
Primei~ mulher, no Brasil, a exercer, com indiscuU:vel 

dignidade e competência, as altas funções de Ministro de 
Estado da Educação e da Cultura, dela se pode afirmar, 
sem receio de qualqÚer contestação, que o seu desempe­
nho vem correspondendo às espectativas da Nação bra­
sileira, revelando as dimensões de uma adminjstr-ªdora 
invulgar, plenamente integrada nos domínios da sua es­
pecialização como educad~ora atualizada - que é, ao 
mesmo tempo, uma vigorosa expressão cultural. 

Basta <iue se leia o seu discurso sobre a personalidade 
inesquecível de Josê América de Almeida - o escritor 
que c_onseguiu, Pelo mérito eXClUsiv-o dos seus liVros, 
ati~gir as_culminâncias da imortalidade literária na AC8.­
demi1,1 ~rasileira de Letras; o político corajoso, lúcido e 
combativo, dotado de rara capacidade e talento que en­
grandeceu o Nordeste como Governador, Ministro de 
Estado _e Senador da República; o ã.dmirâvel tribuno 
sempre indentificado com os grandes interesses e causas 
do povo- para ~e avaliar esse traço _da personalidade da 
Ministra Esther de Figueiredo Ferraz como intelectual. 

Aliás, o insigne Gilberto Freyre -também escritor e 
sociólogo, -Cuja _obra incomparável já lhe proporcionou 
consagradora ressonância mundial - teceu c_onside­
rações sobre o valor cultural da Ministra Esther de Fi­
-gueiredo Ferraz em um primoroso artigo sobre José 
América de Almeida, publicado pelo jornal do Commér­
·cio, do Recife, em sua edição de 3 de abril de 1983. 

Parece-me inteiramente justificado e oportuno, ao fa­
zer estas breves considerações, solicitar a incorporação 
desses dois documentos ao seu texto, porque ambos se 
completam, como justa homenagem a uma das mais le­
gendárias e imperecíveis figuras da nossa História - Jo­
-sé Airiêrico -de Atffieida. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! 
J'a/mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Pronunciamento da Ministra Esther de Figueirt!do 
Ferraz na inauguração do Mausoléu de José América 
de Almeida em 20~1-83. 

Prezados Senhores, 

Este é um santuário de civismo e estética. Aqui se sin~ 
tetiza a tragetória vital de quem amou a sua terra em ges­
tos de constância, convicção e bom gosto .... Profeta dos 
sertões" .. "mago do Nordeste:" ... "voz do seu povo humil­
de, espelho de sua alma", assim retratou Odilo Costa Fi­
lho o grande paraibano cuja memória vimos hoje cul­
tuar. 

José América de Almeida foi um ser coletivo. Foi al­
ma, estilo e perspectíva. Por isso é tão natural que nos 
associemos, os brasileiros todos e sob a liderança do Pre­
sidente João Figueiredo, para a homenagem que, partin­
do do coração, se forja em comportamento ditado pela 
melhor raçionalidade. 

Tanto já se- disSe- do homem e da suã. obra que falar de 
Josê AmêricO de Almeida é correr o risco da repetição. 
Felizmente é a repetição que, de alguma forma. "honra, 
eleva e consola". 

Ao passai Os olhos -neste mar paraibano, como que 
percebo toda a destinação do grande escritor. Vejci-na 
extremidade oriental da América que é o cabo Branco a 
própria imagem ·do seu papel em fase gloriosa da litera­
tura brasileira: a ponta avançada, a inovar pela autenti­
cidad_e e nã9. pelo gosto ex:ótico da novidade. Mas ao 
sentir o interior da Par8.íba, que salta dos seus livros, 
como vaqueiro enColetados em couro·,--igUalmente me 
dou conta do seu emPenho renovador. 

Nele é clarO-o entendimento de que a literatura, além 
do seu compromisso estético, tem que atender aos seus 
deveres sociais e históricos, realizando o "dinamismo 
imaginário". 
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Home~ de ação e de pensamento, jamais consentiu 
que o fazer inibisse a reflexão. Compreendeu ademais 
que a integração nacional começa pelo reconhecimento 
da diversidade cultural. 

Por isso, amou-o Nordeste. Percebeu-lhe o sentimento 
de região e o desejo da transformação. Seus livros- não 
basta serem lidos; é preciso conversar com eles. Não_ são 
uma leitura são um diálogo-. Nada nele é pitoresca-mente 
nordestino, mas realisticamente nordestino e apoíãdo no 
valor humano. 

José Américode Almeida é história porque é acontec1-
mento nacional, e é pensamento porque se fez -eternO. 
Nos seus livro-s encontramos o espelho e a inconformida· 
de~ Fez literatura para compreender, criticar, discutir, re­
tratar e radiografar realidades. Uniu o ético e p ~tétíco. 

Nesta Casa, onde a alma brasileira tem uma de suas 
moradas, juntam~se o-governo, que a converteu em mo­
numento vivo da cultura, e a famflia que generosamente 
a enriqueceu dando~lhe a animação de um acervo-que 
egoisticainente poderia ser de uns poucos. A Fundação, 
fisicamente ampliãda", cresce em responsabilidade no se 
desincubir das suas rnissõc:s, entre elas, a de perpetuar o 
exemplo do patrono. 

Aqui, é só passar a Vista e sentir etapas que se-cOíifu-n~ 
dem: o Engenho Olho d'Água, em Areia; a Serra da Bor~ 
borema; o Tio Padre; a Faculdade de Direíto do Recife; 
a Rua das Trincheiras, a Academia Brasileira de Letras; 
os Mandatos de Senador e Governador; a Cadeira Mi­
nisterial; a Reitoria da Universidade; os Coniícios;-o Po­
vo; os Livros. 

José América dizia que a política lhe veio pelo destino. 
Pois bem, Deus lhe deu a um só tempo tino e destino: o 
tino de escrever i_ivrQs_que são a melhor fixação de uma 
aspiração renovacionJsta, marco_s d_e autenticidade, escri­
tos _ _s_obre um BrasiH~.rasil e não acer.q dç_:. u.m. Bra,_sil 
montado e:m modelos estrangeiros; o d_estinO d~ se ç_q_m~ 
promissar com o social. Volto a dizer:_ ele era um ~er co­
letiVo. 

Senhor Presidente João Figueiredo: bem posso avaliar 
o quanto lhe cala no coração a sentença de José Amêri­
co;, "a missão de governar é um apostolado de soluções 
humanas". Conheço agora, talves melhor que antes, o 
quanto este sentimento que foi do nosso homenageado 
povoa os seus gestos preSidenciais, daí sentir o ml!ito que 
lhe agrada vir dar o relevo da sua presença a este ato que 
traduz o apoio do democrata do presente à memória de 
um outro grande democrata. 

O trabalho do escritor é .um trabalho de -in$.t~v,Ção. 
Não se isola no prazer estêtico; mas se envolve D.a soli_daw 
riedade. Isto certamente emoldurou de alegria a reflexão 
.QUe José América há de ter feito, sob a intimidade destas 
paredes de Tambaú, nos seus últimos anos de vida. 

Viu a sua terra, aberta aos desenhos do sol, viu o mar 
sujeito aOS Caprichos da lua e sentiu a utilidade da sua 
presença. 

Devem sair daqui· as grandes lições de sua vida afirma~ 
tiva, desassombrada, de intimidade plural; capaz do au­
ditório seleto das academias e das multidões entusiasma­
das dos comícios. 

Escritor e homem público, diz Gilberto Freyre que 
nele coexistem um eu que o individualiza, o estetitiza, e 
faz um artista literário, e um nós que O indentifica Como 
o que é social nas suas circustâncias, na sua região, no 
seu pafs, na sua época. 

Por isso é tão justo que aqui estejamoS os brasileiros 
todos para aplaudir e aprender. E para entender como 
foi bom que a vida longa lhe tenha permitido sentir mui­
tas manifestações_ de lo_uvor, iguais às que hoje aqui pros­
seguem. 

Aos noventa anos viu os que chegavam, apagando ci­
catrizes de fragores eleitorais, em atos de reverênCia. E 
viu, igualmente, não só a perenidade das palavras profe-­
ridas ou caladas da trajetória pública, mas a imortalida­
de da palavra escrita nos livros, a ponto de declarar: 

••só tenho uma vaidade: a literária. E não é vaidade: é 
alegria." 

Kafka dissera quase o rilesmo.:. "Não sou mais que lite­
ratura e nãO posso nem quero ser outra coisa". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A mesma leveza de alma, endossada e adoçada pelas 
palmas gerais de muita-s gerações, que permitiu ao seu fi­
lho, o Ministro Reinaldo Almeida, poder confessar: 

"Rodeado da ação exclusivamente literária meu pai fi­
cou mais compreensivo e tolerante." 

t que se efetivava o juízo· de Adonias Filho, ao 
lembrar que ele foi a por!a larga por onde passaraq:t e se 
encontraram os romancistas que, fazendo e situando his~ 
toricamente o _romance do Nordeste, marcariam em defi­
nitivo a moderna ficção brasileira. 

Hoje, poderemos repetir a avaliação de José Sarney, 
seu suCessor na Academia Brasileira de Letras, em dis~ 
curso à beira de seu túmulo: 

.. Apaga-se a grande chama que iluminava este povo 
sõtrido~ Em breve o qu(?i:tte Sol do Nordeste queimarâ as 
flores que depositamos ~m s~ túmulo. Nesse instante, 
Paraíb~, José Amêrico não estará mais aqui. Ele é espíri­
to, é-estátua, é história e paira sobre o Brasil. As flores de 
pedra, que não morrem, serão esculpidas pela eternida­
de, para perpetuar homens que, como ele, sendo de car­
ne, transformaram-se em mârmore." 

Agradecemos à família de José América de Almeida 
haver permitido ao Governo da República c_olabor_ar 
-para ·que Se Concretizasse o so"ilho do grande paraibano 
·~- não _ex-presso, mas, certamente, alimentadO nas 
dobras de seu inconsciente- de vir dormir o -último so~ 
no, ao lado da esposa bem~amada, no próprio cenârio 
doméstico em ·que Viveu durante 30 anoS. Serâ aqui, do 
recesso do seu lar, sob a fronde das ârvores que plantou e 
cujos frutos lhe vieram ter às mãos ainda em tempo de 
adoçar~lhe as asperezas da_ vida, que ele continuará ave-~ 
lar pelos destinos do Brasil. Continuará a zelar para que 
contimiê- o nosso país, sob o comanto firffie de Um Outro 
ldealisti e-liorrlf:m- de aÇãõ-c}Ue e õ Prtsidente Figueiredo, 
ã-penetrar·-eaaa vez ilú:ds - iiiClsiVo e inflexível como o 
cabOIJranCO; ·aqUi tãOpfOXInio ·-o mar alto, revolto, 
-ma·=c-assmnnesmo "segu-ro, âa -de"incicracia. - - -

A PROPúSITO DE JOSE AMÉRICO 

Gilberto Freyre 

S_ó agora recebo de pessoa gentilmente amiga um reta­
lho de jornal__ em que é reproduzido discurso no qual a 

_ Sr• Ministra Esther Figueiredo Ferraz, presidindo sole~ 
_-- nidade _fl3. Paraíba, em -ho-ffienagem à ~troardinâria fiw 
- -glli-8.- de J o sê Américo_ de -Aime_ida, i raça; d-e modo admi-
-ráv_el, um perfil_desse eminente brasileiro. 

-iâ gu~rdava do- disC_urso em que ã Ministra- d_ii Edu-
-C!~ça~ e·c~ItUra_~~~cou 0- seu Prirrieíro contaeio,~ no Rio 

de Janeiro, co~ '? Conselho Federal _?~ CuJtura, a me­
lhor d~s-lffipressões. De modÕ que-quãnâo um malicioso 
sUssur~ou~me ter surgido um seu pronunciamel1.to, de 
todo banal,jâ não me lembro sobre que assunto, cOnclUi, 
dOs- MiniStroS de Estado e dos homens públicos em geral 

--- dos próprios Presidentes da República - que podem 
ser vítimas fuerrilef de assessores de modo algum felizes 
nas· suas tentativas de interpretação do pensar de sentir 
desses Ministros ou desses homens públicos. 
Compreende-se não ser possível a· S. EX•s escreverem to­
dos-osprónUnclariierttOif que lhes toca fazer. Mas é preci­
so paSSarem a vista nas palavras de assessores que lhes 
interpretem não só o pensar como a expressão desse pen­
sar. 

O discurso da Ministra Esther Figueiredo no Consew 
lhO Federal de Cultura foi inconfundivelmente_ seu da 
primei-ia à 6ltima palavra. Tão seu quanto os gestos ele­
gantemente sóbrios. E modelar. Deixou os exigentes 
membros do mesmp Cons.elho encantaclo_s cQm o que ouw 
viram da primeira mulher, no Brasil, a ser Ministro de 
Estado. 

No discurso na homenagem ao intelectual desdobrado 
ei:n homem público que foi c_pm Um vígor a que hão fal~ 
tou a graça literária de expressão, José Amêricõ de Al­
meida, a Ministra ilustre reafirmou, há pouco, as virtu­
des daquele seu pronunciamento quase de estréia. As~ 
sunto- ótiffio, é verdade. Mits como ela própria de início 
aceti.tuou, aiu-ãimente, falar de JOsé Amêrico--<:re Almei­
da, tornou-se correr o risco da repetição. 
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Soube, entretanto, reativar em Josê América de Al­
meida traços da contradição que nele se exprimiu magni­
fiCamente:. a do intelectual ter criado, no Brasil, na vida 
pública brasileira, na política do seu País, um novo e 
sempre surpreenderite homem de ação. Tão surpreen­
dente homem de ação como surpreendente homem dele­
tras. Em nenhuma dessas expressões de sua vigorOsa in­
teligência, convencional. 

Considere-se o que nele foi divergência desta quase lei 
do intelectual tornado político ou homem público: a ten­
dência para ser, convencionalmente, lógico e, até con­
vencionalmente racional deixando de responder a desa­
fiOs de imprevistos com imprevistos por vezes de todo in­
tuitivos: 

Nessa maneira de José Amêrico de Almeida ser, em 
atitudes e atos, por vezes, surpreendentemente intuitivo, 
facilitou o fato de o intelectual, o escritor, o próprio row 
mancisia, o ter predisposto a lidar com o Brasil, ao 
tornar-se homem público, menos como uma convenção 
política ou uma _convenção econômicá do que Como um 
dinâmico complexo social. Ou psicossocial. Ou psicosso­
ciocultural. Nada bacharelescamente. 

Sou muito grato à Ministra Esther Figueiredo Ferraz 
por, depois de ter salientado de Josê Américo de Almei­
da, haver, antes de tornar-se homem público ou homem 
de ação, escrito sobre o Brasil, não "montado em mode­
los estrangeiros" porém ••compromissado com o social" 
e dentro desse compromisso, como ser coletivo, fazer-me 
a honra de invocar um meu testemunho. Que testemu­

- nho? O de ter eu escrito que, no grande brasileiro da Pa-
raíóa coexistiu um .. eu", que o individualmente, o esteti­
zava, e fazia dele um artista literário e um ''rós" que o 

- identificã\la-com o que ê social nas circunstâncias, na re­
gião, no País, na época a que pertencia. 

Foi a essa identificação de José Américd de Almeida 
com esse abrangente- complexo social que a Ministra 
Es"thei' Figuekêdo Ferraz,--soUbe destacar, em palavras 
-âe quem, ria ação, no eXercício de cargo público,. é o·que 
v~~ fãz_rbndo. Pois, como Ministra, também ela, em vez 
de bacharelescamente abstrata, no que vem se empe­
nhando ê em agir como convivente com seu País e com 
sua êpoca. 

Elogiar síinptes intelectual a pessoa ilustre.que desem­
penha funções importantes, ê atitude, que sempre, deli­
cada~ --~·fa~ q~e, em momentos justos se impõe. O con­
tráriO; POr~énl, -isto é, receber simples intelectual, gentile­
za, em termos literários e em torno de assuntos culturais, 
de oçupante ilustre de posto poderoso que seja também 
ú-itelectUãt h1cido, e·ocoiTêõ.cia, que, sendo incomum, de 
-e5peciai-Pfaz-er ao reCípiente. Pois -é sabido de pessoas 
_irnportailies que primam pela reserva. Mais: Q.ue quanto 
alvÕs de refCrêndas siinpâticas, em jornal ou em livro, 
por vezes, levam, sua reserva ao extremo de silenciarem 
para não deixarem de ser olímpicos. 

O SR._ PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce-. 
do a palavra ao nobre Senador_ Gastão Müller. 

__ O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. PresiQente, :;;rs. Senadores: 

É com grande alegria que assinalo a passagem, amaw 
nhã, do vigêsimo terceiro aniversário de Brasília, a Capi­
tal da Esperança, a obra ciclópica de Juscelino Kubits­
chek, que nada mais fez que concretizar um velho dispo­

. sitivo Constitucional_, sempre postergado a ser cumprido 
numa época remota, sempre colocado mais distante da 
realidade. 

Falar, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
Brasília e_ não se lembrar de Juscelino ê a mesma coisa 
que se recordar a epopêia da conquista espacial, sem di­
zer algo de Yuri Gagãri:in, o primeiro homem com que se 
inicioU o novo ciclo da História da Humanidade, ou seja, 
a presença do liõmem no espaço, a busca de novos mun~ 
dos. 

Brasília, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com os seus 23 
anos, represeiúi para n·ós brasileiros o símbolo da intew 
gração nacional, iSto é, O Brasil tornando-se um só, prin­
cipalmente com relação ao CentrowOeste e Amazônia, 
regiões, praticamente, isoladas do Brasil litorâneo. 
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Confundem-se aqueles que analisam Brasília, como 
um fim, ou seja, a cidade construída com -sactificios fi­
nanceiros para ser a sede do Governo Federal. Não, 
Brasília não é -isso; é_muito mais, muito maiS ffiesmo, 
pois, construir uma cidade qualquer um o faz, mas, 
Brasflia tem um maior signficado que uma bela cidade 
concebida no seu traçado e nos prêdios, como obras de 
arte, mas sim, repito, comô base fisica para a conquista e 
integração ao complexo desenvolvimentista brasileiro da 
Amazônia e da Região Centro-Oeste. Esse é o grande 
m~rito de Brasilia e que a marcará de fato na História do 
Brasil, como o principal e notável objetívO da .. -Capital 
da Esperança". 

Enviamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os efusivos 
parabéns, aos brasilienses, cuja grande maioria ainda é 
de ftlhos de outras paragens, argüindo votos que, cada 
vez mais, a Capital do BrasiCcumpra o seu dever de mar­
co indelével da coragem, espírito de luta do povo brasi­
leiro, bem como sadio patriotismo, encarnadO- iláquele 
que, enfrentando todos os óbices possíveis, toriJ.oU~a 

uma esplêndida realidade, isto é, Juscelino Kubitschek. 
Viva Brasfiia. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente e Srs, Senadores, ao ensejo do cen­
tenário de nascimento do iilesqU.edver ex~Pn!Sidenie Ge­
túlio Vargas, comemorado, ontem, em todo o País, não 
podia, como militante das hastes do antigo Partido Tra­
balhista Brasileiro, por ele criado e Por cuja legenda fui 
eleito Deputado Federal pelo Acre, pela t • vez, não po­
dia, repito, deixar de tributar minha homenagem, da tri­
buna do Senado, a este grande estadista, pelos assinala­
dos serviços prestados ao Brasil e ao seu povo. 

De fato, Sr. Presidente, há cem anos de seu nascimen­
to e há quase trinta de sua morte, a figura de Getúlio 
Vargas continua exercendo justificado fascínio, não so­
mente sobre historiadores e analistas da vida polítíca na­
cional, como também sobre toda a população, acostu­
mada a admirar-lhe as qualidades de governante todo _ 
voltado para os superiores interesse do povo, notada­
mente para aquela faixa dos meDos favorecidos. 

Pelo muito que realizou em favor dos trabalhadores e 
dos desassistidos, sua figura continua presente na vida 
pública brasileira. 

b que ele tinha, como poucos, o instinto de estadista, 
que se revela na capacidade de compreender a direção 
que as circunstâncias indicam aos povos, e seguir à frCn­
te, levando-os para o único caminho possível. 

Mário Santayana afirmou, ~m muita propriedade, 
que. "se a Vargas podemos dar um título, como aqueles 
que identificaval!l- os reis conl SUa época e seu tempera­
mento, o seu só pode ser d~- "O Conciliador". 

Um de seus mais ferrenhos adversãrios políticos, o 
eminente Embaixador Afonso Arinos, reconhece em s.eu 
livrQ, "Um Estadista da República" que,_ "sem ele, sem 
essa espêcie de ausência ao alcance da mão que é a sua 
presença, ·as sucessivas crises brasileiras teriam, quem sa­
be, tomado aspecto mais dramático." 

Em todos os pronunciamentos que fez, em todas as de­
cisões que tomou através de legislações de citrâter social, 
e foram muitíssiinas, -notamos sempre um sentido pro­
fundamente humano de um homem dotado de um co­
ração magnânimo e preocupado sempre com a sorte do 
povo. 

Na obra de Getúlio, Sr. Presidente, encontramos ide­
ias e fatos que, por si só bastariam para imortalizá-lo: a 
Legislação do Trabalho, a Previdência Social, a Revisão 
Salarial, a Emancipação Econômica, a Espan-são Indus­
trial, a Unidade Nacional e a Justiça Social. Tudo isto 
constitui um polinômio de realizaÇões que faz de Getúlio 
Vargas um estadista do povo, que viveu para o povo e só 
com ele se preocupou. 

Ao associar-me, como seu admirador e partidário do 
antigo e glorioso Partido Trabalhista Brasileiro, às inere­
cidas homenagens que a Nação e o Povo brasileiro ren­
dem ao srande "Presidente dos Trabalhadores," solicito, 
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Sr. Presidente, a inserção, nos Anais desta Casa, ·que ele, 
como Senador eleito por dois Estados, soube tão digna­
mente honrar e di~nificar1 do editorial sob o título. "Ge­
túlio Vafi:as"; PUblicado,- ontem, dia' comemorativo-do 
centeitário de seu nascimento, no jornal a Folha de S. 
Paulo. -

Era o que tinha a d~zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MÃRIO MAIA EM SEU DISCURSO: --

GETÚLIO VARGAS 

A cem anos de seu nascimento e a três decênios 
de sua morte, a figura de Gei.úlio Vargas começa a 
ser apreciada a partir de uma distância que os histo~ 
riadores consideram necessária para efeito de in­
senção e aprofundamento. 

Um dos traços marcantes de sua personalidade 
era o pragmatismo políttco, a ausência de qualqUer 
embasamento ideológico a orientar-lhe os p-assos ao 
longo de quase vinte anos ~orno responsável maior 
pelos destinos do Brasil. 

Desde o Movimento de 30, que chefiou e que se­
pultou a República Velha, até ·a trágico momento 
de, como afirmou em sua Carta-testamento, se des­
pedir da vida para entrar na História, as posições e 
as realizações de Vargas tiveram um cunho contra­
versá e mesmo contraditório. 

As conquistas demOcráticas consubstanciadas na 
Constituição de- 1934, illcluindo o voto secreto e o 
sufrágio femenino, entre tantas outras, foram fruto 
das forças renovadoras que o levaram ao poder. 
Isso [J_ào o inibiu, entretanto, de outorgar ao País, 
em 1937, uma Carta de tãthe semífascista, em vigor 
até 1945, que cassava os direitos políticos dos cida­
dãos. 

Mas o seu nacionalismo, apafetitimente inspira­
do no nãcion-al-socialismo alemão e no fascísmÕ iiã.~ 
)iano, ~ão tinh_3: .a_s pretensões agressivas desses dois 
regiineS. ContudO,- deixou-se influenciar por algu­
_mas de suas teses, entre as ql,!.ais 'ª :9e um Estado for­
te, mesmo riO terreno écOnômiCO. Eipilca-se a.SSlin 
qUe nãO ténha atuado coÍn maior empenho junto ao 
empfesaiíad_o_ do ramo para levá-lo a constiuir a 
pritneira- grande -siderúrgica do P3ís, preferi:rido dar 
essa tarefa ao próprio Estado, corri-a criação de Vol­
tá Redonda. 

O processo de estatização da economia brasileira 
---~teVe-assim um Vigoroso impulso em seu governo, 

embora não se possa obscurecer o fato de que, de 
-tOdo modo,_ houve apreciável avanço então no as-
-·sentam~nto das bases parã a inôustrializaÇão. 
--- No campo social, procurou moldar o sindicalis-
. mo --operário Pela "Cãrtà 'dei Lavoro'"" ltaiiana, a 
quàl serviu de modelo para muitas das leis trabalhis­
tas. Mas também é verdade que, sob o governo de 

·Vargas, os trabalhadores brasileiros obtiveram con­
dições íncompaia'velmente IDelhores de organização 
para a luta econômica no mercado de trabalho, ape­
sa-r das proibições à gÍ'"ave sob o regime do Éstado 
Novo, que durou sete longos e tenebrosos anos. 

Ademais, a prevídência sõcial que cor:ileçou a ser 
ci'iada ainda na fase democrática de seu governo, 
isto é, antes do golpe de Estado, desenvolv.eu-se bas­
tante, abrangendo setores cada vez mais amplos da 

--PoPUlação. - --- ----

Paternalista no trato com os trabalhadores, esta­
fizante ·em importahtes SetOres, da ecari-ômia, eier­
ceildo a chefia do governo ora em-regime democrá­
tico, ora nurii.a ditadura, a figura de G-etúlio Vargas 
encontra-se definitivamente integrada na história da 
civilização brasileira- na galeria de suas principais 
persOnalidades políticas. 

O SR. PPRESIDENTE (Henrique Santillo)- Nada 
mais haVendo a tratar, vou encerrar a presente_ sessão, 
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-designandO para a sessão extraordinária a realizar-se às 
18:30 h, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n'i' 
85, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
cdmo conclusão de seu Parecer n'i' 488, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP) a elevar 
em Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos_e setenta e nove mi­
lhões, quatroce-otos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros 
e setenta e çlois centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob p.~'s 489_ e 490_, de 1981, das ~mis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

- De Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do PrOjetO de Resolução n9 
101, ~e 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
com9 conclusão de seu Parecer n? 675, de 1981), que au­
toriza _a Prefei~ura Municipal de Maceió (AL) a elevar 
-em Ct$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos 
e treze mU, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quaren­
ta e cinco centavos) O montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n~"s 676 e 677, de 1981, das Comis­
sões: 

__;_-De Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade~ ç. 

--De Municípios, favordvel. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 557, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, Jlos ter­
mos do art. 367, do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Prejeto de Lei do Senado nl' 62, de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que fixa data para a 
transferência do Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil para Bras11ia. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 558, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do _art. 367 -do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n{) 75, de 1982, de au­

-toria do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta pará-
grafo ao· art. 552 do código de Processo Civil. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 559 de 
19_83, do Senador~ Henrique Santillo, solicitandO, nos ~er­
mo_s_ do art. 367 _do_ Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n.,.. 165, de 1982, de 
autorfa do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibíçào da exigência de saldo médio bancário para as 
pequenas e médias empresas nas operações de crédito, 

-_dCsconto ou financiamento. -

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 560, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 256, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura __ Municipal de Montes Claros 
(MG) a elevar em CrS 209.108.000,00 (duzentos e noVe 
milhões, cento e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 
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7 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 563, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução n' 118, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura- Municipal de Olímpia (SP) a 
elevar em CrS 37.122.399,51 (trinta e sete milhões, cento 
e vinte e dois mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e 
cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida con· 
solidada. 

8 

Votação, em turno único~- do Requerimento n~' 564, de 
1983, de autoria do Senador Severo Goiiles, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' __ 254, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Palestina (SP) a 
elevar em Cr$ 7 .409.138,40 (sete milhões, quatrocentos e 
nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e quarenta centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 565, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução n'? 81, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municfpal de Santo André (SP) a 
elevar em Cri 1.791.500,000,00 (uin bilhão, setecentos e 
noventa e um milhões e quinhentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

10 

Votação, em turno único-, do Requeriirientci-rili-56b, de 
1983, de autoria do Senador Severo GomeS, sOlicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n'? 153, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria 
(SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, 
cento e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e oito-Cru­
zeirõs) o montante de sua dívida consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 567, de 
1983, de autoria do Senador Raimundo Parente, soliCi­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n'i' 114, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado de Goiás :i rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares) desti­
nada aos programas de desenvolvimento rural integrado, 
mineração e infra-estrutura econômica, naquele Estado. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 568, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nO? 85, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em 
·Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões 
e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

13 

Votação, em turno-único, do Requerimento n'i' 569; de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimeittó Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'i' 21, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiãs a elevar em 
Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e 
seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, 
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14 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 570, de 
1983, de autoria do Senador Raimurido Parente, solici­
tando, nos termos do arL 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n'? 204, de 
1981, que autoriza o GovernO do Estado de Goiás a con­
tratar empréstimo externo, no valor de USS 
55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao programa rod_ovias ali­
mentadoras, naquele Estado. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 571, de 
1983, do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos 
do art. 280 do Regimento Interno, a retirada, em caráter 
definitivo, do Profeta de Lei do Senado n'i' 33, de 1983, de 
sua au_toria~ que dispõe Sobre _o seguro-desemprego. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estã en­
cerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos. 

Ata da 43' SesSão, 
em 20 de abril de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinâria 
Da 47~ Legislatura 

- Exti-aórdinâria -
Presidência do Sr. Henrique Santil/o. 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia·.:_ Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimun-do Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves=-- Gilbriel Hermes- liélio Gueiros 
-~Alexandre Costa- João Castelo- José Sarney-
Alberto SilVa- Helvidio Nunes -João Lobo- Almir 
Pinto- José Lins -Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Dinarte Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju-
rema- Marco Maciel- Guilhenne Palmeira- Carlos 
l)rra- .:.:...-LUiZ Cav:ãiCinte- Albano- Franco- Lourival 
Baptista ~Passos Pôrto - Lomanto Júnior_- Luiz 
Viana- João Calmon -José Ignácio- Amaral Peixo­
to~- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino----: Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos ........ Ama­
ral Furlan- Henrique Santillo- Mauro Borges- Be­
nedito Canelas -- Gast_ão Müller - José Fragelli -
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi ~Álvaro Diil.s­
Eneas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­
dro Simon 

O SR. PRFSID~NTE (Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 58 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são~ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l'i'­

Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO D.E LEI DO SENADO N• 60, DE 1983 

Dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os .:ur-

0 CongreSso Nacional decfeta: 

Art. I 'i' ~ obrigatório,-em tódos os cursos jurídicos 
do País, o ensino da disciplina •'Direitos Humanos Fun~ 
damentais.'' 

Parágrafo único. Na elaboração dos t:espectivos pro­
gramas, as instituições de ensino, compreendidas nas dis-
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posições deste artigo, tomarão por base; além dé outros, 
os princípios insertos na Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, na Declaração Americana d_os Direitos 
e Deveres do Homem e no Direito Constitucional Brasi~ 
leiro, relatiVos aos direitos e garantias da pessoa huma­
na, -assinalando os fundamentos das Convenções inter­
nacionais relacionados com a proteção dos Direitos Hu­
manos. 

Art. 29 A disciplina Direitos Humanos Fundamen­
tais poderá, a critério dos órgãos competentes na área do 
ensino, ser ministfãda em quaisquer outros cursos supe­
riores. 

Art. 311 Esta Lei entra em vigOr na data de sua publi­
cação. -

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estamos reapresentando o referido Projeto de Lei, 
Consubstanciando os mesmos princípios que alegamos 
quando de sua primeira apresentação, em 1976. 

Como Daquela época, continuamos convictos de que 
esses princípios permanecem aiilda válidos e inquestio­
náveis. 

Agora, com a abertura política e os esforços pela rede­
mocratização das nossas instituições, entendemos extre­
mamente oportuno reavivar a idéia de inserir n-os cursos 
jur_ídicos d_o País a disciplina dos "Direitos Humanos." 

A própria Carta dãs NaÇõeS Unidas- a que o Brasil 
também se associa como membro da Organização dos 
Estad~s Americanos - depois de ressaltar, •. {em seu 
preâmbulo, .. a fé nos_ Direitos fundamentais do homem, 
ilo valor e na- dignidade do ser humano, na igualdade de 
direitos dos homens e das mulheres" assinala, como ob­
jetivo precípuo, o propósito de "promover e estimular o 
respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamen­
tais para tod_õs,-·serif distinção de raça, sexo, língua ou re~ 
ligião". Aprovando a Declaração Universal dos DireitOs 
Humanos, recomenda a necessidade de que cada indiví­
duo .. se esforce, através do ensino e da educação, por 
promover o respeito a esses direitos e liberdades." 

A partir dessa recomendação, vários países têm, ulti­
mamente, dado ênfase à divulgação do ensino dos DireiR 
tos do Homem, no âmbito universítário, alguns até; 
como a França, criando institutos internacionais vincu­
lados precipuamente a esse objetivo. De modo semelhan­
te se comportou o Congresso do Instituto_ Hispano­
LusoMAmericano de Direito Internacional, que se reali­
zou em Lima, de 2 a 12 de outubro de 1970, ao reconhe­
cer a necessidade de se intensificar o estudo dos direitos 
do homem. Já a International Law Association, por oca­
sião da 55~ ConfC::rênCia, realizada em Nova Iorque, em 
outubro de 1972, proclamou a indeclinável necessidade 
de desenvolver o ensino dos direitos humanos. 

Em nosso País, constitui fundamento histórico do DiM 
reito Constitucional Brasileiro, o respeito aos princípios 
e garantias ligados aos direitos do homem, os quais têm 
sido consagrados em nossas Cartas Políticas como ver­
dadeiros direitos fundamentais, marcados até pela into­
cabilidade que lhes configura a marca de supra­
estabilidade. Esta afinídade tornou~se mais concreta e 
evidente com aedíção da Lei n'i' 4.319,-de 1964, que criou 
o Conselho de Defesa dos Direitos da Peswa Humana. 
Neste passo, é bem elucidativo o seguinte elenco de comR 
petências estabelecido para o órgão: 

"1 '? - promover inquéritos, investigações e estu­
dos acerca da eficácia das normas asseguradoras 
dos direitos da pessoa humana, inscritos na Constí~ 
tuição Federal, na Declaração Americana dos Di­
reitos e Deveres Fundamentais do Homem ( 1948) e 
na Declração Universal dos Direitos Humanos 
(1948); 

2'1- promover a divulgação do conteúdo e da 
significação de cada um dos direitos da pessoa hu­
mana mediante conferências e debates em universi­
dades, escolas, clubes, associações de classe e sindi­
catos e por meio da imprensa, do teatro, de livros e 
folhetos; 
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3<~- promover nas áreas que apresentem, maio­
res índices de violação dos direitos h.umanos: 

a) a realização de inquéritos para investigai' aS 
suas causas e sugerir medidas tendentes a assegurar 
a plenitude do gozo daqueles direitos; 

b) campanha de esclarecimento e divulgação; 
4~' - promover inquéritos e investigações nas 

áreas onde tenham ocorrido fraudes eleitorais de 
maiores proporções Pa-r3-0fim de sugefir as medi­
das capazes de escoimar de vícios os pleitos futuros; 

5' - promover a realização de cursos diretos ou 
por correspondência que concorram, para o -aper­
feiçoãmento dos serviços policiãis, no que concerne 
ao respeito dos direitos da pessoa humana; 

6"' - promover entendimentos com os governos 
dos Estados e TerritóriOs cujas autoridades admi­
nistrativas ou policiais se revelem, no todo ou em 
parte, incapazes de assegurar a proteção dos direitos 
de pessoa humana para o fim de cooperilr com os 
mesmos na reforma dos respectivos serviços e na 
melhor preparação profissional e cívica dos elemen.: 
tos que os compõem; 

7' - promover entendimentos com os governos 
estaduais e municipais e com a direção dC entidades 
autárquicas e de serviços autônonlos, qui êstejam 
por motivos políticos, coagindo ou perseguindo 
seus servidores, por qualquer meio, inclusive trans­
ferências, remoções e demissões, a fim de que tais 
abusos de poder não se consumam ou sejam, afinal, 
anulados; 

89 - recomendar ao Governo Federal e aos dos 
Estados e Territórios a eliminação, do quadro dos 
seus serviços civis e militares, de todos os seus agen­
tes que se revelem reincidentes na prática de atos 
violadores dos direitOs da pessoa humana; 

99 - recomendar o aperfeiçoamento dos serviços 
d~ polícia técnica dos Estados e Territórios de modo 
a possibilitar a comprovação da autoria dos delitos 
pór meio de provas indiciãrias; 

1C1.>- recomendar ao Governo Federal a pres­
tação de ajuda financeira aoS Estados que não dis­
ponham de recursos para- a reorganização de seus 
serviços policiais, civis e militaTe5,-no que concerne 
à preparação profissío-riã.TecíVica"âos seus,íntegra.n­
tes, tendo em vista a conciliação entre o exercício 
daquelas funções e o .respeito aos direitos da peSsoa 
hwnana; 

119- estudar e propOr ao ,Poder Executivo a or~ 
ganização de uma divisão ministerial integrada tam~ 
bém por órgãos. regionais, para a eficiente proteçã.o 
dos direitos da pessoa humana; -

129- estudar o aperfeiçoamento da legislação 
administrativa, penal, civil, processual e trabalhista, 
de modo a permitir a eficaZ repressão das violações 
dos direitos da pessoa humana, por parte de parti­
culares ou de servidores públicos; 

139 - receber representações que conte"nliam de­
núncias de violações dos direitos da pessoa humana, 
apurar sua procedência e tomar providências capa­
zes de fazer cessar os abusos dos Particulares ou dãs 
autoridades por eles responsáveis." 

De resto, convém salientar a experiência que, sob a 
clarividente direção do Professor Almir de.Oliveira,jâ Se 
desenvolve na Universidade de Juiz de Fora, onde,_ se­
gü....,-<io somos informado;, fif um destaque especial para 

o ~~ino dos L;;;:!tos ~manos. 

Assim sendo, o projeto tem, no parücu"Íat, ~:21a função 
supletiva, na busca de solução .que garanta- à juventude 
estudiosa do Bra~il. meios de acesso a uma formação que 
lhes reforçará a confiança nos destinos da humanidade, 
contribuindo, ainda, para uma Compreensão maior e 
mais clara dos problemas políticos da nossa época e re­
forçando as esperanças em uma pátria sempre digna, jus-
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ta e identificada com os princípios intangíveis do cristia­
nismo. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1983. -Itamar Fran­
co. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O proje­
to lido será publicado e remetido às comissões compe'­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 85, de 1981 (apresentado pela Comissão de 

_·_Economia como conclusão de seu Parecer nt488, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuba­
tão (SP) a elevar em CrS 679.404.096.72 (seiscentos 
e·seteitta e nove milhões, quatrocentos c quatro mil, 
noventa e seis cruzeiros e setenta e dois centavos) o 
montante dC sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, soli n•s 489 e 490, de 1981, das 
Comissões: 

--de Constituiçà() e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
Em disCUSsão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem que.ira discuti-lo, declaro-a encer­

-radâ. 
Em votàÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

.S o seguinte o projeto aprovado 

PROJt>J'O DE RESOLUÇÃO N• 85, DE !98! 

Autoriza a Prereitura Municipal de Cubatio (SP) 
a elevar em CrS 679.404.096,72 (seiscentos e setenta 
e nove milhões, quatrocentos e quatro mil, noventa e 

·seis cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senãão Federal resolve: 

Art. !9 ta Prefeítura Municipal de Cubatão, Esta­
do de São Paulo, nos teimas do art. 29 da Resolução n9 

___ 93,.de ll de OUtubro de 1976, do-Senado Federal, autori­
n~:da a elevar em Cr$ 679.404.096,72 (seisce'ntos e setenta 

_ e_nove milhões, quatrocentos e quatro mil, rioventa e seis 
'cruZeiros- e- setenta e dois centavos) o mcinÚmte de sua 
divida consolidada. interna, a fim de que possa contratar 
um emprêstimó de igual valor,junto ao_Bancg do 'Estado 
de. São Paulo SJ A, este na qualidade de agente_ financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, destinado ao financia­
mento de lotes urbanizados; da construção, conclusão e 
melhoria de habitações de interesse social; da urbani­
zação e- d~ _equipam-entos comunitários em conjuntos ha~ 
bitacionais, naquela cidade, obedecidas as condições ad­
mítidas pelo Banco Central do Brasil, no r~pectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Henrique-Santillo) -Item Z: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução' n'1' I OI, de 1981 (apresentado pela Comissão. 
de Economia como conclusão de seu Parecer n\' 675, 
de- 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Maceió (AL) a elevar em Cri 130.213.939.45 (cento 
e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
tâií~C nove Cf~dros.e quarenta e cinco ceriiava:S) 

_o montant~ de sua dívida -COnsOiidaoa, tcr.do 
-- -~.~R~CERES~ sob n9s 616 e 677, de 1981, das 

Comissões: 
-de COnstituição e -/::.::ti~. pela constitucionali­

. da de e J uridicidade; e 
- de Minicípios, favorãveL 
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Em discussão Ô projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneçam senta& 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proje(o vaf à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 101, DE 1981 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Maeel6 (AL) 

a elevar em CrS 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e aon 
cruzeiros e quarenta e cinco c:eatl.vos) o monti.Dte de 
sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 1'1' É a Prefeitura Municipal de Maceió (AL), 
nos termos do art. 2'1' da Resolução nt 93, de 11 de ou­
tubro de l976, do Senado Federal, autorizada 3 elevar 
em Cr$ 130.213.939,45- (cento e -trinta milhÕCs, duzCntos 
e treze mil, novCcentris e trinta e nove cruzeiros e quaicn. 
ta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional de Habitação (BNH), destinado a obras de re­
formas e modernização do Mercado Central, bem como 
construção dos Mercados de Bebedouro e Tabuleiro dos 
Martins, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 
- Art'. 29 Esta Resolução entra em· vigor na data de 
sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'lt 
557, de 1983, do Senador Henrique Santillo, solici~ 
tando, nos -termoS- do art. 367 do Regimento Inter· 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 62, de 1982, de autoria do Senador Láza-ro Bar­
boza, que fixa data para a transferência do Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
para Brasília. 

Em votação o· requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) ' 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

norrrlal. · 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerime_nto n' 
558, de 19~3. do Senador Henrique Santíllo, solici­
tando~ nos termos do att. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivari:Jento do Projeto de Lei do Senado 
n9 75, de 1982, de aUtoria do Senador Lázaro Bar· 
boza, que acrescenta parágrafo ao art. 5.52 do Códi­
go de Processo CiviL 

Em votaçãp o requerimento. 
Os. Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dOs. (Pausa.) 
'Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESlDENTE (Henrique Santillo)- Item 5: 

. Votação, em turno único, do Requerimento n~" 

559, de 1983, do Senador Het!_rique Santillo, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 165, de 1982. de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição da exigência de 
saldo médio _bancário para as pequenas e médias 
empresas nas operações d~ crédito, desconto ou fi­
iiãnci.Umü~G'. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o a piavam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santíllo) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
560, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'~ 256, de 1981, que autoriza -a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros (MG) a elevar em CrS 
209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, cento e 
oito mil cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada. 

Em votação -o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 7: 

Votação, em turno único, -do Requerimerito n~' 
563, de 198_3, de autoria do Senador .Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 3_6_7 _do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 118, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Olímpia (SP) a elevar em Cr$ 
37.122.399,51 (trinta e sete milhões, cento e vinte e 
dois mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e cin­
qaenta e um centavOs) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS: SCitadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO -de resolução a que se refere o requeriinento 

que acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
564, de 1983, de autoria do Senador Severo_ Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 254, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Palestina (SP)· a elevar em Cr$ 
7.409.138,40 (sete milhões, quatrocentos e nove mil, 
cento e trinta e oito cruzeiros e_quari::lita centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requeriinento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 9: 

Votação, em turno úniCO, do Requerimerito n' 
565, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nl' 81, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Santo Andr~ (SP) a elevar em Cr$ 
1.791.500.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e 
um milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Etn votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
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_ o Projeto de resolução a que se refere o requerimento 
que acaba de ser aprovado scrâ desarquívado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
566, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'~l53, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Paulo de Faria (SP) a elevar em Cr$ 
36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento e setenta e 
cinco mil, setecentos e vinte e oito cruZeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"~ 

567, de 1983, de autoria do Senador Raímundo Pa­
_rente, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
men_tQ Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 114, de 1982, que autoriza o Governo 
do Estado de Goiâs a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 50,000,000.00- (Cin­
qüenta milhões de dólares) destinada aos programas 
de desenvolvimento rural integrado, mineração e 

--infra-estrutura econômica, naquele Estado. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

do_s. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 

568, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n' 85, de 1982, que autoriza o Governo 
do Estado de Goiãs a elevar em Cr$ 541.600.000,00 
(quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação o requerimento. 
óS Srs. Senadores que o aprovam perriianeçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto_ de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"~ 

569, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitâ.ndo, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'~ 21, de 1982, que autoriza o Governo 
do_ Estado de Goiás a elevar em Cr$ 
1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e 
seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam perma,l_?~~am senta­

dos~ (Pausa.) 
Aprovado. 

<:::! projet.~ ~e resolução a que se refere o requerilnento 
q:U!: acaba de ser aprovado -·serâ desarqUivado. -
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
570, de 1983, de autoria do Senador Raimundo Pa­
rente, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 204, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado de Goiás a contratar empréstimo exter­
no, no valor de USS 55,000,000.00 (cinqüenta e cin­
co milhões de dólares norte-americanos) destinado 
ao programa rodovias alimentadoras, naquele Esta­
do. 

Em votaçã-o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requeriníento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 15: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
571, de 1983, do Senador Álvaro Dias, solicitando, 
nos termos do art. 280 do Regimento Interno, a reti­
rada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 33, de 1983, de sua autoria, que dispõe 
sobre_o seguro desemprego. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sen.adores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n"' 33, de 1983, será defini­

tivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mário Maia. 

Ó SR: MÃIÜÕ MAIA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador-i ~sr. Presid~nte ç. Srs. Senado­
res, peço a palavra, nesta sessão extraordinária, para fa­
zer um breve comentário sobre um discurso que o Sena­
dor Altevir Leal fez na sessão há pouco tempo encerrada 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, o fulcro do discurso de S. Ex•, o Sena~ 
dor Altevir Leal, bas_eou-se em um telex que S. Ex• rece­
beu de Rio Branco, da Bancada estadual do PDS. Eu 
não estava aqui presente, mas tomei conhecimento das 
considerações de S. Ex• Eis por que venho agora, à tribu­
na, fazer algumas considerações sobre o discurso do 
nobre Senador. 

Quero dizer, Sr. Presidente e Srs. Seiiadores, que se 
e;<iste um_GoVerno do PMDB, no Brasil, que assumiu o 
seu Estado com o espírito desarmado, com a vontade de 
acertar, com a maior austeridade possível, foi o Governo 
do PMDB no Estado do Acre. 

O Senador Altevir Leal conhece muito bem o ex­
Deputado estadual e ex-Deputado federal Nabor Teles 
da Rocha Júnior, e sabe perfeitamente que S. Ex•, pela 
sua formação cívica, pela sua formação polítíca, pela sua 
formação mora"!, seria incapaz de cometer os atos que es­
tão sendo alegados em um telex assinado, lamentavel­
mente, por toda a Bancada estadual do PDS do Acre. 

Sr. Presidente, em certo trecho do telex que foi lido 
aqui, nesta Casa, a Bancada- e, lamentavelmente, toda 
a Bancada do PDS -, levianamente faz acusações qu~ 

não correspondem absuiutamente à verdad.':, âo nosso 
companheiro Nabor Teles da ~~~~a Júnior, dizendo que 

S. Ex•_ está faz~~~ perseguições, naquele Estado, a hu­
~~~ servidores públicos do Acre. Diz o telex:: 

.. Essa perseguição se traduz na demissão e re­
moção compulsórias para lugares distantes e inóspi­
tos de humildes servidores assalariados sob regime 
de CLT,-sÕb a falsa alegação de austeridade admí­
nistrativa.'' 
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Sr. Presidente, eu assumo a responsabilidade de dizer 
que essa é uma informação falsa, que não corresponde 
absolutamente à verdade, para não ser indelicado e dizer 
que é mentirosa, porque está assinada por vârióS :r:Yepu­
tados do PDS. O que o i10bre GovernadorNabor Júnior 
está fazendo, simPlesmente, é pree-Õ.Chendo as -vâ8"áS ciue 
o Governador do PDS, o Sr. Joaquim Macedo, ao deixar 
o Governo do Estado - aliás, o que merece elogio da 
nossa parte -, pediu aOs seus Secretários e aos auxiliares 
do segundo e do terceiro escalão, que eram demissíveis 
od nutum, que pedissem a demissão de seus cargos. Eles o 
fizeram, e o que o Governador Nabof- Júnior está fazCn­
do, simplesmente, é preenchendo essas vagas, que não 
chegam sequer a duzentas -são pouco mais de cento e 
quarenta, e ele as encontrou já por decreto atendendo_ a 
solicitação dos ocupantes das mesmas, que haviam pedi~ 
do demissão dos seus cargos. __ _ 

Desafio o Senador Altevir Leal e a Bancada do PDS, a 
apresentar aqui, nesta Casa, a lista dos supostos funcio: 
nárioútue teriam sido demitidos por S. Ex•, o Sr. GOver­
nador, e removidos para paragens distantes do nosso rin~ 
cão acreano. 

Sr. Presidente, eles alegam mais ainda: que o PDS foi 
vencedor da pugna eleitoral em 7 dos 11 municípios -
acreanos considerados áreas_de Segurança Nacional. Es­
tá correto. O PDS venceu as eleições nesses pequeníssi­
mos municípios, que até bem pouco tempo eram peque­
nas vilas, e que, no Governo do Exmo. Sr. Goverilador 
Geraldo Mesquita, foram- InstaladoS como municfpíos, a 
maioria deles com eleitorado inferior a 1.000 eleitores; 
todos eles somados juntos, representam no máximo, 10% 
do eleitorado estadual. 

Onde o PMDB venceu as eleições, foi nos cinco gr<!_n­
des municípios do Estado do Acre: em Rio Branco, a Ca­
pital, que representa 62% do eleitorado_do Acre; em Sena 
Madureira, que é o terceiro colégio eleitoral do Acre; em 
Cruzeiro do Sul, que é o segundo colégio eleitoral do 
Acre; em Tarauacã e em Feij6~ Em todos esses municí­
pios, o PMDB venceu fragorosamente o PDS, dando 
como resultante, em 75.000 votos válidos, o Sr. Gover­
nador Nabor Júnior alcançou 36.000, enquanto o ilustre 
Senador Jorge Kalume, que era o seu oponente, alcança­
ra 33 mil e poucos votos, estabelecendo uma diferença de 
quase 2.500 votos que, no Estado do Xcre, proporcional­
mente representa muita coisa. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta vitória do 
PMDB no Acre, representou um esforço enorme do elei­
torado querendo manifestar-se perante o Estado e a 
Nação, contra o arbítrio- e -as irregularidades, isto sim, 
estabelecidas ao longo de 19 anos de mando e de desgo­
verno do PDS, no Estado do Acre. 

A .nossa vitória foi uma vitória limpa, cristalina, onde 
os candidatos do PMDB lutaram contra uma máquina 
administrativa, montada no Acre durante esses !"9 anos, 
contra a afluência de recursos econômicos levadas por 
candidatos ao Senado da República, recursos econômi­
cos esses levantados na praça de São Paulo, e com os 
grandes empresários do Estado do Acre, para financiar a 
campanha do PDS naquele Estado. Enquanto os candi~ 
datas do PMDB se cotizavam com dificuldades para se 
trasladarem de um município para o outro. Com todas 
essas dificuldades nós vencemos as eleições. Então, o 
PDS não_ quer se conformar com isto. · 

Para encerrar, Sr. Presidente, a razão desse telex o fato 
do Sr. Senador Altevir Leal vir à tribuna do Senado para 
lê-lo e fazer considerações desairosas, qUC não corres­
pendem à verdade sobre atitude e a ação do Sr. Gover­
nador Nabor Júnior, e Para causar-efeito psicológico, 
para pressionar o Senhor Presidente da República com o 
teor desse telex para que Sua Excelência se torne insensí­
vel ou avesso às reivindicações, às poucas reivindicações 
que o Governador Nabor JúniOr teTá feito, hoje à tarde, 
em entrevista que teria com Sua Excelência, que supo­
nho já tenha ocorrido. 

DIÃ!l,IO_f)O.CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Si. GO-vernador ia levar ao Senhor Presidente da 
República, como deve ter levado, apenas três itens, 

. Sr.Presidente e Srs. Senadores. la levar uma situação ge­
ral do Estado, que não é nada louvável, porque e a si­
tuação dç todos os Estados que os novoli Governadores 
estão encontrando, indistintamente,~ quer sejam do 
PMDB, quer sejam do PDS, segundo noticiár1õS dosjõr-­
naiS-ê segundo os discursos que ouvimos. na Cãm~ra Fe­
deral e neste Senado da República. -S-. Exa. foi fazer tam­
bém uma reivin-dicação modesta parã o Esiado do Acre, 

_ para ver se, minçrando o descal~i}ro da situação econô­
. mica em que se encontra o nosso Estado, como os de­
mais da Federação, () Presidente da República, dos du­
zent~s e cinqüenta bilhões de cruzeiros do Finsocial que 
está destinando para os Estados, destine uma parcela de 
pelo menos dez bilhões para minorar o sofrimento e as 

. agruras do povo do Acre, para que o Governador possa 
~mpregar essa quantia nas emergências que estão sendo 

- postas em evidências neste momento. 
Ê a Íerceirá reivindicação que o GOvernador foi fazer 

ao Presidente da República, muito justa, foi p~ir para 
que, enquanio não -fossem apres~~tados os nomes dos 
prefeitos que ocuparão os municípiOs do Estado ~o Acre 
à Sua Excelência para consideração, posto que todos 
-etes, exceto o da ~apitai, São de área de seS:ur~nça Nacio­
nal a fim de que Sua Excelência desse o sinal verde para 
qUe o Governador dispensasse os atuais p~efeítos e __ Q~ 
presidentes das câmaras municipais assumiriam automa~ 
ticamente, de acordo com o texto constitucional, as res­
pectivas prefeituras, até que foSsem Cscolhidos, numa -lis­
ta tríplice, os prefeitos definitivos. 
- Mas, como o PDS quer a nomeação de todos esses 

·prefeitos, e como quer também a n_omea,ção d«::Jodos os 
-cargos dos órgãos federais, querendo com isso estabele­
cer um g~verno paralelo ao Governo eleito legitimamen­
te povo acreano, manda este telex falso, contendo falsas 
inform_ações, para impressionar o Senhor Presidente da 

----República, e ele ter má vontade no pleito que o Sr. Go-
~_verllador vai fazer. -

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu, como Se­
nador do PM[?B pelo Estado do Acre, apresento, atra­
vés desta minha pequena intervenção, o mais veemente 
rep~_dio pel~ apresentação deste telex inveridico, porque 
ele foge à ver~ade. E lamento que o Sr. Senador Altervir 
J:..e!!l tenha sido o veículo deste docume_nto ilegftí_mo, 
posto_ que S. E~a:. conhece, desde garoto, o Goveinadõr 
Naóor Júnior, e sabe muito b-em que que ele seria inca­
paz de tomar as atitudes que lhe estão sendo injuriosa~ 
mente atribuídas atrav~ de8iC teiCX. -
~uito obrigado, Sr. Presidente ( Mui!P bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima, a realizar-se sexta-feira, a 

. seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
_dapela Comissão de Redação em seu Parecer n9 210, de 
1983), do Pi'õjefo -àe ResoluÇãO ·n.9 139, de 1981, que au-

. _ tOriz.il_a ·Prefeit_ura Municipal dC São. Paulo, Esiado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 615.170.500,00- (Seiscentos e 
quinze milhões, cento e setenta mii e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua díVida consolidada. 

2 

Discussão, em turno único, da Redar;ão Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 213, de 
1983), dO-ProjCto de Resolução 09 13, de i982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São 
Pa.Ulo, a elevar-em CrS 493.771.000,00 (quatrocentos e 
noventa e três !flilhões, setecentos e setenta e um mil cru-

- zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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3 

DisCUssão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 211, de 
1983), do Projeto de Resolução nl' 62, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Caxambu, Estado de Mi· 
nas Gerais, a contratar operação de credito no valor de 
Cr$ 123.9.39.000,f?Ô (centO e vinte e três milhões, nove­
centos e trinta e nove míi cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (Ofere­
cia pela Comissão de Redação em S'eu Parecer n' 212, de 
1983), do Projeto de Resolução n~" 131, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municiparde Ilhéus, Estado da Bahia, 
a elevar em CrS 218.094.000,00 (duzentos e dezoito mi­
lhões e noventa e quatro ~i) cruZeiros) o montante de 
sua díVida consOlidada. · 

s 

Discussão, em turno único da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu' Parecer n~' 214, de 
1983), do Projeto de ~esolução n9 i o, de 1983, que sus­
pende a execução da Lei n~" 38, de_6 de dezembro de 1977, 
do Município de Nova Granada, do EstadQ de São Pau-
lo. --

6 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em ~eu Parecer~' 215, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 12, de 1983, que auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado 
de Mato G_rosso, a elevar em Cr$ 102.000.000,00 (cento e 
dois milhõe_s de cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada. 

7 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 216, de 
1983), do Projeto de Resolução 0.913, de 1983, que auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Cândido Mata, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 114.178.153,00 (cento e qua­
torze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqaen­
ta e trêS cruzeiros) o montante de sua dívida consolida· 
da. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está en­
cerrada a sessão. 

Lenvanta-se a sessão às 18 horas e 58 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MARTINS FILHO NA SESSÃO DE 18-4-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia Ci seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Não entendo o porque da celeuma causada pela nota 
do PDS, denunciando perseguições contra correligio­
nários nos Estados onde a Oposição conquistou o poder. 

Se estiver havendo perseguições políticas é mister que 
sejam denunciadas. 

Perseguições polítiCas, como diz. a nota, são decidida­
mente contra o clima de abertura. E por razões óbvias: 

A Democracia que a Abertura pressupõe, implica em 
. alternância no poder. Significa dizer que hoje estará um 

partido no Governo, amanhã um outro, depois, um ter­
ceiro ·e assim por diante. Ora, se cada vez que mudar uin. 
partido no GOVerno, houver demissões em massa de ser­
vidores, não há administração capaz de resistir à Demo­
cracia. 
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Bem. Não cheguer::nos, porém, ao exagero de pregar a 
ditadura para salvar a administração. 

Perseguição política, de qualquer forma, significa ·obs­
curantismo, "imatUridade cívica, despreparo para o po­
der, personalismo infantil, oligarquismo nefando e todos 
os outros vícios comuns aos_estâgios mais primitivoS da 
vida em sociedade. 

Se houve, pois, perseguição política, bem fez o meu 
partido em denunciá-la e t_erá todo meu apoio em 
combatê-la. 

Um partido quando assume o poder deixa de ser 
facção. Tem de exercê-lo para a universalidade da cida­
dania. Se discrimina, se privilegia., se persegue, estâ train­
do o mandato democrático._Perde a legitirriidade_como 
instrumento de ação política da Democracia. 

O PDS, a nível federal, estâ infenso a esSe vício. Nós, 
os membros do partido, não temos aqui qualquer prfvíié~ 
gio. Pelo contrârio. O Governo estâ, parece-nos, mais 
aberto às oposições que aos próprios cotreligibiiártOs.:_ 

Qu"alquer burocrata de terceiro e quarto escalão, age 
como se tivesse ordens expressas do respectivo Min-fsti'o 
ou atê do Presidente da República, para não atender 
qualquer pedido de políticos do PDS. 

Preservando a todo custo a impessoabílidade da 
função pública, não facilitam nenhuma interferência. 
Não atendem, por exemplo, telefonemas de gabinetes do 
legislativo, que não sejam do próprio parlamentar. São, 
afinal de contas, excepcionalmente importantes para que 
os importunem escalões menores de outro poder. 

Exercem, pois, seu papel de inatacãveiS: defensores da 
austeridade funcional, com absoluta perfeição. Parabéns 
a eles! 

Cóm a Oposição devem se comportar com maior flexi~ 
bilidade, pois, afinal de contas mandam os bons costu­
mes que se dispense urbanidade aos que não são tão ínti­
·mos. Ademais, se as perseguições da OposiÇão existem, 
convém que-~ .. botem as barbas de molho''. De repente 
as Oposições ganham a República, e dai? o desemprego, 
afinal, não anda fácil e não se sabe quando vai arrefecer. 

A Oposição deve, p-ois, estar sendo melhor tratada que 
o PDS pelo menos com mais atençãol 

Meu partido, afinal, não tem canetas como disse nosso 
Preside_nte, o eminente Senador José Sarney. Nem para 
nomear, nem para demitir. 

Nem voz, acrescento eu. Fica rouco de pedir e nin­
guêm lhe dá ouvidos. 

Meu exemplo mesmo é bastante pitoresco. 
Vindo do sertão, pouco afeito aos sofistica.d_os costu­

mes da metrópole, imaginava, na minha sertaneja simpli­
cidade, que Senador da República, membro da mais alta 
Corte Parlamentar do País, fosse, por direito constitu­
cional, voz privilegiada nos centros de poder. 

Desconhecia eu a autoridade de suas Excelências os 
Chefes de Seção, os Diretores de autarquias, os Presiden­
tes de companhias estatais e toda a luminosa plêiade des­
ses eminentíssimos guardiões da coisa pública, e seu ina­
tacável zelo em preservâ-la contra inoportunas solici­
tações de correligionários do Presidente da República. 

Eu, acostumado, como Prefeito, a atender os Vereado~ 
res do Municipio, com presteza e à hora, pois eram por­
tadores de mandato popular; a recepcionar com honra, 
os Deputados estaduais e federais, pelas mesmas razões; 
com festas, os Senadores da República que passassem 
pelo meu Municíp-io, acreditava que a representação po­
pular implicasse numa contra prestação. De conside­
ração por parte de qualquer funcionário vive"ndo de ven_­
cimentos pagos pelo povo. 

Estava equivocado. Esse costume de dar peso e valor a 
mandato público, outorgado pelo voto, ê lá da roça. Na 
Metrópole não existe. 

Ora, se o PDS não discrimina a nível federal, pois sen­
do Partido do governo renunciou à voz e à caneta, como 
pode aceitar discriminações da oposição a nível esta~ 

dual? 
Não pode e não deve: tem o meu apoio. 
Conta com minha mais afer.rada lealdade partidária e 

mais incondicional solidariedade parlamentar, na defesa 
contra essa infame prática. 

DIÂRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

Tenho, porêm, um problema para submeter a meu 
_ P~tid9 e faço-o agora, desta tribuna. _ 

No meu Estado, o Rio Grande do Norte, eu tambêm 
estou sendo perseguido. 

Perseguido mesmo! Literalmente: 
Durante muito tempo, meu automóvel particular, co­

migo_ çlent.r9.~. não podia dar ~eque~ uma_ V()lta no meu 
município, sem estãr ~om uma ViatUra PoliciàT no' en­
calço. 

Meus am_igos foram escorraçados da Administração. 
. Primeiro os mais intimamente relaCionados Comigo; de­
pois os apenas amigos, agora~ áté õs simples conhecidos. 
Ainda na semana passada demitiram, só -em Umarizal, 
onze :5ervidores do Estado pela simples razão de serem 
me~S cOnh~idos -~ordiais. -

O mais grave, porêm, é que lâ a Oposição perdeu. O 
Governo do Rio Grande do Norte é tão PDS. Como eu 
sou. 

Minha situação fica, pois, insustentável. Se estivesse 
sob um governo de Oposição, haveria pelo menos o con­
solo moral de estar sendo perseguido pelo adversário. 
Mas nem isso eu posso invocar. Sou perseguido por um 

00 __ çog~gjon_ârio. Ç não só eu. Eu, o Dep_!l_tado Ving~ Ro­
sado, o Prefeito Dixuit Rosado, o ex-Vice-Governador 
Geraldo Josê de Mello, e, muitos mais, homens do PDS, 
estamos sendo ímplacã.velmente perseguidos pelo PDS. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite~ me V, Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer. 
nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. _Dinarte Mariz - V. Ex• sabe a estima pessoal 
que eu tenho pelo Deputado Vingt Rosado. Agora, gos­
tãrTa Oe dar um depoimento sobre os acontecimentos. V. 
Ex• sabe, tanto quanto eu, do esforço que fiz para que 
encontrássemos a unidade partidária antes das eleições ... 

O SR. MARTINS FILHO - Inclusive fazendo parte 
do célebre "Bloco da solidão", sendo o seu comandante. 

O Sr. Dínarte Mariz - ... que não foi outra coisa senão 
procurar a unidade partidária para evitar o Sr. Aloisio 
AlVes no Governo do Estado. Este era, naturalmente, o 
meu maior dever. Eu achava que_ele seria realmente um 

-m:arpara o ~j_o Gran~e--~Ofil9i"fe. Inc'?mpatibi_lizado co­
migo há muítos anos, eu não podia deixar de fazer tudo 
para a unidade partidâria, e asseguramos a vitória do 
par.tida. -Mas.:- _s_em_uma__s_o)ic_itaç_ão_ d~- Y:._Ex~ _n_em __ Q.Q __ [)e­
putado Vingt Rosado, tenho acompanhado mais ou me­
nos os acontedmcmtos. Q1,1tro dia, falei s_obr; o caso de 
Umarizal a dirigentes do Partido, V. Ex• sabe que a tê 

- --pela idade, eu bOje estou me afastando um pouco dos 
acontecímentos, deixando para os mais moços, o que é 
natural e nós temos que respeitar. Hoji,- a lninha inaiof 
vaidade é ver os mais moços à testa dos acontecimentos e 
das lideranças. Mas quando chegou, por exemplo, em V. 
Ex•, eles alegam que V. Ex• votou diretamente em Aloi­
sio Alves, não votou no nosso candidato. V. Ex• elegeu o 
prefeito do seu Município na legenda contrãria a nossa. 

O SR. MARTINS FILHO___:.: Quanto em quem votar 
ou deixei de votar, ninguêm -pode afirmar coisa alguma: 
Q voto é secreto. QUanto ao eleger-se um candidato da 
oposição em meu Município, a culpa não me cabe. O Se­
nhor Presidente do Diretório Regional do PDS o então 
Governador do Estado, tantas fileram inclusive inter­
pondo recurso na justiça, pilra alliilar a ConVençãõ muni­
cipal, que Conseguiram fazer com que o PDS, não tivesse 
ca[ldidatOpa:ra Prefeito no meu Município. 

O candidato que fora escolhido pela unanimidade dos 
convencionais e que tinha condições plenas de ganhar o 
pleito em Umarizal, diante do descaso do PDS Estadual, 
que sequer o convidara para os comícios locais, e das 
pressões que sofria do Governo do Estado, renunciou a 
candidatt.Ira e emitíu manifesto pa.t'a deSagravar-se- de 
atitudes tão aêticas. 

Abril de 1983 

O St'. Dinarte Mariz- Mas o PDS não teve um candi­
dato, não foi registrado um candidato, não retirou a can­
didatura poucos dias antes das eleições? Eu estou trans­
mitindo a V. Ex' o que me disseram. 

O SR. MARTINS FILHO- Mas é preciso transmitir 
a verdade! 

O Sr. Dinarte Mariz- Como? 

O SR. MARTINS FILHO - O que disseram pode 
não ser verc;iadeiro. 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas eu estou dizendo na prO. 
sença de V. Ex• que é o mais autorizado a saber se é ver­
dade. Quanto ao Deputado Vingt Rosado, velho compa­
nheiro de tantas lutas, ele e o irmão dele, a quem eu te­
nho como irmão, tudo fiz para que nós pudessemos en­
contrar uma solução. E V. Ex• sabe o que eu fiz, e não saf 
jogando pedras em V. Ex• nem no Deputado Vingt Ro­
sado. Mas, na realídade, o Deputado Vingt Rosado ali­
ciou todo os seus correligionário para fazer o .. voto ca­
marão". Essa é uma divergência que não vem de hoje,~ 
uma divergência que não pude evitar antes das eleições. 
Mas, apelo para o depoimento de V. Ex•, para que possa 
realmente, nesta hora dar um depoimento não a meu fa­
vor mas em defesa da realidade. Ninguém maÜl do que 
eu lutou pela unificação partidãria, e fui até um certo 
ponto. a certa altura, vi que a minha presença fora da 
campanha era um risco, e essa aus!ncia iria permitir que 
o ex-Governador Aloisio Alves chegasse ao poder. En­
tão, tive que me integrar na campanha, embora ainda 
convalescente de uma doença grave, mas tive que fazer 
um sacrifício de tomar parte na campanha e fazer tudo 
aquilo que fosse possível em beneficio da legenda do Par­
tido. Quando estive com V. Ex•, no seu Gabinete, com o 
Deputado Vingt Rosado~ a única coisa que recebi como 
autorização para encontrarmos o caminho da unidade 
foi o oferecimento de uma senatória ao Deputado Vingt 
Rosado, para ele ou para o i"rmão dele. E, na presença de 
V. Ex•, fiz o que foi possível, com o maior empenho. E 
estou dando este depoimento apenas como uma demons­
tração das dificuldades com que nos defrontamos, inclu­
sive jâ estou falando muito sobre a idade, nos meus oi­
tenta anos, existem muitos que gostam de falar na idade, 
de relembrar a mocidade, etc., porém, eu não tenho por 
que deixar de desejar, aspirar e lutar para um entendi­
men.to polítíco no Rio Grande do Norte. O meu tempe­
ramento, a minha educação, a minha luta e a minha vi­
vêncta política, tudo indica que eu seria diferente de 
qualquer outro elemento polftico se não desejasse a bar~ 
mania política do meu Partido. V. Ex' releve-me este 

-meu depoimento, pois V. Ex~ sabe que o sentimento de 
estima que nos une está muito acima das divergências 
partidárias. 

O SR. MARTINS FILHO- Meu nobre amigo Sena­
dor Dinarte Mariz, eu gostaria que V. Ex• me respondes­
se; discordar dentro de um partido é motivo para se per­
seguir, é motivo para se jogar a polícia do município, in~ 
clusive desrespeitando a imunidade de que eu sou possui­
dor, é motivo para se de!flitir um simples funcionãrio? 
Eu sabia que no Rio Grande do Norte telefones eram 
grampeados mas não sabia que eles estavam também 
dentro das urnas para saberem em quem votar, porque 
eles já sabem que eu votei na oposição, o voto é secreto, 
eu votei secretamente, se eles jâ sabem em quem votei, 
certamente contavam com um processo eletrônico muito 
sofisticado que não é do conhecimento meu, nem da Ca~ 
~a. Agora, eu gostaria que V. Ex• me respondesse: hâ ou 
não perseguição no Rio Grande do Norte? Eu mesmo re­
con_heço, discordei e continuo discordando, nunca ne­
guei_ a C?Sta Casa; ~gora eu queria que V. Ex• troxesse o 
testemunho a esta Casa se realmente eStâ havendo perse­
guição no Rio. Grande do Norte. 



Abril de !983 

O Sr, Dinarte Mariz -V. Ex• sabe que sou um ho­
mem que não foge a qualquer responsabilidade. Se eu 
disser a V. Ex• que estã havendo, eu não estou falando a 
verdade, porque estou ouvindo agora pela palavra de V. 
Ex• E não vou discordar da palavra de V. Ex• Quanto à 
perseguição que V. Ex• está falando, sou contra isso até 
ao mais ferrenho adve·rsârio. 

O SR. MARTINS FILHO - Pois está havendo no 
nosso Estado, nobre Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - Sou contra a perseguição a 
qualquer pessoa.· Perseguição, a palavra estâ dizendo, 
não é admissivel em lei. Não há lei que jUstifique perse­
guição política. Eu que governei o meu Estado durante 5 
anos, e nunca transferi uiil funcionário público, durante 
os S anos do meu governo, numa luta tremenda que tive, 
posso muito bem dizer a V. Ex• que eu condeno qualquer 
perseguição política, seja a quem for, não só a corrCiigio­
nârio, mas a qualquer outro adversârio que esteja se sen­
tindo prejudicado ou perseguido por um ato público, um 
ato do Governo do estado. 

O SR. MARTINS FILHO- Nobre Senador, sei que 
conto com V. Ex• para que esses abusos sejam coibidos, 
essas perseguições sejam suspensas, porque quando o 
meu partido em nota oficial, vem de público denunciar 
perseguições que estão sendo feitas a correligiOnários 
nossos por governadores da oposição, eu pergunto como 
vãO ficar correligionârfos, Senidores, Deplltã.dos do 
PDS que estão sendo perseguidos pelos seus próprios 
correligionários. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me permiiC,- Senador 
Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO -Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros - Senador Martins Fílho, creio 
que não só o discurso de V, Ex• como o oportuno aparte 
do eminente Senador Dinarte Mariz tira.m a máscara da 
nota oficial assinada pelo nosso ilustre colega Senador 
José Sarney. No aparte do Senador Dinarte Mariz, em­
bora posteriormente S. Ex• condenasse com veemência 
toda e qualquer perseguição política, S. Ex• disse que se 
porventura houvesse essa perseguição, ela era conse­
qüência de V. Ex• não ter votado no candidato do PDS, 
não ter votado no candidato do município, tal qual, do 
PDS. Então, intrinsicamente, o ilustre Senador Diliarte 
Mariz enxerga como motivo para se demitir pessoas e 
funcionários o fato de não ter acompanhado O Partido 
nas eleições passadas. Quero dizer que a grande dife­
rença entre as demissões dos governos do PMDB com os 
governos do PDS, a que V. Ex• está se referindo, ê que o 
PMDB está exonerando indistintamente, indiscrirriina­
damente, anonimamente, sem saber quem está sendo 
atingido pelo cutelo. Apenas porque a situação de certos 
Est3dos é insustentãvel, sob o pOnto de vista financeiro, 
o PMDB adotou uma medida geral de exonerar todos 
aqueles que, de certa data, haviam sido admitidos. Pro­
cedimento, aliás, comum aos demais governadores do 
PDS- pelo menos, o Govei-nador do Ceará jâ disse que 
só fica lá, dos trinta mil admitidos no último ano, aque­
les que forem aprovados num concurso público. Verifica 
V. Ex• que, no seu caso, entretanto, há discriminação; es­
colheram 11 correligionários seus ... 

O SR. MARTINS FILHO- Só na última semana. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... é uma coisa dirigida, é Pu­
nição, é castigo. Embora o- SenadOr D-inarte Mariz re­
pugne a perseguição, S. Ex• hã de convir que no Estado 
do Rio Grande do Norte, V. Ex• estãsendo alvo de uma 
discriminação insuportável e iiljUStificâvel. Então, V. Ex• 
faz uma espécie de defesa que o PMDB não precisava de 
fazer, ante a nota, aliás, sem a menor repercussão, do 
ilustre Senador José Sarney, até porque não hã estado 
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talvez mais escangalhado em matéria de finanças públi­
cas, no Brasil, do que o Estado do Senador José Sarney, 
e se hâ um político que não deveria falar sobre a necessi­
dade de se exonerar para se reequilibrar finanças era o 
ilustre Senador pelo Estado do Maranhão. Agradeço a 
V.- Ex•, em -nome do PMDB, o depoimento insuspeito 
quC- V. Ex• está dando. E-, da minha parte, quero dizer 
que V. Ex• tem a minha solidariedad_e com relação à per· 
seguição que v-. EX• está so-fiendO no Rio Graride dci 
Norte, em que pese a opinião do Senador Dinarte Mariz, 
que abomina toda espécie de perseguição. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço a solidarieda­
de de V. Ex• e quero dizer qtie estou na tribuna trazendo 
a minha solidariedade à nota do meu partido, porque 
acho oportuna. Se está havendo perseguição - o que 
não posso afirmar se ê verdadeiro ou não..,-- é justo que 
se levantem vozes democráticas que a condenem; que de­
fendam o direito de humildes funcionáriOS à liberdã.de de 
escolher seus candidatos sem que percam seus empregos. 
Nós não a temos? EStou trazendo minha solidariedade à 
pota do meu Partido, agora, não posso escondçr os fatos 
que estão ocorrendo no meu Estado, e julgo-me no ·direi­
to de solicitar a solidariedade do meu Partido como um 
filiado e um Senador ~o PDS que sou. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex• me permite um aparte, 
já que o nobre colega Senador Hélio Gueiros encontrou 
no meu discurso uma manifestação que não fiz? (Assen­
timento do orador.) Eu não disse que V. Ex• estava sen­
do punido, jamais. O que eu disse e frisei foi o desacerto 
na política do Rio Grande do Norte antes das eleições, e 
o que eu frisei foi que realmente V. Ex~, nessas últimas 
eleições, não votou com o nosso partido. 

O SR. MARTINS FILHO-- Como V. Ex• sabe? 

O Sr. Dinarte Mariz- Pela eleição do seu genro para 
prefeito. 

O SR. MARTINS FILHO- O meu voto não repre­
senta a unanimidade. Eu sou um simples eleitor, na hora 
de votar. 

_O Sr. Dinarte Man'z- Mas V. Ex• acha que em Uma­
rizal, no seu terreiro, alguém se elegeria ... ? 

O SR. MARTINS FILHO - Poderia se eleger. Eu 
não estava participando da campanha. Tinha liberado 
todos os meus amigos a tomarem a atitude que quises­
sem. Posição rllais radical tomou, aliás, V. Ex•, em outra 
oportunidade. Em 1978, quaOdo fui candidato e também 
Jessé Freire, V. Ex• votou contra. Não se absteve: votou 
e~ Radir Pereira candidato do MDB. Como V. Ex• jus­
tifi~a sua posíção? 

O Sr. Dinarte :Mariz - Porque eu me senti, atê certo 
ponto ... 

~-.·-bSR. MARTINS FILHO- E só V. Ex•équetemo 
direito de se sentir, os outros não têm? 

O Sr. Dinarte Mariz- Eu estou apenas esclarecendo. 
Não vou negar que não votei no ... 

O SR. MARTINS FILHO- Enião V. Ex• Incorreu 
_!)o _mesmo crime e no mesmo erro, se ê que houve erro. 

O Sr. Dinarte Mariz- Eu não votei, naquela época, 
porque entregaram a chefia da campanha ao Sr. Aloísio 
Alves. O Rio Grande do Norte todo sabe, e V. Ex• sabe 
mais do que ninguém. Quanto ao caso de V. Ex•, estou 
apenas dizendo a realidade, eu não estou atacando V. 
Ex' V. Ex~ apelou para mim e estou apenas dizendo o 
que eu vi, o que eu soube em conversas, que realmente 
um candidato do PDS havia renunciado antes das 

. eleições, e que um genro seu havia sido eleito prefeitõ do 
municíp-io pelo outro partido. 

O SR. MARTINS FILHO- Não só o prefeito, como 
todos os vereadores. 
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O Sr. Dinarte Mariz- Então, V. Ex• está vendo que é 
-inuito difícil V. Ex• não estar dentro disso. 

O SR. MARTINS FILHO- Não fiquei atrâs do pal­
co; assumi a responsabilidade de não participar da cam­
panha. Quero apenas que o Sr. Presidente do Diretório 
Regional do PDS e o Ex-G~vernador assumam também 
a responsabilidade de terem maquinado a expulsão bran~ 
da do candidato do PDS em Umarizal, através das perse­
guições desencadeadas, como se pode ver num telex do 
candidato,_cuja transcrição requeiro .. 

O Sr. Dinarte Mariz - Estou dizendo que essa desa­
vença, esse desacordo que procurei evitar vem de longe. 

O SR. MARTINS FILHO- V. Ex• está exercendo 
um direito. Eu fui candidato em l978,juntamentecome 
ex-Senador Jessê Freire e Álvaro Mata, e V. Ex• não vo­
tou na ARENA, votou com Radir Pereira. 

O Sr. Dln_arte Mariz- Naquela época, podia-se votar 
em candidatos de partidos diferentes, não havia vínculo 
partidário. 

O SR. MARTINS FILHO - bpocas não alteram 
princípios. 

D Sr. Dinarte Mariz- Eu' não votei em Radir Pereira, 
é verdade, e disse em praça pública num comício, em Na­
tal e na minha terra. t verdade que não fiz campanha 
política. Falei em dois comícios, e onde eu falei, Jessé 
Freire perdeu a eleição 1 Falei em Natal e em Caicó, no 
último comício que se fez em Caicó, e não fiz pensando 
em derrotá-lo. 

O SR. MARTINS FILHO -Só como um adendo, 
talvez por esquecimento _v, Ex• telegrafou à minha espo­
sa, prefeita, àquela épocã, de Umarizal, pedindo para ela 
votar num candidato do MDB, contra mim que era can­
didato da ARENA, 

O Sr. Dinarte Mariz -Já expliquei a V. Ex• que pas­
sei um telegrama-circular a todos os prefeitos. Não ia 
passar um telegrama à sua Sra. pedindo para não votar 
em V. Ex' 

O SR. MARTINS FILHO- Mas ela recebeu o tele­
grama. 

O Sr. Dinarte Marlz- Se a minha explicação não va­
le, então V. Ex~ não deveria citar. Mandei passar um te­
legrama e a minha assessoria passou um telegrama­
circular. 

O SI{. MARTINS FIL.tiQ- Acredito na palavra de 
V. Ext e concordo, mas sei que a minha esposa recebeu o 
telegrama. E como V. Ex• diz foi um telegrama circular, 
a todos os prefeitos. Então V. Ex• estava fazendo campa­
nha pelo MDB. 

O Sr. Dinarte Mariz- Dei já essa satisfação a V. Ex• 
Quero crer que a nossa amizade, a nossa estima será eter­
na. 

O SR. MARTINS FILHO- Perfeitamente. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho amigos políticos, os 
mais queridos, do outro lado adversário. Um dos ho­
·mens~á quem me liguei mlr.íto na -vida públiCa chama~se 
Antônio Balbino, a vida toda meu adversário. Agora que 
ele está fOra da política, o seu genro ficou conosco. Bal­
bino do outro lado, e eu sempre muito seu amigo, cariw 
nhosamente_ amigo, afetivamente amigo. De maneira que 
este é o meu temperamento. Agora, quando me deixam 
chegar àquela tribuna, vou dizer uma porção de coisas, 
brigar, às vezes, com os companheiros aqui, com Mãrio 
Martins, que foi meu companheiro na UDN, como bri­
gava com o Velho que era de Goiás, por quem tinha uma 
grande estima - Pedro Ludovico, meu adversário. As 
vezes, discutíamos muito na tribuna e, depois, saíamos e 
íamos conversar ali, no Café, amenidades e coisas conde-­
náveis de um lado e de outro, porque a política não é fei­
ta só pela pureza de sentimentos e de idealismos. Tem 
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seus desvios. Em muitas ocasiões tenho tid_o oportunida­
de de condenar os desvios, às vezes até num plano mais 
alto. :t: verdade que, em muitas ocasiões, tenho quebrado 
a cabeça, mas depois coserto. Temos que realmente assu­
mir a responsabilidade. Não tenho nada contra a atitude 
de V. Ex• Para que a situação não fique assim sem um es­
clarecimento, apenas estou dando a minha opiriião e 
aquilo que sei, e V,_ Ex• está confirmando. Perdõe-.me 
poe ter tomado muito tempo do seu discurso. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço o aparte. 
Adianto que, em relação à minha posição no Rio Gran­
dedo Norte, ela muito deve a V. Ex• Sempre que visitava 
seu Gabinete, V, Ex• me expunha a situação do Rio 
Grande do Norte e me dizia: não podemos, de maneira 
nenhuma, compactuar com esse estado de coisa. E con­
seguiu me convencer -de que realmente V, EX• tinha ra­
zão. Embarcamos juntos na mesma canoa, V, Ex• no co­
mando. Alegando os motivos ora expostos, e com toda 
razão, porque cada um toma a posiçãO que deseja, V. 
Ex' resolveu modificar sua posiÇão. Eu, por razões que 
consider-o também justas, prossegui. 

O Sr. Dinarte Mariz -Depois de três horas reunidos 
no Gabinete de V._ __ Ex', juntamente 'com o Deputado 
Vingt Rosado, prestei esclarecimentos em relação à ati­
tude que eu ia tomar. Perdoe-me, mas, naquela altura, 
verifiquei que havia um desleixo da parte dos nossos co­
legas, de nossos companheiros de Partido, da eleição do 
Sr_ . .Aioysio Alves, com o que eu não podia concordar. 
Não fiz uma barganha, não pedi nenhum favor e não in­
diquei ninguém para o governo. De man_eíra que o que 
tive foi realmente aquele dever para com o meu Partido, 
porque é diferente, meu_caro colega Martins Filho, a mi­
nha atitude de hoje e a de que quando o Sr. Aloysio Al­
ves assumiu - V. Ex' sabe disto - a cllefi_a_da campa­
nha do nosso inesquecível e querido colega Jessé Pinto 
Freire. Eu não podia ser liderado pelo Sr. Aloysio Alves. 
Ainda não estava na idade de admitir uma liderança de 
quem quer que fosse que eu tivesse julgad_o_no passado 
da maneira como julguei o Sr. Aloysio Alves. 

O SR. MARTINS FILHO- V. Ex' deve ter razão. 
Reafirmo à Casa que minha posição, em relação à políti­
ca do Rio Grande do Norte, muito se deve à experiência 
de V. Ex', que me procurou conduzir para a posição que 
ainda mantenho. Agradeço isso a V. Ex' Com -muita 
honra segui os ensinamentos de V. Ex•, _e continuo firme 
nelas, pois os considero tão válidos, hoje, como o eram 
no Pacto da SolidãQ. __ 

O Sr. Dinarte Mariz - Agradeço rt:J.Uito, mas V, Ex' 
nunca foi à minha fazenda para tomar parte em algum 
entendimento. V. Ex• pegou o bonde já mais adiante. 

O SR. MARTINS FILHO- Fui à sua fazenda. Tal~ 
vez V. Ex• tenha-se esquecido. 

O Sr. Dinarte Mariz- V, Ex• o fez posteriormente. 
Nas nossas reuniões ... 

O SR. MARTINS FILHO - Ainda com mais valor, 
porque entendi que V. Ex• tinha ra~ão. 

O Sr. Dinarte Mariz- Lógico estou mostrando a V. 
Ex• que, quando organizamos o .. Pacto do Solidão", fa­
moso durante certo período do Rio Grande do Norte, 
disse a um comPanheiro meu que me falou sobre esse 
pacto, Disse-lhe: "nunca saí de minha fazenda para ir 
atrás de ninguém". Foi a satisfação que dei a esse com· 
panheiro. Não ao Sr. Vingt Rosado, e sim a um que me 
cobrou. Disse-lhe: .. nunca saí de minha fazenda para ir 
atrâs de ninguém. Vocês foram lá". Claro, não me arre­
pendo do trabalho que fiz pela unidade partidária, Ain­
da hoje sou capaz de dar tudo para que haja união no 
Rio Grande do Norte, dentro do nosso sistema político. 
Não tenho por que não fazê-lo. Estes, meus esclareci­
mentos sobre os acontecimentos, para que, amanhã ou 
depois, não digam que testemunhei. Estou dizendo aqui­
lo que vi. Perdõe--me a interferência, porque estou to­
mando o tempo de V. Ex•, 
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O SR. MARTINS FILHO- Como muita honra para 
nlím. 

O Sr. Gastão Müller- Permite--~e V, Ex"? __ 

O SR. MARTINS FILHO - Concedo o apart.e ao 
nobre Senador Gastão Müller, 

O Sr. Gasrão Mil/ler- Nobre Senador Martim; Filho, 
não quero entrar na política do Rio Grande dO Norte, 
porque respeito muito os Srs. Senadores Dinarte Mariz c 
Martins Filho, e não se deve entrar na política de outros 
Estados. No entanto, na primeira etapa do seu discurso, 
V. Ex• critica as_ possíveis demissões que o PMDB está 
executando nos Estados e elogia a nota do PDS sobre o 
assunto. V. Ex• esqueceu-se de criticar as. nomeações em 
massa. Disso V. Ex• não se lembrou. Sabemos- é públi­
co ç notófiÕ ileste País - que houve, no ano passado, 
antes das eleições, um festival de nomeações d9s gover­
nos pedessistas no Brasil inteiro - muitas vezes- até de-­
pois de 15 de maio - com contratações "debaixo do pa­
no"- como diz Nei Matogrosso- fazendo a coisa "de­
baixo do pano", festival esse que agora veio repei'Curtir e 
escandalizar o .!3rasil, porque em alguns Estados, contra 
as perspectivaS- de euforismo do Presidente da Repúbli­
ca, as Oposições ganharam as eleições. A democracia Fi­
gueirediana ê a moda da casa: a Oposição não deve ga­
nhar, surpreendentemente ganhamos em dez Estados. E 
veio à luz o escândalo das nomeações_ em massa. 
Chegou-se ao ponto de cair no anedotário nacional, há 
certos Estados do Brasil em que os nomeados são estabe­

·lecidos por ordem alfabética, até a letra "c", vêm de ma-
nhã, porque não há espaço para o resto; depois, à tarde, 
vêm de "c" em diante. De modo que o que se deve criti­
car e comentar são as nomeações em massa. Os governa­
dores do PMDB têm que ajustar os Estados que recebe~ 
ram ·em estado de falência, que é U[na rhiriisSitilação em 
relação ao Brasil, que também está em estado de falên­
cia. Então, es~s governa~<?!'es _têm q_ue ajustar, e -~lguns 
estão ajustando, como Iris Resende, o Governador de 
Minas Gerais e outros. V. Ex• devia tambêm lembrar-se 
das_ nomeações em _massa, do festival de !lD_f!leações pas­
sadas. Quanto ao caso do Rio Grande do Norte, lembra­
se daquele velho ditado. "faça o que eu digo, mas não 
faça o que eu faço". V. Ex• está sofrendo na prórpiã Car· 
:ne a perseguição política, a caça às bruxas, porque V. 
Ex• teve a coragem cívica de tomar uma posição erecta e 
não se dobrar depois de certa circunstância. V. Ex', 
como disse bem, foi até ao fim na sua posição, e está pa­
gando por essa decisão. Então, está havendo caça_às bru­
xas em relação a V. Ex•_. E v1.i haver mais! O PDS não é 
melhor do que ninguém. 'tai perseguir V. Ex• embora V. 
Ex• seja correligionário", por ter tido a coragem cívica de 
tomar uma posição e não dobrar-sC:depois às circunstân~ 
cias dos coronéis do Rio Grande do Norte. 

O SR. MARTINS FILHÓ - Agradeço a V. Ex• o 
aparte. Apenas um esclarecimento: para que não se trace 
um paralelo entre as demissões lá do Rio Grande do 
Norte e as nomeações feitas- de última hora, gostaria de 
esclarecer que todos os demitidos foram nomeados pelos 
então Governadores Cortez _pe;t~ira e Tarcfsio_ Maia. 
Não fo_ram nomeados de última hora, portanto. Alguns 
dos demitidos contavam jâ com 8,9,10 anos de trabalho, 
no Estado. 

O Sr. Ga~tCiO Müller- Então V. Ex' vê o crirrie riiaior 
ainda. A caça é tão violenta, o fanatismo ê tão víolento 
que estão demitindo um funcionário com lO anos de ca­
sa, é até um ato an_ti-social. 
_o SR. MARTINS FILHO~ Prossigo meu pronun­

ciamento, junto o telex do Sr. Presidente da Executiva 
Nacional do PDS, dando conta de demissões e transfe­
rências havidas, e o telex do Sr. Nilson Praxedes de SaM 
Ies, candidato a prefeito renunciante do PDS de Umari­
zal. _ 

Como ficaremos? 
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Se eu fosse para a oposição, t.dvez o tratamento me­
lhorasse. Continuaria sem caneta, mas, pelo menos, re­
conquistaria a voz! 

Quero porêm, deixar a questão ao meu Partido. Entre­
go a causa ao_ Senhor José Sarney, ficando a sua dispo­
sição para qualquer esclarecimento maior que queira ter. 
Espero do PDS uma saída. 

Obrigado: (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARTINS FILHO EM SEU DISCURSO: 

Tfx :..c 012f/f3 
Excelentfssimo Senhor 
José de Souza Martins Filho 
M.D. Senador da República 
Brasl1ia - Distrito Federal 

Senador. 

Em 18-4-83 

Atendendo solicitação telefônica de Vossa Excelência, 
estamos remetendo relação nominal do pessoal demetido 
e ti'ã.nsferido de seus reSpeCtivos cargos profissionais; os­
demitidos: 
l- Dr. Guaraci da Costa Onofre- Diretor do Cen­

tro de __ Saúde. 
2- Profa. Maria da Salete M. Lima Rocha- Chefe 

do 129 (décimojsegundo) Núcleo Regional de Educação 
(NURE). 
3-Helder de Souza Diogenes ~Diretor da Escola 

Estadual ll de Agosto. 
4- Pro f a. Maria da Conceição Dias- Chefe do Se-

to r de Merenda Escolar, 

5- Dr. Antonio Jacome de Lima Neto- Odontolo­
gísta do Centro de Saúde. 
6- Maria José da Silva Neta- Atendente do Centro 

de Saúde. 
~- Maria Margarete C~rdoso de Souza - Visitado~ 

ra. 
8- Maria da Conceição Souza -Auxiliar de Labo­

ratório. 
9 -Maria Antonia de Paula Ferreira - Enfermeira­

Chefe do Hospital Erico Onofre. 

I O - Rita de Cássia Gurgel de Oliveira - Assistente 
Social do C. S. U. 

li -Maria de Fatima Barbosa- Monitora do C. S. 
u. 

12 -Maria de Fatima Oliveira - Assis1enfe-Social 
do C. S. U. 

13- Ana Lucia Nunes de Moura-Monitorado C. 
S. U. 

14- Hiima Maria da Silva - Professora do Pré~ 

eScolar. 

15- Maria Zilene da Silva - Profa. do Pré-escolar. 
Transferências.' 

I -Francisco de Souza Martins - Coletoria Esta­
dual. 

2- Francisco Soares da Silva - Veterinário da Sag 
"PRONASA" 

3- Ana Tereza Cavalcanti Bandeira Onofre- Secre­
tária de Saúde. 

4 - Maria Arlete Dias - Secretária de Educação e 
Cultura. 

5- Maria da Conceição Dias- Secretária de Educ. e 
Cultura. 

6 - Sgto. Severino Emiliano da Silva ~ Sec. Seg. 
Pública. 

7 - Sgto. Benedito Pedro da Silva - Sec_. Seg. Públi· 
ca. 

8 -Tenente -Fãbio Josê Moreira- Sec. Seg. Pública. 
OUtrossim, queremos comunicar ainda, que 314 pessoas 
inscritas nas casas da COHAB, inclusive com recibos pa­
gos no banco eln fãVor daquela edilidade, foram substi· 

· tuídas inexplicavelmente, no atO da entrega das referidas 
casas. 
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Esperando ter atendido a solicitação de vOssa excelên~ 
cia, colocamo-nos ao iriteiro âispor. 

Atenciosamente, Francisco de Souza Martins. 

Exm9 Sr. 
Senador Martins Filho 
M. D. Senador da República 
Senado Federal 
Brasília -DF. 

Tomo a liberdade de enviar a vossa excelência, cópia 
do telegrama que enviou ao Governãdor Lavoisier Maia, 
do Estado __ do Rio Graride do Norte, nos seguintes ter.:. 
mos: e peço levar ao conhecimento do ilustre Senador 
(mar) José Sarney - Presidente Nacioi1al do PDS; 

Quero manifestar a vossa excelência minha mais scinti­
da indignação por suas declarações no jorilal O Poli, 
sobre o conceito que o senhor faz de que não tenho ex­
pressão eleitoral em meu município. Homem pobre mais 
trabalhador e honrado, filho de Francisco Ricarte de Sa­
les que viveu muitos :anos nesta cidade e· deixou para seus 
filhos uma herança de integridade e respeito, sou conhe­
cido por todos os meus concidadãos, como pessoa amiga 
e prestativa, e, tenho certeza, que aqui em Umarizal o se­
nhor pode se candidatar a qualquer cargo, contra mim 
que terei, no mínimo o dobro dos votos que o senhor ti­
ver. Basta haver que Vossa Excelência não teve se quer 
um voto na convenção do PDS de Umarizal, enquanto 
cu tive a unanimidade dos votos dos companheiros do 
meu partido. Quem estar prejudíccindo muito minha 
campanha, em Umarizal é o Q_oyerno de Vossa Excelên­
cia, que demite funcionáriOs do hospital, dás Cscoi"ãs e 
desliga pais de famflias das frentes de emergência para 
escrever afilhados políticos que não atende pedido ne­
nhum do PDS daqui, e, vive brigando corit--o Senador 
Martins Filho, deixando nossa cidade em situação muito 
difícil. Como é que eu vou -desvincular minha campanha 
do governo estadual do Pos, que aqui ninguém gosta'? ú 
problema para ganhar a eleição aqui eu sou esse, o Sena­
dor Martins Filho com esta situação toda não quer se en­
volve~ na campanha, e, não existe i:leitor em Umarizal 
que queira votar nos mais. Peço, portanto, ao senhor que 
nos esqueça·-aqui em Umarizal para assim nos ajudar. 
Com essa mania de impedir minha candidatura na jus­
tiça, de difamar pelo jornal, de agredir minha cidade o 
senhor vai tornar impossível minha campanha que já é. 
difícil. Peço licença a Vossa Excelência para mandar c6-
pia deste ao ExcelentíssiriiOPreSidente João Figueiredo e 
ao Senador Martins Filho.-

Saudações, Nilson Praxedes de Sales, candidato a pre­
feito pelo PDS, no municíPio de Umarizal - RN. _ 

DISCURSO PR-ONUNCIADO PELO SR. jjj. 
SE LINS NA SESSÃO DE 18-4-83 E QUE, EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORA-DOR, SERiA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. JOSt LINS (Como Líder, pronunCia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: não de~ 
morarei na Tribuna. Pela atenção que dispenso ao nobre 
Lider Humberto Lucena, do PMDB, quero justificar 
uma afirmação que fiz na semaila pãssada, a respeitO dos 
juros. E o faço, Sr. Presidellte, pÕrque, entendo- ow;. n 
diálogo nesta Casa deve ser sempre cale~~ êom hdne~t~ -
dade de propósiti)S. 

Afirm;:.~; ~nião, que o OGover~o ~em i~~do-iim grão­
de esforço para-baixar os juros, cujos elevados níVeis di­
ficultam a política de combate à inflação, e até os enves-­
timento indispensáveis à criação de empregos, de que 
tanto precisamos. 

Na reunião do Conselho Monetário de março, mês 
passado portanto, o Govi:rno já adotara váriaS medidaS 
para reduzir os juros. Entre outras tomou as seguintes 
decis..ões: 

Reduziu o IOF de 6,5% pará 4,9%, isto é, o -iinPostO 
sobre as Operações FinanceiraS, exata-mente com o obje­
tivo de reduzir o custo do dinheiro no mercado de em­
préstimos; reduziu o recolhimento corl1pus6iio d-os ban-

cO-s, -relativo a9:s. depósitos à vista, de 45% para 35%. 
Conl isso ilUinentou a dispóníbilidade para a oferta de 
dinht:iirO, rriedid:i também favoi-ifvel à redução dos jurOS, 
Essa diferença de 10% no recolhimento passa a ficar dis­
ponível, para ser utilizado na compra de debêntures o 
que, por sua vez, ajuda as empresas a se capitalizarem. 
Isso não só combate o custo dÕ dinheiro, como rçflete, 
no merCado da mão-cte-obra. 

O Governo liberou ainda os recursos da Resolução n9 
432, isto é, recursos em moeda esuangeira encaixados no 
Banco Central, e permitindo a sua utilização com cor­
reção monetária, ora equalizada com a correção cam­
bial. São recursos adicionais jogados no mercado ban­
cário para oferta ae dinheiro, medidas todas tendentes a 
reduzir as taxas de juros. ~, 

Com base nessas medidas, as avaliações eram de que 
as taxas deveriam cair de lO a 20 pontos por ciento. 

O Estado de S. Paulo, do dia 9 de abrH de 1983, publi­
ca: 

:'Bancos baixam taxas para as operações de des­
conto de duplicatas." 

A ii-1formação está à página 21 do O Estado de S. Pãu~ 
lo do dia 9 de abril de 1983, e diz: -

"As empresas que quiserem empréstimos para 
desconto de duplicatas a um custo fixo de 22 a 23% 
mais correção monetária, podem dirigir~se aos ban­
cos tais e tais,- cujos nomes estão citados no texto 
do Jornal, que informam que já abriram essa nova 
linha de crédito com recursos liberados na Circular 
n"' 767 do Banco Central do Brasil. SãO recol-sos ex­
ternos, transformados em cruzeiros": 

E diz, em seguida; 

O Bradesco, segundo os responsáveis pela Dire­
toria de Operações Especiais, começou a Operar 
com essaJinha a nível nacional na última segunda­
feira e até agora não fOi possível faier Uma ava~ 
liar.:;ão dos volumes emprestados. O banco cobra 
uma taxa antecipada de 3,9% que, somada a 14,6% 
descontados no vencimento, totaliza um custo fixo 
de 22% ao ano. ~-

E a notícia prossegue: Fala também sobre o mesmo 
tipo de empréstimo, corrduzido pelo BCN, Banco de 
CrédítO Nacional, que colocou um volume de 20 rriilhões 
de dólares à disposição dos tomadores e com .um hedge 
de 2 a 3%, -que~· Pàra operação final, Sõmaria -22 a 23%. 

E diz a informaçã~: 

Segundo Conde, a demanda por essa linha de 
crédito ainda está muito fraca, embora seus custos 
sejam inferiores em cerca de 10 pontos percentuais 
em relação aos empÍ"éstlmos com recursoS nacio­
nais. Além de os juros cobrados pelos bancos serem 
um pouco mais altos que os 22 a 23% da linha exter­
na, as operações em cruzeiro ·s-ão oneradas por Im­
posto sobre Opei'ações Financeirã.s, de4.9% ao allo. 

E em seguida: 

Segundo ~; Oanqueiros, houve uma redução na 
fãlxa- dOs _juros reais çobrâdos aos c1iet1tes, de apro~ 
ximadamente lO pontos percentuais. Nos decantas 
de duplicata~, os juros cobrados-além da correção 
monetária, teria recuado de aproximadamente 35% 
.para 25%. 

Mais adiante acrescenta: 

Os juros reais ·não tenham baixados os 10 pontos 
percentua(s aponíados pelos banqueiros. 

À 11'!esma págína vem uma outra notícia;,"As insti~ 
tuições divulgam os custos dos seus empréstimos"_. Essa 
é...,_óutra-medida que,- a riieU. ver, teYe grande repefcussãO, -
porque os bancos são agora obrigados a publicar as taM 
xas de juros com que operam. Aliás o documento do Pre­
sidente da Associação Comercial, Dr. Guilherme Afif 
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Domingos, estava ac_ompanhado de uma dessas relações 
que vêm Sendo publicadas sistematicamente. Ali o jufo 
médio citado era de 8% ao mês. Essa rnedída, a trieu ver, 
é muito importante, porque o tomador do empréstimo, 
sabendo a taxa declarada, certamente terá condições de 
negociar, em condições melhores, de reciprocidade, con* 
dições que, a meu ver, são as grandes resp-onsáveis pela 
elevação do custo do dinheiro. Mas, no fim da mesma 
página de O EStado de S. Paulo, a que me referi, há ain­
da a seguinte notícia: 

A FENAilil.tn~EGISTRA REDUÇÃO 

O presidente da Federação Nacional dos Bancos 
(FENABAN), Roberto Konder Bornhausen, disse 
ontem, no Rio, Cj_ue as taxas de juros já estão decli­
nando, paulatinamente, em função das medidas que 
o gOverno vem tomando desde janeiro. Acrescentou 
que essa preocupação justifica-se porque ... o custo 
finãilceiro ê importante em qualquer economia". 

Bornhausen reconheceu que a redução dos juros 
ê um processo lento, por exigir uma seqílência de 
medidas.,. "cada uma delas_contribuindo com um pe­
daço que representa redução de taxas". Segundo ex­
plicou, esse processo vem sendo feito de forma coe­
rente com toda a política econômica do governo, 
"pois não há possibilidade de fazer de forma dife­
rente". 

Para o Presidente da FENABAN, os bancos estão 
sensíveis ao problema. A posição dos bancos é inteira­
mente ligada ao destino da economia. 

Reconhecem. eles, então, que se os juros exageram, eles 
mesmos acabariam por matar a galinha dos ovos de ou­
ro, que são os tomadores de empréstimos. 

Vê, então, V~ Ex•, Sr. Uder Humberto Lucena, que a 
informação por mim trazida e que causou tanta espécie a 
V~ Ex•, fo'i -baseada estritamente na divulgação de dados 
por autoridades na matéria, embora, a meu ver, após 
essa queda, por razões outras, inclusive a maxidesvalori­
zação, talvez essa tendência baixista não se tenha canso~ 
lidado. 

-o Sr. Humberto Lucena - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR._ JOSÉ LINS --Com maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Ainda bem que V. Ex• faz 
essa ressalva final... 

O SR. JOSÉ LINS - Não devo deixar de fazêMla. 

O Sr. Humberto Luce_na- Ainda bem que V. Ex' acha 
que está havendo uma nova exacerbação no mercado fi­
nanceiro e que, por conseguinte, os juros estão voltando 
a subir. 

O SR. JOSÉ LINS - ~ o que pen.~~ 

:2 Sr. H!~~àerto Lucena - Mas, V. Ex• traz infor­
niãções publicadas pelo O Estado de S. Paulo, de quem? 
Dos bancos, dos banqueiros, do Presidente da Fede­
ração dos Bancos. Mas, a opinião dos empresários, das 
class~s produtoras, dos que pedem, dos que são os toma­
dores dos financiamentos. Portanto, é diretamente opos­
ta. Não nego, nobre Senador, que o Governo tenha to­
mado todas esSas medidas a que V. Ex• se referiu, em·re­
cente reunião do Conselho Monetário Nacional, com 
vistas à redução das taxas de juros, mas tanto elas não 
deram os resultados esperados, porque elas continuaram 
subindo - ao contrário do que dizem os banqueiros­
que, agora mesmo, o nobre Senador Virgílio Távora jâ 
anuncia possibilidades do tabelamento de juros, que nós 
recebemos com euforia, porque sempre foi a nossa po­
sição -aqUi neste plenário. 

Mas, de qualquer modo eu agradeço a V. Ex• a cofte-­
sia de explicitar o seu ponto de vista, já que naquele dia, 
q~ando me pronunciava aqui, a respeito da poUtica sala­
rial, tivemos um debate em torno de vários temas, in~lu-
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sive sobre o crescente aumento _das taxas de juros e V. 
Ex• me prometeu voltar ao assunto. 

O SR. JOS:S LINS - t verdade e o faço em respeito a 
V. Ex• ..• 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex• me permite, SCriadOr 
José Lins? 

O SR. JOS~ LINS- ..• e tendo em conta que a legiti­
midade do debate repousa, exatamente, na veracidade 
dos nossos depoimentos. Podemos até nos enganar, mas 
é essencial o cuidado na citação dos fatos. 

V. Ex.• disse bem, que esses <lados são colhidos junto 
aos banqueiros. Mas, aqui, são números citados; núme­
ros divulgando linhas de crédito e informando que as 
operações foram procedidas a 10% abaixo. Digo mais a 
V. Ex•.; se essas autoridades, se os banqueiros, se o seu 
sindicato_ vêm à imprensa para dizer inverdades, então o 
problema jã seria muito mais grave. 

O Sr. Humberto Lucena - Não é, nobre Senador. 11: 
que do ponto de vista fonnal pode atE: acontecer ... 

O SR. JOSb LINS ~Pode acontecer, não f 

O Sr. Humberto Lucena- .,que essas taxas aí publi~ 
cadas sejam corretas. Mas os bancos e financeiras têm 
outros modos de aumentar o custo do dinheiro; é aquela 
história de cobrar por dentro e por fora. Então, enquan· 
to eles reduzem nOminlmente as taxas, eles encontram 
um meio de cobrar por fora do cliente_ e, no fim, o em­
presário termina sempre lesado. Isso ê- o que me pareCe. 

O SR. JOSÉ LINS~ V. Ex•-expõe uma idéia. 

O Sr. Hum/grtO Lucena- Mas nós estam_Qs _boje tão 
próximos~ e V. Ex• até avançou mais do que eu, V. Ex' 
chegou a .falar hoje :ãté na estatização dos bancos; numa 
tese ultra-avançada. 

O SR. Jos:a LINS - Eu disse que ess3. medida teria 
sido aventada e que_eu sou contra ela. · 

O Sr. Humberto Lucena- Mas V. Ex• não disse.que 
era contra. 

O SR. JOSb LINS_- Repito que sou c;ontra. Não é. 
meu pensamento. 

O Sr. Humberto Lucena -.- Ma$ que havia setqres .do 
Governo favoráveis. 

O SR. JOSt: LINS ...:..sim, mas que_sou Coiltfa. V. Ex~ 
pode recorrer às notas taquigráficas. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Bom, agora é que V. Ex• 
está dizendo. Mas só a· fatQ Oe _y. Ex f anunciar que há 
Ôêii~f!:l- dP governo setores que pensam assim, j~ _é uma 
novidade-;-um ··i~~Çq_muito grande nesta mafêri.a. 

O SR. JOSÉ LINS:- Eu penso, noõ;:-~enador, que o 
povo e a economia da nação são mais importante;-:~ 
que os juros. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas. disso não tenho dúvi­
da, nobre Senador. Mais do que os banCos e os banquei­
ros. 

O SR. JOSÉ uNs- Quero dar mais uma explicação 
a V. Ex•. Não se trata, aqui, de uma infonnação capciosa 
nem destinada a burlar a opinião pública. A notícia ê 
textual." - ..• segundo os banqueiros houve uma re- · 
dução na faixa dos _juros reais co.brados aos clientes de, 
aproximadamente, 10%". Dez pontos percentuais. Os ju­
ros podem não ser os 23% anunciados. Pode ser que com 
as taxas cobradas, fiquem em 150, 160,' 170 ou 200, mas 
que baixaram, baixaram. Esta é a· informação. Mas eu 
concedo o aparte ao nobre Senador Alexandre Cas..ta. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, a honestida­
de de propósitos, a que V. Ex' se refere, é obrigação de 
todos nós. Eu, por exemplo, quando aparteio V. Ex• ... 
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O SR. JOS~_ LINS- Foi pOsta em dúvida a minha in­
formação, naquele momento. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas eu não col9quei em dú­
vida a _p~~~vra de V. Ex• 

O SR. JQSJ;: LINS_- E ê por isso que, em respeito ao 
Senador aqui estou mostrando as fontes. 

O Sr. Alexandre Costa - Até prov·a em contrário, 
contunuo acreditando na palavra de V. Ex' 

O SR. JOSÉ LINS - Muito obrigado. 

O Sr. Alexandre Cos,ta - Mas, o que se pergunta, o 
que pergunto, é simples, para que V. Ex• me responda: 
depende ou não do Governo coibir esses abusos? Claro 
que depende do Governo e só do Governo, não depende 
de mim nem dos empresários que acorrem aos bancos 
para pedir dinheiro erriprestado, ou para tomar, como é 
a expressão. Então, nobre Senador, se depende do Go­
verno por que o próprio Goveiiio não fixa os jtifós uiii­
formemente, onde esteja inclufdo tudo, inclusive o IOF, 
inclusive os emOlumentos a que V. Ex• se referiu, os cus­
tos operacionais para que não fosse permitido apresentar 
ao público um juro como baixando e aumentar esses cus­
tos operacionais e os juros continuarem os mesmos 
preços, como atestam todas as empresas brasileiras? O 
Governo permitind_o, e Só_ele pode permitir que continue 
esse abuso, não vejo por que lutar contra a inflação. 

Q_SR. JOSÉ LINS- A idéia de V. Ex• de que o Go­
verno tudo pode, para mim é esdrúxula. 

O Sr. Alexandre Costa - Eu não disse isso. 

O SR. JOSb LINS - V. Ex• pergunta se estâ ou não 
estâ nas mãos do Governo ... 

O Sr._Alexa_ndre Costa~ Mas está nas mãos_ do Go- ·_ 
verno. 

-O $R. JOSÉ LINS- ... interfedi: na economia através 
dos bancos. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas não é interfetif n·a eco­
nomia, nobre Senador. 

• O SR. JOSÉ ·UNS~ É. interferir, é claro. V. Ex• está 
propondo, e;tatamente, uma interferência do Governo 
em_ um setor do mercado que é o do dinheiro. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas eu não estou interferip.· 
·do, porque soü contrário, o Governo foi quem ameaçoü 
até de privatízação d.os bancos. 

O SR. JQSf: LINS- V, Ex' quer que o governo adote 
a providência, mas não quer que o Governo íntetfira. 
Então, é um milagre o que V. Exf está esper_ando. 

O Sr. Alex_andre Costa- QUem ãmeaçou os bancos de 
privatizar foi o Governo. Eu _sou contrário, absoluta­
!!lente contrário a isso. 

O SR. JOS.t:. LINS.- V~j:t b_elJl V. Exf: Propôs; v. Ex• 
disse que o governo pode. O Góve.rDC ~~d~ .. O governo 
pôde! E pode de duas maneiras: pode interferir tabe[a])::­
dO, Pode interferir fazendó uma legislação mais serena. 
Em suma, pode, como pode interferir eni qualquer parte, 
O Governo pode, amanhã, fixã.r- O -preço do pão muito 
alto, como fixa o da gasolina ou indexar todos os preços 
do País. Pode! Agora, o que o Governo está tentando é 
interferir o mínimo na econotnla, o que é impOrtante 
para o País. As interferências têm implicações em tudo, 
na in nação, no balanço de pagamentos, nos investimen­
tos e etc. 

Em suma, o Governo poderia chegar - eu acho que 
poderia- a interferir no ctisto do dinheiro. Poderia! Po­
-deria tabelar temporariamente. Mas nobrç senador, 
quando o Governo tabela o preço da da carne há sempre 
quem venda a carne, no mercado negro, por um preço 

. mais alto. 
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Isso é o que iria acontecer. Talvez a metade da carne 
fosse vendida ao preço tabelado e a metade a um preço 
excessivo.~ bem possível que acontecesse uma coisa des­
sas. 

O que o Governo está querendo evitar é, exatamente, 
isso: interferir na eConomia priVada. Isso é da índole do 
nosso sistema. Pode acontecer. entretanto, que a coisa se 
agrave de tal modo que o Governo adote uma providên~ 
cia extrema. 

Mas, Sr. Presidente, encerro esta explicação que quis 
dar ao Senador Humberto Lucena. O nobre Líder jfl a 
esta altura estã ausente, já não está mais no plenário. 
Mas, para mim, o maior testemunho de que os juros, 
realmente, -bai~ar:am em uma certa época, embora talvez 
tenham voltado a crescer, o maior testemunho para 
mim, repito, foi a declaração hoje feita pelo Senador 
Humberto Lucena, em seu pronuciamento, a respeito do 
dOcUmento aPresentado a S. ex• pelo Sindicato Nacional 
da Indústria da Construção de Estradas, Pontes, Aero­
portos, Barragens e Pavimentação - SINICON - S. 
Ex•, nesse pronunciamento que acabou de fazer hã pou­
cos instantes, aceitou, embora indiretamente, que os ju­
ros tenham baixado um pouco e voltado a crescer. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, para que o 
testemunho da verdade seja um liame entre os que dialo­
gam nesta Casa. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
St LINS NA SESSÃO DE I9-4-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO 0/UDOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. -Josf: LINS (Pronuncia o seguint~ 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, esteve na ComisSão de Energia do Se­
nado, o Ministro César Cals de Oliveira. Naquela oca· 
siãõ, Uin dos assliritos que mais despertou o interesse dOs 
presentes foi o da explor~ção do ouro no Brasil. 
·-A p:rodUçãO de_ouro nacitmal tem crescido muito, 

soBretudo depois que o Ministro César Cals adotou pro~ 
vidências para a organização dos garimpos. E certamen· 
te, continuarã c;rescendo, nãq só por isso, mas, também, 

- com o programa de reativação da exploração industrial 
das minaS, que, certamente, poderá trazer -um novo alen­
to à produção desse mineral no País. · 

Pàra V. Ex• ter uma idéia do quanto a produção cres­
ceu, basta saber que::, em 1979, a produção nacional foi 
apenas de cerca de 4 toneladas; jâ em 1980,'passou para 
cerca de 13 toneladas. Da mesma forma, a importação 
de ouro, que estava de 13 para i4 toneladas, baixou, no 
ano seguinte, para cerca de 4 a 5 toneladas. 

~:'ois bem, hã pouco, surgiu, na impren~a, uma notícia, 
q~e foi leyada-à Câmara por alguns Deputados. Hã.veria 
mãis um escândalo a ser esclarecido pelas autoridades 
brasileiraS. Segundo esta notícia, que surgiU, áliâs, na 
Folha de S. Paulo, à Caixa Económica Federal estaria re­
munerando na proPorção de 80% acima: do que seja o 
pre;;o estabelecido, o grama, de ouro, no mercado inter­
nacional, aduzindo que aqueles que detinham o mono­
pólio das transações, junto à Caixa Econômica, obtive­
rinn lucros ~e até 400'%. acima do normal. Concluía a 
notícia, dizendo que esse procedimento provocou um 
orejulzo aos cofres do País da ordem de 75 bilhões de 

--~~uze1~:- Em vista disso o P~DB .estaria a exigir não 
apenas esclareci~e~ ~a rigorosa punição de quem 
estava invadindo a administração pú~:;:!l: cO_iü_alQ~_tão 
marcadamente lesivos aos interesses do País. 

Em função-disso)-- foi que a Caixa Econômica expediu 
uma nota para ás Lideranças da Câmara e do Senado e 
pediu-nos que trouxesse as inforffiações que a opinião 
pública merece.. · 

.-Sr. Presidente, a paciência do Governo, das autorida~ 
.eles, é exemplar. Ao serem solicitadas, imediatamente 
procedem a um levantamento, e buscam dar as expli· 
cações, aliás do seu estrito dever. 

Diz, então, a nota, qlle o Governo não pode punir, 
como desejam alguns parlamentares, evidentemente da 
Oposiçãõ,-os responsâveis pela execução de uma política 
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absolutamente equilibrada, e que teve por objetiyo, 
sobretudo, proteger os interesses nacionais e, também, o 
trabalhador dos garimpos, homens sacrificados, que 
hoje jã atingem a quase 200 mil, que reatlzam o seu tra­
balho em regiões inóspitas do território naciol)al! -~tan­
do, não só_ que façam no-interior da terra essas riquezas 
mas, que eles escoem através do contrabando, impune­
mente, para outros países. 

A Caixa Econômica Federal, de acordo com as diret~i­
zes estabele_cidas pelo Governo, íniciou realmente a com­
pra de outro e instalou, para isso, nos garimpos, suas 
próprias agências de compra. Ora, esses garimpos não 
funcionam aqui, na tranqüiliâade de Brasma. Ao con­
trário; funcionam na Serva, muitas vezes em regiões difí­
ceis. Portanto, esses funcionâri<?s Prestam uni -gnind~ 
serviço à Nação. 

Essa providência pioneira resguardou os garimpeiros 
brasileiros, não só da compra lesiva mas de uma expo­
liação organizada por grupos de atravessadores, que 
atuavam usando inclusive de violência. Porpiciou, tam­
bêm, aos trabalhadores uma alimentação razoável, por 
preço adequado, fornecida pela COBAL; com assistên­
cia médica, além de uma remuneraÇão justa pelo ouro 
extraído no trabalho por-esses homens. 

Não se pode, portanto, pedir a punição desses funcio­
ná.rios. Ao contráiio, SI-. Pi:C:Si.dente, aqueles que estão, 
hoje, envolvidos nessa organização do trapalho_ dos ga­
rimpos, nrerecem não só os elogios, mas o reconhecir!len­
to das autoridades e também do povo. 

A Caixa Econômica, depois, passou a operar, uma vez 
que compravajã um volume bem maior, passou, então, à 
operar de acordo com o mercado do ouro. E aqui cabe, 
segundo diz a própria Caixa, uma comunicação sobre o 
assunto, que é pouco conhecida; é que existe, Srs. Sena­
dores, um mercado de ouro muito bem organizado no 
País, e que diariamente está negociando partidas e parti­
das do metal, com cotações que são claramente postas, 
tanto para compra quanto para venda. E foi com base, 
exatamente, nesse mercado que a Caixa Econômica Fe­
deral passou a operar. 

A nota da Caixa estã acompã.nhada de uma série de 
documentos, que vou fazer anexar a este pronunciamen­
to para que, aqueles que desejarem, possam compulsã­
los. 

Esses quadros mostram dois aspectos importantes. O 
primeiro, é que o mercado do ouro existe, independente­
mente da participação do Governo; e, segundo, que as 
cotações são fixas, são firmes, e qUe íitdependeffi inclusi­
ve de manobras eventuais baixistas ou não. Por isso, 
quando a Caixa EconômiCã: Federal reduziu o-Preço de 
compra do ouro, não conseguiu adquirir as quantidades 
normais que vinha cC'Jmprando. 

A existência do mercado, independentemente da parti­
cipação do Governo, pôde ser comprovada quando, a 
partir de 8 de março deste ano, a própria Caixa deixou 
de operar. No dia anterior, dia 7 de março de 1983, que 
marcou a sua última participação nô ·mercado, ela ofere­
ceu um preço de compra de nove mil, trezentos e oitenta 
cruzeiros por grama; no dia 8 de março o preço médio da 
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venda praticada pelas empresas nesse mercado a que me 
referi, foi de nove mil, quinhentos e vinte e cinco cruzei­

-ros; no dia 9,jã foi de dez mil, cento e sete; no dia 10, de 
_dez mil, quatrocentos e trinta e sete; no dia 1 I, de nove 
mil e setecentos, nl.antendo-se portanto em torno desses 
valores durante vários dias consecuti~os. 

A demon~tração de que as cotaçÕe$ são firines e não 
aceiiãnl pressões baixistas, verifica-se no movimento 
ocorrido em outro período. No dia 1_8 de fevereiro a Cai­
xa Econômica Ofereceu um preço inferior ao preço do 
merC::tdo, em 7 ,73%. Não conseguiu adCÍuirir nénhuma 
partida COm esse preço. No dia 21, ofereCei! um preço de 
19,5, talnbém inféi-iÕr ao preço de venda, e igualmente 
nada adquiriu; no dia 22 procurou comprar a 17,55 _ a 

·-meriOs; -ô.ãO con:se&uiu quem vendesse um grama; no dia 
23, igualmente, ofereceu um preço a 17,03, abaixo do 
preço de verida e, também, nada conseguiu comprar. 

oPerando de outrã forma, tsto é, adquirindo ouro pe­
los mesmos preços do mercado, jâ que seria impossível 
comprar abaixo do preço oferecido pelo mercado do ou­
ro, a Caixa Econômica não poderia, evidentemente, 
como foi acusada, ter provocado um prejuízo aos cofres· 
públicos do País, da ordem desses 75 milhões a que me 
referi. 

Não houve, Sr. Presidente, conforme explica a Caixa 
- Econômica, nenhum prejuízo. Houve benefícios. A de­

claração de que funcionários estão prejudicando a admi­
nistração pública com atos marcadamente lesivos aos in­
teresses do País, é, portanto, totalmente destituída de 
verdade. 

Sr. Presidente, para que V. Ex a. tenha idéia da doeu~ 
mentação apresentada pela Caixa, que vou deixar anexa 
-~ estas informações, basta dizer que há aqui, nestes do­
cumentOs, a indicação do preço diário do ourO no mer­
cado brasileiro, desde o dia 4 de janeiro de 1982, quando 
o grama éstava custando 2 mil, I 08 cruZeiros. Pois bem, 
esses- dados_ estão aqui fornecidos, e V. Exa. poderá ver 
que no mês de março deste ano, nas proximidades dos 
dias 10 a 12, o ouro foí de 10 mil107 a 10 mil437 cruzei­
ros. Hoje, o ouro está quase a 10 mil cruzeiros. 

·São estas as informações que julgo fundamentais, por­
que desfazem uma acusação grave e iilfundada, contra 
funcionârios e contra a própria direção da Caixa, acu- -
sações que são, totalmente, destituídas de verdade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml ). 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOSE LINS EM SEU DISCURSO.- -

NOTA EXPLICATIVA 

Segundo a Folha de S. Paulo. na edição de hoje, dia 12-
4-"83~ O-ouro foi cotado nos mercados de Londres e Nova 
Iorque a US$ 430.00 e US$431,50, respecitivamente, por 
"onça-troy". 

No Brasil as cotações (Cr$/grama) para o mesmo dia 
foram: 

-DEGUSSA 
-.OURINVEST 
-GOLDMINE 
-SAFRA 

Compra 
8.832 
8.400 
8280 
8.400 

Vemja 
~ .. 9200 

8.950 
8.900 
9.000 
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Considerando que a taxa de câinbio de 12-4~83 é de 
CrS 426,10 por US$ I.OO, e sendo 1 "onça-troy" = 
31.103481 g, temos: 

430 X 426,10 ~ 5.890,75 

31.103481 

Vê .. se que o mercado doméstico, apesar de não contar 
córii a CEF como cOmpradora desde 7~3-83 (35 dias) não 
estabelece seus preços c9m base nos preços internacio­
nais versus· taxa oficíal, como pretende o DepUtado 
Hélio Duque. 

No período analisado (julhoj82 a fevereiro/83) deve­
se mencionar que O ouro valorizou 63% no mercado in­
ternacional, indo da faixa deUS$ 3'10,25 (1~'-7-82) a USS 
504,50J"onça-troy" (em 21-2-83). 

Releve-se, outrossim, que, de julh'of82 a fevereiro/83 
o cruzeiro desvalorizou-se em 120%, passando de Cr$ 
173,19 para Cr$ 381,44, por USS 1.00. 

Os dOis_ efeitos conjugados (valorização do ouro· com 
desvalorização do cruzeiro) explicam, de imediato, um 
incremento de, aproximadamente, 258% nos preços. 

31025 xl73,19 ~ 1.726 (100) 

3LI0348! 

504.50 x381.44 ~ 6.186 X ~358 

31.10348! 

O Deputado Hélio _Duque, baseado no artigo da Folha 
de S. Paulo, cita que "de um preço estipulado(?) em Cr$ 
2.200 por grama no início -de julho, atixlgiu-se Cr$ 10.800 
agora no final de _fevereiro". 

Ora, Cr$ 2.200/g corresponde à faixa de preços tam­
bém de dezembro(81, mostrando que, no período entre 
dezembro/SI ejulj82 (8 meses) não houv~ praticamente 
Variação, mercê das quedas nas cotações internacionais 
do ouro, compensadas pela desvalorização do cruzeiro. 

Por outro lado, o p_~eço de CrS 10.800/g foi atingido 
pelo mircado e nunca pela CEF que teve em 24-2-83 o 
seu preço mais alto (Cr$ 9.250/g). 

Isso demonstra que a evolução dos preços de Cr$ 
2.200 para Cr$ 10.800/g se deu em um periodo de 15 me­
ses e no mercado brasileiro, não tendo sido acompanhado 
pela CEF. 

No período compreendido entre janf82 e abr/82, o 
Governo procurou praticar preços sistematicamente in­
feriores ao de mercado. 

A média de compras no período (exdusive Morro Ve­
lho que nos vendeu 1.400 KG em abril) foi de /50 
Kg/mês. __ _ 

Se- considerarmos também os garimpos, verificamos 
que a média foi de 450 Kg, graças às áreas de exclusivi­
dade de compras. 

Com a adoção de preços realistas, isto é, adequados ao 
mercado brasileiro, a média de aquisiÇão junto a empre­
sã.s em 1982 subiu para 1.263. Kgjmês (exclusive Morro 
Velho) que_ somados à média de 1.00 Kgfmês adquiridos 
em ár:eas de garimpo, nos levam aos números fmais de 
1982. . 
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l'Rt:ÇO DO Olll~C'l ~~O :-tr.i'.Cl\DO DRM>ILJ:l}~ 

DIA 

o• 
os 
06 

07 

08 

11 

<2 
13 

14 

1S 

18 

19 

20 

21 

22 

2S 

26 

27 

28 

29 

CEF/Cornpra 

2. 108 

2.108 

2.100 

2.145 

2.170 

2.186 

2.184 

2., 60 

2. , 53 

1. 938 

2.000 

2.000 

, . 984 

2.0_50 

2.060 

2.034 

2.080 

2.070 

2.067 

2.147 

PMV ("') 

2.i25 

2.164 

2.2-H 

2.190 

2.207 

2-.170 

2.184 

2.201 

2.221 

z.-16G 

2.155 

-2. HO 

2.HB 

2.172 

2.192 

2.156 

2.143 

~-210 

2.204 

2.222 

Fonte: B~nco Central do Brasil 

V;:triacão ( !l l 

--o-, ao 
-2,58 

-5,23 

-2,..05 

-1,67 

-+0,73 

0,0 

-1,66 
~,:..:3.,06 

-10,52 
---7,19 

-C,54 

-7,63 

-5,61 

-6,02 

-5,65 

-2,93 

-6,33 

-6,21 

-3,37. 

cr$ 1 .oco 

Quar.t. /,dqtlir. 
}:g 

12 'ó -

3.7, o 
20,0 

0,_0 

15,0 
--50,0 

20,0-

o,c 
1_5_, o 
0,0 

0,0 

õ,õ 
·o,o 
0,0 

0,0 

0,0 
--20, r 

o,c 
o,c 
o,c 

(*) correspondente ao prt::ço ::nC.dio de- venda ponUc.r<:~do àas e::::prc­
sas: Purim.il (SPl, Dcgcssa· LSP), Ourinvcst (SP) e __ I>~::>:r:co vc..., 
lho (RJ). 

PH!:Ç.O DO OURO NO 1·:r~HCJ.DO DHJ',SJLI:IRD 

01 

02 

03 

04 

05 

08 
og_ 

lO 

11 
12 

15 

16 
17 

18 

19 

2< 

2S 

26 

2.167 

2.127 

2.110 

2.1-<15 

2.173 

2.185 

2.1<18 

2.161 

2.164 

2.165 

2.151 

2--:.181-

2.172 

2.135 

2.243 

2.130 

2.130-

2.143 

rMV ("') 

2:170 

2 ~!58 

2.170 

_2.195_ 

2.199_ 

2 .• 162 

2.175 

2.178 

2.178 

2.190 

2.!81 

2.1J2-

2.189 

2.172 

2.130 

2.130 

2.194 

2.147 

Fonte: Dunco Central do Brasil 

variaç3:o (%-) 

-- 0,13 

- 1,43 

.:.~,76 

- 2,27 

- __ 1,18 

+ 1,06 

- 1,24 
- 0,78--

0,6<':! 

- 1,37 

+ C,41 

- 0,77 

- 1,70 

+ 0,61 

- 0,0 

2-~ 91 

- 0,18 

Cr~ 1. OCICJ 

Quunt.. 1\clouir. 
:r:g 

20,(\ 

20,0 

0,0 

0,0 

lO,C' 
-o·,o 
o·, o 
o,o 

47,5 
-- o,c 

0,0 

97,C 

o,o 
0,0 

0,0 

29,0 

_Q, o 
0,0 

("') corrcspon8cnte ao ~::::::o nédio de Vêhda vondcradc da::. c:::r-::-e­
sas: Purirni.1 {SI'), Degussa {SP), Ourir".vest (SP) -r= Ncn:ro \'e­
lho (P..J). 

DlA 

01 

02 

03 

o• 
·05 

08 

09 

10 

11 

12 
__ , 5 

"' 17 

18 

19 

2Q 

23 

24 

:25 

2€ 

i-!i 

30 

31 

2-.1Hi 

_2.142 

2.107 

2.082 

2.040 

2._013 

1.95.3-

1.991 

2.004 

1.935 

1.886 

1. 95_9__-

1. 919 

1.967 

1.930 

1.944 

2. 072 

2.11 o 
2.079 

2.076 
---2.o.s-ç 

2.'0'95 

2. (f62-

PMV '"'} 

2.176 

2. ,-1 

2.1":"2 

2.2:3 

2. 716 

2.123 

2.V:7 

'2:.ns-
2.-·n 
2~ ~:zo 

2. r·S6 

2.:€4 

2. r-55 

2. t64 

2. -u-, 
2. -2o 
2. ~06 

2.:13 

:z. ~17 
2."52 

-2.:51 

:r;·ss 
2. '50 

Fo:-.-t.c:- Danco Ccn~ral do E~-:::.sil 

\'a::-iação f't) 

- 2,75 

- 1. 33 

_4, 74 

- 6,3.(1 

- 7,94 

5,18 

6,42 

4,67 

- "4 ,88 

- 8, 72. 

- 8,71 

5, 08 

~-7,07 

- 4.,69 

8,.13 

8,30 

1 1 61 

- -4,65 

- 1,79 

- 3,~3 

- 4;46 

- 2,9i 

- 4,09 

cr:i 1.or.: 

Quunt. ._ ;,::lq·clir. 
Kg 

H,O 

0,9 
0,0 

0,0 

6,0 

0,0 

0,0 
o ,õ-
0 ~-o 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

o,O 
0,0 

0,0 

2-3,0 

1 1 'o 
0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

('") correspondente ao prt':-:: m&dio de: vc:>nda pondc::-adc das e:-r.::re--­
sas: Purimil {SP), Dt':;ssa (SP}, Ourinvest (SP) e :->.orro \'e­
lho (RJ). 

Dll1 

01 

02 

os 
06 

07 

08 

12 

13 

14 

1S 

16 

19 

20 

22 

23 

26 

27 

26 

2; 

30 

2. 09~-

2. 1G: 

2.157 

2. 26~ 

2.3~ 

2. 3~ l 

2.3C~ 

2. 38._ 

2.3::. 

2. 4 :;. 

2.37: 

-2. 2;.; 

2.2-f: 

2.3E 

2. "':: 

2. J:s 
"2. ~: ~ 

z.r; 
2 . ..;::; 

P.!>lV ( .. ) 

-" ~ r~ l'ZT 

-2.-17-5 

2.170' 

2.349 

2.332 

2.390 

2.359 

2.5[5_-

2.409 

2~561 

2.562 

:LS39 

2~-472 

·-z. 4 91 ~ 

2.495 

2.5'79 

2.569 

2. se. o 
2. 511 

2. 4 11 

Fonte: Lance :~ntral Co Er~sil 

Cr$-1.00ú 

Variaç5:c (~J c-.:..:mt.. J,.:!q:Jir. 

3,9'8 

- 3,40 

+ o ,12 

- 3, 61 

0,0 

2,33 

6,02 

- 1, 03 

7 r-'15 

5,58 

6,57 

6,99 

7,98 

- 7,sy 
6. 94 

?,'JB 

- 5,42 

- ~,33 

Q 108 

Kg 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 
-(•,~0-

0,Q_ 

o ,o 
0,0 

0,0 
o·, O ' 
o,o_ 
0,0 
o,c 
0,0 

o,o 
-c ,c 

i. ;.o c.. o ( ** l 

(+) t·qrrespo:-.:·.;-!'lte ao pre-ço m&C:!.o de venda poné!e::-.aõo das e::-:nre.:.. 
~as:. Pu:-:.r:.il lSP), Do:::;\.lssa (SP), Ouril")vcst {5?) e 1-:or:ro. Ve­
lho (RJ). 

('"*) 1. ~00 Kg ~..;quiridos õa Morro Velho (R.J) 
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DIA 

03 

O< 

05 

06 

07 

lO 

11 

12 

13 1. 
17 

18 

19 

20 

21 

2< 

25 

26 

27 

2B 

31 

PREÇO no OUP.O ;;o w:RCADO lHV\SIJ.ElRO 

( CEF /CO:npra 

2.-297 

2.291 

2.287 

2.294 

2.264 

2.268 

2.292 

2.285 

2.280 

2.329 

2.275 

2.308 

2.352 

2.524. 

2.520 

2~426 

2.484 

2.475 

2.430 

2.434 

~~~S r; r;: I·V, TO I 52 

2.429 
2-~ 383 

2.366 

2.:f94 

2.346 

2.317 

i.3H 

2.322 

2.371 
2~:3"35 

_1-.--333 

2.375 
-2.4:!lL _ 

2.4G3 

2 ~srz-

2.sos 
2.423 

2 • .;74 

2.484 
2.425 

2.433 

variação (<;) 

3,60 

- 3,16 

- 4, 4"6 

- -2-,-21 

- "2 1 28 

3,11 

- 1,29 

3,62 

- 2,35 

c:r;-11 
4,21 

S,-44 

4,-50 

+ 0,47 

-!: 0,43 

+ o·;12 

+ 0,40 

- 0,36 

+ o ,.'2-0 

+ o, 04 

Fo~~e: B~nco Central Oo Brasil 

Ouant.. lvJ•n:ir. 
Kg -

0,0 

0,0 

20,0 

o,o 
0,0 

20,0 

2o·;o 
0,0 

0,0 

20,0 

3-7 To 
0,0 

0,0 

225,0 

1.137,(;-(**) 

120,0 

·:32,0-
272, 5-

11 o, c 
60,0 

62,0 

('*) correspondente ao preço médio de ve-nda po7v:leradco àa.s cr..p:-e­
sas: Purimil (SP), Degussu (SP). ourinvest {S?) e. !-~erro v~­
lho (R.J). 

(*•} 1.000 Kg adguiriBos da-1'\.:::.rro Velho {~) 

DIJI. 

01 

02 

03 

04 

07 

08 

09 

11 

1~. 
15 

16 

17 

18 

21 

22 

23 

24 
25 

28 

29 

30 

2 • .;3c 

"2. 3!:5 

2.UC 

2.4CC 

2.455. 

2.S2C 

2. SJ.C· 

2 • .;ss 
2.4.51:; 

2~4::: 

2. 3E5-

2.2/5 

2. 30.C 

2. 40:: 

2.,.;cr 

2. 45S 

!-l!:S DI~ J'UJ:/!0 / B2 

l"NV ("') 

2-.:425 

2.377~ 

2.~07 

2--.:397 

2.382 

--2.518 

2:-soa 
-2.500 

2.450 

-2.·=:n2 

2 .439' 

-2.385 

2:387 

2.19"8 

2~i24 

2.376 

2.281 

2-.362, 

2.342 

2-4.43 

2.4 8_5 

va::i.:J.ç5.o cn 

+ 0,12 

-.+ o----:-n­
+ 0,1.2-

+ 0,12 

+ 3-,64 

- 0,3i 

+ p~ 07 -

0,60 

o,o· 
1,72 

- 1,18 

+ ·o, 62 

- o, o·s 
+ 3,50 

+ 3,41 

- 1, 51 

+ l., os 
+ l, 60 

Fonte: E.anco c-:.~tral êc Brasil 

Cr$ 1. OOD 

2187'0 

33,5 

ns-:o 
105,6--

30,d 
--4·3-6,_9 

"97 .. o 
40,0 

170 .o 

H7,o 
'"335;'7 

293,0 

-?c-,o 

o--: o 
225,0 

50,0 
-2õ~o 

35,0 
--0,0 

4S,o 
-270-,0 

(') C'crrcspo;;::!,_·nte ap p::-cço médio ãc venda pOnae~'>do das €!.-:'!pre­
sas: Puri.:~;.l {SP}, Dcgussa (SP), OurinVest \SP) e No::o Ve­
lho {R.JJ. 

DIA 

01 
06--

07 

08 

Qg_-

12 

13 

14 
15'-

16 

19 

20 

21 

22 

>3 

26 

27 

28 

29 

30 

CEF/Comrro 

2.500 

2. 490 

2.455 

2.sod 
2.780 

i.14o 
2.830 

2.830 

2.830 

- 2. 765 

2.865 

2.830 

3.000 

:L980 

2.955 

2.960 

2..330 

2.880 

2.850 

HF!S DE J'UI.H0/82 

2.655 

2.488 

2..A64 

2.sn· 

\'ari.acâo (t) 

- 5,83 

+ 0,08 

o, 36-

0,67 

Fonte: Ba~co central do Brasil 

cr.s 1.00(1 

-· 
Ouant. L.dutJ.lr. 

- r.s. . 

lBS,O 

1~S,Q 

1 • 2 

0,0 

12!1,0 

7Çl,O 

10,0 

10:0,('1 

285.,() 

0,0 

120,C 

0,0. 

65,(' 

1 o, o 
o 1 tf 

74,5 

20,0 

0,0 

0,0 

(*) _ corrcspvndente ao preço médio de venda ponderado d2.!. c.;nprc:-­
sas: ruri~_(SP), Degus_s_a _(SP), 0'-lrinvest fSP) c ~:=.r::-o Ve-
lho _(R.J). __ _ _ 

DIA 

- 02 

03 

O< 
os 
06 

09 

lO 

11 

12 

13 

16 

17 

lB 

19 

20 

23 

24 

25 

26. 

27 

30 

31 

PRF.ÇO DO ütmo NO Nl:RCli.DO TJHl',SJ Lt.J HQ 

CEF/Co:::pra 

2.935 

3.015 

2.935 

2.§4o 
2.925 

2.850 

2.955 

2.9is 

2.985 

3.015 

;3.-0-45 

3-1.40 

~.190 

3.500 

-3.470 

3.695 

3~660 

3.820 

3.890 

3.869 

3.750 

MI!S DE l•GOS"J'O/B2 

P11V (*) 

3.119 

3.0'10 

3.176 

3.021 

3.137 

2.994 

3...3J.6 
2.800 

3-.109 

2.295 

3,._061 

3.029 

3~Dl 

3~511 

3.724 

3.594 

3.849 

Variação ('L) 

5,90 

0,82 

7,59 

6, 28 

2,30 

14,05 

+ 5,50 

·6,23 

+ 30,06 

.1,50 

+ 0,53 

-+ 0,29 

9,14 

6,02 

3.45 

4,00 

Fonte: Banco Central do Brasil 

Cr$ 1. ODO 

Quant. l•ÕCJ<ll.r. 
K_g 

30,0 

58,5 

10,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

o,o 
O,G 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

35,0_ 

345,0 

10,0 

0,0 

("' J correspondente ao pre-ço ::'li::Ho de venda Ponderado das ~ 
sas: Purirnil (SP), Dcgussa fSP), Qurinvest fSP} e Morr~p~=­
lho {RJ). --
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Cr$ l.OOC 

Dll• CI:I' /Co::~pra N1V {"') v ar ia5,:~o {t) ('luant.. J,dquir. 
J:g 

O! 

02 

03 

o c 
o• 
os 
10 

13 

H 

15 

H 

17 

20 

21 

22 

23_ 

" 
25 

30 

4. 025 

4.000 

4- 58_0 

4.580 

4.780 

4.860 

4.61..5 

4.530 

4.650 

4.575 

-4. 610 

4. 870 

4. 66D 

4. 640 

4.830 

4.900-

4.890 

4. 640 

4.59!> 

4.C3Cf 

4.410 

r.::;.t.e: Banco Central do Brasil 

45,0 

25,0 

219,4 

193,8 

so, o_ 
10,0 

1St6,0 

530,0 

218,0 

81,0 

20,0 

(*) corrcspond!:!nte: .210 prcço médio d_e venda Ponderado das cr.1pre­
sas: Purimil {SP), Degussa {SP), Our:!.:J.\l'C:st (SP) e Horro Ve-
lho (R.J), - -

'" 

" ., 
" " .. .. 
" 
" " " 
" 
" 
" 
" " " 
" " 
" " 

s.n~ 

5.2~4 

5,217 

5,211 

5.112 

5.179 
5.254 

~. 7~4 

~ 1!1 

~.111 

~. JG• 

~ • JO~ 

i. ~69 
i. 1211 

~.:H 

5.H4 

5.2":.4 

,,JU 

s. leJ 

'-500 

S. &00 

5-~50 

5,550 

5.460 

5.510 

$. ~90 

5.5?0 

5. '•'•O 

'· ~ 1 o 
,,717 

5.H~ 

S,7Jl 

s. ~·o 
~ • \•.n 
S.6nn 

s. ~·o ,,,,o 
5.177 

ZKV • P~<"~<> .,;.,uo d .. v•n<la 
J'(>(lt"' CAHTA KE~CM:Ttt. 

OUJITt/Vt:ST 

ea.,pn vand" 

5.200 

5.l80 

s.1eo 
S,HO 

5.1 )0 

5.180 

5,_BO 

5.150 

5.2lll 
s.no 
s. no 
5,HO 

5.J10 

5,JJO 

S+HS 

5,lH 

5.2'0 

'· )00 
5. 4~0 

5,Hi 

5.541 
5.454 

5.5SS 
s.n4 
5,500 
5,5H 
5.585 
s.no 
~.,lO 

S,7U 

5. ~8 5 
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CADERNO 

CEF pagou 80% a mais sobre o valor do ouro 
"Operação ouro" propiciou lucros de 400% em apenas oito meses, em razão das vantagens oferecidas pela Caixa EconOmica Federal 

no Pau;. E5KI6 i.ndlcios, ae&undo. ele, leva· 
n.m o aoverllO a tuspcnder as compraa do 
ouro fundldu, em barraa. ou !li\IIOteli, que a 
C..lllll lrucL.mr. no Col!leço do &eguodi:J se­
mestrt .to anu poWido, voltl.ndo a com· 
prar, ellclu::õlhr.menta- a prr.rtir do dia 7 

~fn,=% ~~~;;!.? OUnl em pó dos s•· 

11<.1-'LUitNCIA NO "BLACK" 

O ouru comprado pela C.. in poderia ser 
trocado, no E~terior ,por dóluQ tatrav~ 

~~r~~;r~~~~~ç:~n~~:~~~~~~~~j. 
rn.,, l"l."(.'~be um empre.timo garantido por 
e..s~ ouro e, na da la <je seu vtnclmento po­
de "re..::omprar" n O!jr(l ~ rotaçõea do 
dia!. Pur IS30 mes111o, especlali5tas do 
mercado !manceiro, que .D.Ilo dellej.lm ser 
id~ntificado:i. chegaram a lcvantllr a 
hlpOtese de que i!Utorldade- da are.. 
eeooõmlca Unham oonhecimeuto da ope­
n.ç.lo, mas fi%eram "villt.u Jl"OU8S" a seu 

~~!~deto~b't!n~~~rdt:.~U:~~~ 
~pragmttlco", corno diria o ministro Dcl· 
fun Ndo, atençlla aos interesse~ naelonal$. 

o minlatro Emano Galvm, em entre-
\'ilta 11 "Folba", nesa veement.emente es· 
u coolvênda com a fraude. Sea;Ulldo ele, o 
IDYMIO su.:pendeu 4J -oompa~a ·lã& .koQto 

~::~:r.~~~ e:~~!!~ tQ. 
Dd&du de otU"O. Em j.lnelro. nu.ill5 tone­
ladaa. Em fevereiro, pouco mMO$ de 5 to­
Ddadu. Começamo~ a auspeitar de I~ 
.llularldade&. pGiJ: ..abl:mol qtJO os sarim· 

POI cacioaaiS n!"o produzem mail do qua 
1,5 a 2,0 tonelad.u por m~. ilto 6, duu ou 
tr& veu:~ meu.:. do que u quantldadel 
nndldu 11 Caiu. Por iDo mesmo il QIHI 
deium01 de eomprar o OW"O fundido. 

A CAIXA NEGA 

Têcn!COI da Caixa Econam.tea Federal 

=~~da~xbt~~~~=: 
==~~ ~t:n':te:.!to~J: 
nacional tenha aldo montado com a flnall· 
dado de obtor d6l.uu- por eatnlnllt.ln· 
dlretol, Eilll polta•VOUS da Caixa aflr. 
mam quo • lmtituiçAo comprou ~ tonela· 
du d.- ouro ao ano p&Sllado - apeaar dOI 
da&» do Departamento Nacional de J>ro. 
duçlo Mineral IDNPMJ aleltl.rem que u· 
eompru chegaram a 30 toneladu - lXIII• 
tra apeou 10 toneladu em lljll c 11,0 tooe­
ladaaem 111110. 

Mesmo que o toUr.l tlveue aldo. ckt 24 to­
Deladu, a dilerença em relaç.lo b lO toQo. 
ladas de !DOI nlo ~erla demuWio grltw­
~. indicando a existência de lrreJularlda· 
dell! A CEF pufere aer~tar ~ue nlo, 
afirmando que blr.via multo ou:o' ente.ou­
n.do'' no Pais nu mAos de investidores, 
empresas, eepeculadores e que teria. &Ido 
vendido 1 Caiu graçu ao. excelente~ pre­
ços oferecldoo. 

na:co~~q:if~;~~e0=~:: 
bandeado, ou de outru procedênclaa. nlo 
repl"1llt'ntarla úma "conivência" por parta 
da Caiu porque ela sempre exllí[iu lodol 

011 oocwnentoli legais P'll"ll fechar a op!ln.· 

8!~Ê~~~~a ~~~r~~:~:"~~~~ 
prar OUnl !undldo, em barras ou Hna;otea, 
das firmas fundidoru e oorretor.u que 
operam no sofi!tlcado merc.ado a termo do 
meto!. Com isso, diz o mini$tro, como ea· 
aas _empresas tllmbém compram ouro n011 
sanmfl?S <a C..lxa Económjca tem a ex· 
clusiv1dade ~ compra em apena~: all\lllll 
dele~~J, ampli&YII·!le o mlmft"O de foeT~eCG­
dcres l C11ixa, atendendo &o dc:aejo do a:o­
verno de omplior &s compra~ a reaervu 

:::,~· go~ ~a~~~êx~a~p=:.:; 
empresas intennedt:frJaa. <l!ll!\:~,&&em u Do-

~!~~;o~~~~ metal quepreteo. 

Sempre procurando rcnalvar a 
inoclncla da Caln em eventll.lis e.uo1 de 
contr1ba.ndo, o mlnilltro Ga Fuenda rea· 
firma qt.ll!ogn.nde volwnede metal oi ~:r­
Lado l lnlltiluiçlo provr.xou JUI~Itu, 
''mas o sovemo DJo ~guiu detectar li­
ao clar&mente, ou ~~eja, que algwnaa em· 
pcesu eatlvesaem tra~nâo ouro dOI mer­
cadl»lntemaclonals, eompranda aotu tla­
ca!J ("ftiu"J nos garimpa~ I para "'com· 
provar'' que oouroe.ra brasUelro), papn­
do c lm~to único sobn miDUala, 
lepllundõ-o no Braail e vendendc>o l Cal­

-u-BcoMmlca Federal''· €om toda a doelrr 
mentaçAo em m-dem, repete ele, a U.tltut· 
çio fedulll nlo ~a rejeitar o DMital.. 
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A repercussão no mercado do dólar 
.. ::::.~~~de~;:J.i. 
u ttrao. e«tarnmte, de -'« eoberU.a pe­
loTaouro .)i QUIItll!lliUtulçlo, mera_ln~· 
m.ediária na open.çlo, nto deverA an:ar 
eom o SC\1 ~· O. cua~ que a compra 

~~~p«~.~~~c:-~\J~~r:: 
e~ toa a ra:pon11"vel pela sra~ lllpecU'-· 

~~~.':.~~~::~~ z:c:':c:J: 
norte-•mencana chegaram • Cllli.l. elo=> Crt 
7.5(1 rom SO% de naaço 5obre o final de dç· 
umtx-o 

O p!'Ó()t'i<l minb;.trq Ema.ne Galv~u ad· 
mltlu A "Folb" qu.:a compra àoouro., IJ(I 

E:tl~riot, par.:~. contrilbandcli·IO p;~ra o 
Brasll, era te1ta com dólares adqwrldoool no 
•·men:-01® negro" e ,rmado;w liO Eli.Ler!O(, 
par li {)õl!lamcnt.a &Qolvendedure$ do met.tl, 

r:~~:.~~~~".i~: ~~~.~~·~~ 
c..mbtm comjX'ado em twl~lti.VCi:l cen­
tral fia..riCelftll lntem&CionalJ. 

EMa Jtgaç.io entre- o "mercado oosro'' 
dod&ar e o "merotdo do ouro" tol, na vet· 
dade, d&ccrTellte do (:IQU~mra ~:te cumpra 

=~~~~~~.~~le;:a~~ 
a;lml!l"ava o metal paliando. teof'lcamente, 
o preço vigente em Nova York, mab wn.t 
oomb$1o, de att ~S. b em~ inter· 
mcdiirw. IM a{. tudo DOrlllal: ocorn, 
~. que o preço lb Ptlf'O em dólarell, em ' 
~ova. Yotk, nioera coe vertido, em 0'11~· 
rtll, com babe nu OCX..çõel dlcial5 da 
dolu. \ 

Pur mu:i!tado que p!)lla Pf.rccet' a Cal· 
u fez eaq, convcrdo com buG 110 valor do 
d6h1r no ··mercado oearo". Com eaa 

f!!~~~ ~·~u~ rcv=~· ~ 
10% maiS aUodoqueopreo;o"juto", ~to~. 
o~ de Nova 'iotk. convertidp em cru• 
zeiroc! pelo valorotleu.J do dólar ív.boxea), 

Essa Jrg;~çAo entr• o merClldo do OUfO e o 
mnc•úo do dólar "IICSJ'O" criou a oportu· 

·~ 

/ ............ "" 
t•1 •Dooo""""'' 

Lucros, de 400% 

em oito rrieSes 

A C.b• _,,..,. • ..,,. C&ll ...... nl ..... Col ... lo, em 
o61o! ..... ~ •""'" uom • ... ~or M _..,. ... n..mfi"!cMII 
H .................. ~ .. 111e1 .... C:•m b: ... M ..,Nb,.. • 1 .. 
- .. r, ..... ,. ...... ~ .. .,IO% •m•opoolom.tlll 

Como a Caixa gastou Cr$ 75. bi 
Corno a Caixa ECCII!Ornlca FM~r:.l J>liiiOU 

U::l p~o 80% J;UperiOl' ao valer ln!~,.,LJ.cional 
do ouro, empregando C!1170 bilho.:~ nessas 

~I:f:~t!~itO: ~:_ b~~e1~v~%~' e~~ 
5aa cl!ru: 

e A• eomp_ru de ai-durante o ~nv lodo, a 
Caiu comprou 30 toneladudf ouro. ~t')lUndo 
o Dero"t.amento Nacloaal de Proúu~Jo Mine-

~m~~~~:~e:!ia:'~>~ ~",:~~~!" Ji~ 
forneceu dadoll p.u-a 01 dem.a~ m•·~, s •lo f no. 
NQ entanto, mesmo que dobrasse ~·~<~>• Cllm· 

c.zi:~tJ:. ·~~~~f: t~I~~!~~;~o~~ 
toc\eladllll alli set.embro, diretamente dos ga. 
rlmpo~, ou a ''p~OIIIOr'nlllls". A~ r~'>t.;mte~~ 
20 toneladas, Usiin, tcrl&m Bld..- ~ompr~da.s 
de empres~~se pes90ill, a partir de U<A~bro do 
an11 piiQIIOO, . 

1 AI cor~~pru de A-sqw1do o mirustro Er· 
nar.e G'alvêa•1 em janelro" fcver~1ro foram 
c:ompradu S tooeladu a ada mê-s •lU 10 ta. 
neladall 110 b{mestre. MeBmo admtlllldirse 2 

~o~~~ :!:~la~ ~=e~~~~J':~ 
"no mereaOO". , _ 

• O. .JU""flD JgU-noperfodo de ul.ltubrna 
__;!eftmbro, a cotaçJo ml!dla do ir<Hto.l d~ uuro 

no Brull foi de Çif 5.734- e:xaw.mt11W !!O,l% 
acima da cot&çlo m6dl.a do NO\'M l'vrk <jUe, 

~~~ ~~.i:s~fr::!:t:~~~~~~~~~:: 
tanto, a Caixa pagou Ct1 :.1 551 " m~n. 
MuJtlplJcancJo.s.e a ~tJdade COIIIIJI"~da, úc-

~rS.~a,q~taO~ ~. lem~~êrf'i 1r~. ?r~·~)h~ 
p!I.Sa& ao& ~endedcrt:~~, Multlp\\•·,,h..l<> ~e e11 

mesmO!!; :00.000 qu!IOIS pelo~ .-fll m>;:rcado 
de Nnva York~ o- psCo ..eriA de C'l'$ t;:J,7 lli· 
[hõeB, Otrseía 80% 1:11enoa. Sublitra•ndo•!oeesse 
custo óe mercado do CUlto "p.ai<J-", ttm se 1 
diferenç~t: Cr$ 51,1 bllliõelr. 

• olg••toe em IIIU- no perlodo <lc jarteiro 
1- fUIBI de fevereiro, a «<taç;io m~l.u do gra· 
ma de ouro no Bra.sillol. de Crt s 11815 -· exat.~· 
mente 82$ acima da cotaç.lo m~ ... b;, de• N"ov• 

r~d~&~~· ~~~~~ ~/.~:\~~~~~!~~ 

e rama, portanto, o sovemo pqou. crt s.ar a 
mais, em média, neu• p•rlod•. 
MuiUp!Jc.ando--IJC 1 ql1alltida~ CCNiprada, t:t. 

::::. ~~ r~~~Í:0d~ Jía:,:·~ 
Mult.phcandQ.ae QS me:~mc. 7.000 qun. pil&a 
preço de merudo, de Nova V CHie, o p..to.., 
na 11:2~ menor, de C'r1 Sl,l b.llh~. AdU._. 
ça, portanto, foi de Cr$ 25,.5 bi!Mea noa doil 
primeiros m- de 113. 

• OK nOm~r• llaalo - .omancJo.u 01,... 
tot de Ul82 tCr1 114,7 bi!Mell C001 OI ~Uiol 
00... dois prlmcii'QII mee~~ de 19113 tCrf :iti,6 bl­
lhOell, chega-la a Cr117l,3 bllhOa.,. valordu 
operaçõea. Somando-seu dUerea.çu de lllt2 
e 1963, Pf.ra 01 preÇQS de mercado 1101 ~ 

~~~~:;~?: J!i~bk=011M~~ 

C~als confinna os preços do ouro 
Mhnistro também diz que a CEF continuará pagando 80% a mais que a çotaçã9 ·do mercadn interoacional 
lU(' - "0. pteoõ(W do .._ mÃo. 

• o 1 ;overno vai continuar oomprando 
-e.~ baN", afirrnou OPtem o cilnlatro 
du I lllna.s e Enegia, Cêiar Cals, em re­
laçll· o à revdaçlo da "FoUia" de ciomJD. 
ao dlfl que • Cllxa Ecooõmica Fedcnl 

~:.o:;Úecr:~~~= 
~· 
~' ckoclaraçlo do mililitro foi tnntml· 

tida pD!' um a:ueaor aeu oo Rio de Ja• 
oe lro. Pela rnanhl ele participou de um 
se minJ,rio &Obre poUUca naelona.l dc ex· 

~~~'á~~~:rnar:!í=~ = 
C ak dls$e, ainda, que a pOISSlbilldade da 
d .ívida externa braslleirlll5el' pag;a «<m. 
C• ouro extra.ldo em terril:6rlo cac.iona.l 
1 W) ê aigniflc.atlva a c:urto praw, 

E.!W an11, 1 prod.IJÇio de ouro 6 e.Jti· 
m.ada em 40 toncladu tem lllll21oram 

~~ur1~~ 2~a1~!:~1lJ. ~ ~~ 
1100 mi.IMeJ. "0 Importante dOUIIledi· 
du quel.emoa tomado DO RI! tido deU· 

:f:o'!t~c:,a;.~~=~~c:~ 

.. -... -~ 
·~ 
"' 

QUANTO· A CEF PAGOU A MAIS PELO OURO 

Co~H-rHJI,!J­
MM<t• __ .,o ,....Urdo ~/IOiU 

................ 
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Diretor da Ourinvest acha 
que procedimento é correto 

'Na re:~:~AS~~S dom\ o 
últlmoJ)I:!.a.· Folha'',opripriomlnb= 
Fazenda, t;rnano Gal~êiS, admite a poc· 
~ibtbdadc do que OI alWI preço. p&IO. 
dentro do Blull tenham •timuliido a 
tom.P!I <Se ouro 110 •tranaelro.lntf'odu. 
zldo lk!Jalmenteno hb;,para a venda a 
altol preço& • eaa.. Ecoo&nlca Fede­
ral. 0 ~tcc' da OurliiVMl,. lUc:ardo W\• 
cbcnw&!d, ~!tando QP "D&da Ube a 
rapeito", admite~ a lrreeularld&de 
~tcrocorrldo, • munlocomuem· 
pnas Rrlu, com tradlçlo DO mercado, 
ClOIIID& DOUa". Al«n dilso, para ele, de 
QUilQuer forn1.1 .. o 1ovemo aatu de mo­
do Correto, adqulriDdo ouro e 

COMISSÃO MISTA 
Ineubida de estudo e parecer sobre a mensagem o<? 

29, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.986, de 28 de dezembro de 
1982, que '"dispõe sobre a tributação das sociedades 
de inlestimento de cujo capital social participem pes­
soas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no 
exterior, e dá outras providências." 

I • Reunião (Instalação), 
realizada em 22 de março de 1983. 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quarenta 
e cinco minutos, na Sala de reuniões na Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Cartas Alberto, Benedito Canelas, 
Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Affonso Camargo, Sal­
dariha Derzi e Deputados Gerson Peres, João Rebello, 
Darcy Passos, Pedro Sampaio, Ciro Nogueira e José 
Frejat, reúne-se a ComissãO Mista incumbida de estudo 
e parecer sobre a Mensagem n'i' 29, de 1983-CN, do Se­
nhor Presidente da República suhmetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.986, 
de 28 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre a a tribu­
tação da:Y so_ciedades de investímento de cujo capital so­
cial participem pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou 
domiciliadas no ex.terior, e dá outras providências." 

Deixam de comparecer, por motivo superior, os Se­
nhores Senadores João Calmon, Galvão Modesto, Seve­
ro Gomes, Itamar Franco e os Deputados João Carlos 
de Carli, Natal Gale, Antônio Gomes, Gustavo de Faria 
e Artur VirgHio Neto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, c~entualmente, o Senhor Senador_ 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dist;ositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
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Diferença chegou a ultrapassar. 100% 
O.preçouloouronorDOrea· por~m. dl!erenç .. alnda cotaç~oioftdal do dólar, de 

:m'!~~~tt ==~f.:'~o~::tdit ~~~e::a~~.~g; 
bro do seu valor "julto", ilto que 01 mnf'~dOJ'el; "puxa· 557,00. lfo começo de mar­
e, seu v ator no mercado iDter• vam'' u cotaç0e5 do &lar ao ço, !'efetuada a "máxl'', Gll:o­
!lllcional, medi® ~ cota· mercado negro, automatlea· vemo alumO!He com o fato 
çllel em Nova Yori;. Levanta· mente o preço do ouro vendido deu C<K&ç08; do dóLaT conü· 
meoto rulhado pela "Felb" l ~ tatn~m.subla, com a nuarem em alta DO ''mercado 
mQIItraquo,aput!rcleoutu-- diferença «eaeendo para nos:ro'', revolaado a 
bro. quando u eompns da' 1!,3% na ~ ~tmana de mtlsl.liDeill do IZWI!~çlo, 
Cal.u. ao ln~m. u ~Ddro,ealotl,3%ca.totc:dn para''plxar''oe:PtOÇOidoou.' 
cotaç6el médiu ICli1&IWI; fo- IMWll. do mMmo mbl. Novo ro. &.u'Pa a decidc:i de aua· 
f'&Dl, em mM!a, II09f. mU al· "pico". para esu (Uferonça pender u coc:n~ do metal 
tu que u cotaçOel m6dlu ... OCGn'Cria b vtspera s da ma- mn rmacn. quo • C&1Xa vinha 
matiab; em Nova York,. eea- xldeavalorizaçio com 100 1$ fazendq.A pjrtir dat, caem u 
forme e vbto no aráfko. llto de d.l!tre.I)Ça enÍre o preÇo cota~ do ouro, redllZ-10 a 
!P'&ÇUàpoUtlcadepac.u,ao. "Juato''eopreçopa&:•lDOih'a• -dl!:.::- mtN OI ~OI do 
vendedore~, um preço rwul· . all. N.,...,lallallll, a tf\ÇI·tro)' ~e;;aoru~~!:~ Y;rt~: 
taate da eoov-.to do proço (Sl,l;rt.nlU) do met.ll fol p!l• caem tlmbôm u eotaçGN do 
em dólatu, torna~ como. p a Cr$ ltll,6 mil rx• BruU, dólar no ''Dcl&ro'',-evldenc:I&A­
~~~o. !,~çlmo0all~~:00_ eoctra ovaloc'doCrflf'l,GPlil . doque..u alto Dfvelanterlor 
... -~v...- afn: ....,...,... queacdajuttG,-.ol~de- aedevl.aa''~''paraen· 
da moda~ no Nova York (1104 dólllftll por • eareee~oouroeomprado~Ja 
"mercado nearo", Houve, . arama) lc-ae convertido pela C&lu.. ULF ,/ A.B.) 

ATAS DE COMISSOES 

e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêduM 
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Gerson Peres para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificaMse o seguinte result:ido:­
Para Presidente: 
Deputado Darcy Passos .......... ~~-... - 12_ votos. 
Em branco ..... , .... , . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Antônio Gomes, .... -... ·-~· .. 12 votos. 
Em branco , , . , ................... _.... 1 voto . 
São declarados eleitos, respectivameitte, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Darcy Passos e 
Antônio Gomes. 

Assumindo a Presidência o Senhor DePutado Darcy 
PassoS agradece, em nome do Senhor Deputado Antônio 
Gomes e no seu próprio a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Almir Piilto j:>ara re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, fa-vrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à pub!icação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
n'i' 30, de I983MCN, do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca submet~~do à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.987, de 28 de dezembro de 
1982, que "altera alíquota do Imposto de Renda ante­
cipado e na Fonte sobre rendimentos auferidos por do~ 
lniciliados no País." 

I • Reunião (Instalação), 
realizada em 23 de mar-to de 1983. 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 

minutos, na Sala de reuniões, da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Seriadores Jo­
sé Lins, Martins Filho, Passos Pôrto, João Lúcio, Hêlio 
Gueiros, José Fragelli e Deputados Manoel Ribeiro, Jo­
sé Mendonça Bezerra, Sêrgio Cruz, lrajá Rodrigues, An­
tônio Câ_!Tlara,_ Anibal Teixeira, e Arildo Teles, reúne-se 
a Comissão Mista incubida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n' 30, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
Repúbli~_§_!:'._~q~-~tendQ à deliberação do Congresso Na­
cion~l o texto do DecretoMlei n'i' 1.987, de 28 de dezembro 
de 1982,_ que altera alfquota do imposto de renda anteci­
pado e na fonte sobre rendimentos auferidos por domici­
liados no País." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, 
João Lobo, Affonso Camargo e Deputados Nelson Cos­
ta; Octávio Cesário, Santos Filho e Luiz Leal. 

De acordq_ com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
José Fragelli que declara ínstalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo reginiental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do .YJ~!'rç:~J4~I!-~_QI_l. Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Sérgio Cruz para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Hélio Gueiros . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos. 
Em branco ... , ........ , ........ , . , . . . 1 voto . 
Para V ice-Presidente: 
Senador Martins Filho ................. 11 votos 
Em branco ....................... , .. ~ l voto . 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Hélio Gueiros e 
Martins Filho. 
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Assumindo a Presidência o Senhor Senador Hélio 
Gueiros agradece, em nome do Serihor Senador Martins 
Filho e no seu próprio a honra com que foram distingui~ 
dos e designa o Senhor Deputado Octâvio Cesário pa{ã­
relatar a máteria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n<~32, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n'~ 1.989, de 28 de 
dezembro de I982, que •'Dispõe Sobre Contribuição 
devida ao Institut..J Nacional de Colonlzaçio e Refor­
ma Agrária - INCRA - e cálculo referente à taxa 
prevista no Decreto-lei nço 57, de I8 de novembro de 
1966, e dá outras providên('ias". 

I• Reunião (Instalação), 
realizada em 5 de abril de I983 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Martins Filho, Passos Pôrto, Lourival 
Baptista, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, José Fra­
gelli, Álvaro Dias, Mauro Borges, Alberto Silva e Depu­
tados Fernando Gomes, Agenor Maria e Jorge Vianna, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de examihar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 32, de 1983-CN,_ do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
1.989, de 28 de dezembro de 1982, que:. "Dispõe sobre 
contribuição devida ao Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA - e cálculo refe­
rente à taxa prevista no Decreto-lei n9 57, de 18 de no­
vembro de 1966, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Se­
nhores Senadores João Castelo, Galvão Modesto e De­
putados Alair Ferreira, Antônio Dias, Antônio Mazu­
reck, Irineu Colato, VictOr Faccioni,lturival Nascimen­
to, Aroldo Moletta e Aldo Pinto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lourival Baptista, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimeõ.tal, o Senhor Pfe­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Pfesidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Agenor Maria para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado_: 

Para Presidente: 
Senador Álvaro Dias .......•....... -.... ll votos 
Em branco .... , ... , .... , ....... -....... Olvoto 

Para Vice-Presidente: 
Senador João Castelo ................ ~ ,- 11 votos 
Em branco .......... r• •• _ •• •o• ••••••••• OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Álvaro Dias e 
João Castello. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Álvaro 
Dias agradece, em nome do Senhor Senador João Caste­
lo e no seu próprio a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Victor Faccioni para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos S-an­
tos, Assistente da Comissão, IaVreí a presente Afa que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à p-ublicaçã"'ô. 

DIÁJÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
- - - - - - ' 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 34, 
de 1983-(CN), do Senhor Presidente da República, subme­
teõdo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 1.991, de 29 de dezembro de 1982, que 
"Dispõe sobre a incorporação de gratificação aos proven~ 
tos de aposentadoria". 

t• Reunião (Instalação), 
realizada em 5 de abril de 1983 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Jutahy Magalhães, Almir Pinto, João Lo­
bo, Odacir Soares; Carlos Alberto, Guilherme Palmeira, 
Enéas Faria, Alfredo Campos, Mâ-rio Maia e 06pU.tados 
Lázaro Carvalho, Ruben Figueiró e Renato Viana, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de_ estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n9 34, de 1983-(CN), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 C991, de 
29 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre a incorpo­
ração de gratificação aos proventos de aposentadoria". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Castelo, Fábio Lucena e Deputa­
dos Pedro Corrêa, José Fernandes, José Machado, Leur 
Lomanto, Ruy Lino, Jorge Uequed, Wagner Lago eCle­
mirRamos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assurrie ã- Pi'esidência, eveiltualmente,- o Senhor SenadQr 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarec~ que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. DistribUídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Lázaro Carvalho para funcionar como escrutina­
do r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resuftado:-

Para Presidente: 
Senador Mário Maia ..... ·~·-·c·•-~-,-••• , •. 11 votos 
Em branco., ................ ~· ........ Olvoto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Almir Pinto 11 votos 
Em branco ............... ~···~·~-····· Olvoto 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Sen!"tores Senadores Mário Maia e 
Almir Pinto. 

Assumindo a Presidência eventualmente o Senhor Se­
nador_ Almir Pinto agradece,_em nome_doSenhor Mário 
Maia e no seu próprio, a honra com qtie fOúm diStingui­
dos e designa o Senhor- Deputado Leur Lomanto para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 

_ será asSinada pelo senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

TO~ISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
n9 39, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­

-pública, -submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 I.996, de 30 de de~ 

-- zembro de 1982, que "reajusta os valores de venci­
mentos e proventos dos membros do Tribunal de Con· 
tas dO -Distrito Federal e do respectivo Ministério 
Público, e dá outras providências.'' 

I• Reunião (lnstala_ção), 
realizada em 6 de abril de 1983. 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e tfês, às_ dezessete horas_e_trinta minutos, na 
Sála de Reu-nlões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Guilherme Palmeira, Lourival Baptista, Marcon-
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des Gadelha, Murilo Badaró, Passos Pôrto, Mauro Bor­
ges, Saldanha Derzi, Marcelo Miranda, Alfredo Campos 
e Deputados Ernani Satyro, Figueiredo Filho, Heráclito 
Fortes e Irajá Rodrigues, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de_estudo e parecer sobre a Mensagem n9 39, de 
1983- (CN), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberaçãO do congresso Nacional o tex.to 
do Decreto-lei n9 1.996, de 30 de dezembro de 1982, que 
"reajusta os valores de vencimentos e proventos dos 
membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal c 
do respectivo Ministério Público, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Odacir Soares, Alfredo Campos e De­
putados Eurico Ribeiro, Fabiano Braga Cortes, José 
Carlos Fonseca, Arnaldo Maciel, Milton Figueiredo, 
Carlos Peçanha e J. G. de Araújo Jorge. 

De acordo com o que preCeftuã o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Deputa~ 
do Ernani Satyro, que declara instalada a Comissão. 

Em obdiência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Deputado Ernani Satyro convida o Senhor 
Deputado Irajá Rodrigues para funcionar como escruti~ 
nadar. 

Procedida a eleiçãó, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Heráclito ForteS . . . . . . . . . . . . . . 13votos 

Para Vice-Presidente.: 
Deputado José Carlos Fonseca .. , . . . . . . . li votos 
Em branco ...... ~ ...•.........•......• - 2votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Heráclito For­
tes e Josê Carlos Fonseca. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Herácli­
to Fortes agradece, em nome do Senhor Deputado José 
üulos Fonseca e no seu próprio a honra com que foram 
distingUidos e designa o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães_ para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
da CoinisSã;o, lavrei a presenta Ata que, lida e aprovada, 
será -ªssinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publiC8.ção. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre à 
mensagem n9 40, de 1983-CN, do SenhOr Presidente 
da República, sobmetendo à deliberação do Congres­
so N~:cional o text9 do Decreto-lei n91.997, de30 de 
dezembro de I982, que "Reajusta os valores de venci­
mento~, salários e proventos dos servidores dos ser~ 
viços auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, bem como os das pensões, e dá outras providên~ 
cias". 

I• Reunião (Instalação), 
realizada em I2 de abril de 1983 

Aos doze dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Passos Pôrto, Guilherme Palmeira, Jutahy 
Magalhães Almir Pinto, José Fragelli, Marcelo Miran­
da, Âlvaro Dias e Deputados Gomes da Silva, Jônathas 
Nunes, José Carlos Fonseca, Brabo de Carvalho, Ran­
dolph Bittencourt e Agnaldo Timóteo, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
_a_Mensagem n9 40, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República, submetendo â deliberação do Congresso Na­
doil"ã.i o-texto do Decreto-lei Ql' 1.997, de 30 de dezembro 
de 1982, que "Reajusta os valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como os 
das p_ensões, e dá outfas providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Castelo, Marcondes Ga_delha, 
Galvão Modesto, Hélio Gueiros e Deputados Celso Bar-
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ros, Jaime Câniara, Wagner Lago;-EpitâcióTafeteira e 
Ruy Lino. 

De acordo com o quepreceítua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão, 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre~ 
sidente esdarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Randolph Bittencourt para funcionar como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-~e o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Josê Fragelli ................. -. . 12votos 
Em branco ............... , ....... _._, .• _._ _ _lvoto 

Para Vice--Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ..... , ~-"--·-~.___._..___. 12votos 
Em branco······················~··~·· lvo.to 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores José Fragelli e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador José Fra­
gelli agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães e no seu próprio a honra com que foram distin­
guidos e disigna o Senhor Deputado Gomes da Silya_ 
para relatar a matéria. 
· Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sa(res dos San· 
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nl' 43, de 1983 - (CN), do SenhOr Presidente daRe­
pública, submetida à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 2.000, de 30 de de­
zembro de 1982, que ''reajusta os valores de venci­
mentos e proventos dos servidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal e dá oUtras providências". 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 12 de abril de 1983. 

Aos doze dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três~ às dezesseis horas e vinte niiinitos, na 
sala de reuniões da Comís_são de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Helvídio Nu­
nes, Marcondes Gadelha, Jutahy Magalhães, Carlos Al­
berto, Gabriel Hermes, Mário Maia, Pedro Simon, Mar­
celo Miranda e Deputados Oscar Corrêa, OSvafao -Melo, 
Samir Achôa e FranciSco Dias, reúne-Se a -Comissão 
Mista incuinbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 43, de 1983 - (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Coiigressõ Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n9 2.000, de 30 de dezembro de 
1982, que "reajusta os valores de vencimentos e proven­
tos do servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral e dá outras providências". 

Deixam -de comparecer, por motivo jUStificado, os Se-­
nhores Senadores Virgílio-Távora, Lenoir Vargas, Seve­
ro Gomes e Deputados Paulo Guerra, Rita Furtado, 
Octávio Cesário, Theodorico Mendes, Jorge Leite, Mar­
celo Medeiros e Matheus Schmidt. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão 

Em obediência- a- disPoSíiOVO regimental, o Senhor 
PreSidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presi­
dente e do vice-Presidente da C"omissã.o. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o 
Senhor Deputado Francisco Dias para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verífíca-se- o seguinte reSultado: 

Para Presidente: 
Deputado Samir Achôa ............... . 
Em branco .............•..•.•........ 

10 votos 
~ votos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Para Vice-Presidente: 
Deputado psvaldo Melo ..... , .. , .. _._ ... 12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Samir Achôa e 
Osvaldo Melo 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Samir 
Achôa agradece, em nome do Senhor Deputado Osvaldo 
Melo e no seu próprio, a honra com que foram distingüi­
d-os e designa o Senhor Senador Marcondes Gadelha 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de- CÚm,issão, la v rei a _presente A_ta que, lida e aprovada, 
ser-á as~inãda pelo. Senhor ~residente, demã.is membros 
da Çp_missão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncUmbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
n9 02, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
jJUblica, submetendo à deliberação do Congresso N.a­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.966, de 19 de no­
vembro de 1982, que "dispõe sobre medidas de incen­
tivo à arrecadação de contribuições previdenciárias". 

2' reunião realizada em 24 de março de 1983. 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta mi­
nutos, na sãla de reuniões, da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Passos 
Pôrto, Jutahy Magalhães, João LLlcio, Guilherme Pal­
meira, José Fragelli, Gastão Mllller e Deputados José 
Carlos Fagundes, Nílson Gibson, Júlio Costamilan, Ola­
vo Pires, Coutinho Jorge e Wagner Lago, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 02, de 1983- .(CN), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.966, de 19 de no­
vembro de !982, que_ "dispõe sobre medidas de incentivo 
à arrecadação de contribuições previdenciârias", 

Deixam de comparecer, por motivojustíficado, os Se­
nhores Senadores Carlos Chiarelli, Marcondes Gadelha, 
Odacir Soares, Marcelo Miranda, Álvaro Dias e Depu­
tados Nasser Almeida, Vieira da Silva, Fernando Maga­
lhães, Ruy Uno e Florisceno Paix.ão. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Júlio Costamilan, que 
solicita. nos termos regimentais; a disPensa áa leífUra da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Dando Continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Guilherme Pa1mf:ira", que emite parecer favorá­
vel à Mensagem n~' 02, de 1983 - (CN), nos termos do 
Projeto de Decreto LegislativO que oferece cámo Conclu­
são. 

Posto em díscUssão e votação~ é o parecer-aprovado, 
sem iestriçào. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
âe Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. -

COMISSA:o MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sObre a Mensagem 
n~' 07, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'i' I .971, de 30 de no­
vembro de 1982, que "estabelece limite de remune­
ração mensal para os servidores, empregados e diri­
gentes da Administração Pública Direta e Autárquica 
da União e das respectivas entidades Estatais, bem 
como pâra-oS do DiStrito Federal e dos Territórios, e 
dá outnts providências". 

2• Reunião, reiüizada em 06 de abril de 1983. 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta 'minutos, na 

Abril de 1983 

Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os_Sen"hores -Senadores Virgilio Távora, Jorge Ka­
lume, Raimundo Parente, Moacyr Dalla, Lourival Bap­
tista, Mário Maia, Pedro Simon, Jaison Barreto e Depu­
tados Horácio Mattos, Guido Moesch, Renato Viana, 
Jorge Leite e Randolfo Bittencourt, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~ 07, de 1983 - (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei nvl.97l, de 30 de novembro de 
1982, que "estabelece limite de remuneração mensal para 
os servidores, empregadOs e dirigentes da Administração 
Pública Direta e Autárquica da União e das respectivas 
entidades Estatais, bem como para os do Distrito Fede­
ral e dos Territórios, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Carlos Lyra, Fábio 
Lucena e Deputados Jessé Freire, Maluly Neto, José Pe­
nedo, Epitácio Cafeteira, Heráclito Fortes e Nilton Al­
ves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Pedro Simon, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada, 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver rece­
bido Ofício da Liderança do Partido Democrático So­
cial, no Senado Federal, indicando o Senhor Carlos Ly­
ra, para integrar a Comissão, em substituição ao Senhor 
Senador João Lúcio. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Deputado Guido Moesch, que emite parecer 
favorável à Mensagem nl' 07, de 1983- (CN), nos ter­
mõs de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é ci pareCer ã.provado, 
sem restr"içõeS. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
·a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n" 14, de 1983 - (CN), pela qual o Se­
l!_hor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara nl' 31, de 
1981, que "acresCenta dispositivo ao art. 10 da Lei nl' 
5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislação 
da Previdência Social". 

2' Reunião, realizada em 7 de abril de 1983 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas e vinte minutos, na 
Sala de reuniões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, 
Moacyr Dalla e José Fragelli e Deputado Francisco 
Rollemberg, reúne-se a Comissão Mista do Congres-so 
Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n~' 14, de 1983- (CN), pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n~' 31, de 1981, 
que "Acrescenta dispositivo ao art. lO da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, que altera a legislação da previdência 
social". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Bonifácio de Andrada e Amadeu 
Geara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, SeD.ador José Fragelli, que soli­
citã-, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro~ · 
vada. 

Pro.sseguinc;l.o, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Deputado Francísco Rollemberg, 
que emite relatório à. Mensagem nv 14, de.1983- (CN). 
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Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado 
por unanimidade, nos termos em que foi apresentado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lída e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n~' 15, de 1983- (CN), pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
patrcialmente, o Projeto de Lei da Câmara li~' 153, de 
1982, que "dispõe sobre o reajustamento de alugueres 
em locações residenciais, e dá outras providências". 

2~ Reunião, realizada em 7 de abril de 1983 

Aos sete dias do mês de abríl do -ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas e quarenta minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no SenadO 
Federal, presentes os Senhores Senadores Martins Filho, 
Benedito Ferreira e Deputados Nilson Gibson e Francis­
co Rollemberg, reúne-se a Comissão Mista do Congres­
so Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem nq 15, de 1983 - (CN), pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n~' 153, de 
1982, que "dispõe sobre o reajustamento de alugueres 
em locações residenciais, e dã outras providências".---

Deíxãm de comp-arecer, por mOtivo justificado, os Se­
nhores Senador Alberto Silva e Deputado Pimenta da 
Veiga. 

Havendo número regimental, são abertos os tr-abalhos 
pelo Senhor Deputado Nilson Gibson, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião an~e­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o_Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Martins Filho, que emite relatório à 
Mensagem n9 15, de 1983 - (CN). 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado, 
na forma apresentada.. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavreí a presente Ata: que, lida e aprovada, 
será Assinada pelo Senhor Presidente, dema.is membros 
da Comissão e irá à publicação. -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensggem 
n'? 23, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na~ 
cional o texto do Decreto-lei n'i' 1.892, de 28 de deR 
zembro de 1982, que "dispõe sobre o exercício das 
atividades nucleares incluídas no monopólio da 
União, o controle do desenvolvimento de pesquisas no 
campo da energia nuclear, e dá outras providências'', 

z, Reunião, realizada em 7 de abril de 1983 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze minutos, na 
sala de reuniões da Comissão- de Finanças, no· Senido 
Federal, presentes os Senhores Senadores Almír Pinto, 
Gabriel Hermes, Milton Cabral, Carlos Alberto, Odacir 
Soares, Passos Pôrto, João Lobo, Hêlio Gueiros e Depu­
tados NHson Gibson, Wolney Siqueira, Haroldo San­
ford e Maçao Tadano, reúne-Se a COmissão Mista ín~ 
c:umbida de estudo e pa.recer sobre a Mensagem n9 23, de 
1983- (CN), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Congresso N acionai o texto 
do Decreto-lei n' 1.982, de 28 de dezembro de 1982, que 
••dispõe sobre o exercício das atividades nucleares incluí-
4a~ no ~onopólio da União, o~ contrOle do desenvolvi-
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mento de pesquisas no campo da energia nuclear, e dã 
outras_ prOvldê-ndãS". · 

Deixam de comparece-r, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Affonso Camargo, Fábio Lucena, Sal­
danha Derzi e Deputados Gonzaga Vasconcelos, Jorge 
Uequed, Jorge Vargas, Fernando Cunha, HorãciõOrtiZ, 
Marcelo Cordeiro e Nadir Rossettl. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo SenhOr Deputado Haroldo Sanford, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, qUe solicita, nos 
termos regimenta.is, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior, que, logo após, é dada como aprovada.. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica h a ver rece­
bido Oficio da Liderança. do Partido Democrático Social 
- PDS, na Câmara dos Deputados, indicando os Se­
nhores Deputados Nilson Gibson e Maçao Tadano para 
integrarem a Comissão, em substituição aos Senhores 
Deputados Léo Simões e João Alberto_ d_e Souza, respec~ 
tivamente. 

PandO co-ntinuidade ao.Stf.i.balhos da- Comissão, o Se­
-n1i0r, Pre-sldeD.te concede a: -palavra ao Relator, Senador 
PãssoS Pôrto, Que emite parecer favorável à Mensagem 
n' 23, de 1983- (CN), nos termos do Projeto de Decre­
to Legislatívo que oferece c_omo conclusão. 

-põ:StO em discussão e votação, ê o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encetra~se_ a reunião e, 

para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será ;;tssinada pelo Senhot Pr~sidente, dem~is meillbrOs 
da Comissãp e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emidr parecer sobre a 
Mensagem N~> 24, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República,_ submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.983, de 28 de 
dezembro de 1982, que "reajusta o valor do soldo 
baSe_-de cálculo da remuneração_ dos milJta-:es". 

2• Reunião. reaJizada em 7 de abril de 1983 

_Aos &ete dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete.hor.as, na sala da Comissão 
de FinançaS, -no Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, Lorival 
Baptista, Luiz Cavalcante, Almir Pinto, Mauro Borges, 
Gastão MUller e Deputados Antônio Florêncio, Augus­
to Franco, Sa~J_1ey Filho, Pedro Germano, Moyses Pi­
mC:ntel e Jacques D'Ornellas, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de examinar e emit_ir parecer sobre a Mense­
gem nQ 24, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re-­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nací­
nal o texto do Decreto-lei nQ 1.983, de 28 de dezembro de 
1982, que "reajusta o valor do soldo base de cálculo da 
remuneração dos militares". 

Deixam de -comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcondes Cadelha, Albano Franco, 
Alberto Silva, Severo Gomes e Deputados Ving:t Rosa­
do, Geraldo Fleming, Renato Via.nna, Ruy Côdo e Aluí­
zio Teixeira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Gastão Mílller, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebi­
méfito-de Oficio da Liderança do partido Democrático 
Socíal (PDS), no Senado Federal, indicando o Senhor 
Senador Almir Pinto para integrar a Comissão, em subs~ 
tifuíção ao Senhor Senador João Castelo, anteriormente 
designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Deputado Augusto Franco, que emi­
te parecer favorável à Mensagem n~' 24, de 1983-CN, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

guinta~feira 21 1207 

Posto em discussão e votação, é o Parecer aprovado, 
se-ri-l restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sa.rres dos San· · 
tos, Assistente da .Comissão, lavrei a presente Ata. que, 
lida e aprovada, será aSsinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
___ nl' 25, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­

ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Décreto-lei n~> 1.984, de 28 de dezembro de 
-1982, que ~~reajusta os atuais valores de vencimentos, 
s_:!!_láriº$ _ ~_proventos dos servidores civis do Poder 
Executivo, bem como oS-das pensões, e dá 4?Utras pro. 
vid_ênci3s''·-

2! Reunião, realizada em 6 de abril de J9gj 

Aos seis dias do. mês de abril do ano de mil novecentos 
e oiterita e tfêS-,-as dezoito horas, na Sala da Comissão de 
_Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores José Lins, Galvão Modesto, João Lobo, Helvf­
dio Nunes, Lenoir Vargas, Mário Maia, Hélio Gueiros, 
Ãlvaro Dias e Deputados AfríSiõ Vieira Lima, Aririando 
Pinheiro, Darcy Pozza, Wildy Vianna, Epitácio Bitten­
court, Randolfo Bittencourt, Mirthes Bevilácqua, Gené­
sio de Barros, Nelson Vedekin e' Floriceno Paixão, 
reúne-se a CõmíSsãO-MiSta inCumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem nQ 25, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
CongreSso N acionai o texto do- Decreto-lei n' 1.984, de 
28 de dezembro de 1982, que "reajusta os atuais valores 
de vencimentos, salários e proventos dos servidores civis 
do Poder Executivo, bem como os das pensõ_es, e dá ou­
tras -Providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Martins FHho, Lomanto Júnior, Fá­
bio Lucena e DepUtado DionísiO Hage. 

Havendo número regimental, são abertos os traba1hos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Nelson Vedekln, que 
solicita, nos termos regimentais, dispensa da leitura da 
Ata da reunião_anterior, qUe, logo após, é dada como 
aprovada. 

~,-r-Osseguin_do, o Senho~ Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Josê Liris, que emite parecer favorá­
vel à Mensagem n9 25, de 1983-CN, nos termo-s de Proje~ 
to de Decreto Legislativo que oferece c_omo conclusão. 

Posto em discussão o parecer, fazem uso da palavra os 
Senhores Deputados Mirthes Bevilácqua, Armando Pi· 
nheiro, Floriceno Paixão, Randolfo Bittencourt e Sena­
dor Helvídio Nunes. 

Colocado em votação, é o parecer aprovado, votando, 
vencidos, os Senhores Deputados Mirthes Bevilácqua, 
Randolfo Bittencourt, Flodceno Paixão e Senadores 

_ Máiio Maia, ÁlvarO_ Di3.S e :Hêlio Gueiros. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la· 

vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida. e aprovada, será assinda pelo Se­
nhor Presidente e irá à publicaçãO, juntamente com o 
apanhamento taquigráfico dos debates. 

Anexo à Ata da 2!-, Reunião da Comissão Mista do 
CongresSO Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem nl' 25, de_ 1?83-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberaçilo do 
Congresso Nacion91 o Texto do Decreto--lei nQ 1.984, 
de 28 de dezembro de 1982, que "reajusta os atuais 
valores de nncimentos, salários e proventos dos servi­
dores civis do Poder Executivo, bem como os das pen­
sões, e dá outras providências", com a publicação de-­
vidamente autorizada pelo Sr. Presidente da Comls. 
são, Deputado Nelson Vedekin. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin)- Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados: 

Havendo número regimental para a reunião da Co­
missão Mista que vai examinar e oferecer parecer sobre a 
Mensagem o9 25, de 1983, que submete à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.984, de 
28 de dezembro de 1982, que .. reajusta os atuais valores 
de vencimentos, sal.ários e proventos dos servidores civis 
do Poder Executtvo,- bem como os das pensões e dâ ou­
tras providências", declaro aberta a presente sessão. 

Imediatamente, comunico aos ilustres membros Sena­
dores e Deputados desta Comissão, que a Deputada 
Mirthes Bevilãcqua, também componente desta Comis­
são, dirigiu ao Presidente uma solicitação -de que fossem 
convocados os Srs. Ministros Delfrm Netto e Diretor­
Geral do DASP, Sr. José Carlos Soares Freire, para que 
fossem convidados a discutir e debater os assuntos relati­
vos a essa matéria. POr decisão da PresidênCia, enviamos 
ao Sr. José Carlos Freire e ao Dr. Antônio Delfim Neto, 
correspondência fazendo esse convite, a pedido da De­
putada Mírthes Bevilácqua. Até o presente momento, 
não recebemos nenhuma comunicação, nem do Diretor­
Geral do DASP, nem do Ministro Delfim Netto. 

Feito este informe, imediatamente passo a palavra ao 
ilustre Senador José Lins, para a leitura do seu parecer. 

O SR. JOSÉ LINS (Lê o seguinte parecer.) --Srs. Se­
nadorés e Srs. Deputados: 

Com a Mensagem nt 25, de 1983-CN, o Senhor 
Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, nos termos do_§ 1' do art. 55 
da Lei Maior o texto do Decreto-lei n" 1.984, de 
1982, reajustando os atuais valores·_de venc_imentos, 
salãrios e proventos dos servidores civis do. Poder 
Executivo, bem como os das pensões e dando outras 
providências. 

A Mensagem Presidencial se faz a'companha.r de 
Exposição de Motivos dO SenhOr Diretor-Geral do 
DASP, esclarecendo que .. o projeto foi elaborado 
de ac;-ordo com a disponibilidade orçamentária, re­
sultando na concessão do percentual de 70% (seten­
ta por cento), 'divididO eni duas partes, 'sendo a pri­
meira de 40% (quarenta por cento), a partir cfe 19 de 
janeiro de 1983, e a segunda de 30% (trint_a por cen­
to), a partir de 19 dej!-fnh~ de 1983, com incidência 
sobre o primeiro, decorrendo, assim~ a taxa fjnal de 
82% (oitenta e dois Por cento), quando da s~gunda 
parcela. 

OutrO po,nió -que merece CX.plicaç·ãO espeCial é a· 
extensão do reajuste prevísto no a"rt. 1' do projeto 
em apreço aos·servidores_ativos e inatlvOs porventu­
ra não abrangidos diretamente por e:sSe díspositivo, 
nas mesmas bases e épocas. 

Como aírida ilã(ue tornou exeqüível a implan­
tação de automatismo_no cálculo do salário-família 
do funcionário_ público, semlhante ao do empregado 
celetista, o vai~ r atual desse beneficio foi reajustado 
em termos absolutos. 

Outro aspecto a aclarar a respeitQ de situações 
excepdonais subsistentes é o referente à necessidade 
de continuar em vigor o disposto no § 1" do art. 6'~ 
da Lei n9 6.036, de 1'1 de maio de 1974, uma vez qu~ 
ainda não fOI possível eliminar o reginle de tiabalho 
especial da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República que, por circunstâncias vârias, per­
manece s-em estrutura definitiva. 

Finalmente, pelos índices aplicados, e 
considerando-se _o reajuste em duas parcelas - ja­
neiro e junho de 1983- estima-se um acrêscimo na 
despesa de pessoal da ordem de 64,5%, em relação à 
do ocorrente ex.erc!cio·. 

O texto legal, corporificado em 8 (oíto) artigos, 
reajusta os atuais valores de vencimentos, salários e 
proventos do pessoal civil no Poder Executivo em 
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40% (quarenta por cento), a partir de !9 _de janeiro e 
mais 30% (trinta por cento), a parti{ de !9 de junho 
de 1983, sendo que a segunda parcela do reajuste in­
cidirá sobre a primeira, como dissemos anterior­
mente. 

Eleva o valor do salário-famí1ia para CrS 
1.200,00 (um ~il e duzentos cruzeiros) por mês e 
por dependentes. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua 
aplicação correrão à conta das dotações do Orça­
mento Geral da União, para 1983 e, nada vendo que 
o inviabilize, somos, no âmbito desta Comissão, 
peta sua aprovação nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEG!SLÂTIVO No , DE 19S3-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 1.984, de 28 de 
dezembro de 1982, que ureajusta os atuais valores 
de vencimentos, salários e proventos dos servidores 
civis do Poder Executivo, bem como os das pensões 
e dá outras providências." 

O CongreSso NaCional-decreta: 

Artigo único. ~ aprovado o texto do Decreto~ 
lei n9 1.984, de 28 de dezembro de 1982, que "reajus­
ta os atuais valores de vencimentos, salãrios e pro­
ventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem 
como os das pensões e dá outras providências", 

Era o que tinha a expor, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin) - Em dis­
cussão o parecer do ilustre Relator. (Pausa.) 

Concedo a 'palavra à Deputada Mirthes Bevilâcqua, 

A SR• MIRTHES BEVILÁCQUA~Sr._ Presidente,_ 
(fora dÕ rrlicrofone) apesar da admiração e do alto res­
peito que eu teilho pelo Senador José Liris, eu considero 
este 'decreto inconstitucional, e· vou dizer porquê, 

Declaração de Voto 

O Senhor Presidente da República expediu a· 
Decreto-Lei n"'_ 1.984/82, invocando o item III do 

'artigo 55 çia constituição, para reajustar valores de 
venciJl1entos~ salários, piOveiltos e pens~es doS ser­
vidores civís do Poder Executivo. Esse disPositivo 
constitucional permite a expedição de decreto-lei 
para a criação de cargos póblicOs e fixação de venci~ 
·mentes, em casos de urgência ou de int.eresse públi­
co relevante, não para o ob-jeto do Decreto-lei n"' 
1.984/82 

2. Sua Excelência deveria ter proposto aumento 
de vencimentos e salários e proventos com base no 
item li do artigo 57 da ConStituição, atravês ·de pro­

. jeto de lei.. .. 
3. 't bem verdade que desde 1970 os reajustes 

tenham sido concedidos por meio de decreto-I~ 
-(ver: Decretos-Leis n"'s L073f70, 1.150/71, 
1.202/72, 1.256/73, !.313/14, 1.348/74, 1.445/76, 
1.525/77, !.604/78, 1.660/79, 1.732/79, 1.820/80, 
{.902(81 e 1.984/82); não obstante, os erros cometi­
dos no passado não justíficam a continuação de 

. uma prãtica anticonstitucional. 
4. O jurista Manoel GOnçalves Ferreira Filho 

lembrou que o item UI do artigo 55, o qual tem ser­
vido para a concessão de aumentos de vencimentos, 
veio "permitir a criação de cargos públicos por meio 
de decreto-lei" (ver: Comentários à ConstituiçDo 
Brasileira.' 2" volume. São PaL~;Io; Saraiva, 1974, pp. 
49- e 55), e que o item li do artigo 57 acresceu .. a im­
portância da reserva de iniciatiVa para õ Presidente 
da República em maté-ria de aumento de vencimen­
tos", 
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5-. Face ao exposto, somos de parecer contrário 
à apreciação pela Comissão Mista -do Decreto-Lei 
n9 l.984f82, por ser evidentemente inconstitucional. 

E eu apelaria que fosse também enviado ao Senhor 
Presid-ente da .República, um novo decreto· lei que viesse 
realmente atender as necessidades do servidor público , 
porque esse reajuste que foi concedido, de 40 mais 30 em 
junho, com a inflação que nós já estamos, de 110, vem 
desmerecer o trabalho do servidor público. TenhO dito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson VCdekiil) - Em dis-­
cussão. (Pausa.) 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, tomei conheci­
mento, já de última hora, da tentativa de demonstração 
da inconstitucionalidade do decreto-lei ora em exame. 
Mas assim mesmo, Sr. Presidente, tive tempo e oportuni­
dade de colher elementos para mostrar, à saciedade, que 
essa alegativa não tem a menor consistência. Dâ-se mais, 
Sr. Presidente, que essa tentativa me parece destinada 
precipuamente a impedir a aprovação do parecer, que é 
evidentemente favOrável à aprovação do decreto. 

Acho que aqueles que trabalham nesse sentido pres­
tam um grande desserviço-aos servidore públicos. Não é 
que eu julgue, Sr. Presidente e Srs. Membros desta Co· 
missão, qúe o aumento concedido por este decreto é o 
adequado e justo. Ao contrário, eu acho mesmo que, 
dada a situação do funcionãlísmo, os fui:lcionãrioS civis-e 
outros funcionários da União -mereceé:enl iumentos 
mãiores. Todavia, há que haver compatibilização entre 
aquilo que o Governo pode dar e aquilo que realmente 
seria justo conceder. 

.Sabem V. Ex•s que mesmo alguns governos estaduais 
- ou, pelo menos, um- também têm problema no sen­
tido de atender as reivindicações dos seus servidores -
justas, todas elas. É o case:, por exemplo. do Estado do 
Rio de Janeiro, cujo Governador não pode, pelo menos 
segundo as notícias, aceitar a reivindicação in totum dos 
seus servidores: Acontece ademais, Sr. Presidente e Srs .. 
Membros desta COmissão, que se este Decreto não fOr 
aprovado, haverá, incontinente, a 'suspensàó dos direitos 
a receber a primeira parcela de aumento, concedida a 
partir de J9 de janeiro, isto é, a concesSão vigOrúâ so­
mente até o·dia em que o decreto não for aprovado. Se .o 
decietO.não fOr aprovado, até esse direito à remuneração 
do, aumepto de40%, que foi dado a partir de janeiro, Sei-á 
suspenso. 

. O SR. ARMANDO PINHEIRO- Permite V. Ex• 
um aparte? 

Õ-_$R.. JOS~ LINS- Çôq1 o ~aior pfazei', nãbre De­
p~tado. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO- Queria apenas 
aCresCer à judiciOsa argumentação de V. Ex•, nobre Se­
nador José Lins, que hã também um geral de princípio 
do direito que affipara O parecer de-V. Ex• Embora hou­
ve o cuídado da nobre Deputada Mirthes Bevilácqua, hã 
que se considerar que hâ uma praxe do Direito, especial­
mente do Direíto brasileiro_- e regra constante do Códi· 
go de Processo Civil - que a citação - às vezes errônea 
- eu admito até que possa ter havido, nesse caso- de 
um dispositivo legal, não torna nulo o ato. Pelo con­
trário, no procedimento judicial, deve o Juiz ou o Tribu­
nal dar seqüência dentro do dispositivo que ampare 
aquele ato. Então, neste caso, nobre SenadOr José Lins, e 
eminentes Congressistas, se aplica também, no processo 
legislativo, por analogia, esse dispositivo, para que não 
haja prejuízo do processo legislativo. A proposta do Exe­
cutivo está. amparada na Constituição, ela tem funda­
mento legal, ela tem objetivo jurídico, ela está revestida 
realmente de todos os_ requisitos exigidos pela lei. E a 
simples citação, às vezes, mesmo que por um engano na~ 
tural da criatura humana, num texto de decreto, de men­
sagem, não ínvalida o ato. 
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Portanto é, no meu entender, nobre Relator, em aden­
do à brilhante explanação de V. Ex', irrelevante, embora 
se louve o cuidado da nobre Deputada Mirthes Bevilac­
qua em realmente chamar a atenção para o problema, 
isso de forma alguma deve prejudicar,- até pelas ra~õis de 
mérito que V. Ex~ tão bem aduziu, pois seria um grande 
prejuízo para os funcionáriOs públicos, coisa que nós te~ 
mos certeza, nenhum parlamentar e nenhum brasileiro 
deseja. 

O SR. JOSÉ LINS:..... Agradeço, ao nobre Deputado 
Armando Pinheiro, a excelente achega de V. Ex~ à análi­
se desse problema, mas eu iria adiante: considero que 
deixar de aprovar um benefício aos servidores é um des­
serviço prestado à classe. Isso não vai impedir que os ser­
vidores tentem conseguir um aumento maior, dentro das 
possibilidades da própria auto-rização de despesa. Acon­
tece, ainda, que a despesa autorizada atualmente não 
comporta um aumento maior. Mas há mais, nobre Sena­
dor: além de que a não aprovação deste decreto sustaria 
o beneficio já em vigor, certainente, no momento em que 
não fosse aprovado, sustaria o aumento, porque o decre­
to só vigora ... 

O SR. HELVIDIO NUNES- (Fora do microfone). 

O SR. JOS.t LINS-Tenha paciência, Ex• O 'Ciecreto 
teria validade somente até o m-omento em que não fosse 
aprovado pelo Congresso. 

O SR. HELV1DIO NUNES- (Fora do microfone). 

O SR. JOSÉ LINS ...... Eu discordo de V. Ex•, porque o 
direito de receber a primeira parcela dos 40%, o que pas­
sou, passou, não será revogado. o que foi recebido·, não 
será devolvido, mas não continuará vigorando daí por 
diante esse aumento de. 40%. b minha opinião, é apenas 
um ponto que estou defendendo, mas pela natureza do 
decreto-lei, ê claro que cessará o seu efeito no momento 
em que não for aprovado. 

Mas eu continuaria Srs. Membros desta Comissão: 
acontece, entretanto, que não há nada de incostitucional, 
mesmo na citação do item indicado pela Presidência da 
República, e vou dizer por que. Fiz um arrazoa:do, que 
peço à Mesa que faça incorporar-ao· meu Parecer, já que 
não houve ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin) - Solicito 
aos Srs. Congressistas, Membros desta Comis~ão, que se 
desejarem um aparte a quem está com a palavra, o fizes­
sem, mas que permitissem ao -Orador encerrar seu pare­
cer e a sua locução. 

O SR. JOSE LINS - Eu compreendi perfeitamente 
nobre Senador Helvídio Nunes, a interpretação de V. 
Ex~ Há realmente uma lei que diz que uma vez aumenta­
do o vencimento, este não pode ser reduzido. V. Ex• tem 
razão neste sentidO. Mas eu vou ler, Sr. Presidente, o ar­
razoado que mencionei. De qualquer modo, o decreto-lei 
é uma lei. Há um instrumento ... 

O SR. - Senador Josê Lins, poderia ficar 
restrito aos 30%, que jâ estariam perdidos ... 

O SR. JOSÉ LINS- Eu pediria á ComiSSão que escu­
tasse o meu Parecer, e se alguém desejar um aparte, eu o 
concederei com muito prazer. Mas pedid8., Sr. Presiden­
te, que V. Ex' fizesse anexar ao meu Parecer,jâ que rião 
houve tempo para incorporar diretamente, a segunda 
parte, ou seja, o arrazoado que vou ler, mostrando que 
realmente o decreto não é iricoilstitucional. 

A permissão para o Presidente da República ex­
pedir decretos-leis criando cargos públicos e fixando 
vencimentos foí introdüzidã na ConstituiÇão de 
1967 pela Eri:tenda Constitucional n9 1, de 13-10-69-

2. = Já em 9-1-70, foi expedido, com base_Jl_o arti­
go 55, item lll, da Constituição Federal, o Decreto­
lei n9 1.073, reajuStando oS vencimentos dos servi­
dores civis e militares do Poder Executivo e das Au-
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tarquias Feder::tis, verific8.ndo-se a expedição de 
atos análogos nos anos seguintes (v. relação anexa). 

3. Igual procediffiento tem sido observado no 
reajustamento dos vencimentos dos servidores do 
Poder Judiciário, inclusive. dos próprios magistra­
dos. Aliás, até mesmo o S1._1premo Trij:lunal Federal, 
~Órgão maiS. autorizado para· interpfetar a ConSti­
tuição, tem proposto sistematicamente os reajustes 
di vencimentos de seus funcionários mediante 
decretos-leis, fundamentados no aludido artigo 55, 
item I li, conforme se verifica dos documentos ane­
xos, resultando na sua inteira aplicação sem suscitar 

__ o aspecto da inconstitucionalidade, porque inexis­
tente. 

4,-_ Ademais, o própriO COngresso Nacional 
considerou constitucionais todos os decretos-leis a 
respeito do assunto expedidas. 

5. Assim, tem constituído entendimento pacífi­
ca, tanto do Judiciário quanto do Legislativo, que a 
finalidade~ do item 111 do artigo 55 da Constituição 
autoriza a expe(fiÇão dos atos da ~s_pécie. -

Sr: Presidc;:nte, não vou !~r todos os documentos apre­
sentados, que incluem todos os Decretos~ leis a partir do 
n~' 1.073, de 9 de janeiro de 1970, até o Decreto n~'I.984, 
de 22 de agosto de 1982, 'todas aprovados, e ainda, as leis 
e decretos-leis do Supremo Tribunal Federal, a quem 
compete interpretar até a ConstituiçãO~ Estão todos eles 
-aq·uí citâdos: Eu- fefi.it apenas, para encerf-ar-este assunto, 
o Ofício do Ministro Antonio Neder, Presidente do Su~ 
premo Tribunal Federal da República Ft;:derativa do 
Brasil, dirigido ao Senhor Presidente da República, João 
Baptista Figueiredo. 

-É !ido o seguinte_ Ofício:· 
Sel-:thor Presidente, -
:renho a honra de submeter a V. Ex• o anexo do pmje­

to Cio decreto-lei que reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Secretaria do Supremo Tri­
bunal Federal, para o efeito de, se assim deliberar V. Ex•, 
seja e:tpedido o respectiva a to legislativo, nos termos do 
ãrC 55, inciso UI, in fine. da ConstituiÇão, porque se 
acha em recesso o Congresso Nacional. 

O i~cluso Projeto reajusta os vencimentos, pro~entos e 
salários-famíJia dos servidores da Secretaria desta Corte, 
enr base e condições idênticas às deferidas ao funciona­
Ii~_mo do Poder Executivo, pelo Decreto-lei n9 1.828, de 
ll de dezembro de 1980. 

Aproyeito a oportunidade, para renovar a Vossa Ex­
cel_ência, os protestos de minha elevada consideração e 
distinto apreço. 

Ministro Antonio Neder, 
Presidente do _Supremo Tribunal Federal. 
Ora, Srs., se compete ao Supremo Tribunal Federal in­

terpretar a Constituição e as leis, nada mais temos a di­
zer. Muito agradecido a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin)- Eu incor­
porei ao projeto este seu parecer, na condição, Ex•, de 
declaração de voto, porque o parecer que está em discus­
são é o que V. Ex• apresentou. 

Q SR. JOSt LINS - Eu agradeço a V. Ex• 

O" SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekiil)- Continua 
e~_debate. (Pausa.) Concedo a palavra ao Deputado 
Floriceno Paixão. 

Ó SR. FLORJCENO PAIXÃO- Sr. PreSidente, pre-­
zadOs Senadores e Deputados, eu pertenci a legislaturas 
passadas; anteriores a--i968; quando foi editado o AI-5, 
eu quase fui atingido, e nós tínhamos àquela época, ain­
da, esta prática de se examinar atravês de Comissão Mis­
ta- pelo menos ao que me lembre- decretos-leis- re­
ferendar ou rejeitar decretos-leis. 

Sr. Presidente, foi o reg_ime autoritário que incluiu, 
QUe inseriu a figura do decreto-lei dentr9: de uma Consti­
tuição. Se nós nos a tivermos à Constituição de 1946, que 
foi a mais democrátíca Que se editou. O que se aprovou 
pel_a Constituinte de 1946- o Congresso que se trans­
formou nu~a Constituinte-, veriijcamos que jamais se 
inseriu ali um dispositivo concedendo ao Presidente da 
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República, esta faculdade. Agora, quando tanto se fala 
em_ re_torno ao regime" democrático, é claro que essa figu­
ra já está se tornando, neste livrinho, uma figura que está 
carecendo de imediata revogação. 

Eu mesmo tive a oPortunidade de, lá em Porto Alegre, 
impetrar três mandados de segurança, dois na Justiça 
Federal e um na Justiça do Trabalho, e_m favor de apo· 
sentados que foram atingidOs em chefo por um decreto­
lei de 1910. Claro que o Senhor Presidente, na ocasião 
em que emitiu esse decreto-lei, estravasou de sua compe­
tência, pais ele jamais poderia baixar decretos-lei sobre 
ap-osentadoria. E mais ainda, agora, na questão da revi­
são salarial, ele estravasou mais ainda da sua competên~ 
cia. Este, sim, é ainda mais inconstitucional do que o an­
te~ior,_ que já é inconstitucional. Aqui, Sr. Presidente, eu 
não sei se houve um equívoco por parte de quem redigiu 
o anteprojeto porque, em verdade, não estã no item 2'~, a 
sua competência--de a-umentar vencimentos e, _sim, no 
item 3~' 

Sr. Presidente, s_ou daqueles Deputados que sempre es­
tiveram afinadoS com ã classe assalariada e Coni a classe 
de fur1cionár1as públicos. Toda a minha vlda como pàr­
lamentar foi sempre pautada em encaminhar as suas rei­
vindicações e atender aos seus ailseios, na medida do 
possível. Quero dizer, nesta oportunidade, que está ha­
vendo um plebiscito junto à classe, para saber exatamen­
te qual a poSição que o Congresso NaciÓnal deveria to­
mar a respeito deste assunto. Mas eu esiõu sabendO, pela 
palavra da Depu!ada Mirt_hes Bevilácqua, que o próprio 
Presidente da Confe~eração Nacional dos Servidores 
Públicos, em contato durante o recesso curto que nós ti­
vemos semana passada, com alguns parlamentares, de­
monstrou a Sua InConformidade com a aprovação deste 
deCreto-lei. MuítO embora estas conseqüências pudessem 
advir, COmõ o nobre RelatOr referiu no seu parecer, que 
poderia haver, em dado momento, prejufzo para a classe, 
eu assim não entenda, porque está aqui na Constituição, 
qu~ o decreto-lei produz os seus efeitos desde a sua expe­
dição até o seu referendum ou a sua rejeição pelo Con­
gresso NaciOnal. De modo que ele está produzindo, e vai 
produzir os seus efeitos, até o Congresso decidir sobre o 
destino deste decreto-lei. 

Sr. Presidente, para encurtar e para encerrar, quero 
louvar o vota contrário da Deputada Mirthes Bevilác­
qua, com o qual eu me filio. Subscrevo inteiramente o 
vpto da ilustre colega, votando contrariamente ao proje­
to de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin)- Concedo a 
palavra ao Deputado Randolfo Bittencourt. 

O SR. RANDOLFO B!TTENCOURT- Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas; como Deputado de primeira 
legislatura nesta Casa, o que muito me honra, inclusive 
por partilhar da presença e da companhia de pessoas tão 
brilhantes e de juristas tão Conceituados, quero dizer a V. 
Ex• que hoje à tarde, nesta mesma sala, uma outra Co­
missão Mista em que se tratava de um Decreta-lei do Se­
nhor Presidente da República, que procurava uniformi­
Zar os procedimentos de política de pessoal, que real­
mente se configuravam como uma necessidade válida da 
administração pública, de se bem estruturar- para dar 
cumprimento às suas finafidades sociaís, econômicas, 
etc., votci favoravelmente ao parecer do Relator, que 
era pela aprovação _tio decreto-lei. Agora, nesta segunda 
oporturlidade, Sr. President~ e Srs. C~ngressistas, muito 
embora respeite _e admjre o parecer apresentado pelo 
ilustre Senador Relator desta Comissão Mista, também 
as argumentações aduzidas por outro ilustre Senador, e 
mesmo sem querer entrar no mérito jã suficientemente 
discutido, da problemática de constitucionalidade ou in­
constitucionalidade do decreto, ao que eu quero me ater, 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas,- ê--quanto à injustiça 
que se p_erpetra, neste_ projeto de aumenta neste decreto­
lei. TodOs nóS estamos conscientes da situação por que 
passa o fuJ]cionaHSrrio púÕlico neste País, todos nós sa­
bemos o que representa a perda cada vez maior e terrível 
do poder aquisitivo do servidor público, todos nós sabe­
mos o sacrifício que tem sido o exercício dessa função em 
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nosso Pajs, enquanto o Governo investe, a seu critério-e 
a seu talante, dinheiro público, em outras atividades que 
não aquelas de bem remunerar o servidor público ou o 
trabalhador brasileiro. 

De maneira, Sr. Presidente c Srs. Corigressistas, que 
incorporo, na minha opinião, como modesto represen­
tante de uma parcela do povo de um Estado, o pleito de­
mocrático e participativo feitO pela entidade que repre­
senta milhares de servidores públicos, e que foi apresen­
tado, inclusive, ao -senhor Presidente da República, Por 
isso, declaro meu voto contrário à aprovação deste 
decreto-lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin) -Concedo a 
palavra ao Senador José Lins_. 

O SR. JOS.t: LINS - Sr. Presidente, sou dos que 
acham que um benefício não pode ser negado, mesmo 
porque esse benefício não vai ímpedir que legitimamente 
e pacificamente,_ os servidores procurem galgar um me­
lhor nível de vencimentos que eles tanto merecem. Mas 
eu queria- fazer Lima reíerênciã--ão pú>blema levantado 
especificamente quanto ao artigo 55, "ítein IH. Disse o 
nobre Deputado Floriceno Paixão: "O item III cita a 
criação de cargos públicos e fixação de vencimenfos," 
querendo dizer que é criar o cargo e fixar o venciniento 
do cargo criado. 

í: claro que se essa fosse a intenção do legislador, de 
teria escrito, em bom português:_ ':'criã"çãõ de cargos 
públicos e fixação de seus vencimentos." Nesse caso, os 
seus vencimentos seriam o desses cargos criados. Mas, 
aqui, a expressão é inespecífica - portanto, não Cabe. 
Além do mais, o Art. 57 da Constituição, é claro: ele-atri­
bui uma competência relativa à iniciativa de leis e não de 
decretos-leis. Nada tem a ver com o problema. 

A SRA. MIRTES BEVILÁCQUA -V, Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Pois não 

A SRA. MIRTHES BEVILÁCQUA -Sr. Senador, 
Srs. Congressistas e Sr. Presidente, com o profundo res­
peito que tenho ao nosso Senador José Lins, gostaria -de 
dizer que neste item lli do art. 55, o legislador quis criar 
cargos imperativamente c fixar, tambêm, Os vencimentos 
para estes cargos, porque senão, não haveria necessidade 
do art. 57 que no item 11, cria cargos, funções ou empre­
gos públicos, ou aumenta os vencimentos ou a despesa 
pública. E diz 16 que é da competência do Presidente da 
República. 

Gostaria também de dizer o seguinte: cflle -os 40% já es­
tão incorporados ao salário do servidor público, os ou­
tros 30% são em ju-riho. O Presidente da República teria 
tempo de enviar uin ouirõ- p{Ojeto de lei, um projeto de 
lei que respeitasse essa casa- porque decreto-lei é vio­
lência a esta Comissão e a esta Casa- um projeto" de lei 
que viesse dar_ um reajUste adequado aos servidores 
públicos. E digo mais, eu sou Deputada Federal, mas 
sou Vice-Presidente da Conferação _dos Servidores Públi­
cos do Brasil, ... 

O SR. JOS:t: LINS- Com muita honra para os servi­
dores_ 

A SRA. MIRTHES BEVILÁCQUA - .. .Vice­
Presidente da Confederação dos Professores do Brasil. 
Tenho participado neste Brasil de várias reuniões, e te­
nho visto os servidores públicos federais, desesperados 
com esse reajuste que aí está. 

Então, Sr. Senador, Sr. Presidente e nobres Compa­
nheiros, acho que -imediatamente este decreto deve ser 
rejeitado pela sua inconstitucionalidade, e ser solicitado 
ao Presidente, que envie um projeto de lei. Muito obriga­
da. 

O SR. JOS~ LINS - Sr. Presidente, é a opinião da 
nobre Deputada e, com muita honra para os servidores, 
a :Vice-Presidente_ da classeLEra só o_que tinha a dizeL 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Vedekin) - Em dis­
cussão (Pausa.) 
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Não -havendo mais- quem queira _discutir,_ passamos à 
fase de votação. 

_Aqueles que estiverem a favor do parecer emitido pelo 
Senador José Lins, permaneçam como se encontram. 
(PaUsa.) 

Está aprovado o Parecer. Quero agradecer a presença 
dos Si:'s. Congressistas, srs. DePutadoS e Srs. Senadores, 
solicitando-lhes que se dirijam à Mesa para assinarem o 
parecer. Muito obrigado. 

O SR. JOSE UNS- Sr. Presidente, desejo agradecer 
a V. Ex•, ã maneira com que se conduziu nesta Comis­
são. 

0- SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin) - Muito 
obdgadõ: EStá encerrada ã reunião. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n" 26, de 1983- (CN), pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica ha\'er \'etado, 
parcialmente, o Projeto de Lei da C'âm8ra n~' 719, de 
1982, que "modifica a Lei n~> 6.750, de 10 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências". 

2' Reunião, realizada em 7 de abril de 1983 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e_ três, àS dezessete horas e trinta minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, 
Lourival Baptista, José Fragelli e Deputado Pimenta da 
Veiga, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de examinar e emltir relatório sobre a 
Mensage!!!_n~-2~_.__5!e 1982--::- _(CN)!_p~l~_qual '!--~~~h_<?r 
Presidente da República comunica haver vetado, parcial­
mente-, __ QPi-ojeto de Lei da Câmara n~> 6.719, de 1982, que 
"modifica a Lei n~' 6.750, de lO de dezembro de 1979, e 
dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Siqueira Campos e Darcílio Ayres. 
~a vendo número regimental, são abertos os trabalhos 

pelo Senhor Presidente, Deputado Pimenta da Veiga, 
que solicita, nos termos regimentais, a disperisa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Prosseguindg_, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Lourival Baptista, que emite- rela­
tório à Mensagem n~' 26, de 1983 - (CN). 

Posto em discussão e votação, é o relatório ap-rovado, 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederico Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será Assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação; 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n" I, de 1983- (CN), que "altera a Lei n~' 6.227, 
~-e 14 ~e julho de 1975, que au~oriza a constitu_i~ã!>_da 
Indústria de Material Bélico do Brasil- IM BEL". 

2t Reunião, realizada em 5 de abril de- 1983 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três às dezessete horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Luiz Cavalcante, Lourival 
Baptista, Jorge Kalume, Almir Pinto, Passos Pôrto, Ju­
tahy Magalhães, João Lobo, Mauro Borges, Saldanha 
Derzi e Deputados FranciSCO Rõllemberg;-NTISOn Gib­
son, Stélio Dias, José Burnett, Eduardo Galil, Ciro No­
gueira, Siegfried Heuser, José Ulisses e Jacques D'Or-
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nellas, reúne-s~ a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei nl' 1, de 1983- (CN), que "altera a Lei n~> 6.227, de 
14 dejul_~o ~~-1~75, que autorizou a constituição da In­
dústria de Material Bélico do Brasil- IM BEL". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Gastão M Uller, José Fragelli e Depu­
tados Antônio Câmara e Coutinho Jorge. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Mauro Borges, que so· 
liCita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, "que, logo após, ê dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica hav_er re­
cebido Ofício da Liderança do Partido Democrático So­
eiS! ....:... PDS, ria Câmara dos Deputados, indicando o Se­
nhor Deputado Nilson Gibson para integrar a Comis­
são, em substituição ao Senhor Deputado ltal~ Conti. 
Comunica, ainda, o recebimento de duas emendas, por 
ele julgadas pertinentes. 

Dando c-ontinuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputado 
Francisco Rollemberg, que emite parecer favorãvel ao 
Projeto, rejeitando as emendas apresentadas. 

Posto em__disç_us_s_ão, fazem uso da palavra os Senhores 
Deputados Siegfried Heuser e Senador Luiz Cavalcante. 

Colocado em votação, é o parecer aprovado, com Vo­
tos Vencidos dos Senhores Senadores Saldanha Derzi, 
Luiz Cavalcante e Deputados Jacques D'Ornellas, José 
Ulisses, Ciro Nogueira e Siegfried Heuser, este apresen­
tando também um Voto em Separado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
-para constar,- eU~ Frederico Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada_ pelo Senhor Presidente, demais me~_b!OS 
da comissão e írã à publicação, juntamente com o apa~ 
nliamento taquigrãfico. 

Anexo à Ata da 2' Reunião, da Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
pS.I-ecer sobre o Projeto de Lei RI' I, de J983- (CN), 
que ''altera a Lei n" 6.227, de 14 de julho de 197:5, que 
autorizou a constituição da Indústria de Material 
Bélico do Brasil - IMBEL", realizada em 05 de 
abril de 1983, às dezessete horas, íntegra dos apanha­
mentes taquigráfieos; com publicação devidamente 
autorizada pelo Senhor Presidente da Comissio, Se­
nador Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Havendo 
número legal, declaro_ aberta a reunião. 

A Comissão reúne-se para discutir e votar o pa~ecer 
do Relator, Deputado Francisco Rollemberg, sobre o 
Projeto de Lei n~> I, de 1983/CN, que altera a Lei nl' 
6..227, de 14 de julho de 1975, que autorizou a consti~ 
tuiçào de Indústria de Material Bélico do Brasil- IM­
BEL. 

Pelo art. 130 do Regimento Interno do Senado, propo­
nho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. 

Comunico também o reCebimento, pela Secretaria da 
Comissão, de duas emendas, todas julgadas pertinentes 
pela Presidência, Já foram apreciadas. 

Comunico à Comissão o recebimento de oficiO da Li­
derança do PDS, indicando o Sr. Deputado Nilson Gib­
son para integrar a Comissão, em substituição ao Sr. De-
putado ltalÕ Conti. -

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Francisco 
Rollemberg, Relator da matéria, para a leitura de seu pa­
recer. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, com o projeto sob exame, en­
caminhado ao Congresso;sob o amparo do parãgrafo ,2q, 

do art. 51 da Constituição Federal, o Governo pretende, 
alterando a Lei n\' 6.227/75, obter as seguintes alterações 
relativas_ à estrutura da IM BEL! 
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I~>) permitir que sua'sede seja fixada em Brasília,le~_ 
gislação vigente, ou em outra c'idade, do interesse da em­
presa; 

2~') considerar incluída, no regime de pessoal da IM­
BEL. a cláusula de transferência de emprego, por neces­
sidade ou conveniência de serviço; 

3~>) alterar a redação de dispositivos que fixam o ob­
jetivo da IMBEL, a fim de lhes possibilitar a vinda de 
bens, cuja tecnologia derive da empregada na fabricação 
de equipamentos de apHcação militar. 

Para alcançar tais objeHvos, o projeto sugere que se 
acrescente dois parágrafos ao art. li', d·a Lei n~> 6.227(75, 
transformando seu parágrafo único erri parâgrafo 11', e 
dar nova redação ao item 3~', do parágrafo único, do art. 
2" da mencíonada Lei. -

As razões aduzidas pelo Sr. Ministro do Exército, e re· 
ferendadas pelo Sr. Presidente da República, na expo· 
sição de motivos que acomt~anha o- projeto de lei, estão 
sintetizadas nos seguintes fatos: -

a) não possuí a IMBEL qualquer -estabelecimento 
fabril em Brasília, encontrando.se todos eles nas regiões 
de São Paulo, Rio e Minas Geriiis. N"ão eXiSte, igualmen· 
te, um parque produtor de material de emprego militar 
na região. As exportações de material bélico, em sua 
grande maioria, são feitos através do porto de Santos ou 
do Rio de Janeico. Os priricipais fabricantes de produtos 
de emprego militar situam-se· no eiXo Rio-São Paulo. 
Na região -de São Paulo e Rio de JaneirO ~-fiais fâcil 
encontrar-se mão-de-obra especializada de nível supe· 
rior, disponível para contratação, do que em Brasília. Os 
centros de pesquisas e desenvolvimento mais significati-
vos estão nas regiões de São Paufo~e-R.io:· .. 

AsSim, é de todo aconselhável, no interesse da empre­
sa, que a sede da IM BEL possa ser t~ansferida para loca­
lidade mais condizente, no cumprimento de seus objeti­
vos, ou seja, São Paulo ou Rio de _Janeiro, preferente-
mente, a primeira. -

Ainda o art. 2q, do anteprojeto de lei ora apresentado, 
dá nova redação ao item 39 e ao parágrafo do art. 21' da 
Lei 6227/75, para posSibilitar a venda de bens cuja tec­
nologia deriva da empregada na fabricação de equipa­
mentos de aplicação militar. 

Desnecessário será dizer da importância dessas alte· 
rações-, I)orquanto facultará à IMBEL, dentro da sua 
nova filosofia de atuação, orientar o esforço de investi­
mento em seus meios de produção e cometcializ:ação, 
além de ser de alta relevância para o País as pesquisas 
que estão sendo realizadas pelOs téCnicoS da empresa na 
fabricação de equipamentos de aplicação militar. 

Duas emendas foram fofffiUfada-s ao projeto. A Emen­
da n9 1, de autoria do nobre Deputado Jacques D'Or­
nellas, reivindica que a sede da IMBEL seja IÕCiÜÚda 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Os argumentos expedidos neste sentido são judiciosos 
e brilhantes, mas não têm procedênCia técnica. Pela ICgis­
lação vigente, a sede da IMBEL é Brasília, procurando 
mudar-se desta fiXação rígida exatamente para que a em. 
presa ganhe a fleJtibilidade que hoje em d_ia não tem. O 
objetivo da proposição é permitir que a IM BEL, de acor­
do com seus interesses industriais, se fiie em Brasília ou 
em outra cidade, cuja localização seja mais adequada ao 
seu gerenciamento. A exposição de motivos ressalta, en­
tre outras cidades, São Paulo e Rio de Janeiro, decisão a 
ser tomada posteriormente. Não nos parece, pois c-onve. 
niente assim, que se fixe legalmente no Rio de Janeiro 
como a futura sede da IM BEL, jâ que tal decisão legal 
viria comprometer o objetivo da proposta governamen­
tal. O Estado do Rio de Janeiro poder vír a ser a sede da 
empresa, se for esta a localização a que máis atenda aos 
interesses da IM BEL. Mas não se deve precipitar uma 
lei, uma decisão, que deve ser iluUS -iê:Cníc-a dO que pÕlíti· 
ca. Por tais motivos, opino peta rejeiçãO da Emenda n9 1. 

A Emenda n9 2, de autoria do nobre Deputado Wal­
mor de Luca, quer suprímir o parágrafo único dõ item 
39, do art. 21' do projeto. 
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_ Na sua justificação, o ilustre Parlamentar sustenta, 
como ponto central de sua argumentação, que o envolvi­
merlto- da IMB.ÇJ._ no capital de participação implicaria 
na transferência inadmissível de recprsos públicos para 
limitar e e_Ilgordar airtda mais o capital privado, j_ã alta­
mente privflegiado pelo cruel modelo econô~ico v_igente. 
Aderúãis, a iiual __ meOsagem governamental implica em 
~s~caraç as pçrtas à penetração insidiosa do capital es~ 
trangeiro, espoliado r e monopolista. Exatamente este ca­
pital alienís_ena que sangra as npssàs riquezas, certamen­
te sente~ concorrêJ1.ci~ da IM BEL, tão prCsente hoje no 
mercado internacional, e bus~ará __ as_sociar_-se "ª ela. 

Não obstante o elogiâv~l zelo do referido Deputado, 
manifeStado na peça acima transCrita, o fato é que a par­
ticipação da IM BEL no capital de outras empresas, que 
exerçam atividades relacionadas com a origem de mate­
rial bélico, não é inoyação do texto ora submetido à 
apreciaç~o do Congresso Nacional, Pois a Lei n9 6.227, 
de 14 de junho de 1975, que autorizou a constituição da 
IMBEL, já contém preceito neste sentido. 

"Parágrafo único_ - A IM BEL poderá criar. subsi­
diâfiaS, ã partir ào capital de outras empresas, que 
exerçam atividades relacionadas com a indústrfa de ma­
_te~iaJ. b~_IiC9. "_Conforme se pode verificar o texto pro­
posto é uma n;produçãt?, em sua essência, daquele inser­

-ia ria Lei ri9 6227, de, 14 de junho de 1975, cor:n_ alteração 
aPenas·· na -~~a .Pa~ie final. A expressão ''relacionadas 
com a indústria de_ material bélico", ·roi sUbstituída por 
outra: "relacionada com seus objetivos". _ _ 

(Jnl,os objetivÕs- da IM BEL ~tão claramente previs-
-tos na Lei n~" 6.227, de 14 de junho de 1.975, itens 19 é 49 

do art. 21' ~estes, como se comprova da sua leitura, a 
preocupação governamental não se restringiU à adminiS­
tração, sob o aspecto industrial e comercial, do parque 
industrial_daquela e~presa, O legislador visou também a 
sua participação no incentivo à implantação de novas in­
-dúStrfas,_ ~a prestação de assistência técn_ica e- finanCeira 
e na promoção com_ base na iniciativ~ _privada. Da im­
pfantãção e deseiwolvimentQ da indústria _do_ material 
bélico em interess~ do Exército. 
· · SãÓ essés Os objetivos exatamente a que se refere o tex­
t0-d0-p!rá$rafo 1"'~. d~Õ art. 29 do projeto de lei sob exame, 

:razão por que não vemos maiores óbiç:es pa"ra sua trami­
tação e aprovação no Congresso Nacional. 

Cabe r'essaltar, neste passo, a permanente preocu­
pação do Exército em prestigiar a indústria nacional do 
setor, e em nacionalizar, tan~o quanto possível, equipa­
merito que vem sendo u~ilizadO, o que pode ser constata­
do pela orientação expressa e diretriz traçada pelo Sr. 

_ _Ministro, comprovada atravês de inúmeros índices de 
produção nacional, dentro do conhecimento público. 

f: de se salientar, ainda, o fato de que a Lei n9 6.227 vi­
·ogora desde julho de !975, não tendo havido desnaciona· 
lização durante tódo esse período, em qualquer setor da 
Tnd-ú-stria de n1àt~ri~i bélico em nosso Pais, apesar do seu 
evidénte desenvolvimento. 

Por conseguinte, a proposta governamental de alte· 
raÇãô no texto primitivo~ daquele preceito --parágrifo 
úni~o, do art. 29- visou precipuamente, a melhor ~;~pli­
cit<l! o que contém o art. 29, itens 19, 29, 3~" e 49 da Lei n9 
6.227/75. 

O projeto parece-nos tecnicamente aprimorado e ela­
borado em termos constitucionais e jurídicos, merecendo 
apolo, inclusive, quanto a seu mérito. Posto isso, sou fa­
Vofâvel à aprovação do projeto, cotn a reJeição das 
Emenda~ n9s 1 e 2. 
~ o J:;ãrecer. 
O_ SR. ~RESIDENTE (Mauro Borges) - Srs. Parla­

mentares, coloco em discussão o parecer do Relator. 
COiii_ a p~fa~ra o-~!· Deputado -~iegfried Heuser. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - O avulso que foi 
distribuído contém todas as informações que o Poder 
Executivo nos en~iou _com a proposição, É tudo isso. 

Vejam, Srs. Parlamentares, é difícil um_e)(ame mais 
cuidadoso da matéria~ Ela está. muito escassa em infor-

Quinta-f~ira 21 1211 

mações. Parece o cumprimento de um dispositivo Para 
que, por parte do Congresso Nacional, não haja con­
dições de um exame mais acurado, além do açodamento 
com que se tem de apreciar esta matéria. Realmente, Sr. 
·P_re~idente, recebid8: a mensagem, não encontramos ele­
Il)entos que nos induzissem a uma aprovação ou a uma 
rejeição pura e simples desta matéria. 

Nessas condições, na falta de dados maiores e inexis­
tindo um prazo adequado para apreciar esta matéria, 
nós pode~ía!ll_os ob_te_r _outros dados através de infor­
mações ao própríO -Poder Executivo. 

Eu vou-me valer de um pronunciamento feito na Câ­
mara dos Deputados pelo Deputado Israel Dias-Novaes, 
que nos traz informaÇões até certo ponto estarrecedoras. 
Queremos verdadeiras todas essas informações. Se ver­
dadeira apenas a décima parte desse pronunciamento, 
isto já_ nos d.everi_~ lev_ar a _uma rejeiç_ãq_. pura e simples, 
do brilhante parecer proferido pelo relator da matéria. 

Creio que nem todos os membros da Comissão conhe­
cem esse pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Perfeita­
mente! 

O SR. SIEGFRIED HEUSER-Então, eu farei a lei­
tura desse pronunciamento. É uma situação estranha um 
membro desta Comissão valer-se de um pronunciamento 

-feito em plenário, por mais brilhante que seja, na falta de 
outras informações, para discutir matéria sobre a qual o 
Congresso dev_e deliberar. O pronunciamento é o seguin­
te, Srs. Congrçssistas: 

"Em 17 de dezembro último, encaminhou o Sr. Presi­
dente da República ao Congresso Nacional Mensagem a 
que se deu o n'i' 9, contendo projeto de lei alterando a Lei 
n'i' 6.227, de 14 de julho de 1975, que autorizou a consti­

. tuição da Indústria de Matéria! Bélico-IMBEL. Na ex­
posição de motivos aneXa, o Ministro do Exército, gene­
ral Walter Pires, definia as principais alterações propos-

-TaS: a desobrigação de a IM BEL sediar-se na Capital Fe­
deral, podendo transferir-se para São Paulo ou Rio de 
JanelrO;- e- a autorização para .. a venda de bens cuja tec-

: nolõgia derive da empregada na fabricação de equipa­
mentos de aplicação militar" ... 

..... dentro de- sua nova filosofia de atuação". 
Para examinar o projeto de lei, constituiu-se cornlssão 

· mista, -pr-êsiaida pe"lo Senador Mauro Borges. Ora, antes 
que o ílustre relator designado apresente seu trabalho, 
julgamos necessário tecer alguns comentários, com o in­
tuito único de colaboração. 

As razões alinhadas pelo titular da Pasta do Exército 
para justificar aiDbas as propostas não parecem ter sofri­
do a indispensável meditação, São ligeiras, superfiCiaís, 
ínconvincentes e editarias. O primeiro argumento para a 
obtenção da transferência da sede inviabiliza as outras: 
"a não ser o fato de a AdminiStração Central da Re­
pública situar-se no Distrito Federal, inexistem outros 
motivos ponderáveis que justifiquem a sede da empresa 
nesta cidade ... " Que motivos poderiam sobrelevar-se a 
esse? Pergunta-se ainda: tem-se notícia de medida seme­

-1harite anteriOrmente adotada? O pi-ocesso usual não se­
fia eXatamente o Contrário, isto é, de as empresas estatais 
ou paraestatais transferirem-se para Brasília? Ainda há 
dlas não vinha o Sr. Carlos Viacava proclamar a urgente 
imposição de remoção da sede da CACEX para o Distri­
to Fedúa-1,-"centro do poder"? Par_a que agora essa via­
gem de ·voli.a, cofn lsso esvaziando-se a Capiü1.1 da RC: 
pública da razão de sua existência? 

Quanto à se_gunda meÓlda proposta na mensagem, 
consistente -riã modificação do item III, do art. 29 da Lei 
n9_ 6.227 de75, exigência~de "nova folosofia da atuação", 
que de nova não tem nada, resulta da experiência inter­
nacional, segundo a qual não é economicamente possível 
manter organização industrial somente fabricando mate­
rial bélico. As fábricas específicas existem normalmente 
no contexto de uma "ho/dlng", e a Lei n~" 6.227 permite 
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que assim seja e que evolua a IM BEL, mas com o eviden~ 
te cuidado de não ampliar a estatização, (Ver Art. 16 e 
outros), No entanto, a autorização para a IMBEL pro­
duzir "bens outros cuja tecnologia derive da gerada no 
desenvolvimento de equipamento de aplicação militar" 
significa que -ã estatal IM BEL poderâ produzir tuáci em 
seu próprio parq-ue-industrial, inclusive material de em" 
prego militar, sob a proteção de sua situaÇão de empresa 
pública, sem riSCõ de falência e apoiada por uma infra­
estrutura tecnológica do ma1s elevado gabarito, como a 
existente no Exército e nas Forças Armadas. 

t. um caminho- boln para a IM BEL Resta saber se es­
tâ coerente com a política do GOverno Federal, como o 
previsto no caput do art. 29, pois parece que se eSU que-­
rendo privatizar, tomando por verídicas as declarações 
das autoridades do campo econômico. 

Será que vendendo roupas, calçados, brinquedos, mó~ 
veis etc, consiga a IM BEL faturar o suficiente paia reno~ 
var seu carfsssimo equipamento? 

Mas, retornemos à questão do sediamento da IM BEL. 
Teve ela sua sede localizada em Brasília exatamente por~ 
que aqui se situa a Administração Central da República, 
à quaf está fortemente víncufada. Trata-se de empresa 
"holding", ligada ao Ministério do Exército, inas extre~ 
mamente dependente de outros elevados órgãos da Ad­
ministração Central, todos sediados em Brasília. 

Não nos esqueçamos de que qualquer empresa indus­
trial somente sobrevive se produzir para vender, 
incluindo~se, no produzir, inovar, exigir pesquisas etc ... 

Material bélico somente governos, diretamente ou 
através de intermediários credenciados, podem adquirír. 
No carnpo interno, o grande cliente da IM BEL é o Exér­

cito, cujo órgão provedor, o Departamento de Material 
Bélico, com todas as suas diretorias, encontra-se em 
Brasília. 

Acresce que, após o Eng. José Luiz Whitaker Ribeiro 
ter tomado posse na IMBEL, o Governo resolveu re­
forçar a vinculação (DEC n9 88.026, de 7-t-83), 
transformou-a em subordinada, inequivocamente,-esta­
belecendo, entre outras medidas, que o presidente do 
Conselho de Administração da IM BEL é o chefe do De­
partamento do Material Bélico do Exército, sediado em 
Brasília. 

O Conselho de Administração (CA) é o órgão máximo 
da direçã_o da IMBEL. 

O Estado-Maior do Exército, encarregado do estudo e 
do planejamento de organização do Exército e seu equi­
pamento bélico atual e futuro, está em Brasília. 

Mas, neste ramo, ter-se-ã forçosamente que buscar ou­
tros clientes, isto é outros governos. 

No campo externo, o da exportação, a comerciali­
zru;ão é regida por normas especiais, Ciístenfes aqui e 
acolá. 

No Brasil, essas normas constituem a denominada 
Política Nacional de Exportação do Material de Empre­
go Militar- PNEMEM -a qual determina os passos 
obriga,tórios de qualquer negociação de material de em­
prego militar para exterior. 

A autorização para negociação tem seu ínfcici no 
M RE: isso _aprovado, seu processamento leva cerca de90 
dias, durante os quais são normalmente pedidos esclare­
cimentos pelos órgãos interessados, todos sediados em 
Brasília. 

Exportar material bélico, a meta principal de qualquer 
indústria do gênero, condição sine qua non de s_ob_revi­
vência, constitui trabalho a ser realizado em duas pon­
tas: uma, lá fora, localiZando o freguês conveniente~ ou­
tra, em Brasília, onde também se encontram as represen~ 
taçõCs diplomáticas estrangeiras, as qtiais, vez' por oútra, 
colaboram nas negociações-, quando não desempenham 
papel det::isivo. 

Relacionemos -agora os elementos industrials que 
compõem a lmbel, em número de seis: 

1 - Prologo S.A ........ _ ................ Brasilia 
2- Fábrica Pres. Vargas (Piquete) ...... São Paulo 
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3- Fábrica de Itajubá ............. Minas Gerais 
4- Fábrica de Jui2: de Fora ........ Minas Gerais 
5 -Fábrica do Andarai ........... _.: ..... _ .•.. Rio 
6- Fábrica da EsteJa ..................... ~.Rio 

Acrescente-se ao rol o Centro de Pesquisas~ Desen­
vol~i~e~to Etetrônico e um elemento de apoio .:.:_ Escri­
tório - sediado no Rio. 

Como se verifica, os argumentos da referida expo~ 
sição, ora estão a nível de admini_straçãQ de_fábriCa, em 
sua maioria (a, b, c, d, e e, f) ora a nível de administração 
de __ empresa holding, caso da ligação cOm a Adminis­
tração ce-nlral da República, que o documento procura 
canhestramente minimizar. 

Mas, não é tudo, Sr. Presidente. Atento ao. projeto de 
lei recebido, dirigimo-nos à sede_da Imbel, sita na SGAN 
601, no interesse de melhOres informações sobre o seu 
sentido. Aguardava~nos um"ã surpresa: a_sede da finbeljá 
fora, há meses, transferida! O formoso prédio, de gran­
des dimensões em concreto aparente, modernamente edi­
ficado em blocos envidraçados, seguramente dos mais 
belos. e amplos de Brasília, apresentava~se empoeirado e 
deserto. Uns tantos móveis 'restantes amontoavam-se 
nos cantos, à espera de transporte. Ficamos logo saben­
do, por um remanescente da guarda, que a mudança se 
dera há meses. Para onde? Para São Paulo, ao que se 
adianta, para custosos andares alugados na Avenida das 
Nações Unidas, das mais caras daquela cidade, o que 
significa, do Brasil. São Paulo não se interessa por sediar 
a Imbel. Quem se interesSa e o seu presidente, que lá jâ 
tem a matriz de sua__ empresa, a Engesa, fornecedora da 
lmbel. 

O episódio é revoltante, Sr. Presidente. Enquanto tra­
mita regimentalmente, pelo Congresso Nacional, o pedi~ 
dg de_ a!J_torização legal para a mudança, esta jâ foi feita 
de há muito. O papel do Poder Legislativo, para os sig­
natários da mensagem e o da sua exposição de motivos, 
assim, não pas-sa do de referendamento, do de coonesta­
mento. Legislamos sobre fatos consumados. O Executi­
vo óbra e, muito depois, se lembra da ilnposição consti­

-tuCional aã anuência legislativa. 

Ignoramos, Sr. Presidente e Srs. Deputados, como se 
compadece a presente conduta com a apregoada necessi­
dade de retomada das prerrogativas_ parlamentares_. 
Passam-nos pra trás! 

Indago igualmente como justificar o abandono de um 
Custosíssimo edifício construído pela própria lmbel, ao 
preço de algumas centenas de milhões de cruzeiros há 
não mais que dois anos, nestes dias tidos como de severi~ 
dade e parcimônia? 

O palácio da Imbel em Brasília tornou-se um escárnio. 
Riquíssimo, nada tein dentro. Nada, ninguém. Os servi­
dores _que não foram despedidos -_quase todos- fo~ 

ram removidos para a Av. das Nações Unidas, em São 
-Paulo, onde a empresa estatal paga aluguéis régios. Pas­
ma, igualmente, que o Senhor Ministro do Exército, no 
instante em que pede autorização ao Congresso para 
transferir a repartição para São Paulo ou Rio, saiba que, 
na verdade, já o foi para São Paulo. A opção contida no 
projeto cOitseguintemente, não existe: não hâ sobre o que 
deliberar. ---

Não vemos solução para o projeto contido na Mensa­
gem Presidencial n9 9 a não ser a de rejeitá-lo. A dignida­
de do Congresso exige. Doutra maneira, estaremos con~ 
cordando, concientemente, com o aviltamento das nos­
sas atribuições específicas. Esta não será mais a Casa das 
leis, mas dos remendos; meto órgão complementar do 
Executivo, que pensa, delibera, faz. para depois, só de­
pois, irônico, comunicar~se com quem pede. 

Este foi o pronunciamento, Srs. Congressistas, feitO 
pelo Deputado Israel Dias-Novaes, que, em nosso enten­
dimento. quase esgota a matéria, dentro dos escassos 
dias que este Parlamento tem para analisá-la. 

- -APresento ãos- meus Pares este pronunciamento, estas 
informações, para orientai o nosso voto, Contrário ao do 
Relator, e contrário à aprovação do projeto, com estes 
fundamentos. 

Abril de 1983 

_O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges} - CorÍtinua 
em_ discussão o parecer do eminente relator. (Pausa.) 
Com a palavra o Deputado relator. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Quando V. 
Ex~ foi indicado para compor a Comissão Mista que es­
tudava o decreto-lei que modifica o local da sedã da lM~ 
BEL, recebeu um cronograma que lhe dava o tempo ne­
cessário para que pudesse buscar,junto ao Executivo, ao 
Ministério do Exército, na Casa Militar, na Presidência 
da República, na própria IMBEL, os subsidias neces­
sários para embasar o seu voto. V. Ex f, ao justificar p_seu 
voto contrário ao parecer do Relator, disse que não con­
tou com subsídios necessários para tal1 e preferiu Se em­
basar em um pronunciamento do meu eminente amigo e 
brilhante Deputado Israel Dias-Novaes, que teve um tra­
balho insano de procurar saber e sentir o porquê desta 
transferência. Esse é um trabalho que, perdoe-me a ex­
pressão, - sarcástico e até folclôrico --eU o chamaria 
de "a crônica da IMBEL", porque é um trabalho interes­
sante de se ler, mas se baseia em muito pouca coisa. A 
IMBEL, Sr. Deputado, foi uma criação que se deu em 
decorrência da mudança de conceito de mobilização na­
cionaL Sempre se imaginou, e era doutrina, que a mobili­
zação nacional era um fato decorrente do momento da 
necessidade de guerra. Posteriormente, verificou~se que 
nenhuma nação poderia cuidar da sua segurança nacio­
nal se ela não vivesse sempre alerta e em eterna mobili­
zação. E partindo dessa premissa, verificaram os gover­
nantes brasileiros. os dirigentes brasileiros que a Nação 
não dispunha de uma indústria de material bélico, que o 
Brasil era totalmente dependente de fornecimento do ex­
terior, e que as nossas Forças Armadas estavam usando 
um material mais heterogêneo possível, o que dificultava 
a reposição,- a manutenção, inclusive a atualização do 
material. O Brasil tinha que estar constantemente a ad­
quirir material b-êlico, porque o mesmo se tornava obso~ 
leto em pouco tempo. E o Brasil então decidiu que iria 
criar a sua indústria de material bélico. Mas' isso não 
pode ser criado num passe de mágica. Então foram cria­
dos alguns grupos de mobilização. Entre eles, o que mais 
se destacou foi o grupo de mobilização de São Paulo 
que, feitO por industriais, homens experimentaOos, por 
oficiais de exército, por homens que entendiam da fabri­
cação de armamentos, procurava fazer um levantamento 

-na indústria de São Paulo para propiciar a estas indús­
trias a criação de know-how próprio, para que elas pudes­
sem atender à fabricação de material bélico, mesmo fora 
do período em que não houvesse guerra, criando con­
dições para atender, numa emergência, as necessidades 
nacionais de segurança interna e externa. 

Então o que ocorre? A indústria bélica nacional está 
pulverizada em três Estados da Federação_ e deve 
pulverizar-se mais, para evitar a vulnerabilidade nacio­
nal. Não podemos criar indústria de material bélico só 
em São Paulo e Rio, porque se nós sofrêssemos um ata­

. que- não se fala hoje em dia em guerra, mas houve há 
um ano a Guerra das Malvinas- nós estaríamos com a 
nossa indústria de material bélico totalmente vulnerável. 
Então, o que se fez? Criou-se a IMBEL. Porque a Capi­

-tal da República era Brasília, se trouxe para cá a sede 
dessa indústi-ia. Posteriormente, o Governo virificou 
que a sede em Brasília não atendia aos interesses da em­
presa, haja vista que uma indústria de material bélico es­
tá sempre em evolução, e nos maiores centros é onde o 
Brasil poderia des_envolver o seu know-how e caminhar 
para fornecer material bélico a altura das necessidades 
atuais. Isso o País provou recentemente na guerra do Ira­
que, com os produtos que já exportou para o exterior. 
Esse material só podia ser desenvolvido onde houvesse 
indústria desse tipo, e que existe só em São Paulo e Rio 
de Jãneiro. Daí então, a necessidade de o Governo braSi­
leiro levar para aquela região a sede da sua empresa, 
para que ele lá coordene melhor as suas pesquisas, e pos­
sam desenvolver uma indústria de material bélico, de 
acordo com as necessidades da nossa segurança. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER- Sr. Presidente, creio 
que S. Ex~, o Sr. Relator, de certa fornia falando sobre a 
evolução e implantaçã'o racional de uma indústria hélica 
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no País em nada destruiu os argumentos apresentados 
pelo nobre Deputado Israel Dias~Novaes no seu pronun­
ciamento. Aq contrârio, creio que S. Ex• deU até mais al­
gumas razões para que a definição da CaSa seja contra a 
proposição. 

S. Ex• falou em pulverização. Já há essa indústria em 
três Estados da Federação, em pleno funcionamento, 
evoluindo com as técnicas modernas, adquirindo maior 

· know-how. Por esta razão, a sua administração em 
Brasília seria a medida mais correta. Mantinha-se o sta­
tus quo. Aliás, já não se trata de manter a sede aqui, pois 
já se operou a sua transferência. 

De modo que o pronunciamento do Deputado Israel 
Dias-Novaes, adotado por nós, continua sem qualquer 
razão para ser modificado. 

piÃRIO i)Q CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

AgradeçO ao Sr. Relator o esfofço de prestar infor­
mações ccimplementares à rnatêria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Srs. Parla­
mentares, está encerrada a discussão. 

O SR. LUIS CAVALCANTE- Sr. Presidente, peço 
a "péilavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Pois não. 

O SR. -~ . .UIS CAVALCANTE - Até há poucos dias 
estas palavras foram atribuídas ao antigo político de Mi­
nas Geráis Antonio Carlos.:. "na minha vida parlamentar 
ouvi grandes discursos que mudaram a minha opinião, 
mas nenhum deles mudou o meu voto". No caso presen-
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te achei tão convicente a argumentação do Deputado Is­
rael Dias-Novaes, pela pa.Iavra do Deputado Siegfricd 
Heuser, que isto fez com que mudasse a minha opinião e 
também o meu voto, em que pese o meu grande apreço 
pelo correligionário e amigo, Deputado Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Coloco em 
votação a matéria. Os Srs. Parlamentares que concor­
dam com o parecer do Relator, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) Aprovado o parecer do Relator. Eu peço 
aos Srs. Parlamentares que registrem o seu voto antes de 
de_ixarem a ComissãQ e assinarem· o parecer. 

Está encerrada a reunião. 


